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1-ABERTURA

Presidente (Deputado Pauto Tadeu):

- Está aberta a sessão.
Soba proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1-LEmjRADAATA

-Élida e aprovada, sem observações, a Ata da 52« Sessão
Ordinária.

2-ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Benício Tavares):

-Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a presente Ata.

Primeiro(a)Secre

TERCEIRA SECRETARIA
Kll)1_ift _,_. DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA EAPOIO AO PLENÁRIO
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PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:
• Aríete Sampaio (PT)
• Augusto Carvalho (PPS)
• Chico Floresta (PT)
• Chico Leite (sem partido)
• Chico Vigilante (PT)
• Eliana Pedrosa (PFL)
• Erika Kokay (PT)

• Fábio Bareellos (PFL)
• Jorge Cauhy (PFL)
• Paulo Tadeu (PT)
• Peniel Pacheco (PSB)

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Paulo Tadeu):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção deDeus, são iniciados ostrabalhos.

1.1-LEITURA DA ATA

Ordinária''03 6apr0Vada' sem ofc,servações, aAta da 53a Sessão
1.2 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem nB 170, de 2004, do Governador doDistrito Federal
- Mensagem ns174, de 2004, do Governador doDistrito Federal
- Mensagem n» 175, de 2004, doGovernador do Distrito Federal
- Projeto de Lei Complementar ns 85, de 2004, de autoria do
Deputado José Edmar.

- Projeto de Lei n* 1.336, de2004, deautoria daDeputada Aríete
Sampaio.

-Projeto de Lei n« 1.337, de 2004, de autoria do Deputado
Augusto Carvalho.

- Projeto de Lei n* 1.338, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Vigilante.

- Projeto de Lei n» 1.339, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Floresta.

- Projeto de Lei n» 1.340, de 2004, de autoria do Deputado
Benício Tavares.

-Projeto de Lei n« 1.341, de 2004, de autoria do Deputado
Aguinaldo de Jesus.

- Projeto de Lei n« 1.342, de 2004, deautoria do Deputado Chico
Floresta.

- Projeto de Lei na 1.343, de2004, deautoria do Deputado Odilon
Aires.

-Projeto de Lei ne 1.344, de 2004, de autoria da Deputada
Eurides Brito.

- Projeto de Lei n* 1.345, de 2004, de autoria do Deputado Jorqe
Cauhy. a

- Projeto de Lei n* 1.346, de 2004, de autoria do Deputado Jorqe
Cauhy. a

- Projeto de Lei n» 1.347, de 2004, deautoria do Deputado Pedro
Passos.

- Projeto de Lei n« 1.348, de 2004, de autoria do Deputado Pedro
Passos.

- Projeto de Lei n2 1.349, de 2004, de autoria do Deputado Odilon
Aires.

Passo?0 de Le' "* 1'35°' de 2004' dS aUt0na d0 Deputad0 Pedro
'Z^H,dA^eX° Le9islativo nS »*. de 2004, de autoria daDeputada Aríete Sampaio.

Odlofíreí ReSOlUÇá° "" 82' de 2004' de aut°"'a do Deputado
- Moção n* 1.602, de2004, de autoria do Deputado Gim
- Moção n* 1.603, de 2004, de autoria do Deputado Gim
- Moção n» 1.604, de2004, de autoria do Deputado Gim'
-Moção n» 1.605, de 2004, de autoria do Deputado Gim
- Moção n» 1.606, de2004, de autoria do Deputado Gim
- Moção n» 1.607, de2004, de autoria do Deputado Gim
-Moção n« 1.608, de 2004, de autoria do Deputado Gim
- Moçio n« 1.609, de 2004, de autoria do Deputado Gim
' ****> "* 1-61°. <* 2004, de autoria do Deputado Gim
- Moção n» 1.61J, de2004, de autoria do Deputado Gim.
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- Moção n* 1.612, de2004, de autoria do Deputado Gim.
- Moção n9 1.613, de2004, de autoria do Deputado Gim.
- Moção n» 1.614, de2004, de autoria do Deputado Gim.
- Moção n« 1.615, de2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n91.616, de2004, de autoria do Deputado Gim.
- Moção n21.617, de2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n91.618, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n« 1.619, de2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n91.620, de2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n91.621, de2004, de autoria do Deputado Gim.
- Moção n9 1.622, de2004, de autoria do Deputado Gim.
- Moção n9 1.623, de2004, de autoria do Deputado Gim.
- Moção n91.624, de2004, de autoria do Deputado Gim.
- Moção n91.625, de2004, de autoria do Deputado Gim.
- Moção n91.626, de2004, de autoria do Deputado Gim.
- Moção n8 1.627, de2004, de autoria do Deputado Gim.
- Moção n9 1.628, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
- Moção n91.629, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
- Moção n91.630, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n91.631, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n91.632, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n91.633, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
- Moção n2 1.634, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n91.635, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n81.636, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
- Moção n91.637, de2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n91.638, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n9 1.639, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n91.640, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n9 1.641, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n9 1.642, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n9 1.643, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n91.644, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n91.645, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n91.646, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n9 1.647, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n9 1.648, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n91.649, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n9 1.650, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n91.651, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n91.652, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n9 1.653, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Moção n9 1.654, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
- Moção n91.655, de 2004, de autoria do Deputado Gim.
-Requerimento n8 1.289, de 2004, do Deputado Brunelli.
-Requerimento n9 1.290, de 2004, da liderança do Partido dos
Trabalhadores.
-Requerimento n91.291, de 2004, do Deputado Chico Floresta.
-Requerimento n91.292, de 2004, do Deputado Chico Floresta.
-Requerimento n9 1.293, de 2004, do Deputado Chico Flores a.
-Requerimento n8 1.294, de 2004, da Deputada Anilcèia

-Requerimento n9 1.295, de 2004, do Deputado Benício Tavares.
- Requerimento n9 1.296, de 2004, do Deputado Gim.
- Requerimento n9 1.297, de 2004, do Deputado Gim.
-Requerimento n8 1.298, de 2004, da Deputada Erika Kokay_
-Indicação n8 2.570, de 2004, de autoria do Deputado Chico

Scíção n9 2.571, de 2004, de autoria do Deputado Chico
F|ndTctação n9 2.572, de 2004, de autoria da Deputada Eliana
Pufd°caação n9 2.573, de 2004, de autoria da Deputada Eliana
FTndi>caação n2 2.574, de 2004, de autoria do Deputado José
-Reação n8 2.575, de 2004, de autoria do Deputado José
"ndteação n9 2.576, de 2004, de autoria do Deputado José
"Sação n« 2.577, de 2004, de autoria do Deputado José
E?ndicação n9 2.578, de 2004, de autoria do Deputado José
Edmar.

- Indicação n* 2.579, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Floresta.
- Indicação ns 2.580, de 2004, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa. .
-Indicação n9 2.581, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Vigilante. .
-Indicação n9 2.582, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Vigilante.
- Indicação n9 2.583, de 2004, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação n9 2.584, de 2004, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação n8 2.585, de 2004, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.

-Indicação n9 2.586, de 2004, de autoria da Deputada Eliana

-fndTcação n9 2.587, de 2004, de autoria da Deputada Eliana
-fndTcação n8 2.588, de 2004, de autoria da Deputada Eliana
-fndTcação n9 2.589, de 2004, de autoria da Deputada Eliana
-Indicação n9 2.590, de 2004, de autoria da Deputada Eliana
-fndTcação n9 2.591, de 2004, de autoria da Deputada Eliana
Psdrosd-Indicação n9 2.592, de 2004, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa. , _ . . ....
-Indicação n9 2.591, de 2004, de autoria da Deputada Eliana

-Indicação n9 2.592, de 2004, de autoria da Deputada Eliana

-Indicação n9 2.593, de 2004, de autoria da Deputada Eliana

-fndTcação n9 2.594, de 2004, de autoria da Deputada Eliana
-fndicação n9 2.595, de 2004, de autoria da Deputada Eliana
-IndTcação n9 2.596, de 2004, de autoria da Deputada Eliana
-fndTcação n8 2.597, de 2004, de autoria da Deputada Eliana
-fndTcação n8 2.598, de 2004, de autoria da Deputada Eliana
-fndicação n2 2.599, de 2004, de autoria da Deputada Eliana
-fndTcíção n9 2.600, de 2004, de autoria do Deputado Pedro
Passos
-Indicação n2 2.601, de 2004, de autoria do Deputado Pedro
Psssos
- Indicação n2 2.602, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Vigilante.
- Indicação n8 2.603, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Vigilante.
- Indicação n2 2.604, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Vigilante. _, _..
- Indicação n9 2.605, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Vigilante. __ ^ . _..
- Indicação n9 2.606, de 2004, de autoria do Deputado Chico

- Indicação n9 2.607, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Floresta. _. „ . _..
- Indicação n9 2.608, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Floresta. __ . ...
- Indicação n9 2.609, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Floresta.
-Indicação n9 2.610, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Floresta. __ x . _..
-Indicação n9 2.611, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Floresta. __ ._,_..
-Indicação n9 2.612, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Floresta.
-Indicação n9 2.613, de 2004, de autoria do Deputado Pedro
PflSSOS
- Indicação n9 2.614, de 2004, de autoria do Deputado Pedro
Passos.
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- Indicação n2 2.615, de 2004, de autoria do Deputado Pedro
râSSOS.

- Indicação n9 2.616, de 2004, de autoria do Deputado Pedro
rassos.

Paíís***0 "* 2'617' de 20°4, de aUt°ria d° DePutad0 Pedro
pÍsso?^0 "" 2'618' de 20°4, de aUt0r'a d° DePutad0 Pedro
-Indicação n9 2.619, de 2004, de autoria do Deputado Pedro
Passos.

- Indicação n9 2.620, de 2004, de autoria do Deputado Peniel
Pacheco.

- Recurso n949, de 2004, de autoria da Deputada Aríete Sampaio
e outros.

-Recurso n9 50, de 2004, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.

-Recurso n9 51, de 2004, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.

MENSAGEM

N° 17 0 /2004/GAG
Brasília, 09 de Janfio de 2004.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Dirijo-me a Vossa Excelência e a seus ilustres pares para
comunicar que, nos termos do art 74, § 1-,da Lei Orgânica do Distrito Federal vetei o
Projete deLei •/113/2003, que "Disp*e wbre >revogação deart. 40 da Lei n> 657 de
25 de jaaeare de 1994, que trata do processo adainistrativo focai contencioso a
velmtérie, altera adenominação da joata deRecurso* Fiscais do Distrito Federal edá
•atras pravideBoas" (sfc), pelosseguintes

MOTIVOS DE VETO

Em que pese a elevada motivação do legislador distrital a
matena veiculada pelo projeto de lei nao pode prosperar; pois, conforme demonstrado a
seguir, afronta dispositivo constitucional.

A referida proposição aopretender, por meio da revogação do
artigo 40 da Lei 657/1994, excluir do ordenamento jurídico vigente a faculdade da
Procuradona-Geral do Distrito Federal - PGDF, representante da Fazenda Publica Distrital
no Tribunal Administrauvo de Recursos Fiscais - TARF, de recorrer ao Secretário de
Fazenda de decisio do mencionado Tribunal infringe o artigo 71, § 1°, IV da Lei Orgânica
do Distrito Federal, in verbis:

"AoTI. A auaabva das leis comptaneatares e onünérias abea qualquer
membro oaconiisdo daCâmara Legttlauva. aoGovernador doDtariio Federal
e, nos lennosdo an. M, rv. aoTribunal de Contai do Doam Federal, asam
como aos cidadãos, aaforma eaos casos previstos nesta LeiOnjánica.
i '*Cempest príiaHimxMi m Governador doDistrito Federal amieumVa
blèmiaeuiakt

rv cnaçio, estruturação, reestruturação, desrrjenabrameolo, extinção
mcocporaçío, russo e atribuições das Secretarias de Governo, Óreaos e
eatidadei da aeaúistraçie péblka.•istraçio pública;

" (origm»J semnegrito).

. . Diante do prescrito no dispositivo legal acima, constata-se que
a competência para iniciativa de lei, como a relativa ao PL n" 813/2003 que obieúva
dispor sobre atribuição da SEF eda PGDF éde comnetênri. nriv.riv. H„ Chefe do Poder
«rZriTf Tf ^ ' d° «>«^™»'o de todos que , iniciativa do PL n"8U/2003 fo, d. lavra de , membro dessa Cas* o Exmo Deputado Distrital Leonardo

,-, o,,,^^ „;„, , *"""• ™exercicio * f""**» ad-iaistrativ. conferida pelaL«^ganica Distnul, compete privadamente »o subscritor desu decidir, de acordo com
emano* d. ~nve«na. eoportunittade, sobre ainjotiv, da, let, que venjum dispo"

"r^c^" lnÜmer*5 mUMts <"• ««"P*™ ««dnáni-^cio públiot, ,» £as exercidas pela SEF e pela PGDF puonca, no ciso

u rv _. ~- Ademiis, aproveito o ensejo para trazer ao conhecimento dos
"ti?^^>LDTnU" °,ÍOr *" Infonn"iv° n*01" *» ^F»" £****&- STJ - penodo de 16 a20 d, fevereiro de 2004, abaixo tr-J-ritoT que red*ça .?£

RECURSO CONSELHO DE CONTRIBLriNTES. SECRETÁRIO ESTADUAL
Aprevisâo em legislação esudual, ds possibilidade de recurso hierárquico ao
Secretário da Fazenda do Eslado de decisão r«judicial ao ente público tomada
» STo^,v,Co"'n,bum,es local •••ím *>»'«*'*^*£L£S.r»^PT^ vt"" ' """^ as°Pre"»K>» *> imensse púbuco, mantidooconmditóno. Mote* ooe ocontribuinte derrotado na esfcraldministianv.
sempre pode socorrer-se do Poder Judiciário. Precedenles alados RMS 12 021-
RJ. DJ 8/4/2002: RMS 11.076.RJ, DJ 8/10/2001 e RMS 11595 RI tíl2/12/2002. RMS 11 275-RJ, Re,. Min! Fr^ulU Zo, jui^em 1ÍEX4

a . ...,»..», - Logo, comunico aVossa Excelência oVETO total ao Projeto
de Le, n «13/2003, com fulcro nos arts. 71, §1°, IV e74, §1°, todos da LODF pugnando
porsua manutenção poressa Egrégia Casa Legislativa. ,

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares meus protestos derespeito e consideração

^^UAQIJ&ÍüOJvBjTOÕs-RI
Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor
Depuudo BENÍCIOTAVARES

HES tT"" "" CÍam Ltgb'"iv" do Dis,ri,0 Fedí""

(Autt» do Projuo: D™,iado Díslriul Leonardo Prudente)

«»», qw Irau do proca» admuiBraü™ Dacal conteiid.», .

A Cimaia Legislativa doDiarilo p,,^ dtcreu;

An. !•Re. revogado oan.40. d.Ifei n-«7,d, 25 d.jvtin de 1994.

An.3>Revo|aiii-ata«diaposiç5oseaicoolrtrio. ^^

Bmaia, JJb de maio de 20O4

o

MENSAGEM

N° 17 4

r^ejudenie

_ /2004-GAG Brasília, 14 de Junho de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

, __ Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus
IwT ^ f^?omumcar Vf- "» <«™>os do art. 74, « 1" e2", da Lei Orgânica do
p^stmo Federal, vete, oart.go 4* eparágrafo único, do Projeto de Lei n" 1.139/2004 que
dispõe sobre . carreira de Magistério Piblko d. Distrito Federal e dá outras

providencias",pelosseguintes »uir»

MOTIVOS DE VETO

A proposta em questão sofreu emenda parlamentar em seu texto para o
ír*""^ ° *t>80 4- ese» parágrafo úrneo, com ajustificavade quTta"
ZZZ^ZZFTJT? ^cons,atada •»*a aprova^0 d0 Plano d'^^doMapaéno Pubhco do Dtstnto Federal, que resultaria no impedimento de que mais de
uma centena de responsava por Secretarias das unidades de ensino continuassem a
R^íí "? *,Vl em "«nifi«iw P^1^» P^ a educação na Capitai daRepublica . No tocante aos seus aspectos jurídicos, impõe-se o veto ao artigo 4° e
•Sí^ir^*** ." pr°je,° ***"* P"*5 con,raria dispositivo da LeiOrgamca do Distrito Federal e, ainda, esbarra em in^edimento constitucional

72, inciso I;

•». zâ

Com efeito, aLei Orgânica do Distrito Federal reza em seu art.

"An. 72 Não será admitido aumento da despesa prevista:
I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Distrito Federal, ressalvado odisposto no an. 166 §S 3'e 4°
da Constituição Federai,"

Da mesma sorte, o iaciso I do artigo 63 da Constituição
Federal veda oaumento de despesas oriundas de projetos de lei de iniciativa exclusiva do
Poder Executivo, consoante sedepreende do texto legal aseguir transcrito:

".4rf. 63. Nõo será admitido aumemo dadespesa prevista:

I - Nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da
República, ressalvado odisposto noan. 166, §§3" e <:"

Venfica-se, dessarte, que a proooaiçio legislativa está em
deaconfonnjdade com preceitos e rjriacâoK» coasthwicaais e legais, razão por que nio
pode ser recepcionada vaudamente •» oídesaaieM jurídico pootivo.

Isso posto, ctMaaaica aae vesti • artqja 4*aW Prajet* •* Lei
a 1.I39/2M4, bem como seu parágrafo único, com fulcro no art 74, f§ r e 2°, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, pugnando pela manutenção do VETO por essa egrégia
Casa.
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Na oportunidade, renovo aVossa Excelência e aseus ilustres
pares as expressões do meu apreço e consideração.

Atual

FC-01

FC-06

FC-07

3MUSGOS ROÍ

Governador da Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor
Deputado BENÍCIO TAVARES
DD. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

LEIN*3 355 ,DE09 M Junbo DE 2WM
' (Autoria doProjeto: Poder Executivo)

Altera a Lei n*3.31S, de 11 de fevereiro de 2004, que
dispte sobre a Carreira Magistério Público do
Distrito Federal e dá outras providencias.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO ASEGUINTE LEI:
Art 1° As Funções de Confiança, símbolo FC, de que trata o art. 23, da Lei n° 3.318, de 11 de
fevereiro de 2004, ficam transformadas em Cargos em Comissão de Unidade de Ensino, Símbolo
DF-UE na forma do Anexo I destaLei. , „ . .Z r " Funções d. Confiança de que tr*. oar.. 25, da Lei n° 3.318, *_^*-" *
2004, ficam transforma em Cargos em Comissão de Umttade d.Ens.no, Símbolo DF-UE, de
Chefe deSecretaria Escolar naforma doAnexo I desta Lei.
An 3- AsTunçõe. de ConfUnç. d. que trata oart. 29, d. Lei n° 3.318, de 11 de févararo de£o4, taSmJTc*,.. em ComisOo de Unidade d. Ensino, Símbolo DF-UE-13,
de Diretor Regional de Ensino
Art 4*VETA DO.
Art 5o As despesas decorrentes de aplicação desta Lei correrão aconta de recursos consignados
aoDistrito Federal, parte relativa i Secretaria deEstado deEducação.
Art 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. „, , . . „,,,o a. 11 H.
An 7° Revosam-se as disposições em contrario, em especial o art. 27, da Lei n 3.318, de 11 de
fevereiro de 2004

Brasília OldejunBo ,de2004
116° daRepública e 45°deBrasília

ANEXO I

TABELA DE CARGOS EM COMISSÃO DE UNIDADES DE ENSINO

Correlação
DF-UE-02

DF-UE-04

DF-UE-07

Valor da «tlrit-aiçtc-
Rjarcaenlaçno

WS)

Vencinaento

30,63
47,59
67,94

67,94
91.68

162,72

162,72
162,72

213,37

428,41

519.59

650,93
650,93
650.93

1.315,68

lUeaaincraçao

476.00
543.58

543.38
611.27
813,65
813,65

(Autoria doProjeto: Poder Executivo)

/ Lei •• 3J18, de 11
Magistério Público do

de fcvnrir» de 2004, <••* diepoc aatre a
Distrito Federal e dá oeHTM

A Câmara Legislativa do Diatruo Federal dedrela:

An 1» As Fungo» de Confiança. i^oJfC de ,ue trata oart. 23. d. Lei n° 3.318, de 11 de fevereiro d. 2004.
ficam transí»™.d.s em Cargos em Comissão de u/ioodc de Ensino, Símbolo DF-UE. na forma do Anexo desta L*Lliem tra«do™ ^"^ a, X. wt. oan. 25. d. Lei «• 3.318. d. 11 de fevereiro d. 2004, fiam,
tr.nsfomil.em Cg^em Com-õo d. U.JT. En.no, Simbolo DF-UE. de Cnefe de Socretv» Escolar n. forma do
A"<0' aT^A. Funções d. Confiança de/ooe trai. oan. », da Le, n° 3.318. d. 11 de fevereiro de 2004, ficam
,„„.,„,,»».. em ürgos em Comi^ d.U.uLde d.Er^
""S T,"• AextiiSo dos Csrgos ComiX»*». Símbolo DF. de Chefe de Secretaria Escolar, nos lermos do an. 26, da
lati n- 3.3*8. de 11d. ferreiro deloM^X*-. «*«.«. que entra, em vi*» =for mplemeatul. atransfere» de
"" '""^/^.'Durante operiodç/de transição compreendido entre .data em ,oe r~ou avigom aLei n° 3.318
de 11 de (e.erciro de 2004 eoinicio da viginci. desta Lei. asituação dos ocupantes dos Cargos Comn»on«k», S.mbolo D£Íe«.Si tacolar. p.-m-»c?i»l«r.d. par. todos o, efetlos. funciona de „hd* do. atos prata"*» «de
p.rcepçsod. £•££*££„„„. I^^^ ui „„*, àc»,, d. recursos con».n«lo. ao DUtriio Federal,
pane relativa àSecretaria de Estado de riducaçio.

An 6oEsta Leientra em vigornhdatadesuapublicação.An! 7" íevogam-se a. di^caã^em contrario, em enascial oan. 27, d. Ui tr> 3.318. de 11 de Ie.cre.ri> de 2004.

s

\ Braeilia, Ji demaio de2004

Depulado SENfCIO TAVARES
Presidente

ANEXO I

TABELA DE CARGOS EM COMISSÃO DE UNIDADES DE ENSINO

Símbolo

. |

Valor da Retribuição

Atual Correiaçio
Vancimanto

<R»)

Rapresentaçto
(R$)

Rarnurteracio

<R*>

FC-01 DF-UE-02 30,63 377,85 408,48

FC-02 DF-UE-03 47,59 428,41 476.00

FC-03 DF-UE-04 67.94 475.64 543,58

FC-04 DF-UE-04 67,94 475,64 543,58

FC-05 DF-UE-05 91.68 519,59 611,27

FC-06 DF-UE-07 162,72 650,93 813,65

FC-07 DF-UE-07 162,72 650,93 813.65

FC-08 DF-UE-07 162,72 650,93 813,65

FC-09 DF-UE-08 213,37 734,96 948,33

FC-10 DF-UE-13 708,44 1.315,68 2.024,12

MENSAGEM

N°_£^-5 *4GAG Brasília, fâ de junho3e2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de dirigir-me a Vossa Excelência, para que
sejam adotadas as providências para a retirada de regime de urgência as
Mensagens n°s 088/2004 e 305/2003 e de ü-amiteçio aMensagem n° 313/2003.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e txinsideração

5MÍNGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

Excelermtsirno Senhor
DEPUTADO BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara Lsjsnjfcitivado Distrito Federal
NESTA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N™ " /m* DE 2604
(Do Depatada JOSÉ EDMAR, a..."-,

Dispõe sobre tu taxas de ocupação ie
área pública e derateio aosboxes localizados
•« terminalroaaferroviirio àe Brasília.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

ArtT 1• A taxa deocupação deárea publica e ataxa derateio dedespesas
de manutenção dos boxes estabelecidos no tenninal ratoferTOviério de
Brasília serio cobradas a partir de janeiro de 2004.

Parágrafo mico. Ficam remidos o* débitos decotTentes do laija^rnento
das taxas de que trata esta lei, relativos a períodos anteriores ao exercício de
2004.
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• Art. 2° No caso de haver o contribuinte quitado taxas isentas por esta
lei, cormr»mltmtes aos exercícios de 1999 a 2003, deverão os respectivos
créditos ser deduzidos de parcelas vincendas de outras taxas de ocupação ou
rateiodo mesmo endereço.

Art. 3°Esta lei entra emvigor nadata de sua publicação.

Art.4o Revogam-se asdisposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Os pennissionirios que ocupam boxes do terminal roòoferroviário de
Brasília estão sendo cerrados pela Secretaria de Transportes das taxas de
ocupação e das taxas de rateio de despesas de manutenção, desde o exercício
de 1999. Sio valores expressivos, sob a ótica de cada permissionário, que
variam entre RS 15.000,00 a R$22.000,00 que estão sendo exigidos noprazo
de trinta dias.

Sabemos que aqueles mkrcwmpresários não têm a menor condição de
arcar com esses custos. De outra parte, não vemos sentido em cobrar taxas de
ocupação ou de manutenção retroativas. Se deixaram de ser cobradas no
passado é porque havia um entendimento entre administração e
Demissionários que ajudavam na conservação e na segurança do terminal.
Havia, portanto, interesse mútuo na pennanéncia dos comerciantes naquele
local.

Como presente projeto pretende-se reparar essa injustiça e desonerar os
comerciantes de taxas pretéritas que gerarão receitas inócuas, sem razão de
existir. Calcula-se que essa renúncia de receita montaR$ 300.000,00, relativa
ao período de 1999 a 2003.

Diante do exposto, e do relevante interesse social do projeto, peço o
apoio dosnobres Parlamentares para a aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, em s de junho de 2004

-k~\DeputadoDistritalJOSÉ ÉDMÀR, PMDB

, PROJETO DE LEI N° « *• W DE 2004
( Da Sra. Dep. Aríete Sampaio)

Dispõe sobre a divulgação das vagas

existentes na Carreira Magistério Público

do Distrito Federal e na Carreira

Assistência i Educação.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* O Poder Público garantirá a publicação, no sítio eletrônico da Secretaria de

Estado de Educação, do número de vagas existentes na Carreira Magistério
Público doDistrito Federal e naCarreira Assistência à Educação.

f1* O número de vagas será divulgado por Gerência Regional de Ensino e por
escola, especificando-se a disciplina ou a área de atuação, com informações
atualizadas semanalmente.

§2* Serãodivulgadas as vagas temporárias e definitivas.

Art. V As iriformaçoes de que trata o art. 1" serão publicadas mensalmente no
Diário Oficial do Distrito Federal.

Art 3* Esta Lei entra em vigor nadata de suapublicação.

Art 4*Revogam-se as disposições em contrário. "

Dessa forma, em razão dos evidentes benefícios que uma simples medida
como esta pode provocar, solicito dos senhores deputados a aprovação deste
Projeto de Lei.

Sala das Sessões, de 2004.

amparo

Deputad^Distrital - PT

Pt 1137 1*14
Projeto de Lei n j 2004

(DoSr. DeputadoAugusto Carvalho)

. Assessor

Cna o Memorial Crulse OiijuitFarpTõvídências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

An. IoFicacriado o Memorial Crulsnoâmbito do Distrito Federal.

Parágrafo único. O Governo do Distrito Federal definirá a localização do Memorial
Cruls, ouvido o Clube dos Pioneiros de Brasília.

Ari. 2o OMemorial Cruls tem por objetivo difundir, pesquisar epreservar amemória e a
obra do astrônomo Luiz Cruls, chefe da Missão Cruls.

Art. 3o Esta leientra em vigor nadata desuapublicação.

Art. 4oRevogam-se as disposições emcontrário.

Justificação

Luiz Cruls foi astrônomo brasileiro, de origem belga, nascido em Diest, em 21 de
janeiro de 1848. Em 1874, durante aviagem para oBrasil, conheceu Joaquim Nabuco que o
introduziu na sociedade carioca e logo depois era recebido pelo Imperador. No mesmo ano
trabalhou na Comissão Geodésica do Município Neutro e, em 1878, foi nomeado primeiro
astrônomo do Observatório Astronômico. Desempenhou inúmeras missões, entre elas, talvez a
de maior importância, a de exploração do Planalto Central, para escolher a localização de
Brasília, iniciada em 1892. Foi criador da Revista do Observatório, primeiro periódico de
ciências do Brasil. Chefe da missão encarregada de explorar as nascentes do Rio Javari, de
importância fundamental para o Acre. Publicou inúmeras notas científicas, algumas' na
Academia de Ciências de Paris, e deixou as seguintes obras principais: Passagem de Vênus
pelo Disco Solar em 1882 (1886); Comissão Exploradora do Planalto Central (1893); Oclima
do Rio de Janeiro (1894); Atlas Celeste contendo oaspecto do céu para cada mês nalatitude do
Rio de Janeiro (1896); O fim do Mundo (1899) e Relatório da Comissão de limites entre o
Brasil e a Bolívia (1902). Foi pai doescritor Gastão Cruls. Faleceu em Paris a 21 deJunho de
1908, e estáenterrado noCemitério SãoJoãoBatista, noRiodeJaneiro.

O que foi a Missão Cruls ?

Oobjetivo do Memorial Cruls é o de homenagear o astrônomo de origem belga Luiz
Cruls, chefe da Comissão Cruls, que percorreu, no século passado a região do Planalto Central
e demarcou o quadrilátero no qual seria construída a nova Capital do País. O Relatório
elaborado pela Comissão apresenta um levantamento geográfico, geológico, ecológico e
climático da região, sendo fundamental para a consolidação da idéia de erguer em pleno
Planalto Central anova Capital do País, criando um pólo de interiorização do desenvolvimento
idéia abraçada econcretizada setenta anos depois pelo Presidente Juscelino Kubitscheck com á
construção de Brasília.

a , -f^,?™18' acomPanhad° <k ™>a equipe de pesquisadores e ajudantes, percorreu mais
de 4mil quüometros do Rio de Janeiro ao Planalto Central. Orelatório final da expedição com
mais de 300 páginas, analisa cuidadosamente toda a região do Planalto - flora, fauna rios
solos, clima, omodo de vida dos seus habitantes, aspectos urbanos earquitetônicos das cidades'
existentes no trajeto e atémesmo asdoenças maiscomuns.

ORelatório da Comissão Cruls, concluído em 1894, éa mais completa reportagem
sobre oPlanalto Central, seu meio ambiente esua população no século pesado. Passados mais
de cem anos, os estudos econclusões da Comissão Cruls permanecem atuais. Cruls descobriu
Águas Emendadas, a reserva biológica que abriga as nascentes das três maiores bacias
hidrográficas brasUeiras: Amazonas, Platina e São Francisco. Saindo do Rio de Janeiro até
Uberaba, de trem, oitinerário de Cruls passa por Catalão, Pirenópotis, Goiás Velho, Entre Rios
Formosa, Luxiânia e Mestre D'Armas em lombo deburros.

Uma análise feia hoje dos dados contidos no Relatório da Comissão Exploradora do
Planalto &ntralleva i conclusão de que aMissão Cruls foi uma trajetória par. o futuro.
Resgatá-la, divulgá-la eestudá-la em todos os seus aspectos, sobretudo no que sigtúficou em
pioneiro™) e abertura de horizontes no panorama de desenvolvimento do Brasil, é uma
bonKiiagem aeste gigantesco esforço técnico-científico que alavancou aposterior integração
do Brasü Central e Ocidental pelo avanço de novas estradas, da construção de Goiânia, da
Marcha para oOeste e, finalmente, na epopéia da construção de Brasília. Um país inteiro por
um século,em construção. ^

Assim, oobjetivo principal de aimeiativa do Memorial Cruls é ade revitalizar entre a
população, especialmente junto aos estudantes, aimportância da Comissão Cruls.
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Quais asalternativas delocalização para oMemorial Cruls?

Alternativa 1:

Luiz Cruls pode ser considerado o "Pioneiro dos Pioneiros de Brasília". Dessa forma,
nada mais justo que oMemorial Cruls possa ser instalado em pane da área destinada ao Clube
dos Pioneiros, área pública cedida sob o regime de concessão de direito real de uso, terreno
esse de6.000 m2. A instalação do Memorial Cruls naárea do Clube dos Pioneiros será uma
homenagem justa àquele que foi oprecursor da implantação oDistrito Federal, pois trata-se de
área de fácil acesso, com amplapossibilidade de visitação.

Alternativa 2:

Pesquisando-se os documentos gerados pela Comissão Cruls, em especial o"Relatório
da Comissão Exploradora do Planalto Central do Brasil", mais conhecido como Relatório
Cruls eolivro "Planalto Central do Brasil", de autoria do próprio Luiz Cruls, que faz pane da
coleção "Documentos Brasileiros", da editora José Olímpio, etambém otexto elaborado pelo
historiador Paulo Bertran para o Plano de Manejo do Parque Nacional de Brasília, inütulado
"Parque Nacional de Brasília: uma visão desde oséculo XVTII", chega-se àconclusão que as
duas missões chefiadas por Cruls estiveram em pelo menos dois locais onde hoje selocaliza o
Distrito Federal:

- onde hoje existe o Cruzeiro da primeira missa rezada em Brasília, endereço do
Memorial JK, foi instalada, em 1894, o chamado "Alto da Mira", plataforma para medições
astronômicas e topográficas, e,talvez, também uma estação meteorológica;

- no córrego Acampamento, que nasce no interior do Parque Nacional de Brasília, que
tem essa denominação, segundo diversas fontes, por ter sido local de acampamento da
expedição chefiada porCruls.

Pesquisando-se a"Planta do Districto Federal mostrando oadiantamento dos trabalhos
topographicos realisados até fins do anno 1895", assinada por H. Morize, membro da Comissão
Cruls planta essa que faz parte do livro acima citado, verifica-se realmente que existe um
ponto intitulado "Acampamento", na desembocadura do ribeirão Brejo com onbeirao Bananal.
Chama aatenção que o ribeirão Brejo éo hoje conhecido como córrego Acampamento.

Dessa forma, nada mais justo que um dos locais a abrigar alguma homenagem
permanente aLuiz Cruls e sua expedição éoParque Nacional de Brasília. Vale destacar que
trata-se de uma Unidade de Conservação das mais visitadas no Brasil. Segundo informações do
atual Chefe do Parque, sr. Elmo Monteiro, oParque recebeu, no ano de 2003, cerca de 800.000
visitantes. E o córrego Acampamento, na posição onde se instalou o acampamento da
Comissão Cruls, é um dos atrativos da Água Mineral, como é conhecida aárea de uso público
do Parque Nacional de Brasília, sem dúvida alguma uma das áreas de lazer e recreação das
mais visitadas em Brasília. Se não é talvez uma área apropriada para abrigar uma instalação do
pone de um memorial, com certeza pode acolher alguma tipo de homenagem àLuiz Cruls esua
expedição, ligando a questão histórico-cultural com a questão ambiental, tão presente nos
trabalhos e escritos da Comissão Cruls.

almejam por necessidade e falta de oportunidades em outros setores.
Geralmente esses desempregados contraem gastos com sua preparação para o
dia da prova - cursinhos, transportes, livros e outros - custos estes que pesam
num orçamento familiar unanimemente pequeno.

Na área social, este projeto visa ajudar uma parcela da sociedade - os
desempregados - os quais necessitam.urgentemente de um acesso mais direto
egarantido ao concurso, oque se torna prejudicado devido oalto valor atual
das taxas deinscrições e dos gastos referentes àpreparação.

No entanto, por entender que essa é uma medida que ameniza a
problemática do desemprego diminuindo a diferença entre esses cidadãos
desempregados ao abrir o leque de oportunidades a estes, solicito aos
Deputados apoio a esta nossa proposição.

Sala das Reuniões, em

"ifW
DeputadoAugustoCarvalho

rt 1.3, MM
PROJETO DE LEI N' ^004

(DoDeputadoChicoVigilante)

V-_

Dispõe sobre a cobrança de taxa de
inscrição em concursos públicos
realizados pelo Governo do Distrito
Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica proibida a cobrança de taxa de inscrição em Concurso
Público para preenchimento de vagas na Administração Pública, Direta e
Indireta ou Fundacional do Distrito Federal e Câmara Legislativa.

Art. 2" Esta Leientra em vigor nadata desuapublicação.

Art. 3° Revogam-se asdisposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O grande número de desempregados existente no Distrito Federal faz
com que aumente significantemente a fila de pessoas em busca de uma vaga
de emprego no serviçopúblico.

O poder público dentre seus objetivos, não possui o intuito direto de
captação de lucro com os concursos, mas sim distribuir de forma justa essas
oportunidades de emprego diante do grande número de pessoas que as

Sala das Comissões, em de de 2004.

DeputadoCflcu Vigilante—
Partido dos Trabalhadores

Pt 1331 1004 "~

PROJETO DE LEI N- , "*• 2004
(Autor: Deputado Distrital CHICO FLORESTA)

Instituio Programa Adote um Parque,
no âmbito do Distrito Federal e dá
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

Art. 1° Fica instituído o Programa Adote um Parque, que funcionará como
instrumento da sociedade civil nas ações defiscalização, gestão e controle ambiental
dasatividades desenvolvidas nosparques do Distrito Federal.

Art. 2o 0 Programa Adote um Parque temcomo objetivos:

I - incentivar a r»rtxipação voluntária da comunidade no processo de gestão
ambiental dos parquesdo Distrito Federal;

II - estimular a formação de grupos organizados da sociedade dvil vxjltados para
ações e atividades que visem à implernentêição, proteção, recuperação e gestão de
parques no Distrito Federal;

III - despertar ointeresse da comunidade do Distrito Federal no processo de defesa
dos parques, de modo a incorporar os conceitos de conscientização ambiental e
desenvolvimentosustentável;

IV - garantir ocumprimento da legislação ambiental, em especial as disposições da
legislação federal e local aplicáveis aosparques;

V- ampliar e desenvolver mecanismos que permitam que as organizações não-
governamentais desempenhem ações que visem à defesa dos parques;

Art. 3o No âmbito do Programa, as entidades da sociedade contribuirão, com
atividades prájjcas, noprocesso de gerertdatriertto dos parques.

sérios problemas como invasões, falta de cercamento, ausência de fiscalização e,
ainda, embora a legislação vigente determine, não possuem Planos de Manejo, nem
sequer tem criado e instalado um Conselho Gestor.

Opresente Projeto de Lei representa um incentivo àcomunidade, para
que, ela própria, através de rrvecanrsmos de cooperação, possa contribuir no
processo de implementação egestão dos parques, escolhendo um em especial em
que possa concentrar todas assuas ações.

Diante destas cc«isiderações, eternos com o apoio dos «ustres Pares
para a aprovação do presente Projeto de Lei, na certeza de que estaremos
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contribuindo para a defesa do meio ambiente e da qudidade de vida no Distrito
Federal.

Sala das Sessões, em 2004

(/^Depub^
PROJETO DE LEI n h "" """ 2004

(Autor:Dep. Benício Tavares)

Dispõe sobre a proibição de cobrança de
taxa de bloqueio de chamadas pelas
operadoras de telefonia fixa , no âmbito do
Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art Io Ficam as empresasconcessionárias de serviço públicode telefonia fixa,
sediadas no Distrito Federal, proibidas de cobrar pelo serviço de bloqueio de
chamadas tanto para telefone fixo quanto paracelular.

Art 2" O descumprimento do disposto no caput do art 1°acarretará em multa
de 10.000 mil UFIR's por cobrança indevida.

Art 3oEsta Lei entrará em vigor na datade sua publicação.
Art 4o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição visa coibir a cobrança de tarifa para execução de um
serviço que , em princípio , simplifica o trabalho da própria operadora , além de
restringir o uso da linha telefônica . Atualmente , o que vemos em nossa cidade é a
cobrança de um tarifa mensal de R$ 3.90 reais pelo bloqueio de chamadas para
celular e uma tarifa de R$ 24,90 reais para o bloqueio para telefone fixo , pelas
concessionárias de serviço público de telefonia fixa, em flagrante abuso em desfavor
do consumidor.

Conto com o apoio dos Nobres Pares para aprovaçãodeste projeto .
Sala das Sessões, em de 2004.

/ÇusJ—
Deputado Benício Tavares
Deputado Distrital - PMDB

PROJETO DELEIN'" "" "" DE2004/

(Do Sr. Deputado Aguinaldo de Jesus)

"Determiaa qae as concessionárias de
Teiefoaia Ria qae opera• ao Distrito
Federal iastalesn coatadores de pulso
em cada ponto de coBsuno".

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* - As concessionárias de telefonia fixa, ficam obrigadas a colocarem
contadores de pulso em cada ponto de consumo no endereço que estiverem instaladas
no âmbito do Distrito Federal

Parágrafo único - Não poderá ser cobrada do usuário qualquer taxa pela
instalação dos contadores

Art. 2* - A desobediência ao estabelecido por esta Lei, sujeitaraa concessionária
infratora em multa diária progressiva com valores determinados em UFIR

Art. 3° - Estas concessionárias terão 180 (cento e oitenta)dias para se adequarem
ao "caput" desta Lei.

Art 4* - O Poder Executivo ao regulamentar esta Lei, atribuirá o valor da multa
em UFIR com suas respectivas progressões.

Art 5* - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

As concessionárias de telefonia fixa são campeãs de reclamações de usuários nos
órgãos de defesa do consumidor dadoas suas formas de atendimento que além de

(Do Sr. Deputado Aguinaldo de Jesus)

serem limitados a horanos e dias da semana, são feitos via telefone não
ÍT'b TfirSS° d"e,° ** USUÍn0 COm a«•«*« P«**lora «Io IZlço OOutro grande problema esta na espera deste tipo de atendimento, pois , respoTquase
sempre não ocorre no mesmo dia ou semana. Sem contar ávezes que rtoVotont
resposta, tendo que refazer opedido de solução do problema. Portal, IZlTZ
tem comprovante de suas reclamações eregistros de ligações que comprove sua a^
c^J í ,a,md'mT -«*•**• »•*-« <=om os usuários. Já com ainstalaçãocontador de pulso na residência, ousuáno terá como constatar seu próprio consumo

Sala das Sessões, em...

Deputado AguTnl

/ / ''

PROJtTO DE LEI N'" Wt *** VOt\/
(Autor: Deputado Distrital CHICO FLORESTA)

Dispõe sobrea criação do Portal Turístico de
Brasília e dá outrasprovidências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1° Fica criado o Portal Turístico de Brasília, destinado ao controle dos
serviços de transporte turstjco e ao combate das atividades tAirísrjcas irregulares no
Dtstnto Federal.

Art. 2o OPortal Turístico de Brasília tem por finalidades:

I - promover ocontrole sobre o transporte turístico, com a fiscalização sobre
as transportadoras turísticas que cheguem ao Distrito Federal ou saiam de seu
território;

II - combater as«h/Mades turísticas irregulares;

ni-estímularaprátkadohiristTwdefomtaregular, demodo a iivãeiT>eritar
aatividade, segundo asnormas administrativas e legais vigentes;

IV - evitar a ocorrência de acidentes de trânsito e prejuízos materiais ao
turista, em razão de irregularidades nosveículos utilizados naatividade.

Art3°OPortal Turístico deBrasília será cc-rsstituído deestruturas decontrole
e fiscalização, aserem implantadas nas seguintes vias de acesso ao Ostrito Federal:

I - Rodovia BR-040;

II - Rodovia BR-020;

III - Rodovia BR-070;

IV - Rodovia BR-60.

Art 4"OPortal Turístico do Distrito Federal contara com recursos materiais e
depessoal alocados petos órgãos competentes do Governo do Distrito Federal.

Art 5° Para a implementação do disposto nesta Lei, o Kstrito Federal poderá
firmar acordos e conventos com órgãos e entidades federais encarregadas de
irnptetner«araprtlBadeprwr«^ _ /-— ^^

d^^r^L^ír Btea,ÜV0 anualmente ^rá rubrica no projeto de lei das*reWzes orçarrwntanas e no projeto de lei orçamentária anual definindo o
montante para irnplernentação emarnitenção do Poràl Turisbco de BrasíllT
puM_££_7° ^tóet>baemvigornoprazode90 (noventa) dias da data de sua

Art 8» Revogam-se asdisposições emcontrário.

JUSTIFICAÇÃO

«mJ^^^T^JT^^' ""^ "* atMd*tes <l^ mais divisas para\l£L??l£^^ZT° * postos de serviços ç^erados com esta*M*de^ sigaTdtabvo, de modo a gerar riquezas e promover cresdrtiento

____T°d»vta' o turismo regular vem sofrendo com a nefasta competição
S^JiE'"*^* «u*^ inteiramente ftegüs, que etuam avremerte
por todo o território nacional, promosrendo vero^detra twoarréncli desleal O mais
V£jL?%^?Zr* « -"^ de meios de transporte tombei
rT22TtrlZZ£ lüfi? ^ "" **turistas Uveram <*" "«tomar »* »""cidades, por retenção dos veículos nas unidades de fiscalização de trânsito sem
contar os «Tumeros de acidentes ocorridos nas estradas, o que levou è morte de
mwiires de pessoas.
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A implementação de umrigoroso processo de controle e fiscalização sobre a
entrada e saída deveículos noDistrito Federal é medida extremamente necessária, o
que pode ser feito através de um Portal Turístico, a exemplo do que já existe em
outras unidades da Federação.

A irnplemerrtaçao do Portal Turístico de Brasília pode ocorrer de forma
integrada entre os órgãos canpetentes do Distrito Federal, em especial aADETUR e
o DtTRAN-DF, e o órgão federal que tem por finalidade formular, coordenar,
executar e fazer executar a Política Nacional de Turismo, a EMBRATUR, razão pela
qual conclamo os nobres pares a votar favorttvelmente à aprovação da presente
proposição.

Faz-se, portanto, urgente que sedéumpasso decisivo e lwmano, para o sossego e
apaz social entre aqueles que vivem na esperança de consolidar asua moradia. Para
tanto, contamos, pois, com o aval dos nobres Dt^utados para aaprovação da presente
proposição.

Sala das Sessões, em

CftlOOTLOHESTA
Deputado Distrital-PT

.PI 1343 10*4
PROJETO DELEI Nn '*" "" 04

(Do Senhor Deputado ODILON AIRE

Dispõe sobre a gratuidade da escritura púbbca
definitiva e registrada para os imóveis doados/que
especifica edá outras providências. ^/

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1* - Fica assegurada, aos legítimos ocupantes dos lotes objeto de doação
integrantes do Programa de Assentamento de População de Baixa Renda do Distrito
Federal a gratuidade da escritura pública definitiva do seu imóvel, compreendidos
todos os serviços necessários para lavratura eregistro da escritura pelos Cartórios de
Notase Registros de imóveisconipetentes.

Art. Y - Os valores referentes àprestação de serviços de Uvratura de escritura,
registro certidão de ônus e envolumentos, em face do relevante interesse social de
escritura dos lotes integrantes de programas de assentamento habitacional do Distrito
Federal, correrão àconta do Governo do Distrito Federal, conforme preços ajustados
em convênio com a Associação dos Notários e Registradores do Distrito Federal -
ANOREG/DF.

Art 3* - Esta Lei entra emvigor nadata desua publicação.

Art 4* - Revogam-se as disposições emcontrário.

JUSTIFICAÇÃO

Historicamente, a maioria da população brasileira que ficou apartada da
garantia de direitos fundamentais ao ser humano, foi levada aviver na miséna, na
ignorânciae no atraso.

A busca do desenvolvimento social de nossa comunidade é trabalho
árduo, que exige determinação e perseverança. Exige, também, criatividade e,
desprendimento para que se alcance aextensão do beneficio da plena cidadania a
todos os brasilienses.

A conquista e o avanço dos direitos fundamentais do cidadão foi
reforçado com a inclusão do direito à moradia, que passou a incluir o art 6° da
Constituição Federal. Assim, o acesso áescritura pública registrada, para todos os
beneficiados com lotes em programas de assentamento habitacional para menor renda,
visa garantir cidadania para todos, bem como que odireito àpropriedade não fique
restrito aosricos ouàs pessoas daclasse média.

OGoverno do Distrito Federal ao instituir aLei n° 770/94, que "autoriza adoação
de lotes integrantes do Programa de Assentamento de População de Baixa Renda", teve a
percepção da real dimensão da função social da propriedade, aplicando-a em beneficio
do cidadão de menor renda, propiciando seu desenvolvimento enquanto ente sociale
prwhitivo. AUi 770/94 antecipou-se inclusive i Emenda Constitucional n" 26, de 2000,
que alterou aredação do art 6'da Constituição Federal, incluindo odireito àmoradia, aos
demais direitos do cidadão já rtwonhecidos por nossa Carta Magna, como asaúde, o
trabalho,a segurança, o lazerentre outros.

Ressalto, ainda, que em virtude de atualizações no valor pactuado em convênio,
entre o Distrito Federal e a ANOREG/DF, o preço dos serviços para lavratura da
escritura, registro, etiwhjmentos e certidão de ônus encontra-se atualmente em RJ
147,00 (cento equarenta esete reais), oque representa mais do que ametade de um
saiário mínimo.

Sala das Sessões, em de de 2004.

iC
i ODILON AIXES

PIvfDB-DF

M sus «aaa

PROJETO DE LEI r ' 14
(DaDeputada EURIDES BRITO)

Autoriza o acesso do proprietário,
acompanhado de eventual comprador,
aos veículos apreendidos nos
depósitos do DETRAN/DF e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1oFicaasseguradoo acesso do proprietário ou procurador legalmente constituído,
acompanhado de eventual comprador, aos veículos apreendidos nos depósitos do
DETRAN/DF, durante o período de custodia.

Art. 2° Os proprietários ou representantes legais, durante o acesso a seus veículos,
poderão:

I - estar acompanhados de até três pessoas;
II - abrir, entrar e ligar seus veículos.

Art. 3° O DETRAN/DF, em ato próprio,definirá dias e horários para o acesso previsto
no art. 1o.

Parágrafoúnico. Para a visitaao veiculo, observar-se-ão as seguintes condições.

I - o acesso previsto nesta lei será autorizado, pelo menos uma vez, a cada quinze
dias;
I! - os horários de acesso deverão ser pré-agendados com o DETRAN/DF;
III - o acesso aos veículos deverá ser acompanhado porfuncionários do Órgão.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5oRevogam-se as disposições em contrário. r\

JUSTIFICAÇÃO

Observa-se que muitos veículos ficam apreendidos nos depósitos do
DETRAN/DF por muito tempo, pelo fato de seus proprietários não disporem de
condições financeiras para retirá-los. Caso os proprietários nao consigam liberaro
veiculo emtempo hábil, ele se deteriora e é leiloado pelo Poder Publico, com cotação
muito abaixo dos preços de mercado. Tal situação faz, com que o cidadão, após
descontar as multas, diárias, taxas e impostos, tenha, muitas vezes, um saldo negativo.

É de se salientar que a Administração tem todoo interesse de que os
veículos custodiados nos pátios do DETRAN/DF sepm, o mais rápido possível,
liberados, pois o próprio Órgão não dispõe de espaços para manter estaguarda e a
devida integridade do bem.

Permitir o acesso dos proprietários, com possíveis compradores de seus
veículos é assegurar mais uma alternativa de liberação doveículo, ainda mais quando
a questão financeira foi a causadora da permanência do veiculo no depósito
Eventualmente é possível assegurar um saldo positivo, numa eventual negociação
entre proprietário e comprador.

Atualmente, o DETRAN/DF não permite que um proprietário ou
procurador tenha acesso ao veiculo, acompanhado de possíveis compradores,
inviabilizando, assim, que muitosproprietários resolvam as pendências financeira com
o Órgão.

O Código de Trânsito, instituído pelaLei n"9.503, de 23de setembro de
1.997, estabelece queveículos apreendidos deverão ser recolhidos aosdepósitos, até
que as pendências que deram causa sejamextintas

Estatui o art. 262:

"Art. 262. O veiculo apreendido em decorrência de penalidade aplicada
será recolhido ao depósito e nele permanecerá sob custódia e
responsabilidade do órgão ou entidede apreendedora, com ônus para o
seu proprietário, pelo prazo de até «rim» dias, conforme critério a ser
estabelecido pelo COHTRAH.
< f• Mo caso de infração em que seja aplicávela penalidadede apreensão
do veiculo, o agente de trânsito deverá, desde logo. adotar a medida
administrativa de recomHnonto dó <*r*lcado do LjvonCH^
| 2* Arestituição dosveículos apreendidos só ocorrerá mediante o prévio
pagamento dasmultas impostas, taxas e despesas com remoção a estada,
além de outros encargos previstos nalegislação especmca. , 1 U
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§ 3aA retirada dos veículos apreendidos é condicionada, ainda, ao reparo
de qualquer componente ou equipamento obrigatório que não esteia em
perfeito estado de funcionamento.
S 4" Se o reparo referido no parágrafoanteriordemandar providência que
não possa ser tomada no depósito, a autoridade responsável pela
apreensão liberaráo veiculo para reparo, mediante autorização, assinando
prazo para a sua reapresentacão e vistoria."

Os critérios estabelecidos nos casos de apreensão e custódia dos
veículos encontram previsão ainda na Resolução CONTRAN n° 53/98. que estabelece:

"Art.1* O procedimentos e os prazos de custódia dos veículos apreendidos
em razão de penalidade aplicada, obedecerão ao disposto nesta
Resolução.

Art. 2"Caberáao agente de trânsitoresponsável pela apreensão do veiculo,
emitir Termo de Apreensão de Veiculo, que discriminará:

I• os objetos que se encontrem no veiculo:
II- os equipamentos obrigatórios ausentes:
Hl- o estado geral da lataria e de pintura;
IV- os danos causados por acidente, se toro caso;
V- identificaçãodo proprietárioe do condutor, quandopossível;
VI - dados que permitam a precisa identificação do veiculo.

S 1' O Termo de Apreensão de Veiculo será preenchido emtrês vias, sendo
a primeira destinada ao proprietário ou condutor do veiculo apreendido; a
segunda ao órgão ou entidade responsável pela custodia do veiculo; e a
terceira ao agente de trânsito responsável pela apreensão.

$ 2" Estando presente o proprietário ou o condutor no momento da
apreensão, o Termo de Apreensão de Veículo será apresentado para sua
assinatura, sendo-lhe entregue a primeira via; havendo recusa na
assinatura, o agente fará constar tal circunstância no Termo, antes de sua

§ 3" O agente de trânsito recolherá o Certificado de Registro e
Licenciamento de Veículo (CRLV), contra entrega de recibo ao proprietário
ou condutor, ou informará, no Termode Apreensão, o motivo pelo qual não
foi recolhido.

Art. 3° O órgão ou entidade responsável pela apreensão do veiculo fixará o
prazo de custódia, tendo em vista as circunstâncias da infração e
obedecidos os critérios abaixo:

l-de01 (um) a 10(dez)dias,para penalidade aplicada emrazão de infração
para a qualnãoseja prevista multa agravada; . d t'l H

II • de 11 (onze) a 20 (vinte) dias, para penalidade aplicada em razão de
infração para a qual seja prevista multa agravada com fator multiplicador
de três vezes;

IH -de 21 (vinte e um) a 30 (trinta) dias, para penalidade aplicada em razão
de infração para a qual seja prevista multa agravada com fator
multiplicador de cinco vezes.

Art 4* Em caso de veiculo transportando carga perigosa ou perecível e de
transporte coletivo de passageiros, apiicar-se-á o disposto no § 5* do art
270 do Código de Trânsito Brasileiro.

Art.5" EstaResolução entraem vigornadatade sua publicação".

A proposição ora apresentada não busca em hipótese alguma legislar
sobre atribuições do Poder Executivo, o que se pretende é resguardar um direito do
cidadão, o direito de ter seu veiculo liberado o mais rápido possível, nem que para isto
ele tenha de vendê-lo O veiculo, mesmo apreendido, é um bem do proprietário, e tem
a característica de poder ser cedido, transferido, doado e até mesmo alienado

Com isto conclamamos os nobres parlamentares para que aprovem a
presente proposição, levando aos proprietários de veículos apreendidos uma
alternativa, para adimplir suas dívidas junto ao órgão de custodia.

Sala das Sessões, em

decreta:

tmiLC^-
Deputada EURIDES BRITO

PROJETO DE LEI I "~ .004
(Do Senhor Deputado Jorge Cauhy

n KM mm

PFff-
• asssiaQilt-ta Píer

Altera a Lei n.° 3.212, de 30 de outu^
bro de «J3, que "Torna obrigatóriivaa-
fixação de avisos nas portas externas
dos elevadores instalados nas edifica
ções públicas e particulares do Distri
to Federal e dá outras providências."

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

1m, Art; 10 ° art- 1° da Lei n° 3.212, de 30 de outubro de
^uuj, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° Ficam os condomínios de edifícios residenciais
comerciais e de prestação de serviços e outros estabelecimentos

congêneres, públicos ou particulares, dotados de elevadores, obri
gados a afixar junto às portas externas desses equipamentos pla-
quetasde advertência aos usuários, com os seguintes dizeres- AVI
SO AOSUSUÁRIOS: ANTES DE ENTRAR, VERIFIQUE SE O ELE
VADOR SE ENCONTRA NESTE ANDAR."

ção.
Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua publica-

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O presente projetode lei visa corrigir erro de gramática
verificado no texto pertinente ao aviso aos usuários de elevadores
no âmbito do Distrito Federal, o qual está grafado equivocadamente
da seguinte forma: "AVISO AOS USUÁRIOS: ANTES DE ENTRAR
NO ELEVADOR, VERIFIQUE SE O MESMO ENCONTRA-SE NESTE
ANDAR."

Dessa forma, conto com o apoio dos Nobres Pares para
a aprovação deste Projeto de Lei.

decreta:

Sala das Sessões, de de 2004.

PROJETO DE LEI I " "* "" 004
(DoSenhor Deputado Jorge Cauhy - P

Dispõe sobre a idade a partir „^,„„,
as pessoas idosas passam a ter direito
aos benefícios estabelecidos na legis
lação do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

^ ,„ a Art" 10 Em observânda ao disposto na Lei n° 10 741
de 1° de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), fica estabelecida á
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos para que as pessoas
idosas passem a ter direito aos benefícios previstos na legislação do
Distrito Federal.

çao.
Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publica-

Art. 3o Revogam-seas disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Opresente projeto de lei visa busca adequar a legisla
ção do Distrito Federal ao disposto na Lei Federal n° 10.741/2003
(Estatuto do Idoso), cujo art. Io assim prescreve:

/ "Art. 1° Éinstituído o Estatuto do Idoso, destina
ndo a regular os direitos assegurados às pessoas idosas com
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos." (grifamos)

Esabido que boa parte da legislação que versa sobre o
idoso no DF, estabelece a idade de 65 (sessenta e cinco) anos para
que ele passe a ter direito aos benefícios que lhes são conferidos.

Assim, achamos por bem enquadrar a legislação local
nos ditames do Estatuto do Idoso, de forma que não haja diferenças
no tocante à idade, assegurando aos nossos idosos todos os benefí
cios estabelecidos nas Leis vigentes no Distrito Federal.
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Dessa forma, conto com o apoio dos Nobres Pares para
a aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, de de 2004.

PROJETO DE LEI N
H «47 MM !«04 "

3S) —-"(Do Senhor Deputado PEDRO PASSO

Além disso, o projeto encontra-se alinhado com asdisposições da Política
Nacional das Relações de Consumo, instituída nocorpo da Lei n°8.078, de 11 de

setembro de 1990, in verbis:

-Art. 4' A Política Nacional das Relações de Consumo tem por

objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus
interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem
comoa transparência e harmonia dasrelações deconsumo, atendidos

os seguintes princípios:

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado da

consumo;

II - ação governamental no senado da proteger efetivamente o
consumidor:

a) por Iniciativa direta;

c) pela presença do Estadono mercadode consumo;
d) nela garantia dos produtos f «awvlcoa com padrões adequados de
qualidade, segurança, durabilidade a desempenho.

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto
aos seus direitos e devores, com vistas à melhoria do marcado de

consumo;

V • Incentivo i criação pólos fornecedoras de meios eficientes de

çoptrole de qualidade e segurança de produtos a serviços, mim
como de mecanismo* alternativos de SQluÇtQ da cgfl/lWoff tft

consumo:

VI • colbição a repressão eficientes de todosos abusospraticados no
mercado de consumo, inclusive a concorrência desleal a utilização
indevida de Inventos e criações Industriais das marcas a nomes

comerciais a signos distintivos, que possam causar prejuízos aos

consumidores;" (grifamos)

Dessa forma, a proposição, de forma a coibir a venda de produtos com a

validade vencida, estabelece que os estabelecimentos comerciais de venda à
varejo, do tipo auto-atendimento, que utilizarem o sistema de leitura ótica de
código de barras, obrigatoriamente, deverão dotar o equipamento de leitura, de
dispositivo que não registre o preço do produto vencido ou que acuse de forma

explicita tal ocorrência.
tstaoeiece ainda, que os estabelecimentos comerciais que expuserem a

venda produtos com data e validade vencida terão esses produtos apreendidos,

independentemente da aplicação das muitas previstas na legislação, assim como

<• dos crimes contra a relação de consumo, previstos na Lei Federal n°8.078, de 11

de setembro de 1990 e sem prejuízo do disposto no Código Penal e nas leis

especiais vigentes.

Espera-se, assim, o estabelecimento de um mecanismo que controle

efetivamente a venda de produtos que possam lesaro consumidor e cujavenda já

é vedada pela legislação federal supracitada.

Diante do exposto, rogo aos nobres pares apoio para a aprovação da
matéria, coma certeza de que, transformada em Lei, a proposição contribuirá para
que o comércio do Distrito Federal forneça serviços ainda mais qualitativos do
ponto de vista do consumidor.

Sala das Sessões, em....

DEPUT,

/ AUTOR /

PROJETO DE LEI NW1341 IM4 ~/2004
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS) ^/

Dispõe sobre a fabricação • uso de

combustível biodegradável para ser utilizado

em veículos de passeio, transporte coletivo,

carga e como aditivo em óleo dlasel e outros

combustíveis.

Dispõesobraa ofertae venda de produtos
Impróprios ao uso a consumo, e dá outras

providinclas.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* Fica vedada a oferta à venda, em estabelecimentos comerciais
tipo auto-atendimento, de produtos com data de vaNdade vencida, nos termos do
inciso I, do §6» do artigo 18, da Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990.

Art. 2* Os estabelecimentos comerciais de venda à varejo, do tipo auto-
atendimento, que utilizarem o sistema de leitura ótica de código de barras,
obrigatoriamente, deverão dotar oequipamento de leitura, de dispositivo que não
registre opreço do produto vencido ou que acuse de forma explicita tal ocorrência.

Art. 3* Os estabelecimentos comerciais que expuserem àvenda produtos
com data e validade vencida terão esses produtos apreendidos,
independentemente da aplicação das multas previstas na legislação, assim como
dos crimes contra arelação de consumo, previstos na Lei Federal n° 8.078, de 11
de setembro de 1990 e sem prejuízo do disposto no Código Penal e nas leis
especiais vigentes.

Art. 4" Os estabelecimentos comerciais de que trata o artigo 2o têm o
prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da publicação desta Lei, para
adequarem osistema de leitura ótica de código de barras às exigências desta Lei.

Art. 5o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo

máximo de 30 (trinta) dias após sua publicação.
Art. 6°Esta Lei entra em vigor nadata desua publicação

Art. 7° Revogam as disposições em contrário. / t J

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição objetiva fornecer condições para que os

consumidores sejam resguardados, no âmbito dos supermercados e
estabelecimentos congêneres, da compra ou consumo de produtos cuja data de

validade já tenha expirado.

Acerca deste aspecto, a Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, quer

dispõe sobre a proteção doconsumidor, explicita:

"Art. 19. O* fornecedores da produtos da consumo durivais ou não
duráveis respondam solldarlamanta paios vícios da qualidade ou
quantidade queos tornam Impróprios ouInadaquados aoconsumo a
qua sadestinam ou lhas diminuam o valor, assim como por aqualaa
decorrentes da disparidade, com a indicações constantes do
recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária,
respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o
consumidor exigir a substituição das partesviciadas.
§ 6" São Impróprios ao uso e consumo:

I-os produtos cujos prazos devalidade estejam vencidos;"
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A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1" Fica autorizada, no âmbito do Distrito Federal, a fabricação e uso de
combustível biodegradável para ser utíizado em veículos de passeio, transporte
coletivo, carga s como aditivo em óleo diesel.

Parágrafo único. O produto a ser utilizado como combustível biodegradável
deverá atender ás normas pertinentes, levando-se em conta a avaliação realizada por
órgão técnico competente e observando-se fatores como qualidade, segurança,
consumo, desgastede peças, teorenergético e emissãode poluentes.

Art. 2* Obiocombustivel será produzido a partir deóleo vegetal extraído deplantas
oleaginosas comosoja,dendê, mamona, babaçu e girassol.

§ 1* Na industrialização do biocombustivel derivado de plantas oleaginosas, serão
levadas emconta as propriedades decada produto e suautilização.

§2* Inclui-se como matéria-prima para fabricação de biocombustivel oóleo vegetal
comestível usado.

Art 3*. Esta lei entra em vigor nadata de sua publicação.
Art 4°.Revogam-se as disposiçõesem contrário. "

JUSTIFICAÇÃO

Não é segredo que o aumento desregrado da poluição, decorrente do uso
indiscriminado de combustíveis fósseis, tem causado sérios danos á saúde humana.
Esse é um quadro comum nas metrópoles do Brasil e do mundo, produto de uma
sociedade dependente dos combustíveis fósseis.

Há. porém, a esperança de que isso mude com a utiizaçáo em larga escala do
bíodiesel, queé alcançado a partir de óleos vegetais e animais, polui muito pouco e não
emite enxofre, umdos ingredientes dachuva ácida. Além disso, eleé renovável, obtido
a partir de matérias-primas oleaginosas como grãos, gorduras vegetais a até óleo de

fritura usado. Pode. também, ser utüzado como um aditivo dodiesel de petróleo, sem
grandes adaptações nos veículos, ou isoladamente -nesse caso. pede asubstituição de
algumas peças de borracha no motor.

A proposição ora apresentada temcomo objeto a autorização da fabricação e uso
de combustível biodegradável para ser utilizado em veículos de passeio, transporte
coletivo, carga e como aditivo em óleo diesel e outros combustíveis. Nesse sentido,
destaque-se queo bíodiesel obtido a partir do óleo vegetal puro revela melhor equilíbrio
ambiental, social e econômico qs efeitos ambientais de sua utilização são muito
satisfatórios, e ele constitui um importante fator na implementação de uma estratégia
para combustíveis alternativos.

Deve-se destacar ainda a economia gerada como uso do bíodiesel nos veículos.
Experiências mostram que um veiculo que percorre cerca de 10km com 1 litro de
gasolina fará o percurso de 20km com 1 litro de bíodiesel.

Acerca da composição do bíodiesel, destaque-se que é uma mistura de ésteres,
compostos orgânicos formados por um ácido e um álcool, obtido em um processo
chamado de trans-esterificação. Deve ser levado em conta o potencial nacional para a
produção de combustívela partir de produtosagricolas e resíduos. A listade candidatos

a matéria-primaé extensa, de cartolae pequi a óleo de peixe e sebo bovino. Também é

possível utilizargraxa de esgotos e da indústria, assim como óleo usado em frituras.

O bíodiesel funciona como substituto dodiesel, e reduz em 78% a emissãode gás
carbônico, em 98%, a de enxofre e em 50%, a de material particuiado (fumaça preta). O
biocombustivel é um substituto ou aditivo para o óleo diesel, o qual, sendo derivado de

óleos e gorduras de plantas, é uma opção de óleo biodegradável, que não contém

dióxido de carbono ou enxofree que possuibaixa emissão de material particuiado.

As vantagens oferecidas pelo seu uso deveriam levar o bíodiesel ao patamarde

prioridade nas políticas púbicas. Porém, é preciso estabelecer uma logística de

distribuição eficaz para atender á demanda, que contemple o grande e o pequeno

produtor - o qual utiza unidades seriadas locais. Ressalte-se que o bíodiesel ainda é

mais caro que o diesel do petróleo: custa cerca de quatro vezes mais.

O desenvolvimento da produção do taodiesel, se estimulada através da criação de
reservas de mercado para as regiões mais pobres, bem como a criação de
financiamentos específicos para essa fatia do setor produtivo, poderá, até mesmo,

seguir os passos do Pro-Acool, qua estimulou o cultivo em larga escala do setor
açucareiro.

Cabedestacar, ainda, que as dimensões continentais do Brasil pemiitem o cultivo

de diversas oleaginosas que serviriam como matéria-prima para o bíodiesel. Essa

característica regionalista é focada no Programa Brasileiro de Desenvolvimento

Tecnológico de Bíodiesel. coordenado pelo Ministério de Ciência e Tecnologia. A soja

(com 18% de teor de óleo), por exemplo, possui presença forte no Sul eCentroOeste;
no Norte, odendê (com 20%) faz parte da economia local e, no Nordeste, a mamona
(48%) apresenta penetração na região do semi-árido. Esses três itens, eoutros como o
amendoim, acanola. ogirassol, a palma eobabaçu, são ingredientes que atendem às
especificações técnicas, adequados para a produção de bíodiesel de qualidade e em
grande quantidade.

Obíodiesel já éamplamente utilizado na Europa enos Estados Unidos, misturado
ou puro, sendo ocombustível preferido dM frotas de transporte de massa ede carga
Além de diminuir oimpacto ambiental, contribui para aredução da importação de óleos
combustíveis. A sua utilização em larga escala causará uma demanda de novos
empregos no campo e abrirá uma perspectiva viável na busca de energia alternativa.

Como amparo àapresentação da proposição, citamos a Lei Orgânica do Distrito
Federal que. ao tratar da Política Industrial, estabelece, in vertas:

•Art 176. A política Industrial, respeitados os preceitos do plano da
desenvolvimento econômico esocial, será planejada aexecutada pelo Poder
PúbHco conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tendo por objetivo, entre
outros:

'•P'»*™™omeloamblonteoosnrvelsdoqualldaooaoviaaoaDopvl
do Distrito Federal, mediante definição de crMrfoe e padrões para
implantação aoperação de Indústrias emediante estimulo principalmente à
Instalação deIndústrias com menor Impacto ambiental;
II -oromçver , estimular empreendimentos industriais o..... proponham ,
IfMhy, racional . nrtorttarlnmente nscr.^ f mmtírla.J,ri^t nC7rniU
noDistrito Feriara! ouá/eap adlacmrtfff

III -propiciaraImplantação de Indústrias, particularmente aa de tecnologia de
ponta, compatível, com o mete ambiente e com osrecursos disponíveis no
Distrito Federal e áreas adjacentes;" (grifamos)

Nesse sentido, a Constituição Federal estabelece a competência do Distrito
Federal para dispor sobre a matéria emtela, in verbis:

"Art. 24. Compete á Unléo, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

V - produção e consumo;

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e
dos recursos naturais, proteção do melo ambiente econtrole da poluição;"

"Art 30.Compeleaos Municípios:

I- legislar sobre assuntos de Interesse local;
II - suplementar alegislação federal eaestadual no que couber;"

"Art 32. (...)

S 1' • Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas
reservadas aos Estados e Municípios."

Dessa forma, rogo o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente
proposição.

Sala das Sessões, em...

DEPUTADO PEDROPASSOS

AUTOR

PROJETO DE LEIN'n "*"M4 |
(Do Senhor Deputado ODILON AIRES)

Dispõe sobre aplicação dedispositivo do art. 121 da
Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, assegurando o
cumprimento dacláusula de renovação dos contratos
assinados anteriormente a sua vigência, e dá outras
providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. !• - Ficam renovados os contratos administrativos referentes a uso ou
ocupação de áreas, próprios e imóveis do patrimônio da Adimnistração Direta ou
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Indireta doDistrito Federal, assinados anteriormente àedição daLein.' 8.666, de 21
de junho de 1993, nos termos do seu art. 121, e de conformidade com o que
estabelece esta Lei.

Parágrafo único - Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer
ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública Direta ou Indireta do
Distrito Federal e terceiros em que haja um acordo de vontade, seja qual for a
denominaçãoutilizada.

Art. 2* - A renovação contratual de que trata esta Lei dar-se-á automática e
sucessivamente por iguais períodos.

§ 1° O Poder Executivo formalizará os respectivos termos de renovação
contratual, na forma o que dispõe esta Lei, ficando resguardado, de pleno direito,
todo o período compreendido entre o término do contrato e a formalização do termo
de renovação.

§2° A recisão contratual unilateral ouasobrestação da renovação contratual,
por iniciativa do Poder Executivo, somente será admitida após apuração, mediante
processo administrativo específico, garantido amplo direito de defesa, e que
comprove:

I- inadimplência contratual grave, que imponha danos ao Erário Público e que
nãohaja possibilidadede regularização;

II - superveniência demotivo grave devidamente justificado e comprovado; fj
III - superior interesse público comunitário relevante, mediante justa eprévia
Indenização, na forma do que dispões o inciso XXTV do Art. 5o da
Constituição Federal.

§3° Os contratos de ocupação de áreas, próprios eimóveis da Administração
Pública Direta ou Indireta do Distrito Federal, vigentes em junho de 1993, não
renovados até a presente data, por motivos diversos dos elencados no parágrafo
anterior, ficam automaticamente renovados nas condições dispostas neste artigo.

Art. 3°Esta Leientra emvigor nadata dasua publicação.

Art.4°Revogam-se asdisposições emcontrário.

JUSTIFICAÇÃO

Com opresente Projeto de Ui busca-se extirpar, qualquer possibilidade de
interpretações duvidosas quando àaplicação do que dispõe o art. 121 daLei n
8666 de 21 de junho de 1993, que "regulamenta o art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, institui normas para licitação e contratos da Administração
Pública e dáoutras providências", queestabelece:

"Art 121 - Odisposto nesta Lei não seaplica às licitações instauradas eaos
contratos assinados anterii"™*""' <• sua vieência (...)" (grifo nosso)

Dessa forma, a ordem expressa pelo legislador é clara e insofismável. Os
contratos administrativos em vigor, na época da edição da Lei a' 8.666/93, sao
inatingíveis pelas novas regras. Olegislador, sabiamente, resguardou os contratos ja
firmados, a fim de que não fosse caracterizada quebra contratual, com o
descumprimento doacordado previamente.

Entretanto, diante de inúmeras denúncias que se tem notícias, inclusive através
da imprensa local, detentores de contratos de áreas, boxes ou lojas na Rodoviária do
Plano Piloto, em feiras permanentes, mercados públicos, bancas de jornais, parques,
unidades desportivas e recreativas, clubes vizinhança, centros de convivência de
idosos, creches têm sido pressionados, encontrando-se em situação extremamente
melindrosa; pois ao não providenciar-se arenovação dos contratos, tenta-se de tqda
forma impingir novas regras, oque nada mais édo que uma quebra contratual. A

Édigno de nota lembrar que ainterpretação da lei deve ser amais abrangente
possível buscando sempre o equilíbrio entre as partes. Desde que o objeto do
contrato'esteja sendo devidamente cumprido, ao Poder Público pouco interessa quem
seja odetentor do contrato, mas sim que os serviços sejam prestados ou postos a
disposição da comunidade dentro dos critérios avençados.

A Administração Pública deve primar pelos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade e publicidade, logo arenovação dos contratos ja tem
salvaguarda legal. Ao Estado não cabe escolher por criténos outros, que nao o
interesse público, os seus "concessionários". Quebrar contratos encontra-se além da
legalidade e damoralidade.

Em permanecendo a situação vigente, vive-se fora do estado de direito e
inviabilizando a manutenção e o sustento de inúmeras famílias, que dependem
integralmente das rendas auferidas com as atividades desenvolvidas na áreas em
questão, ferindo frontalmente dispositivo da nossa Lei Orgânica:

"Art 19. A administração pública direta, indireta ou fundacionaL de
aualauer dos Poderes áo Distrito Federal, obedecerá aos principies de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabiliaade,
motivação e interesse público, (...)"

Por ser de direito e de relevante interesse para a comunidade do Distrito
Federal, conclamo os nobres Pares afazer aprovar apresente proposição.

Sala das Sessões,em dejunho de 2004.

j^íaaassas»»^
VeoupdoODILON AIRES

PMDB-DF

PROJETO DE LEI NW "M MM
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Declara de utilidade pública a

ASSOCIAÇÃO OOS CRIADORES DO

CAVALO MANGA LARGA MARCHADOR

DE BRASÍLIA.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1oFica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DOS

CRIADORES DO CAVALO MANGALARGA MARCHADOR DE BRASÍLIA.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3oRevogam-se as disposiçõesem contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES DO CAVALO MANGALARGA
MARCHADOR DE BRASÍLIA é uma sociedade civil, sem fins lucrativos, com

sede e foro em Brasília. Entre as finalidades elencadas em seu Estatuto Social,

além de fomentar a criação do Cavalo Mangalarga Marchador, raça

genuinamente brasileira, buscando o aprimoramento e suadivulgação noDistrito

Federal e entorno, destaca-se:

"promover ações de natureza social, educativa e técnkxxientífíca,
relacionadas às atividades eqüestres, treinar, capacitar e formar mão de obra

especializada, gerando empregos no campo e na cidade, bem como apoiar e
incentivar a pesquisa na área da reprodução eqüina. Fomentar atividaaps /
relacbnadas à eqüoterapia, saúde e bem-estar da comunidade carente em

geral".

De acordo com o art. 35 do Estatuto Social, os membros do Conselho

Deliberativo, da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal não perceberão, em

hipótesealguma e a qualquer título, remuneração pelo exercício do mandato.
A raça MANGALARGA MARCHADOR é genuinamente brasileira e

surgiu no Sul de Minas, decorrente do cruzamento de cavalos da raça ALTER
com outros cavalos regionais selecionados.

A raça foi formada no Brasil com o cruzamento de um cavalo de
origem andaluza, da Coudelaria Real de Alter, trazido por D. João VI e
presenteado ao Barão de Alfenas, Gabriel Francisco Junqueira, cruzado com
éguas nacionais também deorigem ibérica, trazidas pelos colonizadores. Desses
cruzamentos surgiram produtos de andamentos cômodos de marcha batida
porém tendo grande resistência e rusticidade, que foram chamados de

Mangalarga.

Trazidos para São Paulo, sofreram infusões de sangue Ãrabe, Anglo-
árabe, Puro Sangue Inglês e American Sadle Horse, que imprimiram aos novos

produtos a•marcha trotada", a,foi por essa característica quearaça Mangalarga
dividiu-se em duas: Mangalarga em São Paulo e Mangalarga Marchador em

Minas Gerais.

Entre as principais características dessa raça, podemos destacar as

seguintes: cavalo de altura média de 1.55m.; cabeça de perfil reto ou
subconvexo; olhos grandes; orelhas médias; pescoço de comprimento médio,
musculoso; cernelha não muito destacada; dorso não muito curto; garupa semi
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oblíqua; membros fortes; canelas curtas e quartelas com mediana inclinação que
lhe permitem uma marcha trotada sem muita elevação e portanto cômoda. A
pelagem predominante é a alazã e castanha, sendo, porém, admitidas todas as
outras.

A raça Mangalarga Marchador vem-sedestacando, cada vez mais, em
provas de enduro, com destaque nos pódios. Além disto, também tem ganhado
realce naequoterapia, principalmente na recuperação de pessoas portadoras de
necessidades especiais físicas e mentais, mediante o desenvolvimento de
técnicasde reabilitação.

Quando aatleta Uz Hortel, paciente portadora de poliomielite, ganhou
a medalha de prata nos jogos olímpicos de Dressage, em 1952, deu-se início á
equoterapia, termo criado em 1966, catorze anos depois, pelo neurologista H. F.
Kaeser.

A equoterapia foi introduzida no Brasil, em 1990, atendendo a
iMrtadores de patologias ligadas ao sistema nervoso central, tais como alguns
tipos de paralisia cerebral, traumatismo criruc-encefálíco, acidente vascular
cerebral, síndrome de Down, alémde problemas de coluna.

Segundo osflsioterapeutas especializados, oMangalarga Marchador é
umótimo animal para a equoterapia, por serextremamente dócil.

Etlti fltOt revelam a Importância social d. oue «a r»v—t. .

HUrto t •tftttrimtntP dtm rica de cavalo, «té meamo como
ÇginTlh<lcAé0.iaUrr>sr«od«^

Daasa forma, a ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES DO CAVALO
MANGALARGA MARCHADOR DE BRASÍLIA tem cnmn etvMe^ -^r,»,! ff

»t InCtnUVQ na formação de mio da obra atialWcada fatnrorador de

!•»° d«»er>corajar a imigração docampo para os cfandes centros
a a levar investimentos, geralmente de empresários urbanos, para as áreas
rurais, na formação e instalação de Tiaras" em todo o Distrito Federal, gerando
ninares de empregos e melhoria da qualidade de vida da população, pois os
postos de trabalho criados são bem remunerados e requerem mão de obra
especializada.

Nessa sentido, destaque-se que s Associação tem função precursora
na tormaçéo e qualificação dessa mãc-de-obra especializada para lidar com a
raça mangalarga marchador. Isso sem contar, o aumento da empregabilidade
Indireta decorrente de milhares de postos de trabalho oriundos das fábricas e
indústrias de ração, equipamentos eqüestres, medicamentos e etc.

Enfim, a associação é fundamental no apoio e incentivo de uma
atividade que propicia significativa melhora na oferta de empregos e fixação dct,
homem no campo. Além disso, a criação e o adestramento de cavalos que por
lua natureza pacifica se prestam ao tratamento eficiente de doenças físicas e
mentais, assim como aolazer e é educação, caracterizam mais um requisito para
a declaração da utilidade pública daAssociação.

Asatividades da Associação revestem-se, também de caráter cultural,
visto quese constitui também em uma escola para a formação de mão-de-obra
•specializada e de umbanco de profissionais cavalariços.

Além disso, a eqüitação revela-se como um fator intrinsecamente e
historicamente ligado á cultura brasileira, desdeos tempos imemoriais.

Nesse sentido, toma-se imperativo que a ASSOCIAÇÃO DOS
CRIADORES DO CAVALO MANGALARGA MARCHADOR DE BRASÍLIA seja
reconhecida como ente de utilidade pública, merecendo a presente proposta
legislativa o apoioe a aprovação dos nobresPares.

Sala das Sessões, em

DEPUTi

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO m milm
(Da Senhora Deputada Aríete Sampaio)

Concede Título de Cidadão Honorário ao
Senhor Hélcio Luiz Miziara.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Senr^êZo^ZT"0 °^ * ^^ h°n°rári0 de Brasília a°

publicado.2* E$te DeCTet0 Legislativo entra em vigor na data de sua

JUSTIFICAÇÃO

O Dr. Hélcio Luiz Miziara nasceu em São José do Ro Preto, São
Paulo, onde estudou até o segundo grau.

Ingressou na Faculdade Nacional de Medicina, da Universidade do
Brasil e segraduou em 1958. No ano seguinte fez Residência em Patologia,
emPittsbuurg, Pensilvânia, Estados Unidos. Em 1961, mediante aprovação
em concurso, ingressou para os quadros do Hospital de Base do Distrito
Federal, como patologista. Ali, planejou, organizou e dirigiu a Unidade de
Anatomia Patológica e Citologia até 1977. Dr Hélcio Miziara também atuou
como médico legista do instituto de Medicina Legal de 1962 até 1987
quando se aposentou.

Como patologista na Fundação Hospitalar, ajudou a implantar a
especialidade nas regionais e na Universidade de Brasília, onde assumiu a
cadetra de Histologia e, posteriormente, de Patologia. Atuou também de
forma permanente, na formação de residentes e internos, técnicos de
aboratono e enfermagem do Hospital de Base. Como Legista, atuou na
S?SÍh.p FédiC°S' dele9ados e a9entes «* Polida da AcademiaNacional de Policia e na Polícia Civil doDistrito Federal.

UhH-i"Li"9' "a C°ndição de bolsista da Fundação Hospitalar, oDoutorMiziara voltou aos Estados Unidos, Minnesota, para o fellowshio em
KXT do3^- ^ l972- a,U°U C°m° ^esso^oluntántTDfvis^S*!,^' °nd| P*1"*1*»! até 1974. Em 1979, logo após
pres,d.r o XIII Congresso Brasileiro de Patologia, foi convidado a ministar

^o^^s^rato,ogia cardíaM n° ins,itut° "—de

Umver^TBras^profe^r tjZ cíU^S^S 1
^tVán°S t?ba'hOS Científicos emais de 2°° trabalhos ap^sentódos
rZr^nZTV™!9™- ainda' aAcademia '̂ acionai <»• Patofogia Imembro titular da Academia de Medicina de Brasília, membro da Society
Cardiovascular Pathology e membro honorário da Associação Médica de

dedicada"* ILS!" ** "^^ falar de tã° intensa «P^ência de vidadedicada a pesquisa e ao trabalho técnico-científico que, sem dúvida
aetS° professor Dout°' ™*ara - «» reconhecido cidadão honorán^

nesta S°ft3°! T"!™? ""* 3°epUtada Maninha' em seu mandat°nesta Casa, foi autora de Requerimento com o objetivo de conceder ao
Doutor Miziara titulo de Cidadão Honorário de Brasília. Essa proSonlo
chegou aser apreçada pelos parlamentares eahonraria não foi Sida

Assim, tenho certeza de que os meus nobres pares emprestarão o
apoio necessáno àceleridade de aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões,

Arleti
Deputad,
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N II/MM

PROJETODERESOLUÇÃO P /2004
(Do Senhor Deputado ODILON AIRES)

Estabelece critérios para concessão de
Títulode CidadãoHonoráriode Brasília.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL resolve

Art. 1* - Para a concessão de Título de Cidadão Honorário de Brasília, nos
termos regimentais, cada Deputado Distrital poderá apresentar duas proposições por
Sessão Legislativa.

Art 2o - Aproposição para concessão de Titulo de Cidadão Honorário deverá
estar acompanhada de justificativa escrita, com dados biográficos suficientes para que
se evidencie o mérito do homenageado.

Parágrafo único - Durante a análise de Projeto de Decreto Legislativo para
concessão de Título de Cidadão Honoráno, a Comissão de Assuntos Sociais, caso
necessário, poderá requisitar informações visando esclarecer ou complementar
aspectos da proposição.

Art 3° - É vedada a concessão da honraria, de que trata esta Resolução, a
exercentes de mandato eletívo e ocupantes de cargos de provimento em comissão na
administraçãopública.

Art 4o - Não serão propostos enem entregues Títulos de Cidadão Honorário de
Brasília nos noventa dias anteriores eposteriores às eleições no Distrito Federal.

Art 5o - Extraordinariamente e, no máximo, por uma vez a cada Sessão
Legislativa por indicação de dois terços dos membros desta Casa, poderá ser proposta
a concessão de Título Honorário de Brasília para atender situação excepcional ou de
destaque paraa cidade.

Art 6o - Esta Resolução entra em vigor nadata de sua publicação.

Art 7° - Revogam-se as disposições em contráno. f

JUSTIFICAÇÃO

Opresente Projeto de Resolução pretende conferir maior exequibilidade à
concessão de Título de Cidadão Honorário de Brasília. Por tratar-se de honraria de
elevada magnitude, faz-se necessário estabelecer critérios para valonzar-se, cada vez
mais, os Titulos recebidos pelas personalidades de grande importância para oDistrito
Federal

Desse modo, conclamo os Nobres Pares para aprovação da presente proposição.

SaladasSessões, em dejunhode 2004.

Deput ^ODILON AIRES
PMDB-DF

MOÇÃO N-"**"'^ 2004.
(DoDeputado GimArgello)

JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor ADONIAS ARA ÚJO RODRIGUES, proprietário do Restaurante Novo
Santana, pelos relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como o Senhor
ADONIAS ARAÚJO RODRIGUES, buscam o desenvolvimento eoprogresso,
sem abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüUidade exigida por todos os
taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
ADONIAS ARAÚJO RODRIGUES, por isso, que apresento essa Moção de
Louvor, onde contocom o apoio dos meuspares.

Sala das Sessões,

u
Deputado GIMA «GELLO

MOÇÃO N IE2004.
(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor CARLOS JOSÉ A. SOUZA, proprietário
da Status Dinks, pelos relevantes serviços
prestados àpopulação deTaguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor CARLOS JOSÉ A. SOUZA, proprietário da
Status Dinks, pelos relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor ADONIAS ARAÚJO RODRIGUES,
proprietário do Restaurante Novo Santana, pelos
relevantes serviços prestados à população de
Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor CARLOS JOSÉ A. SOUZA, proprietário da Status Dinks, pelos
relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como oSenhor
CARLOS JOSÉ A. SOUZA, buscam o desenvolvimento e o progresso, sem
abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida por todos os
taguatinguenses.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor ADONIAS ARAÚJO RODRIGUES,
proprietário do Restaurante Novo Santana, pelos relevantes serviços prestados
àpopulação de Taguatinga.
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Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
CARLOS JOSÉ A. SOUZA, por isso, que apresento essa Moção de Louvor,
ondecontocomo apoiodosmeuspares.

Saia das Sessões,

Deputado GIMHRGELLO

MOÇÃO N
MC «M/MM,

DE 2004.

(Do Deputado Gim Argello)

SenhorPresidente ia Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor ANTÔNIO COELHO SAMPAIO, pioneiro,
pelos relevantes serviços prestados àpopulação deTaguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o

Senhor EDVAR CORREIRA DOS REIS,

pioneiro, pelos relevantes serviços prestados à

população de Taguatinga.

Oobjetivo desta Moção é manifestar votos de louvor eparabenizar o
Senhor ANTÔNIO COELHO SAMPAIO, pioneiro, pelos relevantes serviços
prestados àpopulação deTaguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidarUdade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e unido que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade fone epujante, onde pessoas como oSenhor
ANTÔNIO COELHO SAMPAIO, pioneiro, buscam o desenvolvimento e o
progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer eda tranqüilidade exigida
por todos os taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
ANTÔNIO COELHO SAMPAIO, pioneiro, por isso, que apresento essa
Moção de Louvor, onde conto com oapoio dos meus pares.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor EDVAR CORREIRA DOS REIS, pioneiro,

pelos relevantesserviçosprestados á população de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor EDVAR CORREIRA DOS REIS, pioneiro, pelos relevantes serviços
prestados i população de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte e pujante, onde pessoas como o Senhor
EDVAR CORREIRA DOS REIS, pioneiro, buscam o desenvolvimento e o
progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida
por todos os taguatinguenses.

Os motivos soo suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
EDVAR CORREIRA DOS REIS, pioneiro, por isso, que apresento essa
Moção deLouvor, onde conto com o apoio dos meus pares.

Sala aos Sessões,

H
Deputado GIM ARGELLO

MOÇÃO /V**" """""if 2004.
(Do Deputado GimArgello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o

Senhor ANTÔNIO COELHO SAMPAIO,
pioneiro, pelos relevantes serviços prestados è
população de Taguatinga.

Saladas Sessões,

H
Deputado GIM ARGELLO

MOÇÃO A""" *mm*)E2004.
(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o

Senhor ABDALLAH JARJOUR, pioneiro, pelos
relevantes serviços prestados à população de
Taguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor ABDALLAH JARJOUR, pioneiro, pelos
relevantes serviçosprestados à populaçãode Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção i manifestar votos de louvor eparabenizar o
Senhor ABDALLAH JARJOUR, pioneiro, pelos relevantes serviços prestados
à população de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem
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Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como oSenhor
ABDALLAH JARJOUR, pioneiro, buscam o desenvolvimento e o progresso,
sem abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida por todos os
taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
ABDALLAH JARJOUR, pioneiro, por isso, que apresento essa Moção de
Louvor,ondecontocomo apoiodos meuspares.

Sala das Sessões,

MOÇÃO N'""m"tm>E 2004.
(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor AZIZ JARJOUR, pioneiro, pelos
relevantes serviços prestados à população de
Taguatinga.

Deputado GIM ARGELLO

MOÇÃO N<™ "*"""* M<
(Do Deputado Gim Argello)

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize oSenhor AZIZ JARJOUR, pioneiro, pelos relevantes
serviços prestados àpopulação deTaguatinga.

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor MONDER JARJOUR, pioneiro, pelos
relevantes serviços prestados à população de
Taguatinga.

Senhor PresidenU da Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara

relevanus serviços prestados -população de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor MONDER JARJOUR, pioneiro, pelos relevantes serviços prestados à
população deTaguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidarUdade, de amor e de fraternidade Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como oSenhor
MONDER JARJOUR, pioneiro, buscam odesenvolvimento eoprogresso, sem
abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida por todos os
taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
MONDER JARJOUR, pioneiro, por isso, que apresento essa Moção de
Louvor, ondecontocom o apoiodos meuspares.

Sala das Sessões,

l/L

Deputado GIMHRGELLO

JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor AZIZ JARJOUR, pioneiro, pelos relevantes serviços prestados à
população de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como oSenhor
AZIZ JARJOUR, pioneiro, buscam o desenvolvimento e o progresso, sem
abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida por todos os
taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
AZIZ JARJOUR, pioneiro, por isso, que apresento essa Moção de Louvor,
onde conto com o apoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

H
Deputado GIMARGELLO

MOÇÃO NmXmnm~>E 2004.
(DoDeputadoGimArgello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor CARLOS RIBEIRO LIMA, pioneiro,
pelos relevantes serviços prestados àpopulação de
Taguatinga.

Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor CARLOS RIBEIRO LIMA, pioneiro, pelos
relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.
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JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor CARLOS RIBEIRO UMA, pioneiro, petos relevantes serviços
prestados è população de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma históriafantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidadeforte epujante, onde pessoas como o Senhor
CARLOS RIBEIRO LIMA, pioneiro, buscam o desenvolvimento e o
progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida
por todos os taguatinguenses.

Os motivos sãosuficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
CARLOS RIBEIRO LIMA, pioneiro, por isso, que apresento essa Moção de
Louvor, onde conto com o apoio dosmeuspares.

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

MC WS/IN*
MOÇÃO N' IE2004.

(Do Deputado GimArgello)

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
MARCOS PEREIRA LOMBARDI, pioneiro, por isso, que apresento essa
Moção de Louvor, onde conto com oapoio dos meuspares.

SaladasSessões,

Deputado GIMARGELLO

MOÇÃO N'** mnmE2004.
(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor MÁRCIO PEREIRA LOMBARDI,
pioneiro, pelos relevantes serviços prestados á
populaçãode Taguatinga.

SenhorPresidenteda Câmara Legislativado DistritoFederal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor MÁRCIO PEREIRA LOMBARDI, pioneiro,
pelos relevantes serviçosprestados àpopulação deTaguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o

Senhor MARCOS PEREIRA LOMBARDI,

pioneiro, pelos relevantes serviços prestados à

população de Taguatinga

Oobjetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor MÁRCIO PEREIRA LOMBARDI, pioneiro, pelos relevantes serviços
prestados àpopulação deTaguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem

Taguatinga virou cidadeforte epujante, onde pessoas como o Senhor
MÁRCIO PEREIRA LOMBARDI, pioneiro, buscam o desenvolvimento e o
progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida
por todos os taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
MÁRCIO PEREIRA LOMBARDI, pioneiro, por isso, que apresento essa
Moção de Louvor, onde conto com oapoio dos meuspares.

Sala das Sessões,

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de

Louvor e Parabenize o Senhor MARCOS PEREIRA LOMBARDI, pioneiro,
pelos relevantes serviços prestados àpopulaçãode Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção i manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor MARCOS PEREIRA LOMBARDI, pioneiro, pelosrelevantes serviços
prestadosàpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de300milhabitantes. Uma historia fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidadeforte e pujante, ondepessoas como o Senhor

MARCOS PEREIRA LOMBARDI, pioneiro, buscam o desenvolvimento e o
progresso, sem abrir mão desegurança, do lazer e da tranqüilidade exigida
por todos os taguatinguenses.

Deputado GIM ARGELLO

MOÇÃONm m"tmiE2004.
(Do DeputadoGimArgello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o

Senhor NELSON PEREIRA LOMBARDI,

pioneiro, pelos relevantes serviços prestados à
população de Taguatinga.
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Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize oSenhor NELSON PEREIRA LOMBARDI, pioneiro,
pelos relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor NELSON PEREIRA LOMBARDI, pioneiro, pelos relevantes serviços
prestados àpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como oSenhor
NELSON PEREIRA LOMBARDI, pioneiro, buscam o desenvolvimento e o
progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer eda tranqüüidade exigida
portodos ostaguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
NELSON PEREIRA LOMBARDI, pioneiro, por isso, que apresento essa
Moção deLouvor, onde conto com o apoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

MC iru/í8M
MOÇÃO N" E200+Y

)^—(Do Deputado Gim Argello)

Taguatinga virou cidade forte e pujante, onde pessoas como o Senhor
AEID YUSUF, pioneiro, buscam o desenvolvimento e o progresso, sem abrir
mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida por todos os
taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
AEID YUSUF, pioneiro, por isso, que apresento essaMoção de Louvor, onde
conto com o apoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

[Á,
Deputado GIM ARGELLO

MOÇÃO N'm W"tm<E2004.
(DoDeputado GimArgello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o

Senhor FERNANDO PEREIRA MARTINS,

pioneiro, pelos relevantes serviços prestados á
população de Taguatinga.

Senhor Presidenteda Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor FERNANDO PEREIRA MARTINS, pioneiro,

pelosrelevantes serviços prestados à população de Taguatinga.

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
SenhorAEID YUSUF, pioneiro, pelos relevantes
serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor AEID YUSUF, pioneiro, pelos relevantes
serviços prestados ápopulação deTaguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção i manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor AEID YUSUF, pioneiro, pelos relevantes serviços prestados é
população deTaguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor FERNANDO PEREIRA MARTINS, pioneiro, pelos relevantes
serviçosprestadosàpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de300 mil habitantes. Uma historia fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte e pujante, onde pessoas como o Senhor
FERNANDO PEREIRA MARTINS, pioneiro, buscamo desenvolvimento e o
progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida
por todosos taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
FERNANDO PEREIRA MARTINS, pioneiro, por isso, que apresento essa

Moção de Louvor, ondecontocomo apoiodos meuspares.

Sala das Sessões,

°i
Deputado GIM ARGELLO
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MOÇÃON'"" ""'""E2004.
(Do Deputado Gim Argello)

JUSTIFICAÇÃO

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o

Senhor JOSÉ LINCON DE OLIVEIRA, pelos
relevantes serviços prestados à população de

Taguatinga.

Oobjetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Coronel ESMERALDO DE OLIVEIRA SOUZA, pioneiro, pelos relevantes
serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como o Coronel
ESMERALDO DE OLIVEIRA SOUZA, pioneiro, buscam o desenvolvimento
eoprogresso, sem abrir mão de segurança, do lazer eda tranqüilidade exigida
por todos os taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Coronel
ESMERALDO DE OLIVEIRA SOUZA, pioneiro, por isso, que apresento essa
Moção de Louvor, onde conto com oapoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara

Legislativa do Distrito Federai, solicito que esta Casa manifeste Votos de

Louvor e Parabenize o Senhor JOSÉ LINCON DE OLIVEIRA, pelos
relevantes serviços prestados à população de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
SenhorJOSÉ LINCONDE OLIVEIRA, pelos relevantes serviços prestados à

populaçãode Taguatinga.
Taguatinga, umacidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica

de solidariedade, de amor e de fraternidade Foi neste universo de

prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidadeforte e pujante, ondepessoas como o Senhor
JOSÉ LINCON DE OLIVEIRA, buscam o desenvolvimento e o progresso,

sem abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida por todos os

taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor

JOSÉ LINCON DE OLIVEIRA, por isso, que apresento essa Moção de
Louvor, onde conto com o apoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

MOÇÃON^ ™'"">E2004.
(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o

Coronel ESMERALDO DE OLIVEIRA SOUZA,

pelos relevantes serviços prestados à população de

Taguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de

Louvore Parabenizeo Coronel ESMERALDO DE OLIVEIRA SOUZA, pelos

relevantesserviçosprestados à população de Taguatinga.

Deputado GIMARGELLO

MOÇÃONm WnnU*')E2004.
(DoDeputado GimArgello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o

Senhor IVAN RESENDE COUTO, pioneiro,
pelosrelevantes serviços prestados àpopulação de
Taguatinga.

Senhor Presidenteda CâmaraLegislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor IVAN RESENDE COUTO, pioneiro, pelos
relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor IVAN RESENDE COUTO, pioneiro, pelos relevantes serviços
prestados àpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte e pujante, onde pessoas como o Senhor
IVAN RESENDE COUTO, pioneiro, buscam o desenvolvimento e o
progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida
por todos os taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
IVAN RESENDE COUTO, pioneiro, por isso, que apresento essa Moção de
Louvor, onde conto com o apoio dosmeus pares.

Sala das Sessões,

lA
Deputado GIMARGELLO
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MOÇÃO N' 'E2004.
(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor FRANCISCO REGINALDO DE SOUSA,
pioneiro, pelos relevantes serviços prestados à
população deTaguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Letnslativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
\ZTeParabenize oSenhor FRANCISCO REGINALDO DE SOUSA,
pioneiro, pelos relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

S.J tílKBCO VGMLDO DE SOVSA. +-* í— •—"

2!™Lo eoprogresso, sem abrir mão de segurança, do lazer eda
ranqüitidadeexigidaportodosostaguatinguenses.

fu motivos são suficientes para que essa Casa paraoemzefJcIScZoINAL^O DE SOUSA, pioneiro, por isso, que apresento
TaMoção de Louvor, onde conto com oapoio dos meus pare,

Sala das Sessões,

Ui
Deputado GIMAIRGELLO

MOÇÃO N'»* W«'JM4)£2(WM.
(Do Deputado Gim Argello)

JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção i manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor JOÃO BOSCO DA SILVA, pioneiro, pelos relevantes serviços
prestados àpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como oSenhor
JOÃO BOSCO DA S1L VA, pioneiro, buscam odesenvolvimento eoprogresso,
sem abrir mão de segurança, do lazer eda tranqüilidade exigida por todos os
taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
JOÃO BOSCO DA SILVA, pioneiro, por isso, que apresento essa Moção de
Louvor, ondeconto como apoio dos meuspares.

Sala das Sessões,

Deputado GIMARGELLO

MOÇÃO N' "W mnmE 2004.
(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor DIRSOMAR FERREIRA CHAVES,
pioneiro, pelos relevantes serviços prestados è
população de Taguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor eParabenize oSenhor DIRSOMAR FERREIRA CHAVES, pioneiro,
pelos relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor DIRSOMAR FERREIRA CHAVES, pioneiro, pelos restvautts
serviços prestados àpopulação deTaguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mü habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e unido que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como oSenhor
DIRSOMAR FERREIRA CHAVES, pioneiro, buscam odesenvolvimento eo
progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer eda tranqüilidade exigida
portodos ostaguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
DIRSOMAR FERREIRA CHAVES, pioneiro, por isso, que apresento essa
Moção de Louvor, onde conto com oapoio dos meus pares.

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor JOÃO BOSCO DA SILVA, pioneiro,
pelos relevantes serviços prestados àpopulação de
Taguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize oSenhor JOÃO BOSCO DA SILVA, pioneiro, pelos
relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

Sala das Sessões,

u
Deputado GIM ARGELLO
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MOÇÃON'-' ™nn,)E2004.
(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor JOSÉ CARLOS DOS SANTOS,
proprietário da KARINE CALÇADOS, pelos
relevantes serviços prestados à população de
Taguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor eParabenize oSenhor JOSÉ CARLOS DOS SANTOS, proprietário
da KARINE CALÇADOS, pelos relevantes serviços prestados àpopulação de
Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor JOSÉ CARLOS DOS SANTOS, proprietário da KARINE
CA LÇA DOS, pelos relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de300 milhabitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidadeforte e pujante, onde pessoas como o Senhor
JOSÉ CARLOS DOS SANTOS, pioneiro, buscam o desenvolvimento e o
progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida
por todos os taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
JOSÉ CARLOS DOS SANTOS, pioneiro, porisso, que apresento essa Moção
de Louvor, onde contocom o apoio dos meuspares.

Sala das Sessões,

JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção émanifestar votos de louvor eparabenizar o
Senhor FRANCISCO SILVA lA/VTnv •_--• . Par""enizar o•-u jilva òANTOS, proprietário da KID CALÇADOS
pelos relevantes serviçosprestados àpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mi, habitatties. Uma história fantástica
de soudariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem. 6

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como oSenhor
™»C1SC0SILVA SANTOS, buscam odesenvolvimento eopZ^Tl
ZZlTança'd0 lazer eda —* -*- ~ <--

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize oSenhor
FRANCISCO SILVA SANTOS, por isso, que apjento essa MoÇ27e
Louvor, onde conto com oapoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

Deputado GIMARGELLO

MOÇÃO N'MÇ ,M3 '"">*>£ 2004.
(DoDeputado GimArgello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor ANTÔNIO MARANHÃO SOARES,
Presidente da Feira dos Importados de
Taguatinga, pelos relevantes serviços prestados â
população de Taguatinga.

l/j,
Deputado GIM ARGELLO

MOÇÃO N"f nn lln*)E2004.
(Do Deputado Gim Argello)

SenhorPresidente da Câmara Legislativa do DistritoFederal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize oSenhor ANTÔNIO MARANHÃO SOARES, Presidente
da Feira dos Importados de Taguatinga, pelos relevantes serviços prestados à
população de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO
Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor FRANCISCO SILVA SANTOS,
proprietário da KID CALÇADOS, pelos
relevantes serviços prestados à população de
Taguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor eParabenize oSenhor FRANCISCO SILVA SANTOS, proprietário
da KID CALÇADOS, pelos relevantes serviços prestados à população de
Taguatinga.

Oobjetivo desta Moção é manifestar votos de louvor eparabenizar o
Senhor ANTÔNIO MARANHÃO SOARES, Presidente da Feira dos
Importados de Taguatinga, pelos relevantes serviços prestados àpopulação de
Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como oSenhor
ANTÔNIO MARANHÃO SOARES, buscam odesenvolvimento eoprogresso,
sem abrir mão de segurança, do lazer eda tranqüilidade exigida por todos os
taguatinguenses.
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Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
ANTÔNIO MARANHÃO SOARES, por isso, que apresento essa Moção de
Louvor, onde conto com o apoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

MOÇÃO íV"M wuni>U)E 2004.
(Do Deputado Gtm Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor JOSÉ MODESTO FILHO, pioneiro,
pelos relevantes serviços prestados àpopulação de
Taguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize oSenhor JOSÉ MODESTO FILHO, pioneiro, pelos
relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção émanifestar votos de louvor eparabenizar o
Senhor JOSÉ MODESTO FILHO, pioneiro, pelos relevantes serviços
prestados àpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma hxtória fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como oSenhor
JOSÉ MODESTO FILHO, pioneiro, buscam odesenvolvimento eoprogresso,
sem abrir mão de segurança, do lazer eda tranqüilidade exigida por todos os
taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize oSenhor
JOSÉ MODESTO FILHO, pioneiro, por isso, que apresento essa Moção de
Louvor, onde conto com o apoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

H
Deputado GIMAIGELLO

MOÇÃO N'*"™'™* 2004.
(DoDeputado GimArgello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor JOSÉ PEDROPEREIRA, Proprietário da

CVP - Comercial de Veículos e Peças Ltda., pelos

relevantes serviços prestados à população de

Taguatinga.

Senhor Presidente da CâmaraLegislativado Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor JOSÉ PEDRO PEREIRA, Proprietário da
CVP- Comercial de Veículos e PeçasLtda,pelos relevantes serviçosprestados

àpopulação de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor JOSÉ PEDRO PEREIRA, Proprietário da CVP - Comercial de
Veículos e Peças Ltda, pelos relevantes serviços prestados à população de

Taguatinga.

Taguatinga, umacidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de

prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem

Taguatinga virou cidadeforte e pujante, ondepessoascomoo Senhor
JOSÉ PEDRO PEREIRA, pioneiro, buscam o desenvolvimentoe o progresso,

sem abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida por todos os

taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor

JOSÉ PEDRO PEREIRA, pioneiro, por isso, que apresento essa Moção de

Louvor, onde conto com o apoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

Deputado GIM4RGELLO

MOÇÃO N*** "M/MMJE 2004.
(DoDeputadoGimArgello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor LUCIANO MOURA DE FREITAS, do

Salão Nacional, pelos relevantes serviços

prestadosà população de Taguatinga.

SenhorPresidenteda CâmaraLegislativado Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor LUCIANO MOURA DE FREITAS, do Salão
Nacional, pelos relevantes serviços prestados àpopulação deTaguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o

Senhor LUCIANO MOURA DE FREITAS, ao Salto Nacional, pelos

relevantes serviços prestados à população de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma históriafantástica

de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de

prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga

convivem.



Rágna24
Diário da Câmara Legislativa N° 126, Brasília, sexta-feira, 9de julho de 2004

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como o Senhor
LUCIANO MOURA DE FREITAS, pioneira, buscam o aesenvoMmento e o
progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida
por todos os uufumtnguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
LUCIANO MOURA DE FREITAS, pioneiro, por isso, que apresento essa
Moção deLouvor, onde conto com o apoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

.„-_- MÇ «I7/1IM
MOÇÃO N' E2004.

(DoDeputado GimArgello)

MOÇÃON' E2004.

(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor RENILDO DE SOUSA SANTOS, do
Salão Nacional, pelos relevantes serviços
prestados àpopulação deTaguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor eParabenize oSenhor RENILDO DE SOUSA SANTOS, do Salão
Nacional, pelos relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor CRISTIANO MOURA DE FREITAS, do
Salão Nacional, pelos relevantes serviços
prestadosà população de Taguatinga.

Oobjetivo desta Moção émanifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor RENILDO DE SOUSA SANTOS, do Salão Nacional, pelos relevantes
serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como oSenhor
RENILDO DE SOUSA SANTOS, pioneiro, buscam odesenvolvimento e o
progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer eda tranqüUidade exigida
por todos os taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
RENILDO DE SOUSA SANTOS, pioneiro, por isso, que apresenU, essa
Moção de Louvor, onde conto com oapoio dos meuspares.

Sala das Sessões,

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor CRISTIANO MOURA DE FREITAS, doSalão
Nacional, pelos relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor CRISTIANO MOURA DE FREITAS, do Salão Nacional, pelos
relevantes serviçosprestados àpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte e pujante, onde pessoas como o Senhor
CRISTIANO MOURA DEFREITAS, pioneiro, buscam o desenvolvimento e o
progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida
por todos os taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
CRISTIANO MOURA DE FREITAS, pioneiro, por isso, que apresento essa
Moção deLouvor, onde conto com o apoio dosmeus pares.

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

Deputado GIMARGELLO

MOÇÃO N' ' >E2004.

(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor JOSÉ UDILSON BOTELHO PINTO,
pioneiro, pelos relevantes serviços prestados â
população de Taguatinga.

Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor JOSÉ UDILSON BOTELHO PINTO,
pioneiro, pelos relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.
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JUSTIFICAÇÃO
Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize a Senhora

ADÉLIA RIBEIRO LIMA, pioneira, por isso, que apresento essa Moção de
Louvor, onde conto com o apoio dos meus pares. 0

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor JOSÉ UDILSON BOTELHO PINTO, pioneiro, pelos relevantes

serviçosprestadosàpopulação de Taguatinga.
Taguatinga, uma cidade de300 mil habitantes. Uma história fantástica

de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de

prosperidade e unido que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte e pujante, onde pessoas como o Senhor
JOSÉ UDILSONBOTELHO PINTO, pioneiro, buscamo desenvolvimento e o

progresso, sem abrir mão desegurança, do lazer e da tranqüilidade exigida
por todos os taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor

JOSÉ UDILSON BOTELHO PINTO, pioneiro, por isso, que apresento essa

Moção de Louvor, ondeconto como apoiodos meuspares.

Sala das Sessões,

Sala das Sessões,

lÀ
Deputado GIMARGELLO

MOÇÃO N™™nWt>E20<
(Do Deputado GimArgello,

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o

Senhor JORGE ANTÔNIO DIAS FILHO, da

S1NTETUR, pelos relevantes serviçosprestadosà
populaçãode Taguatinga.

U
Deputado GIM ARGELLO

MOÇÃO N' m *""mE2004.
(DoDeputado GimArgello)

Senhor Presidenteda CâmaraLegislativado Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor JORGE ANTÔNIO DIAS FILHO, da
SINTETUR, pelosrelevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza a
Senhora ADÉLIA RIBEIRO LIMA, pioneira,

pelos relevantes serviços prestados àpopulação de
Taguatinga.

Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize a Senhora ADÉLIA RIBEIRO LIMA, pioneira, pelos
relevantesserviçosprestadosã populaçãode Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar a
Senhora ADÉLIA RIBEIRO LIMA, pioneira, pelos relevantes serviços
prestados i população deTaguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como aSenhora
ADÉLIA RIBEIRO LIMA, pioneira, buscam o desenvolvimento e oprogresso,
sem abrir mão desegurança, do lazer e da tranqüilidade exigida portodos os
taguatinguenses.

Oobjetivo desta Moção i manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor JORGE ANTÔNIO DIAS FILHO, da SINTETUR, pelos relevantes
serviços prestados àpopulação deTaguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como oSenhor
JORGE ANTÔNIO DIAS FILHO, da SINTETUR, buscam odesenvolvimento
eoprogresso, sem abrir mão de segurança, do lazer eda tranqüilidade exigida
por todosos taguatinguenses.

Os motivos soo suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
JORGE ANTÔNIO DIAS FILHO, aa SINTETUR,, por isso, que apresento
essa Moção deLouvor, onde conto com o apoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

H
Deputado GIMARGELLO

MOÇÃONm m"m*')E2004.
(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor IVO PINHEIRO COELHO, da
SINTETUR, pelos relevantes serviços prestados è
população de Taguatinga.
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SenéorPresidente da Câmara Ugisiativa ao Dimrmt Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicilo que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor IVO PINHEIRO COELHO, da SINTETUR,
pelos relevantes serviços prestados è população deTaguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o

Senhor IVO PINHEIRO COELHO, da SINTETUR, pelos relevantes serviços

prestados i população de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 30$ mil habitantes. Uma historia fantástica

de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de

prosperidade e unido que os moradores e empresários de Taguatinga

convivem.

Taguatinga virou cidade forte e pujante, onde pessoas como o Senhor

IVO PINHEIRO COELHO, da SINTETUR, buscam o desenvolvimento e o

progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida

por todos os taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor IVO

PINHEIRO COELHO, da SINTETUR, por isso, que apresento essa Moção de

Louvor, onde conto com o apoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

MOÇÃO N'm*mn /MM)£ 2004.
(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o

Senhor PROTÁSIO ANTUNES DE PAIVA,
pioneiro, pelos relevantes serviços prestados i
população de Taguatinga.

Senhor Presidenteda CâmaraLegislativa ao Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal solicilo que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor PROTÁSIO ANTUNES DE PAIVA, pioneiro,
pelosrelevantes serviços prestados i populaçãode Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor PROTÁSIO ANTUNES DE PAIVA, pioneiro, pelos relevantes
serviços prestador i população de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de30* mil habitantes. Uma historia fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou ciomde forte e pujante, onde pessoas como o Senhor

PROTÁSIO ANTUNES DEPAIVA, pioneiro, buscam o desenvolvimento e o
progresso, sem abrir mio de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida
por todos os Utguatinguenses.

Os motivos são suficientespara que essa Casa parabenize o Senhor

PROTÁSIO ANTUNES DE PAIVA, pioneiro, por isso, que apresento essa
Moção de Louvor, onde conto com o apoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

Deputado GIMAftGELLO

MOÇÃO TV-"» Wnm>E 2004.
(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o

Senhor COSME ANTUNES DE PAIVA, pioneiro,

pelos relevantes serviços prestados i população de

Taguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federai:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de

Louvor e Parabenize o Senhor COSME ANTUNES DE PAIVA, pioneiro,

pelos relevantes serviços prestados â população de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção i manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor COSME ANTUNES DE PAIVA, pioneiro, pelos relevantes serviços
prestados è população de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como o Senhor
COSME ANTUNES DE PAIVA, pioneiro, buscam o desenvolvimento e o
progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida
por todos os taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
COSME ANTUNES DE PAIVA, pioneiro, por isso, que apresento essa Moção
de Louvor, onde conto com oapoio dos meus pares.

Sala aos Sessões,

Deputado GIM ARGELLO
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H*ei«M/M«4
MOÇÃO N' 'E2004.

(Do Deputado GimArgello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor VALDIR DA SILVA NEIVA, pioneiro,
pelos relevantes serviços prestados àpopulação de
Taguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor VALDIR DA SILVA NEIVA, pioneiro, pelos
relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção émanifestar votos de louvor eparabenizar o
Senhor VALDIR DA SILVA NEIVA, pioneiro, pelos relevantes serviços
prestados àpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma historia fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem. c—*-.»Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como oSenhor
VALDIR DA SILVA NEIVA, pioneiro, buscam o desenvolvimento
progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer eda tranqüilidade exigida
portodos os taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize oSenhor
VALDIR DA SILVA NEIVA, pioneiro, por isso, que apresento essa Moção de
Louvor, onde conto com oapoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

u

Deputado GIM ARGELLO

mnsuinu)E2004
MOÇÃO N

(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza a
Senhora ROSANETE ROSA DE PAULA
LAURINDO, Loja Catouvi, pelos relevantes
serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Zvor eParabenize aSenhora ROSANETE ROSA DE PAULA LAURINDO,
Loja Catouvi, petos relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar a
Senhora ROSANETE ROSA DE PAULA LAURINDO, Loja Catouvi, pelos
relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como aSenhora
ROSANETE ROSA DE PAULA LAURINDO, Loja Catouvi, buscam o
desenvolvimento e oprogresso, sem abrir mão de segurança, do lazer e da
tranqüilidade exigida portodos ostaguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize a Senhora
ROSANETE ROSA DE PAULA LAURINDO, por isso, que apresento essa
Moção deLouvor, onde conto com o apoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

MOÇÃO N"w *" ln**>E 2°04-
(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor EDMAR JOSÉ DOS SANTOS, pelos
relevantes serviços prestados à população de
Taguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Leeislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor EDMAR JOSÉ DOS SANTOS, pelos
relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor EDMAR JOSÉ DOS SANTOS, pelos relevantes serviços prestados à
população de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como o Senhor
EDMAR JOSÉ DOSSANTOS, buscam o desenvolvimento e o progresso, sem
abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida por todos os
taguatinguenses.
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Oí motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
EDMAR JOSÉ DOS SANTOS, por isso, que apresento essa Moção de Louvor,
ondecontocomo apoio dos meuspares.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor GILSEVAN MARTINS DE OLIVEIRA da
FEIRA DOS IMPORTADOS de Taguatinga, petos relevantes serviços
prestados àpopulação de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Sala das Sessões,

\m.

Deputado GIM\aRGELLO

MC NM/NM
MOÇÃO N' E2004.

(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o

Senhor DELMAR CHAVES CAIXETA, pelos

relevantes serviços prestados à população de

Taguatinga.

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor GILSEVAN MARTINS DE OLIVEIRA, da FEIRA DOS
IMPORTADOS de Taguatinga, pelos relevantes serviços prestados à
população de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de300 milhabitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte e pujante, onde pessoas como o Senhor
GILSEVAN MARTINS DE OLIVEIRA, buscam o desenvolvimento e o
progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida
por todos os taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
GILSEVAN MARTINS DE OLIVEIRA, por isso, que apresento essa Moção
deLouvor, onde conto com o apoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de

Louvor e Parabenize o Senhor DELMAR CHAVES CAIXETA, pelos

relevantes serviços prestados à população de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o

SenhorDELMAR CHA VES CAIXETA, petos relevantes serviçosprestados à
população de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes Uma históriafantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de

prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte e pujante, onde pessoas como o Senhor

DELMAR CHA VES CAIXETA, buscamo desenvolvimento e o progresso, sem
abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida por todos os

taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor

DELMAR CHAVES CAIXETA, por isso, que apresento essa Moção de
Louvor, onde conto com o apoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

MOÇÃO N'*"1 m*'1H*E2004.
(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o

Senhor GILSEVAN MARTINS DE OLIVEIRA,

da FEIRA DOS IMPORTADOS de Taguatinga,

pelos relevantes serviços prestados à população de

Taguatinga.

Deputado GIM ARGELLO

,.^-~ "M 1S4S/MM
MOÇÃO N' <E2004.

(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor EDUARDO VIEIRA ROCHA, pioneiro,
pelos relevantes serviços prestados àpopulação de
Taguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa doDistrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor eParabenize oSenhor EDUARDO VIEIRA ROCHA, pioneiro, pelos
relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor EDUARDO VIEIRA ROCHA, pioneiro, pelos relevantes serviços
prestados àpopulação de Taguatinga.
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MOÇÃO Nm m"m*OE2004.
(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor INÁCIO VERAS DE SOUZA, pelos
relevantes serviços prestados á população de
Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como o Senhor
EDUARDO VIEIRA ROCHA, pioneiro, buscam o desenvolvimento e o
progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida
por todos os uguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
EDUARDO VIEIRA ROCHA, pioneiro, por isso, que apresento essaMoção
de Louvor, onde conto com o apoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

Deputado GIMARGELLO

MOÇÃO N' "M "«"MMaj2m
(Do Deputado Gim Argello)

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Cintara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize oSenhor INÁCIO VERAS DE SOUZA, pelos relevantes
serviços prestados àpopulação deTaguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza a
Senhora NAIR MARTINS FERRAZ
CANABARRO, Líder Comunitária, pelos
relevantes serviços prestados à população de
Taguatinga.

Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize a Senhora NAIR MARTINS FERRAZ CANABARRO,
Líder Comunitária, pelos relevantes serviços prestados à população de
Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar a
Senhora NAIR MARTINS FERRAZ CANABARRO, Líder Comunitária, pelos
relevantes serviços prestados àpopulação deTaguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como aSenhora
NAIR MARTINS FERRAZ CANABARRO, Líder Comunitária, buscam o
desenvolvimento eoprogresso, sem abrir mão de segurança, do lazer e da
tranqüilidade exigida por todos os taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize a Senhora
NAIR MARTINS FERRAZ CANABARRO, Líder Comunitária, por isso, que
apresento essa Moção de Louvor, onde conto com oapoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

Oobjetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor INÁCIO VERAS DE SOUZA, pelos relevantes serviços prestados à
população deTaguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como oSenhor
INÁCIO VERAS DE SOUZA, buscam o desenvolvimento e o progresso, sem
abrir mão de segurança, do lazer e da tianqüilidade exigida por todos os
taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
INÁCIO VERAS DE SOUZA, por isso, que apresento essa Moção de Louvor,
onde conto com o apoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

•te KM/MM

MOÇÃO N' *E2004.
(Do Deputado GimArgello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor LUIZ FERNANDO DECHICHI, pelos
relevantes serviços prestados à população de

Taguatinga.

Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor LUIZ FERNANDO DECHICHI, pelos
relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.
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JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor LUIZ FERNANDO DECHICHI, pelos relevantes serviços prestados à
população de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte e pujante, onde pessoas como o Senhor
LUIZ FERNANDO DECHICHI, buscam o desenvolvimento e o progresso,
sem abrir mão de segurança, do lazer eda tranqüilidade exigida por todos os
taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
LUIZ FERNANDO DECHICHI, por isso, que apresento essa Moção de
Louvor, onde conto com oapoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

MOÇÃO N" "* "** 'ltHE2004.
(DoDeputadoGimArgello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o

Senhor RAIMUNDO NONATO CARNEIRO DA
SILVA, pelos relevantes serviços prestados à
população de Taguatinga

SenhorPresidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor RAIMUNDO NONATO CARNEIRO DA
SIL VA, pelos relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor RAIMUNDO NONATO CARNEIRO DA SILVA, pelos relevantes
serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e unido que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte e pujante, onde pessoas como o Senhor
RAIMUNDO NONA TO CARNEIRO DA SIL VA, buscam o desenvolvimento e
oprogresso, sem abrir mio de segurança, do lazer eda tranqüilidade exigida
por todos os taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
RAIMUNDO NONATO CARNEIRO DA SILVA, por isso, que apresento essa
Moção de Louvor, onde conto com oapoio dos meuspares.

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

MOÇÃO hm **'"**DE 2004.
(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor SLEIMAN ABI HAIDAR, proprietário do
Bar do Primo, pelos relevantes serviços prestados
àpopulação de Taguatinga.

Senhor Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize oSenhor SLEIMAN ABI HAIDAR, proprietário do Bar
do Primo, pelos relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor SLEIMAN ABI HAIDAR, proprietário do Bar do Primo, pelos
relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de300mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de

prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte e pujante, ondepessoas como o Senhor
SLEIMAN ABI HAIDAR, buscam o desenvolvimento e o progresso, sem abrir
mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida por todos os
taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
SLEIMAN ABI HAIDAR, por isso, que apresento essa Moção de Louvor,
onde conto com o apoio dos meuspares.

Sala das Sessões,

f
Deputado GIM ARGELLO

MOÇÃO N'** "mn"t>E2004.
(DoDeputado GimArgello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza a
Senhora VALERIA OLIVEIRA PAIXÃO, da
SINTETUR, pelos relevantes serviços prestados à
população de Taguatinga.
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Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize a Senhora VALERIA OLIVEIRA PAIXÃO, da
SINTETUR, pelosrelevantes serviços prestados à população de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Oobjetivo desta Moção é manifestar votos de louvor eparabenizar a
Senhora VALERIA OLIVEIRA PAIXÃO, da SINTETUR, pelos relevantes
serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem

Taguatinga virou cidadeforte epujante, onde pessoas como aSenhora
VALERIA OLIVEIRA PAIXÃO, da SINTETUR, buscam odesenvolvimento e
oprogresso, sem abrir mão de segurança, do lazer eda tranqüilidade exigida
portodos ostaguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize a Senhora
VALERIA OLIVEIRA PAIXÃO, da SINTETUR, por isso, que apresento essa
Moção de Louvor, onde conto com oapoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

MOÇÃO N'"" "«"""E2004.
(Do Deputado Gim Argello)

Taguatinga virou cidadeforte epujante, onde pessoas como a Senhora
KENIA DE ARRUDA S SOUZA, da SINTETUR, buscam o desenvolvimento
eoprogresso, sem abrir mão de segurança, do lazer eda tranqüilidade exigida
portodos os taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize a Senhora
KENIA DEARRUDA S.SOUZA, daSINTETUR, por isso, que apresento essa
Moção deLouvor, onde conto com o apoio dos meuspares.

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

MOÇÃO N-mim,tm<E 2004.
(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor JAIRO DE CAMPOS CÉSAR, da Centro
Oeste Passagens, pelos relevantes serviços
prestados àpopulação de Taguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor eParabenize oSenhor JAIRO DE CAMPOS CÉSAR, da Centro Oeste
Passagens, pelos relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza a
Senhora KENIA DE ARRUDA S. SOUZA, da
SINTETUR, pelos relevantes serviços prestados à
população de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize a Senhora KENIA DE ARRUDA S. SOUZA, da
SINTETUR, petos relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar a
Senhora KENIA DE ARRUDA S. SOUZA, da SINTETUR, pelos relevantes

serviçosprestados àpopulação de Taguatinga.
Taguatinga, uma cidade de300mil habitantes. Uma história fantástica

de solidariedade, de amor e de fraternidade Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem

Oobjetivo desta Moção é manifestar votos de louvor eparabenizar o
Senhor JAIRO DE CAMPOS CÉSAR, da Centro Oeste Passagens, pelos
relevantes serviçosprestados àpopulação deTaguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como oSenhor
JAIRO DE CAMPOS CÉSAR, pioneiro, buscam o desenvolvimento e o
progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer eda tranqüilidade exigida
portodos ostaguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
JAIRO DE CAMPOS CÉSAR, pioneiro, por isso, que apresento essa Moção
deLouvor, onde conto com o apoio dosmeuspares.

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO
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MOÇÃO N'm Wantu)E2004.
(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o

Senhor NELSON GUIMARÃES DE OLIVEIRA,

Gerente do Bradesco - Agência de Taguatinga-

Centro, pelos relevantes serviços prestados à

população de Taguatinga.

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor SUED DA COSTA SILVA, proprietário das
lojas Star Móveis, pelos relevantes serviços prestados à população de
Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção è manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor SUED DA COSTA SILVA, proprietário das lojas Star Móveis, pelos
relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte e pujante, onde pessoas como o Senhor
SUED DA COSTA SILVA, proprietário das lojas Star Móveis, buscam o
desenvolvimento e o progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer e da
tranqüilidade exigida por todos os taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
SUED DA COSTA SILVA, pioneiro, por isso, que apresento essa Moção de
Louvor, ondeconto como apoio dosmeuspares.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de

Louvor e Parabenize o Senhor NELSON GUIMARÃES DE OLIVEIRA,

Gerente do Bradesco - Agência de Taguatinga-Centro, pelos relevantes

serviços prestados à população de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o

Senhor NELSON GUIMARÃES DE OLIVEIRA, Gerente do Bradesco -

Agência de Taguatinga-Centro, pelos relevantes serviços prestados à

população de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica

de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de

prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga

convivem.

Taguatinga virou cidade forte e pujante, onde pessoas como o Senhor

NELSON GUIMARÃES DEOLIVEIRA, pioneiro, buscam o desenvolvimento
e o progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida

por todos os taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor

NELSON GUIMARÃES DE OLIVEIRA, pioneiro, por isso, que apresento
essa Moção de Louvor, onde conto com o apoio dos meus pares

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

MOÇÃO A"""5"5'""",£ 2004.
(DoDeputado GimArgello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o

Senhor SUED DA COSTA SILVA, proprietário
das lojas Star Móveis, pelos relevantes serviços
prestadosà populaçãode Taguatinga.

SenhorPresidenteda Câmara Legislativa do DistritoFederal:

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

MOÇ 1(51/2004

MOÇÃO N' IE2004.

(DoDeputado GimArgello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor ALEXANDRE RODOPOULOS,
proprietário do Alameda Shppping, pelos
relevantes serviços prestados à população de
Taguatinga.

SenhorPresidente da Câmara Legislativado Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize o Senhor ALEXANDRE RODOPOULOS, proprietário
do Alameda Shppping, petos relevantes serviços prestados à população de
Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor ALEXANDRE RODOPOULOS, proprietário doAlameda Shppping,
pelosrelevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de300milhabitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade Foi neste universo de

prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.
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Taguatinga virou cidade forte e pujante, onde pessoas como o Senhor
ALEXANDRE RODOPOULOS, pioneiro, buscam o desenvolvimento e o
progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida
por todos os taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
ALEXANDRE RODOPOULOS, por isso, que apresento essa Moção de
Louvor, onde conto com o apoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

MOÇ «53/2804
MOÇÃON 0E2004.

(DoDeputadoGimArgello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza a
Senhora MÁRCIA CRISTINA LOPES SOUSA,

pioneira, pelos relevantes serviços prestados à
populaçãode Taguatinga.

Deputado GIMARGELLO

MOÇ 1652/2004
MOÇÃO N -)E2004.

(Do Deputado Gim Argello)

Senhor Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize a Senhora MÁRCIA CRISTINA LOPES SOUSA,
pioneira, pelos relevantes serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o
Senhor IVAÍ ABIMAEL MARTINS, pioneiro,
pelos relevantes serviços prestados àpopulação de
Taguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize oSenhor IVAÍ ABIMAEL MARTINS, pioneiro, pelos
relevantes serviços prestados àpopulação deTaguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor IVAÍ ABIMAEL MARTINS, pioneiro, pioneiro, pelos relevantes
serviços prestados àpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte epujante, onde pessoas como o Senhor
IVAÍ ABIMAEL MARTINS, pioneiro, buscam o desenvolvimento e o
progresso, sem abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida
portodos os taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
IVAÍ ABIMAEL MARTINS, pioneiro, por isso, que apresento essa Moção de
Louvor, onde conto com o apoio dos meus pares.

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar a
Senhora MÁRCIA CRISTINA LOPES SOUSA, pioneira, pelos relevantes
serviçosprestados àpopulação de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de
prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte e pujante, onde pessoas como a Senhora
MÁRCIA CRISTINA LOPES SOUSA, pioneira, buscam o desenvolvimento e
oprogresso, sem abrir mão de segurança, do lazer eda tranqüilidade exigida
portodos os taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize a Senhora
MÁRCIA CRISTINA LOPESSOUSA,pioneira, por isso, que apresento essa

Moção deLouvor, onde conto como apoiodosmeuspares.

Sala das Sessões,

kDeputadoGIM AR\GELLO

MOÇÃO Nm}m'lmDE 2004.
(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza a

Senhora DALVA ALVES FERREIRA, pelos

relevantes serviços prestados à população de

Taguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenize a Senhora DAL VA ALVES FERREIRA, pelos relevantes

serviços prestados à população de Taguatinga.
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JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar a
Senhora DALVA ALVES FERREIRA, pelos relevantes serviços prestados à
população de Taguatinga.

Taguatinga, uma cidade de 300milhabitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade Foi neste universo de

prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidadeforte e pujante, ondepessoascomoa Senhora
DAL VA ALVES FERREIRA, buscam o desenvolvimento e o progresso, sem
abrir mão de segurança, do lazer e da tranqüilidade exigida por todos os
taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize a Senhora
DAL VA ALVES FERREIRA, por isso, que apresento essaMoção de Louvor,
onde conto com o apoio dos meuspares.

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

MC 1055/2004
MOÇÃO N DE 2004.

(Do Deputado Gim Argello)

Manifesta Votos de Louvor e Parabeniza o

Senhor MANOELITO LOPES DA SILVA,

Presidente do Rotary Club de Taguatinga Leste,

pelos relevantes serviçosprestados à população de
Taguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa manifeste Votos de
Louvor e Parabenizeo Senhor MANOELITO LOPES DA SILVA, Presidente

do Rotary Club de Taguatinga Leste, pelos relevantes serviços prestados à
população de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção é manifestar votos de louvor e parabenizar o
Senhor MANOELITO LOPES DA SILVA, Presidente do Rotary Club de
Taguatinga Leste, pelos relevantes serviços prestados à população de
Taguatinga.

Taguatinga, umacidadede 300 mil habitantes. Uma história fantástica
de solidariedade, de amor e de fraternidade. Foi neste universo de

prosperidade e união que os moradores e empresários de Taguatinga
convivem.

Taguatinga virou cidade forte e pujante, onde pessoas como o Senhor
MANOELITO LOPES DA SILVA, buscam o desenvolvimento e o progresso,
semabrir mão desegurança, do lazer e da tranqüilidade exigida por todos os
taguatinguenses.

Os motivos são suficientes para que essa Casa parabenize o Senhor
MANOELITO LOPES DA SILVA, por isso, que apresento essa Moção de
Louvor, ondeconto como apoiodosmeuspares.

Sala das Sessões,

H
Deputado GIM ARGELLO

10 1219/2094

REQUERIMENTO h ~E 2004
(DoSr. DeputadoBrunelli)

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câm«?
Distrito Federal:

*""s^iTfc~i>£2iví,

egislátiva do

Nos termos do Regimento Interno desta Casa, artigo 136, requeira
a retirada dos Projetos de Decreto Legislativo que concedem os Títulos
de Cidadão Honorário de Brasília aos senhores Pedro da Silva Corrêa
de Oliveira Andrade Neto e José Mohamed Janene, de minha
autoria.

Sala das Sessões, em

n 1190 /MM

REQUERIMENTO N° ;004
(Da Liderança do Partido dos Trabalhadores)

Requer oencaminhamento de pedido de informações
àSecretária de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação do Distrito Federal acerca do Projeto de
implantação do Setor Habitacional destinado a
policiais e bombeiros militares.

DiStri,!XF:dee,,ra^SI'n,0 SeDh°r PreSÍdeDte * CÍM" Le«ÍSlatíva d°

„ /inC°m_fundament0 n° an. 155 da Lei Orgânica do Distrito Federal eno
art. 40 do Regimento Interno, vimos requerer seja encaminhado à Secretária
de Estado de Desenvolvimento Urbano eHabitação do Distrito Federal acerca
do Projeto de .mplantação do Setor Habitacional destinado a policiais e
bombeiros militares, em especial sobre os seguintes pontos:

a) Localização do empreendimento e situação fundiária da área-
b) Quantidade etamanho dos lotes, bem como oíndice de ocupação-
c) Estagio atual dos estudos necessários àimplantação do setor
d) Previsão de implantação do setor eda entrega dos lotes-
e) Alternativas de abastecimento de água eesgotamento sanitário;

JUSTIFICAÇÃO

•.0KGu°Vem0 d° DÍStrit0 Federal vem anunciando a implantação deprojeto habitacional destinado a policiais e bombeiros militares do Distrito
rederal, asituar-se na Região Administrativa de São Sebastião.

Esta Casa, no entanto, não possui informações mais detalhadas sobre o
Projeto, razão pela qual é necessário o encaminhamento do presente
requerimento de informações.

Sala das Sessões, em

Deputada A
Líder da

SAMPAIO
a do PT
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BQ 129WMM /
REQUERIMENTO N° , DÈ

(Autor: DeputadoCHICO FLORESTA)

Requer a retirada do
Requerimento n°641, de 2003.

ExcelentíssimoSenhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Nos termos do artigo 136, do Regimento Interno desta Casa,
requeiro a retirada de tramitação do Requerimento n°641, de 2003, de minha
autoria.

JUSTIFICAÇÃO

A retirada da proposição, que ora se requer,
motivos inerentes à minha atividade parlamentar.

fundamenta-se em

Sala das Sessões, em de de 2004.

ii 1291 nau
REQUERIMENTO N 2J)04 A«««Ü*
(Autor: Deputado CHICO FLORESTRT

Requer a tramitação conjunta
do Projeto de Lei n° 402/2003
com o Projeto de Lei n°
3073/2002.

"iMlM/MM
REQUERIMENTO N° 3E 2Qf_____

(Autor: Deputado CHICO FLORESTA? »..«"»•

Requer a tramitação conjj
do Projeto de Lei n° 127
com o Projeto de Lei n°
2838/2002.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Nos termos do artigo 154, do Regimento Interno desta Casa,
requeiro a tramitação conjunta do Projeto de Lei n° 1272, de 2004, de autoria do
Deputado Chico Vigilante, com o Projeto de Lei n° 2838, de 2002, de minha
autoria, por tratarem da mesma matéria.

JUSTIFICAÇÃO

O Projeto de Lei n° 1272, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Vigilante, "dispõe sobre normas de segurança aplicáveis aos estabelecimentos
que desempenhamatividades financeiras terceirizadas".

Enquanto isso, o Projeto de Lei 2838, de 2002, de minha autoria,
"dispõe sobrea manutençãode segurança armado nos caixas de estabelecimento
bancáriopara atendimento24 horas e dá outras providências".

O artigo 154 do Regimento Interno é claro quando diz que "a
tramitação conjunta ocorreráquando proposiçõesda mesma espécie tratarem de
matéria análoga ou correlata". É o caso dos Projetos de Lei n°s 1272, de 2004 e
2838, de 2002, devendo ser obedecida a norma prevista no artigo 155 do aludido
diploma legal, assegurando-sea precedência do PLn°2838, de 2002.

Por tratar-se de ritolegislativoassegurado regimentalmente, rogo
aprovação do presente requerimento.

Sala das Sessões, em de

OBESTA

listrítal - PT

de 2004.

19 rmim* mi**""
REQUERIMENTO I I20O4.

(DaSra.dep. ANILCÈIA MACHADO)

Excelentíssimo SenhorPresidenteda Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Nos termos do artigo 154, do Regimento Interno desta Casa,
requeiro a tramitação conjunta do Projeto de Lei n° 402, de 2003, de autoria do
Deputado Brunelli, com o Projeto de Lei n° 3073, de 2002, de minha autoria, por
tratarem da mesma matéria.

Requer ao Presidente da Câmara Legislativa
a retirada do PL 3167/2000.

JUSTIFICAÇÃO

O Projeto de Lei n° 402, de 2003, de autoria do Deputado Brunelli,
"dispõe sobre o programa de clínicas populares de recuperação de dependentes
químicos noâmbito doDistrito Federal e dá outras providências".

Enquanto isso, o Projeto de Lei 3073, de 2002, de minha autoria,
"cria o programa deatendimento aoalcoólatra e dá outras providências".

O artigo 154 do Regimento Interno é claro quando diz que "a
tramitação conjunta ocorrerá quando proposições damesma espécie tratarem de
matéria análoga ou correlata". É o caso dos Projetos de Lei n°s 402, de 2003 e
3073, de2002, devendo ser obedecida a norma prevista noartigo 155 doaludido
diploma legal, assegurando-se a precedência doPL3073/2002.

Por tratar-se de ritolegislativo assegurado regimentalmente, rogo
aprovação do presente requerimento.

Sala das Sessões, em de de 2004.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

De acordo com o artigo 136 do Regimento Interno desta Casa, requeiro a
Vossa Excelência o retirada de tramitação do PL n° 3167/2000, de autoria da
Deputada Anilcèia Machado.

JUSTIFICAÇÃO

O presente requerimento tem por objetivo a retirada de tramitação do
projeto de lei em destaque.

Sala das Sessões, em

•0 1299/2994
REQUERIMENTO i 1004

(Do Deputado BENÍCIO TAVARES)

Requer a retirada de tramitação do
PLC n° 34/2003.
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa doDistrito Federal:

Requeremos deVossa Excelência nos exatos termos do art. 145, VII, do
Regimento Interno desta Casa, a retirada de tramitação do PLC 34, de 2003
que, 'institui o Programa de Apoio às Entidades de Assistência Social do Distrito
Federal - PRÓ - DOAR, dispondo sobre a doação voluntária de recursos
financeiros para instituições filantrópicas e dá outrasprovidências."

JUSTIFICAÇÃO

O presente requerimento objetiva a retirada de proposição em tramitação
naCAS, para correção de natureza do projeto.

Sala das Sessões, em

IW
Benício Tavares

Deputado Distrital- PMDB

10 1299/2094
REQUERIMENTO N' 4

(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

Requer a realização de Sessão Solene

no dia 15 de outubro de 2004, às lO.OOli, em

comemoração ao 100° aniversário do 1°

Arcebispo de Brasília, Dom José Newton de

Almeida Baptista.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Federal:

Nos termos do Art 124 do Regimento Interno, venho à honrosa

presença de Vossa Excelência requerer a realização de Sessão Solene no
dia 15 de outubro de 2004, às 10:00h, para comemorarmos o 100°

aniversário do 1° Arcebispo de Brasília, Dom José Newton de Almeida

Baptista.

JUSTIFICATIVA

Dom José Newton de Almeida Baptista nasceu aos 16 de outubro de

1904, em Niterói (RJ). Foi ordenado sacerdote aos 28 de outubro de 192S,

na Itália. Ordenado bispo aos 03 de setembro de 1944, no Rio de Janeiro

(RJ). Foi bispo diocesano em Uruguaiana (RS) de 1944 a 1954;Arcebispo
de Diamantina (MG), de 1954 a 1960;Arcebispo de Brasília (DF) de 1960 a

1984 quando renunciou aos 15 de fevereiro. Foi membro da Comissão

Central da CNBB e da Previdência do Clero, Membro dos Congressos
Eucaristicos Internacionais.

Escreveu, em 8 volumes "Voz do Pastor". Seu lema episcopal era

"Adveniat Regnum Tuum" (Venha o teu Reino). Dom José Newton foi
sepultado na manhã do dia 12 de novembro, na Cripta da Catedral de
Brasília.

Faleceu, aos 98 anos de idade, no dia 11 de novembro de 2001, o

Arcebispo emérito da Arquidiocese de Brasília (DF), Dom José Newton
Almeida Baptista.

Saia das Sessões,

Ú s'?>

Deputado GIM A RGELLO

M 1297/2994
REQUERIMENTO N 4

(Do Sr. Deputado GIMARGELLO)

Requer a realização de Sessão Solene
nodia 13 de agosto de 2004, às 15:00h, em
comemoração ao Dia do Bandeirante, e o 85°

aniversáriodo Movimento Bandeirante.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa doDistrito
Federal:

Nos termos do Art 124 do Regimento Interno, venho à honrosa
presença de Vossa Excelência requerer a realização de Sessüo Solene no
dia 13deagosto de2004 de2004, às 15:00 horas, em comemoração aoDia
do Bandeirante, e o 85°aniversáriodo MovimentoBandeirante. I

JUSTIFICA TIVA

O Movimento Bandeirante miciou-se na Inglaterra em 1909. criado

por Lord Robert Baden-Powell, coronel, militar inglês que defendeu

Mafeking, na África do Sul, durante a guerra em 1899. Com suas

experiências militares e de treinamento de jovens, lançou uma série de

publicações destinadas ao público infanto- juvenil. Em 1909 promoveuuma

Reunião de jovens (menos) que utilizavam suas idéias de treinamento e

exploração no Palácio de Cristal. Foi com grande surpresa que viu algumas

Irmãs desses meninos reivindicarem um Movimento com características

próprias destinadoa elas

No dia 13 de agosto de 1919, 11 jovens faziam a primeira
promessa bandeirante na cidade do Rio de Janeiro. Preci
samente nesta data surgia uma Instituição que marcaria i

Sala das Sessões,

Deputado GL

"7
GELLO

lt 12»/MIM

Requerimento n" 004

(Oa Deputada Erika Kokay)

5^-
&

Requer o encaminhamento de pedido de
informação ao Comandante-Geral da
Polícia Militar do Distrito Federal.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara legislativa do Distrito

Com amparo nos arts. 15.III; 39,§ T e 40ao Regimento Interno desta Casa,
venho reauerer que seja encaminhado, por inle'médio da Mesa Diretora,
pedido de informação ao Comandante-Geral da Polícia Militar do Distrito
Federal, com o objetivode obter as seguintesinformações:
Ij Guantos policiais constituem, atualmente, o Batalhão Escolcr:
2) Gual aeveria ser o contingente do Batalhão Escolar para atender, de forma

plenc e efetiva, todas as escolas do Distrito Federal que solicitam os seus
serviços:

3) Relação das escolas que contam com o atendimento do Batalhão Escolar
em cercíer permanente, em todos os turnos de funcionamento, discriminada
por Região Administrativa, informando, para cada escola, o nome, o
endereço , quantos policiais são destacados para atendê-la em cada turno
e, ainca, se é pública ou parficulcr:

i) Relação aas escolas que contam com o atendimento do Batalhão Escolar,
em caráter parcial ou eventual, discriminada por Região Administrativa.
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para determinar a distribuição depoliciais por escola.
M Plenanc __ Justificação
>b i&lis ItrTA*'

d me-O

rnara^m^rur^nq de apenasM6 anos foi=e assacada
sr^rrrrx^««n^ c0m
arma de fogo dentro docolégio. necessidade de se reavaliar a

^^^ '̂pos^^etoT"considerar ae inegável relevando a questão da
segurança nas escolas, formulo opresente pedido de informação.

Saladas Sessões, 07de junhode 2004.

ERIKA KOKAY
DEPUTADA DISTRITAL -PT/DF

1119 2Ü19/2994

INDICAÇÃO •< 004
(Do Debutado Chico Vigilante) El

da Planírie

Sugere à Secretaria de Estado d/
Infra-Estrutura e Obras /a
construção de galeria de águas
pluviais nos becos da Ceilândia, em
especial os localizados na altura da
QNP?4. Conjunto B.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, solicita à Secretaria de Kstado de Infra-Estrutura e Obras a
construção de eaierias de águas pluviais nos becos da Ceilândia, em especial os
localizados na altura da QNP M. Co;r,umo B. porque as residências estão sendo
inundadas, em virtude do fechamento dos becos.

JUSTIFICAÇÃO

Aconstrução de eaierias pluviais é necessidade urgente, pois a situação é
critica nas casas do íado de baixo, q.e inundam por causa do fechamento dos
becos sem quta 'nfra-est.-Jturr. livesse sido providenciada.

Informam os motadorís que ia acuraram o Administrador Regional da
Ceilândia ea Secretaria Je Hab.tac.v nus não obtiveram sucesso nesse pleito.
Daqui a uns quatro meses, aua-.do *tompomd?. das águas recomeçar, temem o
desastre, pois as áeuas acumulam e invadem seus lares, colocando em nsco os
utilitários domésticos e a própria saúoe desses moradores. Assim, a construção
das galenas de acuas pluviais é-,bsol:tam;ni? pioritária para acomunidade.

Mais uma vez. portanto, dirigimo-nos ao órgão competente levando o
pleito desses moradores. Fm *• '.ra.rfn.^ ,v. cedida* da competência dessa
Secretaria, encaminhamos a presente lnc'i :oc.ir, confiando em que, quando as
chuvas chegarem, oproblema estará decididamente resolvido.

Sala das Sessões, em

soria ds Plenário

t/V/Obptis ITAiO
',-v. IIJW-V.

iatlaaniTC

dojunh.irif:?'Hi4

ilc-puiado Í^SÍJT-^^wlàUite
Partido dos Trabalhadores

IKB IS71/2994
INDICAÇÃO N =2004

Autor Deputado Chico Floresta

Sugere ao Senhor Secretário
Saúde do Distrito Federal alugar i
área de abrangência do Centro Saúde n° 04 do
Gama, para atender a população daquele setor,
até que seja construído o novo Centro de
Saúde.

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa

Nos termos doart 143 doRegimento Interno, requeira que estaCasasugira
ao Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distnto Federal alugar uma casa na
área de abrangência do Centro Saúde n" 04 do Gama, para atender à população
daquele setor, até que seja construído o novo Centro deSaúde.

JUSTIFICAÇÃO

O Centro de Saúde n° 04 do Gama foi fechado a mais de um ano e os
funcionários foram transferidos, primeiramente para oCentro deSaúde n' 03e após
para o Centro de Saúde n° 05, onde atendem aos usuános do Centro de Saúde n
04deforma precária, utilizando, inclusive, oscorredores daquele Centro.

Dessa forma, além de propiciar mais dignidade aos pacientes atendidos a
nova sede desafogará o Centrode Saúde n°05.

Ante aoexposto e por ser justa e legítima a presente reivindicação, rogo aos
nobres pares a aprovação da presente indicação.

Sala das Sessões em,

MO 2S72/2994
INDICAÇÃO N

(Da Sra. Deputada Eliana rearosa;

Sugere ao Departamento de Trânsito do
Distrito Federal - DETRAN-DF, a
instalaçio de um quebra-molas no
Conjunto 20 da Quadra 501, da Regiío
Administrativa de Samambaia - RA XII.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 143 do seu Regimento Interno, sugere ao Departamento de Trânsito do
Distrito Federal - DETRAN-DF, a instalação de um quebra-molas no
Conjunto 20 da Quadra S01, da Região Administrativa de Samambaia -
RAXn.

JUSTIFICAÇÃO

A comunidade da Quadra 501, em especial, os moradores do
Conjunto 20, em Samambaia, estão intranquilos e preocupados com a
segurança de seus filhos e das crianças e jovens que costtiraam brincarou
se reunir defronte as suas residências.

A localização geográfica do Conjunto 20 da Quadra 501,
situado no final de um declive, contribui para a ocorrência de diversos
acidentes, com veículos chegando a atingir, inclusive, os muros das
residências situadas na entrada do referido conjunto, pondo em risco a
integridade física dos moradores.

Buscando resguardar e proteger os pedestres, os moradores •
sugerem a colocação de um quebra-molas na entrada daquele conjunto,
para proporcionar-lhesmais segurança e tranqüilidade.
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Considerando que apresente proposição em muito contribuirá
para oferecer maior conforto e segurança ao local, conclamo os nobres
Deputados no sentido de aprovarmos apresente proposição

Sala dasSessões, em de de 2004.

UM lSTIfWM
INDICAÇÃO 1>

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere i Companhia de Saneamento do
Distrito Federal - CAESB, a implantação
de sistema de esgotamento para atender
a comunidade do Sitio do Gama e do
Pólo JK, na Região Administrativa de
Santa Maria-RA XII.

A Clmara Legislativa do Distrito Federal, nostermos
doart. 143 doseuRegimento Interno, sugere áCompanhia de Saneamento
do Distrito Federal - CAESB, a implantação de sistema de esgotamento
para atender a comunidade do Sitio do Gama e do Pólo JK, na Região
Administrativa de Santa Maria - RA XJJ.

JUSTIFICAÇÃO

A comunidade do Sitio do Gama bem como as empresas
instaladas na segunda e terceira etapas doPólo JK, emSanta Maria, ainda
não foram contempladas com anecessária rede pública de esgoto.

O Sitio do Gama, que abrange uma população crescente de/
moradores cujas famílias sãocompostas de crianças de baixa faixa etária,
não contam com uma rede eficiente de esgotamento sanitário, ficando
expostos á transmissão de doenças por contaminação da água. O pólo JK,
implantado para o desenvolvimento e crescimento econômico também

necessita de uma rede de esgotamento sanitário adequada para suas
atividades.

O atendimento da presente sugestão viria contribuir para
proporcionar àquela população uma qualidade devida mais saudável.

Por se tratar de uma necessidade essencial à dignidade
humana, conclamo os nobres Deputados, no sentido de aprovarmos a
presente proposição.

Saladas Sessões, em de

ELIANA PEDROSÍ
Deputada Distrital

de 2004.

M 2SM/2M4

INDICAÇÃO N . 2004
(Autor Depuudo Distrital JOSÉ EDMAR, PMDB)

Sugere à Secretaria de Estado
de Infra-estrutura e Obras do Distrito Federal
aprodução delota urbanizados para famílias
de baixa renda.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

ma f , , ?om,.fündamento no «t- 1« do Regimento Interno desta Casa, solicito a
SSffin?" CanWra Le8ÍSctÍVa d° DÍStrit° Federal- mediante • ap^ação d"*INDICAÇÃO para sugenr a Secretaria de Estado de Infra-estrutura eObras doDistrito
Federal aprodução de lotes urbanizados para famílias de baixa renda.

JUSTIFICAÇÃO

Recentemente oGoverno do Distrito Federal identificou várias áreas urbanas
Z^T° ^ed71.P?ssive,s de aproveitamento para fins habitacionais. Essa medida
demandara obras deinfra-estrutura edemarcação deruas e lotes.

ri, m atnn -i ^ """í*"' aprovamos "En,enda n° 348 ao Orçamento do DF, no valor
ae Kl 4UU mil, consignados no orçamentodessa Secretaria.

Devido ao grande alcance social, peço o apoio dos nobres Parlamentares
para a aprovação da presente Indicação

Sala das Sessões, em 02 dejunho de2004.

-v4Q
Deputado DistritaMOSÉ EDMAR, PMDB

Ml 25TS/l<>M
INDICAÇÃO N. , ut 2004

(Autor Deputado Distrital JOSÉ EDMAR, PMDB)

Sugere à Secretaria de Estado
de Infra-estrutura e Obras do Distrito Federal
a construção de calçadas nasprincipais vias
de São Sebastião.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fundamento no art. 143 do Regimento Interno desta Casa, solicito a
3^?a?™a Cmm Le8islaIiva d0 Diarito Federal, mediante a aprovação desta
INDICAÇÃO , para sugenr a Secretaria de Estado de Infra-estrutura eObras do Distrito

1-ederal aconstrução decalçadas nas principais viasde São Sebastião.

JUSTIFICAÇÃO

As principais vias da Cidade de São Sebastião carecem de calçadas que
permitam ^circulação de pedestres com maior segurança eevitem apoeira, lama esujeira
nas proximidades de residências eestabelecimentos comerciais daquela Cidade.

a „«• ,.„ •,NeSM Sentid0' aProvamos aEmenda n.° 346 ao Orçamento do DF, no valor
de KJ 150mil, consignadosno orçamento dessa Secretaria

Devido ao grande alcance social, peço o apoio dos nobres Parlamentares
para a aprovação dapresente Indicação.

Sala das Sessões, em 02dejunho de2004

Depuudo Distrít; DMAR, PMDB

III 2S79Í2994

INDICAÇÃO N. ,.<2004
(Autor: Deputado Distrital JOSÉ EDMAR, PMDB)

Sugere à Secretaria de Estado
deInfra-estrutura e Obras doDistrito Federal
a delimitação ecercamento do Parque JKem
Taguatinga.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

•«•_ a 5om,.filndamento "O art. 143 do Regimento Interno desta Casa, solicito a
%S£a%? naraT ^f™ d0 i*"*0 **"'• ™di""e a«P™^ dt,Federai t£L'JT *"" " ^"^*' Estido de >«»«*>*" •Obras do DistritoFederal a delimitação ecercamento do Parque JK em Taguatinga.
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JUSTIFICAÇÃO

O Parque JK, em Taguatinga, aprovado pela Lei n° 1.002/96, está sendo
objeto de invasões edepredações constantes, necessitando urgentemente de ser delimitado e
cercado, visando a preservação daquela importante área verde.

Nesse sentido, aprovamos a Emenda n.* 347aoOrçamento do DF, no valor
deR$ 300mil,consignados no orçamento dessa Secretaria.

Devido ao grande alcance social, peço o apoio dos nobres Parlamentares
para a aprovação dapresente Indicação.

Saladas Sessões, em 02 de junho de 2004.

-41Deputado DistritalJOSSE EDMAR, PMDB

/// /

III 2577/2904

INDICAÇÃO N e 2004
(Autor Deputado Distrital JOSÉEDMAR,PMDB)

Sugere à Secretaria de Estado
deInfra-estrutura e Obras doDistrito Federal
a realização de obras de Urbanização em
Sobradinho 11.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa doDistrito Federal:

Com fundamento no art. 143 do Regimento Interno desta Casa, solicito a
manifestação da Câmara Legislativa do Distrito Federal, mediante a aprovação desta
"INDICAÇÃO", para sugerir a Secretaria de Estado de Infra-estrutura e Obras do Distrito
Federal arealização deobras de infra-estrutura em Sobradinho II.

JUSTIFICAÇÃO

A Cidade de Sobradinho II encontra-se carente de infra-estrutura urbana em
diversos setores. Com a intenção de atender antiga reivindicação de moradores e
comerciantes, apresentei Emenda ao Orçamento Anual de 2004 no valor de RS 200.000,00,
aprovada na Unidade Orçamentária da NOVACAP.

Peço, portanto, o apoio dos nobres Parlamentares para a aprovação da
presente Indicação

Saladas Sessões, em 2 de Junho de 2004.

Depuudo Disi EDMAR, PMDB

Ml 2STI/2994

INDICAÇÃON." «2004
(Autor: Deputado Distrital JOSÉ EDMAR, PMDB)

Sugere à Secretaria de
Estado de Ação Social a criação do
Conselho Tutelar do Recanto das
Emas.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro noart. 143 doRegimento Interno desta Casa, solicito
a manifestação da Câmara Legislativa do Distrito Federal, mediante a
aprovação desta "INDICAÇÃO", para sugerir a Secretaria de Estado de Ação
Social acriação do Conselho Tutelar do Recanto das Emas.

JUSTIFICAÇÃO

A cidade do Recanto das Emas conta com cerca de 150 mil
habitantes, segundo dados da CODEPLAN. Essa comunidade ainda não
possui seu Conselho Tutelar, embora onúmero de ocorrências seja elevado,
tendo os cidadãos que demandarem o Conselho tutelar de Samambaia ou de
Taguatinga. Seria de todo recomendável acriação desse Conselho no Recanto

das Emas, para atender as crianças e adolescentes daquela cidade. Essa
medida está nscomendada pela l^motoria de Justiça de Defesa da Infância e
daJuventude, conforme Of. Circular n.°597/04, em nosso poder.

Face ao relevante conteúdo social, peço o apoio dos nobres
Parlamentares para aaprovação dapresente Indicação.

Saladas Sessões, em 02 de junho de 2004

Deputado DistritalJOSÉ EBMAR, PMDB
,// /

m isnriM* ,
INDICAÇÃO N , DE 2004 /

Autor Deputado Chico Floresta

Sugere ao Diretor-Geral do Serviço de
Ajardinamento e Limpeza Urbana de Brasília -
BELACAP a coleta do lixo na área de chácaras,
situado no KM 16 Núcleo Rural Córrego do
Arroizal. na Região Administrativa de Planaltina -
RA VI.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art 143 do
Regimento Interno, sugereao Diretor-Geral do Serviço de Ajardinamento e Limpeza
Urbana de Brasília - BELACAP a coleta do lixo na área de chácaras, situado no KM
16, Núcleo Rural Córregodo Arroizal, na Região Administrativa de Planaltina - RA

JUSTIFICAÇÃO

A comunidade residente no Núcleo Rural Córrego do Arroizal, no Km 16 em
Planaltina, reivindica providências das autoridades competentes a coleta regular do
lixo domiciliar naquele setor

Alegam que o lixo é jogado pelos próprios moradores a céu aberto, o que pode
causar, além de dano ao meio ambiente, problemas â saúde dos mesmos, com a
proliferação de ratos e demais insetos.

Por ser justa e legitima a presente reivindicação que visa tao somente a
melhoria da qualidade de vida dos moradores daquela localidade, rogo aos nobres
pares a aprovação da presente indicação

Sala das Sessões em,

jCHlC,Ò FLORESTA
ZfeputadpNDistrifsL-l PT/DF

c u

HIKM/1M4

'tÚjSmINDICAÇÃO I
(Da Sra. DeputadaEliana 1

Z^:ii <L PIV*

•0hKaSugere i Secretaria de Segue
Publica e Defesa Social o reforço th»
policiamento ostensivo nas localidades
denominadas Basevi e Lago Oeste, na
Região Administrativa de Sobradinho -
RAV.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 143 do seu Regimento Interno, sugere i Secretaria de Segurança
Pública e Defesa Social, o reforço do policiamento ostensivo nas
localidades denominadas Basevi e Lago Oeste, na Região Administrativa
de Sobradinho - RA V.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Indicaçãotem por finalidadesugerirà Secretariade
Segurança Públicae DefesaSocial,o reforço do policiamento ostensivonas
localidades deiwnúnadas Basevi e Lago Oeste, na Região Administrativa
de Sobradinho - RA V.



Página40 Diário da Câmara Legislativa N° 126, Brasília, sexta-feira, 9de julho de 2004

Trata-se de reivindicação da população residente nas
localidades denominadas Basevi e Lago Oeste, em Sobradinho, cujos
moradores buscam maior segurança e melhoria da qualidade de vida e
necessitam de policiamento mais efetivo para coibir a ação de maus
elementos que vim agindo livremente naquelas áreas.

Por se tratar de um justo pleito, conclamo os nobres Deputados
nosentido deaprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2004.

rosa /
íáa DistritaL--

Lider do PFLH

UI 2911/2IM

INDICAÇÃO h 2004
(DoDeputadoChico Vigilante)

Solicita à Administração
Regional de Ceilândia a limpeza
de becos na QNP 16 do Setor P
Sul.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
artigo 143 do Regimento Interno, solicita à Administração Regional de
Ceilândia a limpeza dosdois becos existentes noconjunto E da QNP 16
do Setor P Sul.

JUSTIFICAÇÃO

Os becos existentes no conjunto E da QNP 16 do Setor P Sul,
conforme reclamação de moradores encontram-se repletos de entulhos.

Além do mau cheiro, existência de ratos e da falta de higiene do
local, a população ainda corre o risco de contrair doenças, devido o não
recolhimento periódico desse lixo.

Com fim de beneficiar essa população que clama por uma
questão de saúde e higiene para o local em que mora, em se tratando
de medida de competência do Poder Executivo, nos termos da Lei
Orgânica do Distrito Federal e do Regimento Interno desta Casa,
encaminhoa presente Indicação, que espero ter a devida acolhida.

Sala das Sessões, em de junho de 2004.

Deputado CBêo^Vigilante
Partido dos Trabalhador

.NDICAÇÃONB,,,5,,",%04
(Do Deputado ChicoVigilante)

Solicita à Adipifíistração
Regional de Ceilândia a limpeza
da área localizada entre a QNN
23 e 25.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
artigo 143 do Regimento Interno, solicita à Administração Regional de
Ceilândia a limpeza daárea que fica localizada entre a QNN 23 e 25 da
Ceilândia Norte.

JUSTIFICAÇÃO

A área situada entre as duas quadras conforme relato de
moradores em reclamação recebida em nosso gabinete parlamentar
vem sendo alvo de entulho e lixos jogados diariamente por pessoas
desapercebidas que insistem em praticar esse tipo deato não cidadão

-t™n^T .V-'Sa° ^0mVel qUe ,raz à Cidade- esse entulh° tematrapalhado o transito livra de pessoas pelo local, as quais temem o
por lixoVo^roT "^d°en?aS supostamen,e P°ssíveis de transmissão

Com intu«o df trazer melhoria para essa população, em se
ratandode medida de competência do Poder Executivo, nos termos da

Lei Orgânica do Distrito Federal e do Regimento Interno desta Casa
encaminho a presente indicação, queespero tera devida acolhida

Saladas Sessões, em de junho de 2004.

Deputado Chide-VtsilajTte
Partido dos Trabalhadores-

IND 2513/2194

INDICAÇÃO N
(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere à Companhia de Saneamento do
Distrito Federal - CAESB,a extensão da
rede de esgotamento sanitário a todas as
residências das Regiões Administrativas
de Águas Claras - RA XX, Recanto das
Emas - RA XV, Santa Maria - RA XII,
Taguatinga- RA III, São Sebastião- RA
XIV e Sobradinho - RA V.

a .a, J ACâmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 143 do seu Regimento Interno, sugere àCompanhia de Saneamento
do Distrito Federal - CAESB, aextensão da rede de esgotamento sanitário
atodas as res.dências das Regiões Administrativas de Águas Claras - RA
XX, Recanto das Emas - RA XV, Santa Maria - RA XU, Taguatinea - RA
JH, São Sebastião - RA XIV e Sobradinho - RA V

JUSTIFICAÇÃO

As regiões administrativas de Águas Claras, Recanto das
Emas Santa Mana, Taguatinga, São Sebastião e Sobradinho já contam
parcialmente, com umsistema deesgotamento sanitário.

Com o crescimento natural das cidades, parte da população
ainda moradora naquelas áreas encontra-se sem acesso árede pública de
esgotos, principalmente apopulação de baixa renda, comprometendo bem-
estar pessoal e tomando-a mais suscetível às doenças infecto-contagiosas
oriundas dacontaminação daágua por esgoto doméstico.

A extensão desse serviço público essencial a todos os
moradores daquelas regiões attainistrativas virá contribuir para
proporcionar-lhes umaqualidade de vidamaissaudável.

Por se tratar de uma necessidade essencial à dignidade
humana, conclamo os nobres Deputados, no sentido de aprovarmos a
presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2004.

(
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Ml 2514/2994

INDICAÇÃO N"
(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere à Companhia de Saneamento do
Distrito Federal - CAESB, a construção
de estação elevatória para atender a
comunidade da Vila DVO, na Região
Administrativa de Santa Maria - RA
XII.

A Câmara Legislativa do DistritoFederai, nostermos
do art 143 do seu Regimento Interno, sugere àCompanhia de Saneamento
do Distrito Federal - CAESB, a construção de estação elevatória para
atender a comunidade da Vüa DVO, na Região Administraüva de Santa
Maria -RAXH.

JUSTIFICAÇÃO

A comunidade da Vila DVO em Santa Maria carece de uma
rede pública de abastecimento de água potável. Parcialmente atendida pela
rede existente no locaL a construção de uma estação elevatória viria ao
encontro das necessidades daquela população, que teria seu abastecimento
normalizado, sem as constantes interrupções que ocorrem atualmente. '

O atendimento da presente sugestão viria contribuir para
proporcionar à população da Vila DVO uma qualidade de vida mais
saudável.

Por se tratar de uma necessidade essencial à dignidade
humana, conclamo os nobres Deputados, no sentido de aprovarmos a _
presenteproposição.

Sala das Sessões, em de de 2004.

110 2515/2994

INDICAÇÃO N
(Da Sra. Deputada ElianaPedrosa)

Sugere i Companhia de Saneamento do
Distrito Federal - CAESB, a construção
de uma nova Estação de Tratamento de
Esgotos na Região Administrativa de
Sobradinho - RA V.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal,nos termos
do art. 143 doseuRegimento Interno, sugere à Companhia de Saneamento
do Distrito Federal - CAESB, a construção de uma nova Estação de
Tratamento deEsgotos na Região Administrativa de Sobradinho - RA V.

JUSTIFICAÇÃO

A construção de uma novaestação detratamento de esgotos é
medida que se fez necessária para não comprometer aexcelente qualidade
de vida da população local.

Por se tratar de uma necessidade essencial à dignidade
humana, conclamo os nobres Deputados, no sentido de aprovarmos a
presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2004.

III 2519/2994

INDICAÇÃO N
(DaSra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere à Companhia de Saneamento do
Distrito Federal - CAESB, a construção
e/ou melhoria da rede de abastecimento
de água nas Regiões Administrativas de
Ceilândia - RA IX, Paranoá - RA VII,
Santa Maria - RA XII e São Sebastião -

RAXIV.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art 143do seu Regimento Interno, sugere á Companhia de Saneamento
do Distrito Federal - CAESB, a construção e melhoria da rede de
abastecimento de água nasRegiões Administrativas deCeilândia - RA LX,
Paranoá - RA VH, SantaMaria - RA XH e São Sebastião - RA XTV.

JUSTIFICAÇÃO

As regiões administrativas de Ceilândia, Paranoá, Santa Maria
e São Sebastião já contam, parcialmente, com um sistema deabastecimento
de água potável.

Com o crescimento natural das cidades, parte da população
ainda encontra-se sem acesso regular à rede pública de abastecimento de
água. ...•••-•• •-•••

A extensão desse serviço público essencial a todos os
moradores daquelas regiões administrativas virá contribuir para
proporcionar-lhes uma qualidade devida mais saudável.

Atualmente, em alguns locais, a população ainda se vale de
poços, cisternas e outras formas de aquisição da água necessária ao seu
consumo e utilização, o que vem ocasionando sérios problemas, inclusive
nas áreas de saneamento básico, saúde e higiene, comprometendo o bem-
estar pessoal.

Por se tratar de um elemento vital à sobrevivência
humana, conclamo os nobres Deputados, no sentido de aprovarmos a
presenteproposição.

Sala das Sessões, em de de 2004.

A Região Administrativa de Sobradinho vem crescendo
significativamente nos últimos anos, requerendo dos órgãos públicos
medidas urgentes para acompanhar esse desenvolvimento populacional,
dotando-lhedo saneamentobásico mínimo.

l PEDROSA
Deputada BÍstrital
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III 2597/2994
INDICAÇÃO N

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo do Distrito
Federal, por intermédio do Serviço de
Ajardinamento e Limpeza Urbana -
BELACAP, implementar o recolhimento
regular de lixo e de entulhos nos
assentamentos urbanos denominados

Arapoangas, Itapuã I e II, e na Vila
Estrutural.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por
intermédio do Serviço de Ajardinamento e Limpeza Urbana - BELACAP,
implantar o recolhimento regular de lixo e de entulhos nos assentamentos
urbanos denominados Arapoangas, ItapuãI e II, e naVila Estrutural.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Indicação tem por finalidade sugerir ao Serviço de
Ajardinamento e Limpeza Urbana - BELACAP, a implantação do
recolhimento regular de lixo e de entulhos nos assentamentos urbanos
denominados Arapoangas, ItapuãI e U, e na Vila Estrutural. /~\
por intermédio de ações práticas e objetivas, tais como o recolhimento
regular do lixo e do entulho de suas vias e logradouros, para evitar a
proliferação de insetose roedores transmissores de doenças.

Por se tratarde umjusto pleito, conclamo os nobresDeputados
no sentido de aprovarmosa presente proposição.

Sala das Sessões, em de

INDICAÇÃO is
(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

de 2004

IM 2511/1994*=-

Sugere à Companhia Energética de
Brasflia -CEB, amelhoria da iluminação
pública nas vias internas da H1GS
Quadra 711, na Região Administrativa
de Brasflia - RA I.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 143 do seu Regimento Interno, sugere àCompanhia Energética de
Brasiha -CEB, amelhoria da iluminação pública nas vias internas da HIGS
Quadra 711, na Região Administrativa de Brasflia -RAI.

JUSTIFICAÇÃO

Apresente Indicação tem por finalidade sugerir áCompanhia
Energética de Brasflia - CEB, amelhoria da üuminação pública nas vias
internas da HIGS Quadra 711, na Região Administrativa de Brasília - RA
I, oque contribuirá para aumentar asegurança naquela área.

Trata-se de reivindicação dos moradores daquela quadra que
padece com adeficiência na iluminação em suas vias secundárias, oque
vem favorecendo as ações de meliantes. ^--—\

Por se tratar de um justo pleito, conclamo os nobres
Deputados no sentido de aprovarmos apresente proposição.

Saladas Sessões, em de de 2004.

MD 2599/2M4___—
INDICAÇÃO N

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa) /

Sugere ao Administrador de Brasflia a
revitalização da sinalização dos blocos e
das vias internas da HIGS Quadra 711,
na Região Administrativa de Brasflia -
RA I.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 143 do seu Regimento Interno, sugere ao Administrador de Brasília a
revitalização da sinalização dos blocos edas vias internas da HIGS Quadra
711, na Região Aaministrativa deBrasília - RA I.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Indicação tem por finalidade sugerir ao
Admtntso-ador de Brasília arevitalização da sinalização dos blocTe das
eternas da HIGS Quadra 7.1, na Região Administrativa de BrasflÍ!

Trata-se de reivindicação dos moradores daquela quadra onde
asmalizaçâo encontra-se em precárias condições ou inexistente em alguns
pontos. ^__°

Afalta de sinalização adequada, com as indicações dos blocos
da Quadra 711 Sul, prejudica o acesso e a localização daqueles
logradouros, e causa sérios transtornos aos usuários e moradores. A
identificação correta dos blocos e seus acessos nas vias secundárias é
medidaurgente e mais do que necessária.

Por se tratar de um justo pleito, conclamo os nobres Deputados
no sentido deaprovarmos a presente proposição.

Saladas Sessões,em de

ELI.

Deputai

de 2004.
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III 2599/1994—JJ„„0„.

INDICAÇÃO N
(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo do Distrito
Federai, por intermédio do Serviço de
Ajardinamento e Limpeza Urbana -
BELACAP, proceder a varricão das vias
internas e a limpeza regulares da área
verde da Quadra 711 Sul, na Região
Administrativa de Brasflia - RA L

A Câmara Legislativa do Distrito Federai, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por
intermédio do Serviço de Ajardinamento e Limpeza Urbana - BELACAP,
proceder regularmente avarricão das vias internas e a limpeza da área
verde da Quadra 711 Sul, na Região Administrativa de Brasília - RAI.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Indicação tem por finalidade sugerir ao Serviço de
Ajardinamento e Limpeza Urbana - BELACAP, proceder regularmente a
varricão das vias internas ealimpeza da área verde da Quadra 711 Sul, na
Região Administrativa de Brasília - RA I.

Trata-se de reivindicação dos moradores da HIGS 711, que
estão indignados com odescaso eabandono em que se encontram as vias
secundárias e a área verde daquela quadra. As ruas não são varridas
regularmente eolixo eentulho se acumulam por todos os lados, causando
mau cheiro efavorecendo aproliferação de insetos e roedores.

As áreas verdes também carecem sermelhor cuidadas para que
uão se transformem em depósitos de lixo ede materiais orgânicos.

Por se tratar de um justo pleito, conclamo os nobres Deputados
nosentido deaprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em

ELl^A^PEDRO
Deputada Distrital

de de 2003

III 1591/2994

INDICAÇÃON°
(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere à Secretaria de Estado de
Segurança Pública e Defesa Social,
providências no sentidode intensificar as
rondas ostensivas no HIGS, em especial a
Quadra 711, para inibir a ação de
meliantes, na Região Administrativa de
Brasflia - RA I.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 143 do seu Regimento Interno, sugere á Secretaria de Estado de

Segurança Pública e Defesa Social, providências nosentido de intensificar
asrondas ostensivas noHIGS,em especial a Quadra 711,para inibira ação
demeliantes, naRegião Administrativa de Brasília - RA I.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Indicação tem por finalidade sugerir áSecretaria de
Segurança Pública e Defesa Social a intensificação das rondas ostensivas
no HIGS, em especial a Quadra 711, cujos moradores têm sido
incomodados pela ação de meliantes que vemagindo inclusive àluzdo dia,
causando pânico e insegurança â comunidade.

Tais ocorrências, lamentáveis pela ousadia dos meliantes,
poderiam ser evitadas, ou ao menos minimizadas, com a presença da
polícia militar em rondas mais constantes naquele área e nas demais
quadras doHIGS. ^ "^

Trata-se a presente proposição de um pleito justo que em
muito contribuirá para oferecer maior conforto, segurança e comodidade à
população de moradores, estudantes etranseuntes que necessitam circular
por aquelaárea.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados, no sentido
aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2004.

Detfútada Distrital

110 2592/2904

INDICAÇÃO N°
(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo do Distrito
Federal, por intermédio do Serviço de
Ajardinamento e Limpeza Urbana -
BELACAP, implementar o recolhimento
regular de lixo nos condomínios do Setor
P de Ceilândia, na Região Administrativa
de Ceilândia-RA IX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por
intermédio do Serviço de Ajardinamento e Limpeza Urbana - BELACAP,
implantar o recolhimento regular de lixo nos condomínios do Setor P de
Ceilândia, naRegião Aàrjiimstrativa deCeilândia - RA DC.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Indicação tem por finalidade sugerir ao Serviço de
Ajardinamento e Limpeza Urbana - BELACAP, a implantação do
recolhimento regular de lixo nos condomínios do Setor Pde Ceilândia.

Trata-se de reivindicação da população dos condomínios de
Ceilândia, em especial, o Condomínio Sol Nascente, cujos moradores
buscam a melhoria daqualidade devida por intermédio deações práticas e
objetivas, tais como orecolhimento regular do lixo eentulho de suas vias e
logradouros, para evitar aproliferação de insetos eroedores.
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Porse tratar de um justopleito, conclamo os nobres Deputados
no sentidode aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2004

III 2513/2994

INDICAÇÃO N°
(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo do Distrito
Federal, por intermédio do
Departamento de Trânsito do Distrito
Federal - DETRAN-DF, a melhoria da
sinalização viária dos Setores Hoteleiro
Norte e Sul, na Região Administrativa de
Brasflia - RA I.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por
intermédio do Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN-
DF, a melhoria da sinalização viária dos Setores Hoteleiro Norte e Sul, na
Região Administrativa de Brasília - RA I.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Indicação tem por finalidade sugerir ao
Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN-DF, a melhoria
da sinalização viária dos Setores Hoteleiro Norte e Hoteleiro Sul, na
Região Administrativa de Brasília - RA I.

Os Setores Hoteleiro Norte e Hoteleiro Sul, localizados
na região central de Brasília, estão com deficiência na sinalização de suas
vias internas e de acesso.

Em sua grande maioria, são vias estreitas, de mão dupla,
que confundem os motoristas, em especial, os turistas, que procuram se
instalar nos hotéis ali localizados.

A adequada sinalização viária dos referidos setores, com
a colocação de placasde sinalização, orientadoras de direçãoe de locais de
estacionamento, com certeza contribuirá para disciplinar o trânsito no local
proporcionando mais segurançae conforto aos motoristase à comunidade.

Por se tratar de um justo pleito, conclamo os nobres
Deputados, no sentidode aprovarmos a presenteproposição.

Sala das Sessões, em de de 2004

MO 2594/2904 ,„
INDICAÇÃO N

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Administrador Regional
de Brasflia a implantação de um
ponto de táxi no Setor Hoteleiro
Sul, na Região Administrativa de
Brasüia - RA I.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 143 do seu Regimento Interno, sugere ao Administrador Regional de
Brasília aimplantação de um ponto de táxi noSetor Hoteleiro Sul.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Indicação tem por objetivo sugerir ao
Administrador Regional de Brasília a destinação de uma área para
implantação deum ponto de táxino Setor Hoteleiro Sul.

O Setor Hoteleiro Sul, localizado na região mais central de
Brasília, não tem um ponto de táxi para atender aos usuários e clientes
hospedados nos hotéis, causando-lhes transtornos e dificuldades em seus
deslocamentos.

A instalação de um ponto de táxi naquele setor irá contribuir
para oferecer aos usuários e turistas um serviço à altura da Capital da
República.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados, no sentido
de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de

ia Pedrosa/^'
putada Distrital

de 2004.

100 2595 /2004
INDICAÇÃO I

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por
intermédio do Departamento de Trânsito
do Distrito Federal - DETRAN-DF,
implementar medidas para viabilizar o
trânsito de veículos no Setor de Rádio e
TV Sul, na Região Administrativa de
Brasília - RA I.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo por
intermédio do Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN-
DF implementar medidas para viabilizar o trânsito de veículos no Setor de
Rádio e TV Sul, na Região Administrativa deBrasília - RA I.

JUSTIFICAÇÃO

Otrânsito de veículos no Setor de Rádio e TV Sul está cada
dia ma.s caótico. São motoristas estacionando em filas duplas, fora das
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vagas demarcadas, caminhões fazendo entrega de mercadorias, o quetoma
o acesso àquele local um desafio à paciência e ao controle emocional da
comunidade quetrabalha ou precisa dirigir-se à referida área.

O disciplinamento dotrânsito, bem como a adoção demedidas
concretas para redimensionar asviasde acesso e decireulaçãpjsterna, com
certeza contribuirão para reorganizar o fluxo de veículos, propiciando aos
motoristas e pedestres mais confortoe segurança.

A presente Indicação é antiga reivindicação dos usuários e
profissionais instalados no SRTVS, que buscam prover aquela área central
de Brasília de melhores condições e commaisqualidade de vida.

Em face das conclamo os nobres Deputados, no sentido de
aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões. de de 2004.

e(mnapédhíosa
Deputada Distptal

1112599/2904'
INDICAÇÃO

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)"

Sugere i Secretaria de Estado de
Infra-Estrutura e Obras a construção
de uma passarela de pedestres com
calçada e alargamento da ponte que
corta a via EPPR - DF-05, na Região
Administrativa do Varjão - RA
XXIII.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno, sugere àSecretaria de Estado de Infra-
Estrutura eObras, aconstrução de uma passarela de pedestres com calçada
e alargamento da ponte que corta a via EPPR - DF-05, na Região
Administrativa do Varjão - RA XXIII.

JUSTIFICAÇÃO

Apresente Indicação tem por objetivo sugerir àSecretaria de
Estado de Infra-Estrutura e Obras, a construção de uma passarela_de
pedestres com calçadae alargamento da ponte que corta aviaJBWR-IW-
05, na entrada de acesso àRegião Administrativa do Varjão - RA XXJJl.

A construção de uma passarela sobre a via EPPR - DF 05 e o
alargamento da ponte que corta aquela via, é antiga reivindicação da
comunidade do Varjão. As obras sugeridas viriam propiciar maior conforto
e segurança à população do Varjão, na travessia da EPPR, cujo fluxo de
veículos é muitointenso, em especial nashorasde pico.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados, nosentido
deaprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de

ar4â&hK
lutada Distrital

de 2004.

. 100 HO7/20O4_J^m.
INDICAÇÃO

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere i Secretaria de Estado de
Infra-Estrutura e Obras o

manilhameato e conserto da Via do

Contorno, altura das Quadras 2/3,
4/6 e 7, na Região Administrativa
do Varjão-RA XXIII.

A Câmara Legislativa do Distrito Federai, nos termos do
art. 143 do seu Regimento Interno, sugere à Secretaria de Estado de Infra-
Estrutura e Obras o mamlhamento e conserto da Via do Contorno, altura
das Quadras 2/3,4/6 e 7, na Região Administrativa do Varjão - RA XXUJ.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Indicação tem por objetivo sugerir à Secretaria de
Estado de Infra-Estrutura e Obras, o mamlhamento e conserto da Via do
Contorno, altura das Quadras 2/3, 4/6 e 7, na Região Administrativa do
Varjão-RAXXm.

A reforma e manutenção das vias pluviais do Varjão, em
especial a Via do Contorno, na altura das Quadras 2/3, 4/6 e 7, é antiga
reivindicação daquela comunidade. As obras sugeridas viriam^pjQDiciar

maior conforto e segurança à população do Varjão, com a eliminação de
pontos de alagamento na época das chuvas e de focos de insetos causadores
de inúmeras doenças.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados, no sentido
de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2004.

III 1599 /2004

INDICAÇÃO
(Da Sra. Deputada Eliana Pedroí

Sugere i Secretaria de Estado de
Infra-Estrutura e Obras a
recuperação das calçadas, em
especial, da Avenida Principal, da
Região Administrativa do Varjão -
RA XXIII.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 143 do seuRegimento Interno, sugere à Secretaria de Estado de tofra-
Estrutura e Obras a recuperação das calçadas, em especial, da Avenida
Principal, daRegião Administrativa doVarjão - RA XXHI.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Indicação tem porobjetivo sugerir à Secretaria de
Estado de Infra-Estrutura e Obras, a recuperação dascalçadas, em especial,
da Avenida Principal, da Região Administrativa doVarjão - RA XXH1,.
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Areforma e recuperação das calçadas do Varjão, em especial
na Avenida Principal, que encontram-se em péssimo estado de
conservação, é antiga reivindicação daquela comunidade. A obra sugerida
viria propiciar maior conforto ecomodidade ápopulação do Varjão.

Diante doexposto, conclamo os nobres Deputados, nosentido
de aprovarmos a presente proposição.

Saladas Sessões, em de

EnanaPedrosa ]f-
Depütada Distrital V

indicação :

(Da Deputada Eliana Pedrosi

Sugere à Secretaria de Inlrã-Estrutura,

a inclusão da Avenida Comercial da Quadra 09,

no trecho que vai do Balão do Colégio São Paulo

até o Correio, no Projeto de Duplicação e

Urbanização da referida avenida comercial,

localizada na Região Administrativa de São

Sebastião.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRJ.TCJ PKDBRAL. nos termos do

art. 143 de seu Regimento Interno, sugere à Secretaria de Infra-Estrutura e

Obras a inclusão da Avenida Comercial da Quadra 09, no trecho que vai do

Balão do Colégio São Paulo até o Correio, no Projeto de Duplicação e

Urbanização da referida avenida comercial, localizada na Região

Administrativa de São Sebastião.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição é fruto de reivindicação dos comerciantes

estabelecidos na Quadra 09 da Avenida Comercia] de São Sebastião, que

desejam ver incluído no projeto de duplicação da avenida o referido trecho, já

que ele permanece o mesmo de 17 anos atrás, não mais comportando o

trafego de veículos e pesdestre verificado no local.

Sala das Sessões,

Deputa<

de 2004.

INDICAÇÃO I ^ -«004

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Sugeri ao ExcelentíssimoSenhor Governador

do Distrito Federal, o envio de Mensagem à

esta Câmara Legislativa objetivando a

remissão dgsdébitoSjlributários relativos ao
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU,

dos imóveisobjeta,dá incentivo do Pró-DF na

ADE Centro Nortede Ceilândia, referente aos

exercícios de 2000 à 2004, bem como a

suspensão da referida cobrança até que

findos ps trárrUtajs quanto ao embargo
judicial da área.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art. 129
do Regimento Interno, sugeri ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito
Federal, oenvio de Mensagem àesta Câmara Legislativa objetivando a remissão dos
débitos tributários relativos ao Imposto Predial eTerntorial Urbano - IPTU, dos imóveis
objeto de incentivo do Pró-DF na ADE Centro Norte de Ceilândia, referente aos
exercícios de 2000 â 2004, bem como a suspensão da referida cobrança até que
findos ostrâmites quanto aoembargo judicial daárea.

Federal - COPEP/DF, em Resolução publicada no Diário Oficial do Distrito Federal -
DODF dodia 05.04,2004, expendeu oseguinte:

"RESOLUÇÃO NORMATIVA N- 03/04-COPEP/DF, DE 30DE MARCO DF 2M14
SSaDOS PE^Ptó^l ™ « ^ WmSSiís™ EKO.REENDlME^SBENTCTCWDOS PEL0 PRO/DF NA ADE CENTRO NORTE DE CEILÂNDIA. CONFORME DECISÃO

^TRT^fSfrI0 mPrLrí' PR00MMA DE "O" *° EMPREENDIMENTO PRODUTIVO DO
S™^S^rT,? •"7"nn" "* ^ °'3 26É- * 30 dt """"""O <* 2°03. teplamentad. pelo

cZr, L~ 1 r-Tn Susprate"10 l"»»anncnie ,«W, almdades tendentes atmplantação d.ADE
í„S™f , Ce.l^; çonstderando oue empe,, a este Conselho, promova, a imitação o
*^™»™°.' »l*™.»d,sa«o aoacompataaamo d» execução do Programa; fconsmerando. Limam., a
£»«"*> *> Ptoirro em sua !•Reunião Eawordmiria. „»lia«la cm 30 da marco de 2004, RESOLVE
Í,'S^Í ««"«ia» de todos os prazos coar/atuais de eirmrcendimentos localizados na ADE - Centro
. r»í^*-^'" °l"*""'"0 * "* * °°"atâ0'rtto™ '»»™'°»J«" " »oe»l,v„do PRÓ/DFZT ,i"a("óo:^""<^' dos amos da Ação Civil Publica a- 2003.01.11 loW>-9 4- VFPDF ,„e proibèlm^armen,= ou^squer apvidades tendentes á«.plantação daanela ADE. aié asuspensão do emtogojumcL
An. 2 Sal|.,t.r pp,Md..e,., . Sacm.ri. d.F....H. H„ qi^,,, „„,„., „.„.,. . ...,,,„„„„,.„!...„d.

An y Determinar aos órgãos competentes à adoção deprovidencias adminm
da presente Resolução.

An. 4' Revogam-se as disposiçõesemcontrário
An. 5'Esta Resolução entra em vigor nadata desua publicação
Brasília. 30 de marçode 2004.
AFRÁNK) ROBERTO DESOUZA FILHO
Coordenador - Executivo"

nistraiivas necessárias ao cumprimento

Diante disso, a remissão desse débito tributário, na forma sugerida nesta
Indicação, configura uma questão de justiça para esses micros e pequenos
empresários prejudicados no processo e mostra-se necessária em decorrência da
dificuldade que estas pessoas estão encontrando em arcar com um custo deveras
oneroso, quando não possuem as condições necessárias á implantação do
empreendimento.

Com relação ao aspecto legal, devemos salientar que a Constituição
Federal, no art. 150 § 6°, permite que a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios concedam isenção e remissão de tributos, desde que isso seja feito por
meio de Lei especifica, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2o, XII, -g". Também a
Lei Orgânica é cristalina nesse sentido, pois estabelece em seu art. 129, que a lei
poderá isentar, reduzir ou agravar tributos, para favorecer atividades incompatíveis
com este. obedecidos os limites de prazo e valor, e no art. 131 menciona que as
isenções, anistias, e remissões, benefícios e incentivos fiscais que envolvam matéria
tributária, previdenciária, inclusive as que sejam objeto de convênios celebrados entre
o Distrito Federal e a União. Estado e Municípios, só poderão ser concedidos ou
revogados por meio de Lei especifica, aprovada por do,s terços dos membros da
Câmara Legislativa, obedecidos os limites de prazo e valor.

Dessa forma, rogamos aoExcelentíssimo Senhor Governador que envie àesta
Casa uma Mensagem encaminhando o projeto de lei que findará por remir esses
débitos tributários, bem como suspenderá, até que dirimidas asquestões legais, asua
cobrança.

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação da
presente Indicação, haja vista a matéria aqui tratada ser de relevância indiscutível.
Além disso, não se pode olvidar que é uma característica do nosso Governador
Joaquim Roriz, otratamento justo e equânime aos menos favorecidos, e a correção
aqui apresentada mostra-se essencial para que oimposto alcance asua função social
e seja cobrado em adequação com as normas vigentes.

Sala das Sessões, em....

DEPUT/ADO PEpRO PASSOS^
/

AUTOR
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INDICAÇÃO I '"" """""" «004

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Sugeri ao Excelentíssimo Senhor Governador

do Distrito Federal, o envio de Mensagem à

esta Câmara Legislativa objetivando a

remissão dos débitos tributários relativos ao

Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU,

dos imóveis objeto de incentivo do Pró-DF na

ADE Centro Norte de Ceilândia, referente aos

exercícios de 2000 à 2004, bem como a

suspensão da referida cobrança até que

findos os trâmites quanto ao embargo

judicial da área.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art 129

do Regimento Interno, sugeri ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito

Federal, o envio de Mensagem a esta Câmara Legislativa objetivando a remissão dos

débitos tributários relativos ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, dos imóveis

objeto de incentivo do Pró-DF na ADE Centro Norte de Ceilândia, referente aos

exercícios de 2000 à 2004, bem como a suspensão da referida cobrança até que

findos os trâmites quanto ao embargo judicial da área.

JUSTIFICATIVA

A presente Indicação objetiva fazer justiça para uma categoria de
trabalhadores que impulsiona diretamente o desenvolvimento do Distrito Federal,

quaissejam,os micros e pequenosempresários.
Uma das ações que foram implementadas, visando o ideal da geração de

empregos e a proliferação de microempresas e empresas de pequeno porte no
Distrito Federal, foi o Programa de Promoção do Desenvolvimento Econômico
Integrado e Sustentável do Distrito Federal - Pró-DF.

Porum lado, o programa contemplou vários empresários desses segmentos
com a possibilidade dese instalarem e começarem a produzir, mas, por outro lado,
o Poder Público negligenciou as obras de infra-estrutura, necessárias para o

funcionamento de qualquer empresa, como esgoto, rede de águas pluviais e de
energia elétrica, asfaltamento, entre outras. Nesse sentido, ressalte-se que, na
ADE Centro Norte de Ceilândia, não foram realizadas obras de infra-estrutura, ou

seja, não há rede de água e esgoto, pavimentação nas ruas ou eletricidade. E
preciso reconhecer que, sem essas obras de infraestrutura, a instalação das
empresas restou comprometida.

Ademais, as microempresas e as empresas de pequeno porte exercem um

papel importantíssimo dentro da estrutura produtiva da economia brasileira, em função
do grande número de firmas existentes e do expressivo volume do pessoal ocupado;
donde se atribui a estas empresas grande influência para a criação de novas

oportunidades denegócios, absorção demão-de-obra e aumento da renda interna.
Outrossim, devemos acrescentar que a ADE Centro Norte de Ceilândia está,

nessemomento, embargada judicialmente, considerando a decisão proferida nosautos

da Ação Civil Pública n° 2003.01.11.108409-9 4o VFPDF, que suspendeu liminarmente
quaisquer atividades tendentes a implantação da referida ADE. Nesse sentido, o
Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito

Federal - COPEP/DF, em Resolução publicada no DiárioOficia! do Distrito Federal -

DODF do dia 05.04.2004, expendeu o seguinte:

-RESOLUÇÃO NORMATIVA N°03/04-COPEP/DF, DE 30 DE MARÇO DE 2004
SUSPENDE A CONTAGEM DE TODOS OS PRAZOS CONTRATUAIS DF. EMPREENDIMENTOS
BENEFICIADOS PELO PRODF NA ADE CENTRO NORTE DE CEILÂNDIA. CONFORME DECISÃO
JUDICIAL
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGR4J4A DE APOIO AO EMPREENDIMENTO PRODUTIVO DO
DETRITO FEDERAL- COPEP/DF, nos termos da Lei n.° 3 266. de 30 de dezembro de 2003. regulamentada pelo
Decretor.°24.430. de 02 de marçode 2004, considerando a decisão proferidanos autos da Ação Civil PúblicanD
2003.01.11108409-94'VFPDF. suspendendo liminarmentequaisqueralividades tendeniesa implantação da ADE
- Centro None de Ceilândia, considerando que compele s este Conselho, promover a implantação, o
funcionamento, a operacionalizaçãoc o acompanhamentoda execuçãodo Programa; e considerzido, finalmenle, a
deliberação doPleuáno emsua I"Reunião Extraordinária, realizada em30demarçode2004, RESOLVE
Art 1*Suspender a contagem de iodos os prazos coonaruais de empreendimentos localizados na ADE- Centro
Nonede Ceilândia. ínclusivro pagamento de taxadeocupação, relativo aoimóvel objetode incentivo do PROTJF,

a contar dadata dadecisão pretenda nos amos daAção Civil Púbica a"2003.01.11.108409-9 4'VFPDF queproíbe
liminarmente quaisquer atividades tendentes àimplantação daquela ADE, até a suspensão do embargo judicial
An. 2*Solicitarprovidências a Secretaria de FazendadoDistritoFederalnuanto a suspepsio ou remisaao do
o.o.m.pio doIPm relativo ao. imóveis obieiod. incentivo doPRÓ/DFi,. ADECentro Norte de Ceilândia,

embarao judicial.

An.3"Determinar aosórgãos competentes à adoção deprovidencias administrativas necessánas aocumpnmento
da presente Resolução.
An. 4*Revogam-se as disposições em conu-áno
An. 5*Esta Resoluçãoentra em vigor na data de sua publicação
Brasília, 30 de março de 2004
AFRÀNIOROBERTODE SOUZA FILHO

Coordenador - Executivo"

Diante disso, a remissão desse débito tributário, na forma sugerida nesta

Indicação, configura uma questão de justiça para esses micros e pequenos
empresários prejudicados no processo e mostra-se necessária em decorrência da
dificuldade que estas pessoas estão encontrando em arcar com um custo deveras
oneroso, quando não possuem as condições necessárias à implantação do

empreendimento.

Com relação ao aspecto legal, devemos salientar que a Constituição

Federal, no art. 150 § 6o, permite que a União, os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios concedam isenção e remissão de tributos, desde que isso seja feito por

meio de Lei específica, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2°,XII, "g". Também a

Lei Orgânica é cristalina nesse sentido, pois estabelece em seu art. 129, que a lei
poderá isentar, reduzir ou agravar tributos, para favorecer atividades incompatíveis
com este, obedecidos os limites de prazo e valor, e no art. 131 menciona que as

isenções, anistias, e remissões, benefícios e incentivos fiscais que envolvam matéria
tributária, previdenciária, inclusive as que sejamobjetode convênios celebrados entre

o Distrito Federal e-a União, Estado e Municípios, só poderão ser concedidos ou

revogados por meio de Lei específica, aprovada por dois terços dos membros da

Câmara Legislativa, obedecidos os limites de prazo e valor.

Dessa forma, rogamos ao Excelentíssimo Senhor Governadorque envie à esta

Casa uma Mensagem encaminhando o projeto de lei que findará por remir esses

débitos tributários, bem como suspenderá, até que dirimidas as questões legais, a sua

cobrança.

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação da

presente Indicação, haja vista a matéria aqui tratada ser de relevância indiscutível.

Além disso, não se pode olvidar que é uma característica do nosso Governador

Joaquim Roriz, o tratamento justo e equânime aos menos favorecidos, e a correção

aqui apresentada mostra-se essencial para que o imposto alcance a sua função social

e seja cobrado em adequação com as normas vigentes.

Sala das Sessões, em....

DEPUTADO PEDRO PASSOS

/ AUTOR /'

L-

MB 2861/1804

INDICAÇÃO IS 004
(Do Deputado Chico Vigilante)

Sugere à Secretaria de Estado de
Saúde e à Administração Regional
do Cruzeiro providências urgentes
para a exterminação de ratos no
Terminal Rodoviário do Cruzeiro.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, solicita à Secretaria de Estado de Saúde e à Administração
Regional do Cruzeiro providências urgentes para a exterminação de ratos no
Terminal Rodoviário do Cruzeiro.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores do Cruzeiro estão assustados com a quantidade de ratos no
Terminal Rodoviário da cidade, solicitando providências urgentes dos órgãos do
GDF,evitando,assim,a proliferação desses animais que causamdano à saúde.
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Considerando quese trata de medida da competência doPoder Executivo,
nos termos da Lei Orgânica do Distrito Federal e do Regimento Interno desta
Casa, encaminhamos a presente Indicação, que esperamos tenha a devida
acolhidapelasautoridades competentes.

Sala das Sessões, em 8 de junho de 2004.

Deputado ChatoVl^Hante.^^^
Partido dos Trabalhadores

WI1MIIM**
INDICAÇÃO r 2004
(DoDeputado Chico Vigilante) :mJvu?%iO

é aaaaatnrla ilajtaáíérf,

Sugere ao Governador do Disti^tb
Federal as providências necessárias
para a urbanização do Parque Sol
Nascente, na Ceilândia.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, solicita ao Governador do Distrito Federal as providências
necessárias para a urbanização doParque Sol Nascente, na Ceilândia, que carece
de serviços públicos básicos como coleta de seletiva de lixo, água encanada e
energia elétrica.

JUSTIFICAÇÃO

Pormeio desta Indicação, transmitimos as reivindicações da comunidade
do Parque Sol Nascente, da Ceilândia, a nós encaminhadas por moradora
daquele bairro, que sofre pela falta de urbanização e serviços públicos
fundamentais para a preservação dasaúde e qualidade devida.

Após a tragédia de São Sebastião, evidencia-se a necessidade de o Poder
Público corresponder às expectativas da população, particularmente nos locais
que padecem da infra-estrutura básica, sob pena de alastrar-se doenças e
epidemias.

Pelo exposto, em se tratando de medidas da competência do Poder
Executivo, nos termos da Lei Orgânica do Distrito Federal e do Regimento
Interno desta Casa, encaminhamos a presente Indicação, que esperamos ter a
devida acolhida porpartede Sua Excelência, o Governador do Distrito Federal.

Sala das Sessões,em 8 de junho de 2004.

Deputado Ch«o-^gUante
Partido dos Trabalhadores

MD MM/MM

INDICAÇÃO > 004
(Do Deputado Chico Vigilante)

'2Jlj£7í° pt

Sugere à Secretaria de Estado de
Infra-Estrutura e Obras
providências urgentes para o
saneamento do esgoto nas QEs 38,
40,42 e 44 do Guará.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, solicita à Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e Obras
providências urgentes para o saneamento do esgoto nasQEs 38,40, 42 e 44 do
Guará.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores QEs 38, 40, 42 e 44 do Guará reclamam, há muito, as
providências de saneamento do esgoto que corre a céu aberto. Informam que o
pleitojá foi dirigido ao Administrador Regional semresultado.

Considerando que a infra-estrutura de saneamento do esgoto é
fundamental para a saúde e qualidade de vidas daqueles moradores e que setrata

de medidas da competência do Poder Executivo, nos termos da Lei Orgânica do
Distrito Federal e do Regimento Interno desta Casa, encaminhamos a presente
Indicação, que esperamos ter adevida acolhida pela autoridade competente.

Saladas Sessões, em 8 de junhode 2004.

Deputado ChiSViBH«iit£^
Partido dos Trabalhadores""^

Ml MIS/MM

INDICAÇÃO 1S ,004 £,
(DoDeputadoChicoVigilante)

Sugere à Secretaria de Estadíf de
Segurança Pública e Defesa Civil
providências relativas à segurança
na Praça do Dl, em Taguatinga.

ACâmara Legislativa doDistrito Federal, nos termos doart. 143 do
Regimento Intemo, solicita à Secretaria de Estado de Segurança Pública e
Defesa Civil providências relativas àsegurança na Praça do Dl, em Taguatinga
particularmente no que se refere ao consumo de drogas praticado no local'
segundo reclamam moradores das imediações e pessoas que por ali necessitam'
transitar ou trabalhar.

JUSTIFICAÇÃO

Esta indicação visa a atender reivindicação de moradores de Taguatinga
que solicitam atenção especial da Secretaria de Estado de Segurança Pública e
Defesa Civil com relação àsegurança na Praça do Dl, em Taguatinga.

Muitos moradores das imediações e pessoas que por ali necessitam
transitar outrabalhar freqüentemente denunciam quealié comum o consumo de
drogas. Informam que a presença de policiais não altera a situação, sendo
necessárias medidas mais adequadas, sem prejuízo dopoliciamento ostensivo.

Considerando a importância que esses cuidados têm para a qualidade de
vida da população eque setrata demedidas dacompetência do Poder Executivo
nos termos da Lei Orgânica do Distrito Federal e do Regimento Interno desta'
Casa, encaminhamos a presente Indicação, que esperamos ter a devida acolhida
pela autoridadecompetente.

SaladasSessões, em 8 de junho de 2004.

,<fi rj&fji,.., rs-/?;.
Deputado CSetjSrTgtfemte

Partido dos Trabalhadores

indicação ,mímnw,tm
(DoDeputadoChicoVigilante)

Sugere à Administração Regional-
Samambaia a urbanização oVarea
de uso comum situadadentroda QR
310,em frente aos conjuntos15,16 e
17, em Samambaia.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, solicita à Administração Regional de Samambaia obras de
ajardinamento e urbanização na área de uso comum do povo situada dentro da
QR310,emfrente aosconjuntos 15,16e 17,emSamambaia.

JUSTIFICAÇÃO

Esta indicação visa aatender reivindicação de moradores da QR 310 que
solicitam a urbanização da área de uso comum do povo situada em frente aos
conjuntos 15, 16 e 17, em Samambaia. A reivindicação é no sentido de
providenciar o ajardinamento, cercamento e instalação de quadra de lazer, com
equipamentos de recreação infantil.

Essas melhorias exigem pouquíssimos recursos, mas representam
acréscimo significante para a qualidade de vida dos moradores da referida
quadra. Atualmente oespaço está abandonado, cheio de mato esujeira.



N° 126, Brasília, sexta-feira, 9de julho de 2004 Diário daCâmara Legislativa Párjna49

Considerando a importância que esses cuidados têm para aqueles
moradores e que se trata de medidas da competência do Poder Executivo, nos
termos da Lei Orgânica do Distrito Federal e do Regimento Interno destaCasa,
encaminhamos a presente Indicação, que esperamos ter a devida acolhida pela
autoridade competente.

Sala das Sessões, em 8 de junho de 2004.

'7 CU ey.j.. o j,y Deputado CSMco VigTl
Partido dos Trabalhadores

GABINETE DO DEPU m i.in/2tMFL0BESTA
INDICAÇÃO N 2004
Autor DeputadoChico Floresta

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de
Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal a
melhoria da infra-estrutura no local que está
funcionando a Feira deÁguas Claras, ao lado da
Estação Águas Claras.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa

Nos termos do art 143 do Regimento Interno, requeiro que esta Casa sugiraao ExceTeSmo lenhor Secretária de Infra-Estrutura eObras dç, og*federal
amelhoria da infra-estrutura no local que está funcionando aFeira de Águas Claras,
aolado daEstação Águas Claras.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores de Águas Claras reivindicam melhorias no estacionamento da
Estação 17 do Metrô em Águas Claras.

Durante asemana os mesmos são obrigados ase sujeitarem à poeira ou à
lama defendo do clima, enos finais de semana asituação se repete comnscos
à^údTurnTvez que funciona afeira livre da cidade naquele local, onde sao
comercializada frutas, verduras e diversos produtos alimentícios.

Ante ao exposto e por ser justa e legítima a presente reivindicação, rogo aos
nobres pares aaprovação da presente indicação.

Sala das Sessões em,

*s

MB16ei/2«M
INDICAÇÃO tf 2004 ^
Autor Deputado Chico Floresta ^

Sugere à Senhora Secretária de Estado de
Educação do Distrito Federal cercamento da
Área da Escola Classe Ponte Alta de Baixo, na
Gerência Regional de Ensino do Gama, na
Região Administrativa do Gama.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art 143 do
Beaimento Interno, sugere àSenhora Secretária de Estado de Educação do D.strrto
PXaTa aquisição de lâmpadas para melhorar ailuminação da Escola Classe
Ponte Alta de Baixo, na Gerência Regional de Ensino do Gama, na Região
Administrativa do Gama.

JUSTIFICAÇÃO

Acomunidade escolar da Ponte Alta de Baixo, na Região Administrativa do
Gama reivindica ocercamento da Área daquela Escola.

Reclamam que a segurança do setor é incipiente, o que facilita ações de
vândalos, que vem danificando o patrimônio público.

Alegam também que ocercamento da escola trará mais tranqüilidade, tanto
aos docentes quanto aos discentes nas suas atividades diárias.

Sala das Sessões em,

^^HlgÕrtLOflEl
/Deputad»DlstrH»ál

GABINETE DO DEPU ,,,,J||g /2M4FL.ORE$TA____——
INDICAÇÃO N 2004 /
Autor Deputado Chico Floresta ^S

Sugere ao Administrador de Águas Claras a
melhoria da infra-estrutura no local que está
funcionando a Feira de Águas Claras, ao lado da
Estação ÁguasClaras.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa

Nos termos do art. 143do Regimento Interno, requeiro que esta Casa sugira
ao Administrador de Águas Claras a melhoria da infra-estrutura no local que está
funcionando a Feira de ÁguasClaras, ao ladoda EstaçãoÁguasClaras.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores de Águas Claras reivindicam melhorias no estacionamento da
Estação 17 do Metrô emÁguas Claras.

Durante a semana os mesmos são obrigados a se sujeitarem à poeira ou à
lama, dependendo doclima, e nos finais de semana a situação se repete, comriscos
à saúde, uma vez que funciona a feira livre da cidade naquele local, onde são
comercializadafrutas, verduras e diversos produtos alimentícios.

Anteaoexposto e por ser justa e legítima a presente reivindicação, rogo aos
nobresparesa aprovação da presente indicação.

Sala das Sessões em

GABINETE DO DEPUi

Sala das Sessões em,

MB J618/Í0M,
:LOIlílESTA-

INDICAÇÃON" *>04 /
Autor Deputado Chico Floresta

Sugere ao Administrador do Guará a melhoria
dailuminação de toda a QE 40, DO Guará II.

Excelentíssimo SenhorPresidente da Câmara Legislativa

Nos termos do art. 143 do Regimento Interno, requeiro que esta Casa sugira
ao Administrador do Guará amelhoria da iluminação de toda aQE 40, DO Guará li.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores da QE 40, do Guará II reclamam da má qualidade da
iluminação pública naquele setor, causando insegurança atodos.

Nesse sentido, sugiro ao Senhor Administrador a melhoria da iluminação
daquela quadra erogo aos nobres pares aaprovação da presente indicação.

GABINETE DO DEPU ,„, m iMMrioflESIA^-
INDICAÇÃO N" 2004
Autor Deputado Chico Floresta

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de
Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal a
melhoria da iluminação de toda a QE 40, DO
Guará II.

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa

Nos termos do art 143 do Regimento Interno, requeiro que estaCasa sugira
ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal
a melhoria dailuminação detoda a QE 40,DO Guará II.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores da QE 40, do Guará II reclamam da má qualidade da
iluminação pública naquele setor, causando insegurança atodos.
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Nesse sentido, sugira ao Senhor Secretário a melhoria da iluminação daquela
quadra e rogo aos nobres pares a aprovação da presente indicação.

Sala das Sessões em,

MD 2S12/20M

INDICAÇÃO N° 2004

Autor Deputado Chico Floresta

Sugere à Senhora Secretária de Estado de
Educação do Distrito Federal cercamento da
Área da Escola Classe Ponte Alta de Baixo, na
Gerência Regional de Ensino do Gama, na
Região Administrativado Gama.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, sugere à Senhora Secretária de Estado de Educação do Distrito
Federal a aquisição de lâmpadas para melhorar a iluminação da Escola Classe
Ponte Alta de Baixo, na Gerência Regional de Ensino do Gama, na Região
Administrativa do Gama.

JUSTIFICAÇÃO

A comunidade escolar da Ponte Alta de Baixo, na Região Administrativa do
Gamareivindica o cercamento da ÁreadaquelaEscola.

Reclamam que a segurança do setor é incipiente, o que facilita ações de
vândalos, que vem danificando o patrimônio público.

Alegam também que o cercamento da escola trará mais tranqüilidade, tanto
aos docentes quanto aos discentes nas suas atividades diárias.

Sala das Sessões em,

CHleOfCOIjlESTA
aé^SulàcVj Distrital - PT/DF

INDICAÇÃO Ns /2004

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor

Secretário de Estado de Saúde do Distrito

Federal, a construção de posto de saúde

no Residencial Buritis, Setor Habitacional

Água Quente, na Região Administrativa do

Recanto das Emas, RA - XV.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art.
143, do Regimento Interno desta Casa, Sugere ao Excelentíssimo Senhor

Secretário de Estado de Saúde do Distrito Federal, a construção de posto de
saúde no Residencial Buritis, Setor Habitacional Água Quente, na Região
Administrativa do Recanto das Emas, RA - XV.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores do Residencial Buritis, no Setor Habitacional Água
Quente, no Recanto das Emas, reclamam a presença urgente de serviços
assistências de saúde. Nesse sentido, cabe ao Poder Público alcançar
solução, definitiva, para essa situação insustentável e proporcionar
tranqüilidade e bem-estar aos cidadãos.

A presente Indicação ampara-se nas reivindicações dos moradores do

residencial Buritis, extremamente carente de serviços básicos, que sempre
que necessitamde atendimento médico, sofrem para deslocar-se para outras

cidades. Além disso, convivem com a lotação dos hospitais e a falta de

médicos para atender, muitas vezes, problemas de saúde que alcançariam
solução com a construção de um posto de saúde de mais fácil acesso, perto
de suas casas.

A construção do Posto de Saúde naquela localidade é apenas umas

das ações a serem desenvolvidas para a melhoria da qualidade de vida da

população, outras reivindicações referem-se a construção de escolas e

pavimentação asfáltica das ruas.

Sendo esse pleito de relevante interesse público, proponho aos nobres

pares a aprovação da presente Indicação.

Sala das Sessões, em

DEPUTADO PEDRO PASSOS

ÍUTOR

MB 1814/UM

INDICAÇÃO Ns /2004

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS) ^/^

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário

de Estado de Infra-Estrutura e Obras, que
promova a pavimentação asfáltica do

Residencial Buritis, no Setor Habitacional

Água Quente, Região Administrativa do
Recanto das Emas - RA XV.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art. 143, do
Regimento Interno desta Casa, sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de
Estado de Infra-Estrutura e Obras, que promova a pavimentação asfáltica do
Residencial Buritis, no Setor Habitacional Água Quente. Região Administrativa do
Recanto das Emas - RA XV.

JUSTIFICAÇÃO

Ao Poder Executivo compete garantir obem-estar dos cidadãos, fornecendo
condições para que se desenvolvam etenham efetivado seus direitos previstos na
Constituição Federal.

A presente Indicação ampara-se nas reivindicações dos moradores do
Residencial Buritis, Setor Habitacional Água Quente, no Recanto das Emas que
convivem com apoeira ea lama causadas pela falta de pavimentação.

Destaca-se que os serviços de urbanização são obrigações do Estado,
dentre eles, a pavimentação das ruas. Esforços contínuos devem ser envidados
na concretização desse ideal. Por isso, urge que as autoridades competentes
encaminhem as providências necessárias à implantação do asfalto na referida
localidade.

Outras reivindicações da comunidade referem-se â construção do posto de
saúde e a construção de escolas.

Sendo esse pleito de relevante interesse público, solicito aos nobres pares
a aprovação da presente Indicação.

Sala de Sessões, em
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, HU MIS/UM
INDICAÇÃO N! '2°T>4 /

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS) ^^

Sugere à Empresa Brasil Telecom, que

proceda a implantação de telefones

públicos nas ruas do Residencial Buritis,
Setor Habitacional Água Quente, na Região

Administrativa do Recanto das Emas, RA -

XV.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art.
143, do Regimento Interno desta Casa, sugere á Empresa Brasil Telecom, a
implantação de telefones públicos nas ruas do Residencial Buritis, Setor
Habitacional Água Quente, na Região Administrativa do Recanto das Emas, RA -

XV.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores do Residencial Buritis, no Setor Habitacional Água Quente,
Recanto das Emas, necessitam com máxima urgência da implantação detelefones
públicos em suas ruas. Conforme relato dos mesmos, esta é uma reivindicação
antiga que aindanão encontrou solução.

Segundo a Anatel, a universalização dos meios de comunicação é o direito
de todas as pessoas ou instituições - independentemente de sua localização ou
condição sócío-econômica - ao serviço telefônico público.

Com a intenção de garantir o serviço de telefonia a todos os brasileiros, a Anatel
estabeleceu etapas que as operadoras têm que cumprir até 2005. O não-cumprimento
dessas metas, descritas no Plano Geral de Universalização das Metas (PGMU), acarreta

sanções e atémultas às concessionárias telefônicas.

Cabe ao Poder Público alcançar solução definitiva para esse pleito da

comunidade. Vale ressaltar que o serviço detelefonia é representativo da acessibilidade
da população à comunicação, sendo a mesma muito importante para o desenvolvimento
integrado da sociedade.

A implementação dos serviços da Empresa Brasil Telecom é apenas umas
das ações a serem desenvolvidas para a melhoria da qualidade de vida da
população, outras reivindicações referem-se à implantação da pavimentação
asfáltica e construção de um centro educacional de ensino médio.

Sendo esse pleito de relevante interesse público, proponho aos nobres

pares a aprovação da presente Indicação.

Sala das Sessões, em,

DEPUTADO/PEDRO PASSOSy

S.UTOR

III M1I/2IM .....
INDICAÇÃO ri '2004 ,

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS) /

Sugere à Companhia Energética de Brasilia - CEB,
a complementação darede de iluminação e energia
pública no Residencial Buritis, Setor Habitacional
Água Quente, Região Administrativa do Recanto

das Emas, RA-XV.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Nos termos do art. 143, do Regimento Interno desta Casa, sugere à
Companhia Energética de Brasília - CEB, a complementação da rede de

iluminação e energia pública no Residencial Buritis, Setor Habitacional Água
Quente, Região Administrativado Recanto das Emas, RA-XV.

JUSTIFICAÇÃO

Ao Poder Executivo compete garantir o bem-estar da comunidade,

fornecendo condições para que se desenvolvam e tenham efetivado seus direitos

previstos na Constituição Federal.

A falta de iluminação no Residencial Buritis, Setor Habitacional Água
Quente, no Recanto das Emas, aliada á falta de policiamento, tem causado muita

preocupação aos moradores do local, principalmente os que precisam chegar em

suas residências no período da noite. As lideranças dessa região informaram
diversas ocorrências relacionadas com a falta de iluminação, como estupros,

assaltos e, até mesmo, homicídios.

A situação de insegurança no na rua supracitada é insustentável, sendo

dever do Poder públicoproceder às ações necessárias para sanar esse problema.

Sendo esse pleito de relevante interesse público, solicito aos nobres pares

a aprovação da presente Indicação.

Sala das sessões, em..

DEPUTADO PEDRO PASS

AUTOR

INDICAÇÃO Na /2004

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Sugere ao Excelentíssimo Presidente da

Companhia de Saneamento de Brasília -

CAESB, a instalação da rede de água

potável e da rede de esgoto para atender à

população do Residencial Buritis, Setor

Habitacional Água Quente, na Região

Administrativa do Recanto das Emas, RA -

XV.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art.

143, do Regimento Interno desta Casa, sugere ao Excelentíssimo Presidente da

Companhia de Saneamento de Brasilia - CAESB, a instalação da rede de água

potável e da rede de esgoto para atender á população do Residencial Buritis,

Setor Habitacional Água Quente, na Região Administrativa do Recanto das Emas,

RA-XV.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores do Residencial Buritis, no Setor Habitacional Água Quente,

no Recanto das Emas, necessitam da instalação com a máxima urgência, da rede

de água potável e da rede de esgoto. Em visita ao local, atestamos que a

população dessa região é realmente carente de serviços de infra-estrutura básica.

Cabe ao Poder Público alcançar solução definitiva para essa situação

insustentável e proporcionar qualidade de vida e bem-estar aos cidadãos. A

instalação da rede de água potável e de esgoto amenizará graves problemas que

atingem a população, como doenças causadas pela água contaminada,

principalmente em crianças.
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A presente Indicação ampara-se nas reivindicações dos moradores do
residencial Buritis, e dos condomínios vizinhos, que sofrem com a faita deágua a
omissão dos órgãos responsáveis pela resolução desse grave problema.

A instalação da rede de água potável e de esgoto naquela localidade é
apenas uma das ações a serem desenvolvidas para a melhoria da qualidade de
vida da população.

Sendo esse pleito de relevante interesse público, proponho aos nobres
pares a aprovação da presente Indicação.

Sala das Sessões, em..

DEPUTADOPEDRt? PASSOS

&.UTOR

III 1611/MM
INDICAÇÃO Ns /2004

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor

Secretário de Estado de Infra-Estrutura

e Obras, que promova a pavimentação
asfáltica da pista de ligação da

comercial à Avenida Principal, na

Quadra 03, no Setor Sul, Região
Administrativa do Gama, RA - II.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art. 143, do
Regimento Interno desta Casa, sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de
Estado de Infra-Estrutura eObras, que promova apavimentação asfáltica da pista
de ligação da comercial à Avenida Principal, na Quadra 03, no Setor Sul, Região
Administrativa do Gama, RA - II.

JUSTIFICAÇÃO

Ao Poder Executivo compete garantir o bem-estar da comunidade,
fornecendo condições para que sedesenvolvam e tenham efetivado seus direitos
previstos na Constituição Federal.

A presente Indicação ampara-se nas reivindicações dos moradores da
Quadra 03, no Setor Sul do Gama, que convivem com a poeira, buracos e a lama
causadas pela falta de pavimentação, na pista que liga a comercial da quadra â
Avenida principal.

O serviço de urbanização é obrigação do Estado, esforços contínuos devem

ser envidados na concretização desse ideal. Por isso, urge que as autoridades

competentes encaminhem as providências necessárias para efetivação da

pavimentação asfáltica.

Sendo esse pleito de relevante interesse público, solicito aos nobres pares

a aprovação da presente Indicação.

Sala de sessões, em

DEPUTADO PE

AuVoR

MU MIS /MM
INDICAÇÃO N£ /20D4

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor
Presidente da Companhia de Saneamento de
Brasilia - CAESB, a instalação de um
reservatório de água potável para atender à

população do Residencial Buritis, no Setor

Habitacional Água Quente, na Região
Administrativa do Recanto das Emas, RA -
XV.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art.
143, do Regimento Interno desta Casa, sugere Excelentíssimo Senhor Presidente
da Companhia de Saneamento de Brasília - CAESB, a instalação de um
reservatório de água potável para atender à população do Residencial Buritis,
futura Cidade de Águas Quentes, na Região Administrativa do Recanto das Emas
RA - XV.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores do Residencial Buritis, no Setor Habitacional Água Quente,
Recanto das Emas, necessitam da instalação com a máxima urgência, de um
reservatório de água potável. Apopulação dessa região é extremamente carente
de serviços básicos.

Cabe ao Poder Público alcançar solução definitiva para essa situação
insustentável e proporcionar qualidade de vida e bem-estar aos cidadãos. A
instalação de um reservatório de água potável amenizará graves problemas que
atingem a população, como doenças causadas pela água contaminada,
principalmente em crianças.

A presente Indicação ampara-se nas reivindicações dos moradores da do
residencial Buritis, e dos condomínios vizinhos, que sofrem com a falta de água
potável, essencial para a vida, e a omissão dos órgãos responsáveis pela
resolução desse grave problema.

Sendo esse pleito de relevante interesse público, proponho aos nobres
pares a aprovação da presente Indicação.

Sala das Sessões, em

DEPUTADO PEDRO PASSÇ

AUTOR

MD 2620/20(4

INDICAÇÃO N" /2004

(Do Deputado Peniel Pacheco)

Sugere ao Poder Executivo do
Distrito Federal, por intermédio do
Departamento de Estradas e
Rodagens do DF - DER/DF e da
Secretaria de Estado de Infra-
estrutura e Obras, a urgente
construção de baia no ponto de
ônibus localizado em frente à 3*
passarela na DF 095 - Via Estrutural
no sentidoPlano Piloto/Taguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Nos termos do Artigo 143 do Regimento Interno desta Casa,
apresento, aos nobres Pares, indicação sugerindo aoPoder Executivo do Distrito
Federal, por intermédio do Departamento de Estradas e Rodagens do DF -
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DER/DF e da Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e Obras, a urgente
construção de baia no ponto de ônibus localizado em frente a 3* passarela naDF
095 - Via Estrutural no sentido Plano Piloto / Taguatinga.

JUSTIFICATIVA

A presente Indicação tem por finalidade externar, de forma clara, o
anseio da comunidade usuária do transporte coletivo e dos motoristas que
trafegam na localidade acima especificada. Sabe-se que muitos motoristas
realizam o embarque e desembarque depassageiros na"faixa derolamento" das
vias, situação agravada, nos horários de pico, pelos congestionamentos,
colocando em risco a vida dos usuários e transeuntes.

Segundo reportagem do Jornal do Brasil do dia 05/06/04, em anexo,
ocorreram duas mortes neste local, na mesma semana, sem falar nos inúmeros
acidentesque tem ocorridoneste setor.

A construção da referida baia de ônibus possibilitará que os
passageiros, especialmente crianças e idosos, embarquem e desembarquem com
total segurança, evitando-se, assim, que vidas humanas sejam colocadas em risco
eproporcionando aos motoristas de transporte urbano espaço propicio à narada
de veículos. Tais medidas contribuirão para considerável melhoria do tráfego
naquela localidade.

Pelo exposto, solicitamos especial atenção dos Nobres Partes desta
Casa, no atendimento a essalegítima reivindicação.

Sala das Sessões, em

PENIEL PACHECO
Deputado Distrital - PSB

RECURSO N°Me n"m 2004
(Da Sr* Deputada Aríete Sampaio e outros)

Ademais, o Decreto Distrital n° 24.357 não é de 1991,
como afirmou S. Exa, e ainda produzefeitos, aliás, continua em pleno
vigor. Tanto é verdade quea proposição rejeitada visava justamente a
sustação do seu artigo 5o, pois este gera uma absurda e injusta
situação, ao cancelar automaticamente o regime de 40 horas ao
servidor que tirar licenças amparadas por lei e pela Constituição
Federal.

No entanto, nada disso foi apreciado quando da
deliberação do projeto, limitando-se o Sr. Relator apenas a afirmar não
saber se o Decreto tinha perdido o objeto, agindo assim de modo
pouco precavido. Também a Lei Distrital n° 197, esta sim de 1991,
continua em vigor, em especial o seu artigo 5o, que determina a
aplicação da Lei Federal n° 8112/90 aos servidores da Administração
Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal. Frise-se mais
uma vez que tanto o Decreto Distrital n° 24.357/2004 como a Lei
Distrital n° 197, de 04/12/1991, estavam anexados à proposição
rejeitadae foramcomesta protocolizados.

. Por sua vez, o parecer do vencido, adotando
fundamentos não debatidos na reunião da Comissão, não logrou êxito
em demonstrar a inconstitucionalidade da proposição rejeitada.
Segundo ele, "caso vingasse a proposta da Ilustre Deputada, haveria
certamente um desarranjo no orçamento do Distrito Federal, com
reflexos negativos e inconstitucionais à luz do que determina a Lei de
Responsabilidade Fiscal".

Conforme demonstram as notas taquigráficas da
reunião de deliberação do Projeto de Decreto Legislativo n° 282/2004
na CCJ, a Lei Complementar n° 101, de 04/05/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal) sequer foi mencionada, e, no entanto, surgiu
como fundamento para a declaração de inconstitucionalidade^ no
parecer do vencido.

Contra o Parecer da Comissão de Constituição e
Justiça que rejeitou o Projeto de Decreto
Legislativo n° 282, de 2004.

De fato, a Lei de Responsabilidade Fiscal é de
cumprimento obrigatório por todos os entes da Federação, e nisso não
inovou o parecer da Comissão. Ocorre que a proposição rejeitada em
nada afronta a Lei de Responsabilidade Fiscal, uma vez que os
recursos já estavam previstos no Demonstrativo da Despesa de
Pessoal do Poder Executivo.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

A Comissão de Constituição e Justiça, ao analisar o
Projeto de Decreto Legislativo n° 282, de 2004, de autoria da Sr3
Deputada Aríete Sampaio, concluiu por sua rejeição, alegando
inconstitucionalidade.

Todavia, com o devido respeito à nobre CCJ, houve
muitas omissões e contradições quando da apreciação e deliberação
do referido projeto de decreto legislativo, conforme se passará a
expor.

Primeiro, é de se ressaltar que o Sr. Relator
designado, Deputado Brunelli, ao fundamentar em reunião o seu voto
contrário à proposição, alegou estarvotando contra por nãoter a cópia
do decreto ao qual se refere o proieto de decreto legislativo rejeitado,
não sabendo se aquele já tinha sido objeto de situação vencida. Éo
que se pode verificar em seu pronunciamento, consignado em notas
taquigráficas em anexo.

Ocorre que toda legislação mencionada no Projeto de
Decreto Legislativo rejeitado estava anexada à proposição, como se
pode constatar nas cópias do processo em questão, também juntadas
ao presente recurso.

Segundo o Relatório de Gestão Fiscal, que pode ser
pesquisado no endereço wvvw.fazenda.df.gov.br (contas
públicas/relatórios da LRF), as despesas com pessoal do Poder
Executivo referente aos últimos 12 meses representam 33%,
enquanto a Lei de Recursos Fiscais estabelece como limite prudencial
(§ único, do art. 22, da LRF) a percentagem de 46,55%, e, como limite
máximo, o valor de 49% (incisos I, II e III, art. 20, da LRF). Ou seja, a
situação de despesas com pessoal se encontra extremamente
confortável em relação ao cumprimento da Lei de Responsabilidade
Fiscal.

Ademais, o parecer do vencido não demonstrou de
que forma houve afronta à Constituição Federal, limitando-se apenas a
interligar o aspecto da constitucionalidade com o da legalidade. Ora, já
restou demonstrado que não houve afronta à Lei de Responsabilidade
Fiscal. Então, onde estaria a inconstitucionalidade? Se existente, ela
não restou demonstrada.

Na verdade, o rejeitado Projeto de Decreto Legislativo
n°282/2004 visa justamente corrigir um vício de inconstitucionalidade
criado peloDecreto Distrital n°24.663,de 04/01/2001, que exorbitou o
seu poderregulamentar ao limitar, em seu artigo 5o, direitos adquiridos
na Constituição Federal e na Lei 8.112/90 pelos servidores públicos,
entre eles os da esfera distrital. Esta é a função do projeto de decreto
legislativo, estabelecida pelo art. 60, VI, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, segundo o qual "Compete, privativamente, à Câmara
Legislativa do Distrito Federal: (...) VI - sustar os atos normativos do
Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar, configurandi
crime de responsabilidadesua reedição".
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Pelo exposto, recorremos da decisão proferida pela
Constituição de Comissão e Justiça para que, nos termos do art. 63, §
1o, do Regimento Interno desta Câmara Legislativa, seja o Parecer da
mencionada comissão submetido à apreciação do Plenário desta Casa
e modificado, tomando admitido o PDL n° 282/04 e retornando o
mesmoao regular andamento do processo legislativo.

Saladas Sessões, em09 de junho de 2004.

JPAIO
Distrital

ERIKA KOKAY

Deputada Distrital

AGUINALDO DE JESUS

Deputado Distrital

PENIEL PACHECO '

Deputado Distrital

ELIANA PEDROSA

Deputada Distrital

GIM ARGELLO

Deputado Distrital

CHICO FLORESTA
Deputado Distrital

CHl6£viG1fcANTE
Deputado Distrital

ANILCÈIA MACHADO
Deputada Distrital

AUGUSTO CARVALHO /CHICC
Deputado Distrital

JÚNIOR BRUNELLI
Deputado Distrital

EURIDES BRITO

Deputada Distrital

JORGE CAUHY

Deputado Distrital

BENÍCIO TAVARES
Deputado Distrital

FÁCIO BARCELLOS
Deputado Distrital

JOSÉ EDMAR
Deputado Distrital

LEONARDO PRUDENTE ODILON AIRES PEDRO PASSOS
Deputado Distrital Deputado Distrital Deputado Distrital

Rev.: Romildo

DEPUTADO BRUNELLI - Sc Presidente, solicito vista do referido projeto porque

tenho uma dúvida com relação ã matéria.

PRESIDENTE (DEPUTADO PEDRO PASSOS) - Deputado Brunelli, defiro a sua

solicitação Concedo vista do projeto a V.Exa

Item n°44:

-Discussão e votação do parecer ao Projeto de Decreto Legislativo n° 282, de

2004, de autoria da Deputada Aríete Sampaio, que susta a aplicação do art. 5odo Decreto n°

24.357, de 9 de janeiro de 2004, do Governo do DistritoFederal'.

Relator: Deputado Chico Vigilante."

Naausência do Relator, Deputado Chico Vigilante, solicito ao Deputado Brunelli

que proceda à leitura do parecer sobre a matéria

DEPUTADO BRUNELLI (PP Para proceder á leitura do parecer.) - Sr

Presidente, Srs. Deputados, é o seguinte o parecer:

DEPUTADO BRUNELLI - Sr Presidente, vou votar contrário ao parecer pornâo

tero decreto a que elese refere aqui. Eunâosaberia precisar se esse decreto já perdeu o seu

objeto.

PRESIDENTE (DEPUTADO PEDRO PASSOS) - O parecer ao PDL n° 282. de

2004, é pelaadmissibilidade da matéria, comas emendasde redaçãoapresentadas.

V.Exa. está votando contra o parecer do Relator.

DEPUTADO BRUNELLI - Euestouvotando contra o parecer porque nâotenhoa

cópia dodecreto a queelese refere. Nâo seise o decreto já foi objeto de situação vencida.

Trata-se de um decreto específico de 1991. Então, já perdeu o efeito porque o

Decreto n° 24.357, de 2004... (Inaudivel)

PRESIDENTE (DEPUTADO PEDRO PASSOS) - Então, V.Exa. vota contra o

parecer.

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aosSrs. Deputados quemanifestem osseusvotos. Osquevotarem "sim"

estarãoaprovando o parecer; osquevotarem "nâo- estarãorejeitando-o.

DEPUTADO BRUNELLI- Nâo.

DEPUTADO CARLOS XAVIER- Não.

PRESIDENTE (DEPUTADO PEDRO PASSOS) - Esta Presidência vota "não".

O parecer obteve 3 votoscontrários.Houve2 ausências

Está rejeitado.

Solicito á assessoria que designe o Deputado Brunelli para apresentar o parecer

dovencido, relativo ao Projeto de Decreto Legislativo n°282, de 2004.

Passaremos â apreciação das indicações constantes dos Itens n°s 45, 46, 47e

48.

DEPUTADO CARLOS XAVIER - Sr. Presidente, eugostaria queo Item n° 49...

PRESIDENTE (DEPUTADO PEDRO PASSOS) - Deputado, por enquanto

apreciaremos até o Item n° 48

Passamos á apreciação, embloco, dos seguintes itens:

Item n° 45:

"Discussão e votação da Indicação n° 2.331, de 2004, de autoria do Deputado

Peniel Pacheco, que'sugere aoGoverno doDistrito Federal a revogação da Lei n° 2.445, de6

de julho de 1999'."

Item n° 46:

"Discussão e votação da Indicação n° 2.344, de 2004, de autoria do Deputado

Benicio Tavares, que'sugere ao Poder Executivo a regulamentação da Lei n° 2.977, de 10de

maio de 2002'."

Item n° 47:

"Discussão e votação da Indicação n° 2.381. de 2004, de autoria do Deputado

Wilson Lima. que 'sugere aoExmo. Sr. Governador doDistrito Federal a fiscalização e controle

dos valores das taxas cobradas nos cartórios do DistritoFederal'."

Item nD 48:

•Discussão e votação da Indicação n° 2.388, de 2004, de autoria do Deputado

Chico Vigilante, que 'sugere ao Presidente da República quealtere a Lei n° 8.245, de 18 de

outubro da 1991 - Lei do Inquilinato -, excluindo o inquilino da responsabilidade de pagar o

IPTU do imóvel locado'."
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PRESIDENTE (DEPUTADO PEDRO PASSOS) - Em discussão. (Pausa.)

Não havendoquem peça a palavra,encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aosSrs. Deputados que manifestem osseusvotos. Osquevotarem "sim"

estarão aprovando asindicações; osque votarem -não" estarão rejeitando-as.

DEPUTADO CARLOSXAVIER - Sim.

DEPUTADO BRUNELLI- Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO PEDRO PASSOS) - Esta Presidência vota "sim".

Asindicações obtiveram 3 votos favoráveis. Houve 2ausências.

Estão aprovadas.

Item n° 49:

"Discussão e votação do parecer ao Projeto de Resolução n° 52, de 2003. de

autoria de vários Deputados, que dispõe sobre critérios para incorporação de vantagens

referentes aoexercício de cargo em comissão/função de confiança por servidores efetivos do

quadrode pessoalda CLDF'.

Relator: Deputado Cartos Xavier."

DEPUTADO CARLOS XAVIER - Sr. Presidente, peço vista do projeto para

apreciá-lo melhor.

PRESIDENTE (DEPUTADO PEDRO PASSOS) - Está concedida vista do referido

projeto ao Deputado Carlos Xavier.

Não mais havendo item na pauta para apreciar, declaro encerrada a presente

reunião.

(Levanta-se a reuniãoàs 11h15min.)

I - RELATÓRIO

PARECER DO VENCIDO

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA, sobre o PROJETO DE
DECRETO LEGISLATIVO N° 282, DE 2004,
que visa "sustar a aplicação do artigo 5o,
do Decreto n° 24.357, de 09 de janeiro de
2004, do Governo do Distrito Federal".

AUTORA: Deputada Aríete Sampaio

RELATOR: Deputado Brunelli

A ilustre Deputada Aríete Sampaio apresentou o Projeto de
Decreto Legislativo n° 282/04, que visa "sustar a aplicação do artigo
5o, do Decreto n° 24.357, de 09 de janeiro de 2004, do Governo do
Distrito Federal".

O relator designado por esta Comissão para analisar a
matéria, o Deputado Chico Vigilante, apresentou parecer favorável,
considerando a proposição constitucional e jurídica, alémde adequada
aos ditames da boa técnica legislativa.

Todavia, a Comissãomanifestou-se pela rejeição ao parecer. Em
decorrência, fomos designados pelo Presidente para elaborar o
Parecer do Vencido, por inconstitucionalidade da matéria, uma vez
que, ao dispor sobre este assunto, o Projeto choca-se com B Lei
Complementar n° 101, de 4 de rnaio de 2000 (Estabelece normaVde
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestãofiscal)^

Segundo a Comissão deConstituição e Justiça, caso vingasse a
proposta da Ilustre Deputada, haveria certamente um desarranjo no
orçamento do Distrito Federal, com reflexos negativos e
inconstitucionais à luz do que determina a Lei de Responsabilidade
Fiscal.

Portanto, pelo fato do Distrito Federal também estar sobre a
égide dessa Lei Complementar, é que a proposição não pode
prosperar, in verbis:

II - VOTO

"Art. 1s

§1°
2° As disposições desta Lei Complementar obrigam
a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios.'1

Diante do argumento aqui expendido, resta-nos somente
declarar INCONSTITUCIONALIDADE o Projeto de Decreto Legislativo
n° 282/2004.

Sala das Comissões, em

DEPUTADi

PRI

DEPUTAiaCtBRUNELLI

RELATOR

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
(DaSra. Dep. Aríete Sampaio)

\z Legis;-;;:vu par; i-„u\v.!± c. jm

pdi mntrnf'

-j-rit'r,.'»V>u'rri°rí*',i:.^JrW^»'1''-'

Sustar a aplicação do artigo 5o, do
Decreto n° 24.357, de 09 de janeiro de
2004, do Governo do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1o Fica sustada a aplicação do artigo 5o, do Decreto n° 24.357, de
09 de janeirode 2004, do Governo do Distrito Federal.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Nos termos do artigo 60, inciso VI, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, cabe à Câmara Legislativa sustar atos normativos do Poder
Executivo que exorbitem do seu poder regulamentar, configurando
crime de responsabilidade a sua reedição. Segundo o Regimento
Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no seu artigo 141,
os projetos de decreto legislativo destinam-se a dispor sobre matérias
da competência privativa da Câmara Legislativa para as quais não se
jxige a sanção do Governador.

No caso em tela, trata-se do Decreto n° 24.357, de 09 de
janeiro de 2004, que "Regulamenta a Lei n°2.663, de 04 dejaneiro de
2001, que institui o regime opcional de trabalho de quarenta horas
semanais para os servidores das carreiras do serviço público do
Distrito Federal".

O citado decreto, após estabelecer as condições e exigências
para a concessão do regime de 40 horas, prevê também hipóteses,
para o seu cancelamento automático, a se dar nosseguintes casos:
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"Art. 5° Os afastamentos e licenças previstos em lei implicam no
cancelamento automático do regimede 40 (quarenta) horas, exceto aqueles
decorrentes de:

I- licença para tratamento de saúde;
II- participação emcursos e outreinamentos de interesse daAdministração:
III- férias".

O presente Projeto de Decreto Legislativo visa justamente sustar
a aplicação do artigo 5o, do Decreto n° 24.357/04, em razão de sua
flagrante inconstitucionalidade.

Ao prever que os afastamentos e licenças previstos em lei
implicam no cancelamento automático do regime de 40 horas, o
Decreto n° 24.357/04 exorbitou a sua esfera normativa, afrontando
dispositivos constitucionais garantidores dos direitos sociais presentes
no artigo 7°, XVIII e XIX, da Constituição Federal, que assim dispõem:

"Ari. 7" São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, alémde outros que
visem è melhoria de sua condição social-
(...)
XVIII - licença ã gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a
duração de cento e vinte dias,
XIX- licença paternidade, nos termos fixados em lei:"

Observe-se que tais direitos foram estendidos aos servidores
públicos de todas as esferas da Administração Federal, Estadual e
Municipal, conforme se extrai do § 3°, do artigo 39, do texto
constitucional.

Como exemplo, imaginemos a situação absurda e injusta ao
cancelar-se automaticamente, por força do art. 5o, do Decreto n°
24.357/04, o regime de jornada de 40 horas de um servidor pelo
simples fato de o mesmo encontrar-se em gozo de licença de
paternidade!

A restrição normativa, como ora se apresenta, limita também
direitos garantidos pela Lei n° 8.112/90, aplicada subsidiariamente aos
servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do
Distrito Federal, por força do artigo 5o, da Lei Distrital n° 197, de
04/11/91. E o caso, por exemplo, da licença por motivo de doença em
pessoa da família (art. 83, da Lei n° 8.112/90).

Assim, o artigo 5o do Decreto Distrital n° 24.357/04, ora
impugnado, representa de fato, um verdadeiro retrocesso às garantias
conquistadas pelos trabalhadores, presentes na legislação federal e
constitucional, e por tais contrariedades merece ser sustado, nos
termos do artigo 60, VI, da LODF, razão pela qual solicitamos o apoio
dos nobres pares para a aprovação do presente Projeto de Decreto
Legislativo.

Sala das Sessões, de de 2004.

ArletePSamBaio
Deputada Distrital - PT
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- granf.cação natai>".a;

I - adicional oor tempo Ce serviço,

;; - adiciona, pelo e-eraoo de atividades msalubres.

v - gratificação pela prestação de servrçc extraordinário,

/ - adicional noturno.

/I - adiciüfai de ferias,

/li - vantagens pessoais nominalmente identificadas,

/I - adicional de incorporação de cargo em comissão ou equivalente,

X - vantagens relativas a natureza ou ao local de trabalho.

t 2o - Oórgão central doSistema de Pessoal informara o tetomensal de remuneração e determinará a glosa
tos -/aicres que excederam ao limite fixado

i 3° - Os servidores, os aposentados e pensionistas que estiverem percebendo acima do limite estabelecido
íeste artigo farão jus ao excedente percebido no ultimo més, a titulode vantagemde natureia pessoal,
lominalmente identificada, sobre a qual nâo incidirao adiantamento previsto nesta lei e os aumentos futuros,
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itésua totalabsorção, quese daránopercentual de setentaporcento(70%) dosaumentos previstos nas
espectivas leis.

vrt 50- Apartir de 01 dejaneiro de 1992, aosservidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional
10 Distrito Federal aplicar-se-áo, noque couber, as disposições daLei Federal n°8.112. de 11 dedezembro de
.990 e legislação complementar, atéa aprovação do Regime Jurídico Umco dos Servidores Públicos do Drstnto
-ederai pela Câmara Legislativa.

>L grafo Úmco - Ao servidor que vier asatisfazer, dentro de um ano, a contar da publicação desta li. as
.ondTções necessárias para aposentadoria, aphca-se odisoosto no inciso II do art. 184 dalei n° 1711- de28 de
lutubro de 1952.

xrt 6°- Os prazos a que se referem oArt. 2» daLei n°94, de23 deabril de1990, e o §6",doArt. 2°daLei
i°87,de 29dedezembro de1989, ficam prorrogados ate 31 dedezembro de1992.

Vrt. 7° - V E T A D O.

vrt. 9o - Esta Lei entra err
lovembro de 1991.

a data de sua publicação, retroagmdoos efeitosfinanceiros a 01 de

vrt. 10 - Revogam-se as disposições em contrario.

'ubl.cada no DODF de 05.12.91

:>MARA LEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL
.El N° 2663, OE 4 DE JANEIRO DE 2001

AUTOR DO PROJETO: Poder Executivo)

nstituio regime opcional de trabalhode quarentahoras semanais para os servidores que menciona.

3 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABERQUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO
3ISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

\rt 1" Aphca-se a todas as carreiras do serviço públicodo DistritoFederal, mediante ato do Poder
Executivo e de acordo com a necessidade e o interesse da Administração, o regime de quarenta horas
iemanais instituído pelo art. 1" da Lei n° 948, de 30 de outubro de 1995.

Vrt, 2° Ficam convalidados os atos praticados com fulcro no an. 3" da Lei n" 948, de 30 de outubro de
1995

\r\. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

\rt. 4" Revogam-se as disposições em contrário

'ublicada no DODF de 05.01.2001

\M \lí \ t.H.IM.\ I |\ VIX) DiSlltl I
•!•;] \">US 1)1-. »n IH. OI '11 ItKO l>K l'»'

) Governador do Distrito Fr-cfcral. fuço saber qm ;i Legislai ivn <loDjsirilo Federal decreta c eu

\n. I"- Fica instituído paraossemdores uiiei:ranic.-. d,iCarreira Assisicneta Publica á Saúde (inDisintoFederal.
Io* Quadros de Pessoal e Suplementar dePessoal daFundação Hospnalar doDisinto Federal, dequetraiaa Lei n."
'4(1, de 2Sde |ullio ele 1'KM. mediante opção, o regime de40(quarenia) horas semanais de Irahalho. maniida a
cspceliva proporcionalidadesalarial.

\H 2" • Ficam eonvaltdados ospagamentos efetuados aosservidores, dequetraia o art. I"desia Lei. que.portorça
Io dtspoMo no art 7". paráeralo único da Lei n"S7. de ;»> de dezembro de10S*>, fizeram opção pelo reyimedc40
quarenta) horas semanais cie trabalho eque, após 2v de julho de 1W4. permaneceram como opiantcs percebendo o
lovido pagamento.

1; >'"- Fieo o Governo doDistnio Federal autorizado o estender ajornada detralxillio detftie traia uart. /"'. 11tis
•tesmas condições a iodos ascarreiras que ainda não displlonhatn dessa sisicmàiica. (Artigo mantido pela CLDF
yw.v veta daGovernador daDF- DODF de09.02.1995)

\rt. 4" - O Governador do Distrito Federal baixará os atos

\n. 5"- A despesadecorrenteda aplicaçãodesta Leic
Io Distrito Federal.

\rt. o" - Esta Lei entra em viuor na data de sua publicação.

\rt. 7"- Revogam-se as disposições cmcontrário.

'ublicada no DODF de ? I de outuhro de IW5

'ublicada no DCL de 01 de novembro de I995

gulamentação desla Lei.

i à conta da dotação orçamentáriada Fundação Hospitalai
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RECURSO N"

(Da Sra. Deputada Eliana redrosa)
Asaesadfia de

Contra a decisão da Comissão m
Assuntos Fundiários - CAF qne rejwtow
a Indicação n° 2.430, de 2004, qvi
"Sugere ao Poder Encf,?»tivo a ultf--
da Lei n° 3.135, de ?0®4 * a cr?*.-"- - •
Administração Rcgioraa! do ,'
Indústria e Abastecimento - S!A ''

Nos termos dos arts. 143, § 2o, e 152, IV, do Regimento
Interno desta Casa, apresento recurso contra a decisão da Comissão de
Assuntos Fundiários que rejeitou a Indicação 2.430, de 2004, que sugere ao
Poder Executivo a alteração da Lei 3.135, de 27 de janeiro de 2004, e a
criação da Administração Regional do Setor de Indústria e Abastecimento
- SLA, contemplando os setores de: Armazenamento e Abastecimento
Norte - SAAN; Complementar de Indústria e Abastecimento •- SCIA, de
Indústria e Abastecimento - SLA; de Garagens e Concessionárias de
Veiculos - SGCV; de Garagens de Transportes Coletivos - SGTC: de
Inflamáveis - SI; de Oficinas Norte e Sul - SOFN e SOFS; de Transporte
Rodoviário e de Cargas - STRC.

JUSTIFICAÇÃO

A Indicaçãoapresentada sugeriaao Poder Executivo 5 enat^o
da Administração Regional do Setor de Indústria e AbastecimeTito - SIA,
para atender as peculiaridades das empresas instaladas nos setores acima
citados.

A Lei n° 3.315, de 27 de janeiro de 2004, criou a
Subadministração do Setor de Indústria e Abastecimento, vinculando-a à
Administração Regional do Guará.

As características da Região Administrativa do Guará, que
comporta o Guará leu, Setor Lúcio Costa, além de outras áreas, são
eminentemente residenciais, mantendo um comércio de apoio aos
moradores e usuários.

A Indicação teria por finalidade sugerir ao Poder Executivo ?
criação de uma Administração Regional específica e com perfil adequado
ao atendimento das necessidades das empresas e profissionais que estão
instalados naqueles setores, cujas atividades se caracterizam pelo aspecto
eminentemente econômico-financeiro, de produção de bens e prestação de
serviços com geração de emprego e renda, totalmente diverso das
atividades residenciais.

Para que tal fato se concretize é necessário a iniciativa do
Poder Executivo, propondo à esta Câmara Legislativa a alteração da Lei n°
3.315, de 2004.

A votação ocorrida na Comissão de Assuntos Fundiários -
CAF, foi encaminhada pela nobre Deputada Aríete Sampaio, pela rejeição
da referida Indicação, in verbis:

'Sr. Presidente, se a indicação for submetida á votação neste
momento, eu votarei contrariamente a ela, em função da convicção
que tenho de que este não é o momento de estarmos criando mais
administrações regionais no âmbito do Distrito Federal" (g.n.)

Cumpre, nesse momento, ressaltar alguns pontos:

I - conforme definido no art. 143 do Regimento Interno,
"Indicação é a proposição por meio da qual a Câmara Legislativa sugere
a outro Poder a execução de medidas que não se incluam em sua
competência", (g.n.)

II - como se verifica a Câmara Legislativa não detém *i
iniciativa para "criar" administração regional e tal não foi o propósito da
Indicação 2.430, mas apenas e tão-somente, sugerir ao Poder Executivo a
alteração da Lei n° 3.315, de 2004, que, s.m.j. criou uma distoição ,ro
vincular a Subadministração do Setor de Indústria e Abastecimento à
Administração do Guará, quando foi criada,na mesma lei^-Administração
RegWBaWe-SOA.
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III - além disso, a sugestão que seria encaminhada ao Poder
Executivo tem o objetivo dealertar aquele poder sobre a distorção que se
verificou, e não criar, porsisó,qualquer órgão.

IV - finalmente, acrescenta que se o objetivo fosse a criação
de uma administração regional, ouqualquer outro órgão, cuja iniciativa é
privativa do Poder Executivo, o mesmo se daria por intermédio de
proposição especifica - Projeto de Lei, conforme previsto no Regimento
Interno e na Lei Orgânica do Distrito Federal. Nessa oportunidade, então,
os deputados manifestariam suasposições.

Por todo o exposto, conclamo os nobres pares à aprovação do
:urso.presente Recurso

Sala das Sessões, em de de 2004.

•IC 51IÍIM

RECURSO N<

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Da decisão da Comissão de Constituição e
Justiça que deliberou em parecer contra o
Projeto de Lei n° 507, de 2003, de autoria da
Deputada ELIANA PEDROSA que
'Estabelece regras para a publicação, em
jornais e revistas, de anúncios que
contenham apelo sexual e dá outras
providências".

Excelentíssimo Senhor Presidente da CâmaraLegislativa do Distrito Federal.

Nos termos do art. 152. inciso III, do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, interponho RECURSO ao Plenário desta Casa,
pugnando pelo seu acatamento, contra a decisão proferida pela Comissão de
Constituição e Justiça, que na sua 12* Reunião Ordinária, de 24 de maio de 2004,
manifestou contrário à tramitação do Projeto de Lei n° 507, de 2003, de minha autoria!
argüindo para tal o seguinte.

Preocupada com a falta do controle de anúncios, principalmente no que
diz respeitoà identificação do anunciante o que pode trazer uma série de problemas
aos usuários, dentreeles a posterior localização de pessoas que estejam disseminando
doenças; que estejam desaparecidas; que tenham praticado roubo ou violência,
dificultando assim a ação da policia e o acionamento de causas judiciais, apresentei
em 12 de junho de 2003. o presente projeto de lei procurando disciplinar a matéria,
hoje órfã de qualquer regulamentação.

O que se mostra mais grave da falta de controle desses anúncios,
exposto na justificativa quando de sua apresentação, é que existe no Distrito Federal
uma leique obriga as escolas a disponibilizar jornais diários para leitura e pesquisados
estudantes.

Imaginem esses estudantes, crianças e adolescentes em sua maioria,
tendo acesso às páginas dos jornaisonde podem deparar com mensagens tipo: "ISA,
30 anos, bela morena, estilo mionzinho (sic), seios durinhos, com uma boca gulosa,
banho de língua completo..."? Qual seria o efeito de indução dessa mensagem na
mente criativa de um adolescente?

Por disposição regimental, a proposição foi distribuída inicialmente à
Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Dgcoro Parlamentar em
razão de que o mérito da matéria está definido dentro os de sua competência
conforme contido no art. 67 do Regimento Interno, cumprtndo desta forma o disposto
no art. 156 do Regimento Interno onde determina:

"Ari. 156 - Salvo disposição em contrário na Lei Orgânica ou neste
Regimento Interno, as proposições serão encaminhadas ás Comissões
que devam pronunciar-se exclusivamente sobre o mérito e em seguida às
Comissões quedevam proceder ao examede admissibilidade.'

A Comissão de Defesa dos Direitos Humanos analisou o mérito da
maténa aprovando o parecer favorável do relator designado, Deputado Leonardo
Prudente, emreunião extraordinária realizada no dia 18de março de2004.

Encerrada apreciação da matéria na Comissão que pronuncia
exclusivamente sobre o ménto, a proposição, juntamente com as demais peças que a
acompanham, será encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça é o
mandamento doart. 96do Regimento Interno, paraa análise de sua admissibilidade.

Esse parecer de admissibilidade da Comissão de Constituição e Justiça
restnnge-se a examinar osaspectos constitucional, legal e regimental daproposição.

Acomissão verificará se a proposição está em harmonia com normas e
pnncipios constitucionais, se a competência legislativa é do Distrito Federal, se está de

acordo com normas gerais federais incidentes sobre o assunto, se a iniciativa é do
agente competente. Enfim, como ensina o Manual do Processo Legislativo e de
Funcionamento da Câmara Legislativa do Distrito Federal, foram atendidos os
parâmetros daConstituição Federal, da legislação federal pertinente, a Lei Orgânica e
o Regimento Interno destaCasa,nessaordem hierárquica.

Fora desse enunciado é de competência da Comissão deConstituição e
Justiça analisar o mérito dequalquer proposição apenas no que concerne à previsão
do contido nas alíneas 'a' à 7c', do inciso III do art. 63, do Regimento Interno quais
se|am, verbis: H

'Art. 63. Compete à Comissão deConstituição e Justiça:

III - analisar e,quando necessário, emitir parecer sobre omérito das matérias seguintes:
a)transferência temporária dasededoGoverno;

b) matérias relativas a direito constitucional, eleitoral, civil, penal penitenciário
Federa?"3' *"°Ü"a1, obse,va<1° ° disposto no art. 22, parágrafo único, da Constituição

c)pedido de licença do Governador ou do Vice-Governador para seausentar do Distrito
Federal por mais dequinze dias, oferecendo odevido projeto dedecreto legislativo;

d) direito administrativo em geral, inclusive normas especificas delicitação;

e)argüição pública do cidadão indicado para Procurador-Geral e dos cidadãos indicados
para compor o Conselho de Governo;

f) pedido para instauração de processo criminal contra Deputado Distrital, Governador
Vice-Governador e Secretário deGoverno doDistrito Federal; v

g) autorização para processar, por crime de responsabilidade, o Governador o Vice-
Governador, Secretários de Governo ouo Procurador-Geral;

h)direitos, deveres e prerrogativas do mandato, bem como pedidos de licença para
incorporação deDeputado Distrital às Forças Armadas oudasuspensão das imunidades
partamentares;

i)consolidação dos textoslegislativos;

j) suspensão dos atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder
regulamentar; ^^

k) solicitaçãode intervençãofederal;

Portanto, análise no mérito pela Comissão deConstituição e Justiça nada
alem do disposto neste artigo.

Por dois votos contrários, respectivamente dos Deputados Brunelli e
Carlos Xavier, e um favorável, do Deputado Pedro Passos, a Comissão de Constituição
e Justiça rejeitou o parecer do relator designado. Deputado Pedro Passos, que tinha se
manifestado favoravelmente á admissibilidade do Projeto de Lei 507, de 2003.

Como dito inicialmente, o que nos trouxe maior preocupação para que
justificasse a apresentação do projeto de lei, foi a falta do controle dessesanúncios
pnncipalmente no quediz respeito á identificação doanunciante haja vista a existência
no Distrito Federal de lei que obriga as escolas a disponibilizar jornais diários para
leitura e pesquisa dos estudantes.

Essa a nossa preocupação que infelizmente mostrou não tê-la os
membros da Comissão de Constituição e Justiça, emespecial os Deputados Brunelli e
Carlos Xavier, que equivocadamente, por suposta convicção religiosa, segundo eles
mostraram-se contráno ao seu mérito, conforme palavras de autoria do Deputado
Brunelli, transcntas das notas taquigráficas da reunião que em anexo segue:

•Acredito que, pelos meus princípios morais e religiosos, não posso
legalizar o queestá noprojeto, de forma alguma. Pela imoralidade delas
essasquestões publicadas nos jornais têm de serextintas. Pelas crenças
do Deputado Carlos Xavier e deste Deputado e pelo que temos vivido
somos contrários a qualquer tipo de efetividade nesse assunto."

Entendo que com a posição decontrariedade â efetivação nesse sentido
preferem essesparlamentares que os anúncios continuem sendo veiculados por falta
de norma, do que oferecer meios demaior controle por parte doPoder Público sobre a
veiculacão deanúncios eróticos e sexuais nos meios decomunicação demassa.

É uma contradição já que essa posição é de mérito e não de
admissibilidade.

Sob esseângulo não cabia como não cabe à Comissão deConstituição e
Justiça sobre o ménto analisar. Resta-lhe, regimentalmente. apenas a competência
para concluir se a maténa em análise nos seus aspectos constitucionais legais e
regimentais é admissível, visto quea que o seu mérito já tinha sido objeto de análise
favorável de quem é detentor da competência para tal, a Comissão de Defesa dos
Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar.

Assim posto, requeiro ao Plenário desta Casa provimento ao presente
Recurso para na forma do art, 152, inciso IV, alíneas 'a'e '6', do Regimento Interno
sejaautonzado o prosseguimento datramitação doProjeto de Lei n° 507 de 2003 de
minha autoria.

Sala das Sessões em

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DE LÍDERES

de 2004.
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DEPUTADO CHICO LEITE, em nome do Bloco Independente.

- Defende a valorização do Parlamento e, especialmente, a
moralização da CLDF.

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO, líder da bancadado PT.

- Critica o fato de esta Casa votar apenas projetos do
Executivoem detrimento de projetos de parlamentares.

- Solicita transcrição, nos Anais da Câmara Legislativa, do
artigo "Um negócio da China", publicado no DF Notícias do dia 9de
junho, que aborda irregularidades no processo de aluguel de um
prédio para o Ministério da Saúde no Setor de Indústrias e
Abastecimento.

- Comenta que o Ministério da Saúde anunciou, no último dia
9, aumento nos recursos destinados a diversos programas de
saúde em benefício da população.

- Defende a idéia de a CLDF investigar a destinação desses
recursos a fim de evitar possíveis desvios.

- Demonstra solidariedade ao empresário Mauro Dutra,
organizador da entidade Agora, que vem sendo apontado como
mau administrador.

2.2 - COMUNICADOS DEPARLAMENTARES

DEPUTADOCHICO FLORESTA (PT)

- Aborda a visita da Comissão de Desenvolvimento
Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e
Turismo ao lixão localizado na Estrutural.

- Aponta os riscos ambientais e desaúde que podem decorrer
do uso inadequado do solo.

- Ressalta a necessidade do retorno da coletaseletiva de lixo
no DF.

DEPUTADO AUGUSTO CARVALHO (PPS)

- Critica esta Casa Legislativa por não ter exercido suas
prerrogativas de tomar uma decisão a respeito do crime de
parlamentar denunciado pelo Ministério Público.

- Considera uma afronta ao decoro parlamentar a ocorrência
do crime de natureza política.

DEPUTADO PENIEL PACHECO (PSB)

- Destaca a abertura da I Jornada da Vara da Infância e da
Juventude do Distrito Federal, "Criança e Adolescente em Foco", a
realizar-se de 16 a 18 de junho.

- Informa a realização, nesta Casa, no dia 19 de agosto, do
Seminário sobre Violência Doméstica, bem comoo lançamento da
Campanha Prevenção da Violência Doméstica e, nos dias 23 e 24,
do Seminário "Criança e Adolescente - Vivência e Convivência -
Aspectos Legais, Políticos e Sociais".

- Comunica a participação, nesses seminários, do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios e da Vara da Infância e
Juventude do Distrito Federal.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT)

- Propõe aos pares o adiamento do recesso e da votação da
Lei de Diretrizes Orçamentárias enquanto a Casa não tomar uma
decisão relativa às denúncias que envolvem o Deputado Carlos
Xavier. , .

- Aborda o problema do cartel dos postos de combustíveis no
Distrito Federal, bem como dos lucrosabusivos auferidos por esses
estabelecimentos.

- Registra audiência natarde deontem, dia 15, com o Ministro
da Ação Social, Patrus Ananias, a fim de solicitar o repasse de
verbas para as obras sociais dirigidas pelo Deputado Jorge Cauhy.

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Paulo Tadeu):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro á"pijesente Àfò>N

\
J

cretário(a)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA ESÚMULA

2a SESSÃO LEGISLATIVA DA 4a LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 55*
(QÜINQUAGÉSIMA QUINTA)

SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 17 DE JUNHO DE 2004.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados PauloTadeu, Gim e ElianaPedrosa.

SECRETARIA: Deputados Aríete Sampaio, Aguinaldo de Jesus,
Paulo Tadeu e Chico Floresta.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do DistritoFederal.

INÍCIO: 15 horas e 12 minutos.

TÉRMINO: 17 horas e 37 minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

Aguinaldo de Jesus (PMDB)
Anilcèia Machado (PMDB)
Aríete Sampaio (PT)
Augusto Carvalho (PPS)
Brunelli (PP)
Chico Floresta (PT)
Chico Leite (sem partido)
Chico Vigilante (PT)
Eliana Pedrosa (PFL)
Erika Kokay (PT)

Eurides Brito (PMDB)
Fábio Bareellos (PFL)
Gim (PMDB)

• Jorge Cauhy (PFL)
i José Edmar (PMDB)
i Leonardo Prudente (PMDB)
. Odilon Aires (PMDB)
> Paulo Tadeu (PT)
i Pedro Passos (PMDB)
. Peniel Pacheco (PSB)
. Wilson Lima (PMDB)

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Paulo Tadeu):

- Está aberta a sessão.
Soba proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1-LEITURA DA ATA

- É lida e aprovada, sem observações, a Ata da 54* Sessão
Ordinária.
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1.2 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n9 171, de 2004, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n9 1.352/2004.
- Mensagem n9 172, de 2004, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n9 1.353/2004.
- Mensagem n9173, de 2004, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n9 1.354/2004.
- Mensagem ns 176,de 2004, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n9 177,de 2004, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem ns 178,de 2004, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n9 179, de 2004, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n91.355/2004.
- Mensagem n9 180,de 2004, do Governador do Distrito Federal.
-Projeto de Lei n9 1.351, de 2004, de autoria do Deputado
Benício Tavares.

- Projeto de Decreto Legislativo n9 333, de 2004, de autoria do
Deputado Fábio Bareellos.
-Moção n9 1.656, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Vigilante.

- Requerimento n9 1.299, de 2004, do Deputado Chico Floresta.
-Requerimento n9 1.300, de 2004, dos Deputados Fábio
Bareellos e Augusto Carvalho.
-Indicação n9 2.621, de 2004, de autoria do Deputado Fábio
Bareellos.

Mensagem

Brasília, 09. dejunrio de 2004.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal,

Tenho a honra de submeter à elevada deliberação dessa Casa
Legislativa o anexo Projeto de Lei , que "dispõe sobre o Programa de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso do Distrito Federal e dá outras providências ".

Em 1996, foi sancionada a Lei n° 1 179, de 15 de agosto daquele
mesmo ano, oriunda de projeto de autoria da então Deputada Lúcia Carvalho, que criou o
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, prevendo sua implantação pela
instalação de centros de inspeção e de certificação, permitindo que os serviços de inspeção
fossem objeto de concessão administrativa a empresas ou a consórcios de empresas, e,
sobretudo, atribuindo a implantação do dito Programa ao órgão ambiental do Distrito
Federal

Ocorre, entretanto, que referido diploma de legal padece de
indiscutível vício de iniciativa, a teor do art. 71, § Io, inciso TV, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, pelo fato de dispor sobre matéria de atribuição de órgão ou entidade da
Administração Pública Distrital, cuja iniciativa é privativa do Chefe do Poder Executivo
Dai por que, para a efetiva implantação do citado Programa de Inspeção e Manutenção de
Veículos e Uso, decidi enviar a presente mensagem, contemplando o projeto anexado, não
somente para suprir o vício (que, a qualquer tempo, poderia ser suscitado), como também
para dar efetividade a um programa que permite o desenvolvimento de ações de controle
da poluição gerada pela frota em circulação -r,

A principal fonte de poluição atmosférica e sonora do Distrito
Federai e do Entorno decorre da intensa circulação de veículos automotores, do continuo e
rápido crescimento da frota e da sua crescente preponderância como meio de transporte
Esse grande contingente de veículos não só emite poluentes e ruídos em seus locais de
origem, como também, dada a mobilidade da frota e as correntes atmosféricas, dissemina
suas emissões por outras regiõesmaisafastadas

0 programa que se pretende instituir corresponde ao Programa de
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - l/M, estabelecido pelas Resoluções n° 01
02. 07/93 e 19/95, 227/97, 251, 252e 256/99 do Conselho Nacional do Meio Ambiente -
CONAMA Ademais, ele permite a esta unidade federativa o cumprimento do disposto nos
drts 24, 25, 104 e I3l do Código de Trânsito Brasileiro (Lei n° 9.503, de 23 9 97), que
toma obrigatória tal inspeção, para efeito de registro e licenciamento anual do veículo A
inspeção consiste em um conjunto de verificações obrigatórias e periódicas das emissões
de gases, partículas e ruídos dos veículos automotores e será feita
exclusivamentemontadas para tal finalidade.

O projeto em questão define o objetivo do programa, fixa
competências de órgãos e entidades envolvidos, permite sua execução direta ou indireta,
mediante concessão de serviços públicos, ou concessão de serviço público precedida de
execuçãode obra pública, após o devido procedimento iicitatório

Trata-se, portanto, de um projeto que veicula matéria de extrema
importância para a preservação da qualidade de vida no Distrito Federal e no Entorno,
visando dar efetividade a um Programa de Inspeção que jâ demonstrou seus
incomensuráveis benefícios em outros Estados da Federação, como é o caso do Estado do
Rio de Janeiro Ademais, nos termos da Resolução n° 256/99, a inspeção de gases e de
ruídos veiculares será implementada de modo a possibilitar a integração futura com o
Programa de Inspeção de Segurança Veicular - ISV, previsto no art 104 do Código de
Trânsito Brasileiro, cuja regulamentação aguarda definição do Conselho Nacional de
Trânsito - CONTRAN

em estações

„r , . • Considerando a premência da matéria, solicito que a presenteproposta tramite em regime de urgência. presente
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e seus ilustres Daresprotestos de estima econsideração. uusires pares

Atenciosamente,

__ SOSR0RIZ
-rovemador do Distrito Federal

Exmo Sr.

Deputado BENÍCIO TAVARES
AfflPresideme da Câmara Legislativa do Distrito Federal

PROJETO DE LEI N- * « T.U
(Autor do projeto: PoderExecutivo)

Dispõe sobre o Progtama de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso do
Distrito Federal e dá outras providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. 1° Fica instituído o Programa deInspeção e Manutenção deVeículos em Uso
do Distnto Federal em cumprimento do disposto nos artigos 24 25 104 e 131 do
Código de Trânsito Brasileiro, aprovado pela Lei n° 9.503, de 23 desetembro de
1997, e dasResoluções do Conselho Nacional doMeio Ambiente - CONAMA em
especial a Resolução n°256, rte30de junho de 1999.
§ 1° ODistrito Federal poderá implementar o Programa previsto no "caput- deste
artigo, diretamente ou sob o regime de concessão, podendo cobrar tarifas dos
usuanos.

§ 2o Para implementação do Programa, serão instalados centros de inspeção e
certificação de veículos, de forma a controlar as emissões de poluentes pela'frota
licenciada no Distrito Federal.

§3° Os serviços de inspeção de veículos serão executados por empresas ou por
consórcio deempresas, mediante concessão deserviço público, ouconcessão de
serviço publico precedida de execução de obra pública, após o devido
procedimento Iicitatório na modalidade de concorrência, seguindo as normas
condições e enténos de julgamento estabelecidos pelo Plano de Controle da.
Poluição de Veículos em Uso - PCPV, aprovade por Decreto do Chefe doPoder
Executivo.

§ 4o Aconcessão prevista no parágrafo anterior não acarreta a delegação do
poder de policia, pnvativo dosórgãos ambientais e de trânsito doDistrito Federal
limitada a atuação da concessionária à prestação de serviços técnicos
especializados e deemissão delaudos, devendo o contrato serfirmado pelo prazo
de 10(dez)anos, prorrogáveis porigual periodo.

Art. 2o A inspeção e a certificação de veículos da frota licenciada do Distrito
Federal serão obngatórias e devem ser feitas anualmente, num período anterior
máximo de 90 (noventa) dias da data-limite para o licenciamento anual dos
veículos. _^ j

Parágrafo único - A definição da frota-alvo a ser inspecionada será feita pelo
Plano de Controlee Poluiçãode Veículosem Uso - PCPV, mencionado no art 1°
desta Lei

Art 3o O órgão ambiental do Distnto Federal poderá fixar a cobrança de
percentual de até 15% (quinze por cento) das tarifas cobradas pelo
concessionário, a ser destinada a fundos ou a despesas para preservação e
proteção ao meio-ambiente e/ou para cobertura dos custos decorrentes da
implementação do Programainstituído por esta Lei.

Art 4oCompete aos agentes ambientais e de trânsitodo Distrito Federal exercer a
fiscalização e procederá autuação dos veículos que estejam em desacordo com
as exigências do Programa definido nesta Lei.

Art 5o Oórgão ambiental do Distrito Federal, em conjunto com osdemais órgãos
responsáveis, divulgará a implantação doPrograma a quese refere esta Lei, por
meio de campanhas educativas e de esclarecimento, dando ampla publicidade
dos locais onde se encontram instalados os centros de inspeção e decertificação
de veículos integrantes da frota licenciada do Distrito Federal.

Art 6o Os serviços de inspeção objeto deconcessão serão cobrados como preço
publico a ser fixado por Decreto do Chefe do Poder Executivo, que também
definirá os procedimentosde reajuste e revisão.

Art. 7°Compele ao Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN/DF,
na condição de entidade executora do trânsito:
I - implementar a execução indireta dos serviços técnicos especializados de
inspeção de emissão <je poluentes e de ruídos de veículos, devendo, para tanto,
realizar audiências públicas prévias, elaborar edital e praticar todos os atos
necessários à realização da concorrência visando à concessão dos serviços,
inclusivefirmar o respectivo contrato de concessão;
II - firmar convênio com-o Distrito Federal, por meio da Secretaria de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos, visando estabelecer condições e regulamentar a
parceria para promover a implementaçãodo Programa instituído por esta Lei.

Art. 8o A concorrência para outorga dos serviços de inspeção de emissão de
poluentes e de ruídos de veículos reger-se-á pela legislação aplicável, emespecial
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pela Resolução n° 256, de 30 de junho de 1999, do Conselho Nacional do Meio
Ambiente - CONAMA.

em Uso - PCPV.

Art 10° As despesas decorrentes desta Lei correm à conta das dotações
orçamentárias próprias do Distrito Federal.

Art. 11» Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 12° Revogam-se as disposições em contrário, especialmente aLei n° 1.179,
de 15 de agosto de 1996. ^

MENSAGEM
/ -GAGN*

Bras0iao9 de Junho de2004.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Tenho ahonra de submeter àelevada apreciação de Vossa ff™^™™^ %Lei que autoriza oPoder Executivo aabrir ao Orçamento Anua do £**.Federf fL« n
3.257, de 29 de dezembro de 2003) crédito adicional, no valor de RS ^°-5^W ^U,,.
milhões e setecentos e cinqüenta mil e quinhentos e vtnte e sete reats), com segutnte
composição e destinação:

I - crédito suplementar, no valor de RS 13.649.227,00 (treze milhões e seiscentos e
quarenta enove mil eduzentos evinte esete reais), sendo:

.1 RS 1273 029 00 (um milhão eduzentos esetenta etrês mil evinte enove reais) em

Programas de Desenvolvimento Econômico;

., RS ,926.248 00 (nove«^TZ^^^t^*'^
Assistência Médico Hospitalar em Serviços de N.vets Secundáno eTerciano,

cl RS 2400.000,00 (dois milhões equatrocentos mil reais) em favordo Fundo deSaúde
da Políl Militar do Distrito Federal destinados ^ «^«1£
visando aincorporação de recursos provenientes de contribuição ao rumo
Militar,

d) RS 50 000 00 (cinqüenta mil reais) em favor da Região Administrativa XVIII -Lago
Norte ieslaTs âatividade Ampliação do Sistema de Iluminação, vsando implantar
iluminação no Centro de Atividades do Lago Norte; e

II - crédito especial, no valor de RS 1.101.250,00 (um milhão ecento eum mil e
duzentose cinqüenta reais),sendo:

a) RS 1000 000 00 (um milhão de reais) em favor do Departamento de Estradas deRodagern do DtS piral, destinados àinclusão de ação especifica para transferencia ao
Fundo Nacional deSegurança e Educação noTransito;

b) RS 101.250,00 (cento eum mil eduzentos ecinqüenta reais) em favo,-de' CorpoJe
BombeirosiMilitar do Disròo Federal, destinados àinclusão do subtítulo Construção de Quartets
- Companhia deEmergência Médica do Guará.

Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do arL 43 §1"

orçamentárias consignadas ao vigente orçamento, novalor deKl 11 u .-.s-o.ov i.
setenta esete mil equatrocentos enoventa eoito reais).

inciso I, alíneas "a" e^.^J^l^^^i, 1964, enO art. 151, inciso V, datTC^o^^^X^V^^Z de Ui àapreciação dessa Câmara
Legislativa.

Por estas razões espero contar com asua aprovação.

Excelentíssimo Senhor
Deputado BENÍCIO TAVARES
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

PROJETO DE LEI N"
n usj »•* DE DE 2004

RI14.750.527,00 (quatorze milhões esetecentos ecinqüenu mil equinhentos evinte esete reais ),com a
seguinte composição: .,
I -crédito suplementar, no valor de RS 13.649.227,00 (treze milhões eseiscentos equarenu enove mil e
duzentos evinte esete reais), para atender àsprogramações orçamentárias indicadas nos Anexos IV eV;
II- crédito especial, no valor de RS 1.101.250,00 (um milhão e cento e um mil e duzentos e cinqüenta
reais), para atender àsprogramações orçamentárias indicadas no Anexo VI.
Art 2-Os recursos necessários ao atendimento do credito decorrerão, nos termos do art. 43 §1 incisos
IIe III daLei tf 4.320, de 17 demarço de 1964, do excesso de arrecadação no valor deRS 3.673.029,00
(três nulhões e seiscentos e setenta e três mil e vinte e nove reais), proveniente da arrecadação dos
recursos de emolumentos do Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal, ede recursos do Fundo de
Saúde daPolicia Militar do Distrito Federal; eda anulação parcial de dotações orçamentárias consignadas
ao vigente orçamento, no valor de RS 11.077.498,00 (onze milhões, setenU esete mil equatrocentos e
novenU e oito reais)conformeAnexosII e III.
Art. 3° Em função do disposto no artigo anterior, areceiu do Distrito Federal fica acrescida na forma do
Anexo I.
Art. 4oEsUlei entraem vigorna datada suapublicação.
Art 5oRevogam-se asdisposições emcontráno.

oa na iui

1
" GDF- GOVERNO DODISTRITO FEDERAL

SEPLAN - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO ECOORDENAÇÃO
DIRETORIA DE ANALISE, CONTROLE EAVAUAÇAO DO ORÇAMENTO

PROJETO DE LEI

PROCESSOS:

OHclO tf 48S/2004• GAB/SEF.<«• 29/04/2004
113.001.258/2004

«0.008.706/2004

053.000.555/2004

054.000.682/2004

149.000.2S1/2004

RESUMO DE CRÉDITO

I

INTERESSADOS:
FUNDO DEDESENVOLVIMENTO DQDISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

' FUNDODE SAÜDEDODISTRITOFEDERAL
CORPO DEBOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
FUNDO DESAÜOE OAPOÜCIA MJLITAR DOJ*STRfID FEDERAL
REGIÃO ADMINISTRATIVA XVW-LAGO NORTE

ASSUNTO:

CRÉDITO ADICIONAL (ANULAÇÃO DE DOTAÇÔ6S EEXCESSO DE ARRECADAÇÃO)
SUPLEMENTAR RS 13.649527.00

ESPECIAL RS 1.101.250.00

DATA

FONTE DE RECURSOS:
100 - ORDINÁRIONAOVINCULADO
120-DIRETAMENTE ARRECADADOS
132 •CONVENTOS COM OUTROS ORGAOS (NAO WTEGRANTES DA ESTRUTURA DO GOVERNO DO DF)
13*- RECURSOS DOSISTEMAÚNICO DESAÚDE

23T - MULTAS PREVISTAS NALEGISLAÇÃO DE TRANSITO

VALOR EM RS

1.273.029

1.000.000

9.926.248

101.250

. í
14.TS0.S2t|

^^ã DESENVOLVWENTO DO DISTRITO FEDERAL -EMPREST.MO AEMPREENO.MENTOS PRCOUTTVOS VINCULADOS AO .CMS.
OEPAWAMÍNTO K ESTRAOAS DE ROOAGEM -CRIAR OPERAÇÃO ESPECIAL VSANOO AREALIZAÇÃO DE TRANSFERENCIAS AO

Sp^m^Ss^ardod,s™
£££. SAÚOE DA POÜCIA WUTAR DO DWTRITO FÍDERAL -PAGAMEr^O « DESPESAS CC« SER^W MÊD^ HOSPTTALARES

LWITE ORÇAMENTÁRIO (LEI 3J5TDEMfUMO) -NAO

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO: ANITA TOURTINO NEVES/RAFAEL RIBEIRO DO AMARAL
RESPONSÁVEL PELA CONFERÊNCIA: RAFAEL RIBEIRO DO AMARAL

: PATRÍCIACIPRIAN.DECARVALHO

anexoaiÍjn- coooo

••"isrfelTO FEDERAL

DISTTUTO FEDERAL

10000000 RECEITAS CORRENTES

12000000 RECEITADE CONTRIBUIÇÕES

O0O CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

OI0O2CONTRIBUIÇÃO FUNDODESAÚDE-i

212 EMOLUMENTOS

CREDITO SUPLEMENTA* •

gUAD*o strfTíse m>r fuwcoes

QUADROStNTISlTOPSLrBFUMCOÍS

QUADkO S1NTE5

0111 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

0«00 ATENDIMENTO MEDICQ-HOSrTTAljl

<5

RECURSO DE TODAS AS F<

ToTÃL—

FISCAL

Autoriza o Poder Executivo aabrir crédito adicional à Lei
Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de
RS 14.750.527,00 (quatorze milhões e setecentos e
cinqüenta mil equinhentos evinte e sete reais).

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreu: in •„••<•>«
Art 1- Fica oPoder Executivo autorizado aabrir ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Le, n 3.257,
df29 Sè dezembro de 2003), para oexercício financeiro de 2004, crédito adicional, no valor de

quadro slKTxse ri

III RECURSOS OO

IWEST1MEKTOS



Párjna62
Diário da Câmara Legislativa N" 126. Brasdia. sexta-feira. 9de julho de 2004



N" 126, Brasília, sexta-feira. 9dejulho de2004

QUADROStVTIiE FORFUNÇÚES

QUADRO SBVTESI POR SUBFUNÇOIS

10} ASSISTÊNCIA HOSPITALAR£ aMBULaTORJAL

QUADROstNTISE K

OJII ASSISTENCIA FARMACÊUTICA

0400 ATENDIMENTO MÈDICO-HOSP1TAL

; i ciuros de díspeia

IS DESPESAS CORRENTES

l SECRETARIA DF ESTADO üt iAUU

FUNDO DE SAÚDE DO DISTRITO FE

AL E DA SEGURIDADE SOCIAL

1 desenvolvimento i»o mocrama a

j DES ENVOLVIMENTO D( JE FORNECIMENTODE MEDICAMENTOSDF

ACOF3 DRASSISTÊNCIAMÊDICO-HOSPTTALAH

ASSISTÊNCIA MEDiCO-HOSPITALAR EM SERVIÇO

ÓRGÃO !l'utt> SEcVeÍÃRÍA DEESTADO DtCOOUltNAt. Ai.

IJNIDaDE 11120 REClÀOADMDVISTltArrVAXVIll - L\GONOI

QUADROllNTESt POR SUWUNCORS

ill rNFKA ESTRUTURA URBaHA

QUADRO SÉNTESE PORFONTES EGRUPOS DEDESPESA

100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

DE DOTAÇÕES

iO ADMINISTRATIVA XVIII

Diário daCâmara Legislativa

x-7,

orqai> ::ooo ' secretaria ue estado de in

ORÇAMENTO FISCALE DASEGURIDADE SOCIAL

PROCRAMA/ACÃOrSUBTrrULOÍPRODUTO

A DURAÇÕES ESPECIAIS

CMif* PROJETO *•• Cftdu

TRANSFERENCIAS AO FL

QUADRO SDÍTESE PORFUNÇÕES

IDRO stNTESE POR PROCOAMAS

I COMBATEE PREVENÇÃODESINISTROSE !

QUADRO SÍNTTSI POR FONTES I GRUPOS DEDESPESA

1!I CONVÊNIOS OUTROSOROAOSTriAO-INTECRANTES DOCDT)

MM COMBATE E PREVENÇÃO D

CONSTO UCAO DE QUARTÉIS DC

CONSTRUÇÃODEQUARTÍ1SE
EMERGÊNCIA MEDICA DO CU,

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO AO PROJETO DE LEI N

SUPLEMENTAÇÂO da RECEITA

NATUREZA i FONTE ;

DISTRITO FEDER.*L

CREDITO SUPLEMENTAR • kMENTO D£ DOTAÇÕES

ANEXO AO DECRETO N*

)120-0000l J9120 REGIÃO ADMINISTRATIVA XVIU.LAÜO NORTE

«1 SOM 1110 EXECUÇÃO DE OBRAS DEURBANIZAÇÃO

CREDITO SUPLEMENTAR • REMANFJAMENTO DEDOTAÇÕES

23901 FUNDODESAÚDEDODISTRITOFEDERAL

AOU1SIÇÃO DEMEDICAMENTOS PARAASSISTÊNCIA A
SAIJDE PUBLICANO DISTRITOFEDERAL

AÇÕES DEASSISTÊNCIA MEDICO-HOSPITALAR

!0u4AC"OuIuS

CREDITO ESPECIAL - R£MA~NFJAMENTO DEDOTAÇÕES

ANEXO AO DECRETO n*

NATUREZA FONTE

NATUREZA FONTE

2OOJ01'30202

26I32 280OS517

Rtl 002231

MANUTENÇÃO 0£ SERVIÇOS ADMrNISTRATlVOS GERAIS

0064 MANUTENÇÃODOS SERV ADM GERAISDO DER-DF

2410* CORPO DE BOMBEIROS MIUTAR DO DISTRITO FEDERAL |

CONSTRUÇÃO DACOMPANHIA REGIONAL D€INCÊNDIO
DOSCS I

0OM CONSTRUÇÃO DA ir CIA REGIONAL DEINCÊNDIO NOSCS !
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ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DE TO

Í 67! 029

—HTToTr

ORÇAMENTO F1SCAI

RECURSOS DE TODAS A

O SEGURIDADE SOCIAL

RECURSOS DE TODAS A

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES
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CREDITO SUPLEMENTAR -EXCESSO DEARRECADAÇÃO
ORÇAMENTO FISCAL

I - crédito suplementar emfavor dediversas unidades orçamentárias, a saber:

• Fundo deDesenvolvimento doDistrito Federal, destinado à atividade "Financiamentos
Vinculados aIncentivos Crediticios doICMS", visando à concessão debenefícios noâmbito dos
Programasde Desenvolvimento Econômico;

• Fundo deSaúde da Polícia Militar do Distrito Federal, destinado ao pagamento de
despesas com serviços médicos hospitalares para policiais militares eseus dependentes;

• Fundo deSaúde do Distrito Federal, destinado a aquisição demedicamentos dealto
custo e assistência médico hospitalar em serviços deníveis secundário e terciário; e

• Região Administrativa XVIII - Lago Norte, destinados à atividade Ampliação do
Sistema de Iluminação, visando implantar iluminação no Centro de Atividades do Lago Norte.

II- crédito especial em favor dediversas unidades orçamentárias, a saber:

• Departamento deEstradas deRodagem do Distrito Federal, destinado à inclusão de
ação específica para transferência de recursos ao Fundo Nacional de Segurança e Educação no
Trânsito; v

• Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, destinado à inclusão do subtítulo
Construção deQuartéis - Companhia deEmergência Médica doGuará.

Para a abertura do crédito adicional em questão, a matéria deverá ser apreciada pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal, tendo em visa a impossibilidade de utilização do
permissivo estabelecido no art. 8°, incisi I,alíneas "a"e "b", daLei n° 3.257, de29dedezembro
de 2003, econsiderando odisposto Ao aà 41, incisei II, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964
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JUSTIFICATIVA- PROJETO DE LEI DE CRÉDITO ADICIONAL

Em cumprimento aodisposto no art. 12, § 1°, daLei n° 3.179, de06deagosto de 2003
(LDO/2004), apresento justificativas referentes ao Projeto de Lei de abertura de crédito
adicional, no valor de RS 14.750.527,00 (quatorze milhões, setecentos e cinqüenta mil e
quinhentos e vinte e sete reais).

Os demonstrativos aos quais se refere a mencionada legislação constam do relatório de
Execução Orçamentária extraído do Sistema Integrado de Gestão Governamental - SIGGO, em
anexo.

Quanto à fonte de financiamento convém destacar:

• o excesso de an-ecadação, no valorde RS 3.673.029,00 (três milhões e seiscentos e
setenta e três mil e vinte e nove reais), proveniente de recursos diretamente arrecadados do
Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal - FUNDEFE, e do Fundo de Saúde da Polícia
Militar do Distrito Federal;

• a anulação parcial dedotação orçamentária pertencente à Região Administrativa XVIII
- Lago Norte, não prejudica as metas previstas para oexercício e faz-se necessário para financiar
despesas com iluminação pública do Centro deAtividades do Lago Norte;

• o cancelamento do Fundo de Saúde do Distrito Federal, torna-se necessário para
ajustar a despesa entre aüvidades de aquisição de medicamentos à saúde pública do Distnio
Federal;

• o Departamento de Estradas deRodagem do Distrito Federal propõe o cancelamento
da atividade Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais com disponibilidade suficiente
para cobnr o remanejamento proposto;

• o cancelamento do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal não prejudica as
metas previstas para o exercício, e disponibilidade orçamentária suficiente para cobrir a
suplementação pleiteada.

• o presente crédito adicional é composto de crédito suplementar, no valor de RS
13.649.227,00 (treze milhões eseiscentos equarenta enove mil eduzentos evinte esete reais) e
crédito especial, no valor de RS 1.101.250,00 (um milhão, cento e um mil e duzentos de
cinqüenta reais), sendo;
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E.M.
N° Oi<//04-GAB/SEPLAN Brasília, oí> de ^onV,o de 2004.

Senhor Governador,

Tenho ahonra desubmeter âelevada apreciação deVossa Excelência o anexo Projeto de
Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei n"
3257 de29 dedezembro de2003) crédito adicional, no valor de R$ 14.750.527,00 (quatorze
milhões e setecentos e cinqüenta mil e quinhentos e vinte e sete reais), com a seguinte
composiçãoe destinação:

I - crédito suplementar, no valor de R$ 13.649.227,00 (treze milhões e seiscentos e
quarenta enove mil eduzentos e vinte e sete reais), sendo:

a) R$ 1.273.029,00 (um milhão eduzentos esetenta e trís mil e vinte e nove reais) em
favor do Fundo deDesenvolvimento doDistrito Federal destina losà atividade Financiamentos
Vinculados a Incentivos Crediticios do ICMS, visando à concessão debenefícios noâmbito dos
Programas deDesenvolvimento Econômico;

b)RS 9.926.248,00 (nove milhões enovecentos evinte e seis mil eduzentos equarenta e
oito reais) em favor do Fundo de Saúde do Distrito Federal, destinados às atividades:
Desenvolvimento do Programa Especial de Fornecimento de Medicamentos de Alto Custo e
Assistência Médico Hospitalar em Serviços deNíveis Secundário eTerciário;

c) R$ 2.400.000,00 (dois milhões equatrocentos mii reais) em iavor do Fundo de Saúde
daPolícia Militar doDistrito Federal destinados è atividade Assistência Médica a Dependentes,
visando aincorporação de recursos provenientes de contribuição ao Fundo de Saúde da Polícia
Militar,

d) RJ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) em favor da Região Administrativa XVTII - Lago
Norte, destinados à atividade Ampliação do Sistema de Iluminação, visando implantar
iluminação no Centro de Atividades do LagoNorte; e

n - crédito especial, no valor de RS 1.101.250,00 (um milhão e cento e um mil e
duzentose cinqüentareais),sendo:

a) R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) em favor do Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal, destinados à inclusão de ação especifica para transferência ao
FundoNacional de Segurança e Educaçãono Trânsito;

b) RJ 101.250,00 (cento eum mil eduzentos ecinqüenta reais) em favor do Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal, destinados àinclusão do subtítulo Construção de Quartéis
- Companhia deEmergência Médica doGuará.

Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do art. 43, §1°,
incisos II eUI, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, do excesso de arrecadação no valor de

RS 3.673.029,00 (três milhões e seiscentos e setenta e três mile vinte e nove reais), proveniente
daarrecadação derecursos deemolumentos doFundo deDesenvolvimento doDistrito Federal, e
de recursos do Fundo deSaúde daPolícia Militar doDistrito Federal; e daanulação de dotações
orçamentárias consignadas ao vigente orçamento, no valor deRS 11.077.498,00 (onze milhões e
setenta e sete mil e quatrocentose noventa e oito reais).

Tendo em vista a impossibilidade de utilização do permissivo estabelecido no art. 8°,
inciso I, alíneas "a" e "b", da Lei\n° 3.257, de 29 de dezembro de 2003, e em cumprimento do
disposto no art. 41, inciso II, diLei n" 4.320, de 17 de março de 1964, eno art. 151, inciso V, da
Lei Orgânica do Distrito Federal! proponho o envio do Anexo Projeto de Lei à Câmara
Legislativa do DistritoFederal.

Na oportunidade, reno1 icia protestos de elevada estimae consideração.

iRMCARDO PINHEIRO PENNA
Sècfeíariode Planejamento e Coordenação

Excelentíssimo Senhor

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Digníssimo Governador do Distrito Federal
NESTA
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MENSAGEM

N*17, / -GAG BrasfüatJ9. de Junho de 2004.

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal

Tenho ahonra de submeter àelevada apreciação de Vossa Excelência oanexo Projeto de
Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei n"
3.257, de 29 de dezembro de 2003) credito adicional, no valor de RJ 41.885.025,00 (quarenta e
ummilhões eoitocentos eoitenta ecinco mil evinte ecinco reais), com aseguinte composição e
destinaçao: i- y-

I - crédito suplementar, no valor de RS 41.421.825,00 (quarenta e um milhões e
quatrocentos e vintee ummile oitocentos e vintee cinco reais), sendo:

a) RJ40.000.000,00 (quarenta milhões dereais) emfavor doFundo deDesenvolvimento
do Distrito Federal, destinados à atividade Financiamentos Vinculados aIncentivos Crediticios
do ICMS, visando à concessão de beneficios no âmbito dos Programas de Desenvolvimento
Econômico (PADES e PRO-DF) e à inserção de novas empresas no Programa de Apoio ao
Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II;

b)RJ540.825,00 (quinhentos equarenta mil eoitocentos evinte ecinco reais) em favor
do Fundo Único do Meio Ambiente do Distrito Federal, destinados à atividade Execução da
Política Ambiental, etem como finalidade ajustar adespesa àreceita referente àtaxa ambiental -
fonte 120,estimada naLOA/2004;

c) RJ 180.000,00 (cento eoitenta mil reais) em favor da Companhia do Metropolitano do
Distrito Federal, destinados à atividade Manutenção e Funcionamento do Sistema Ferroviário
Metropolitano;

d) RJ 251.000,00 (duzentos e cinqüenta e um mil reais) em favor da Região
Administrativa VIII - Núcleo Bandeirante, destinados ao projeto Reformado Prédio da Feira
Permanente na RegiãoAdministrativa do Núcleo Bandeirante, para fazer face à despesa com
termo aditivo ao contrato da obra de reforma da feira permanente daquela Região
Administrativa;

e) RS 100.000,00 (cem mil reais) em favor da Região Administrativa XVIII - Lago
Norte, destinadosao projeto "Construção de Passagens e Calçadas", visando è execuçãoda obra
de construção do Calçadão do Lago Norte, uma das prioridades daquela Administração
Regional;

f) RJ 350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil reais) em favor da Companhia de
Saneamento do Distrito Federal, destinados ao projeto Elaboração de Projetos para os Sistemas
de Esgotamento Sanitário; constante do Orçamento de Investimento da CAESB, nos termos da
Resolução de Diretoria n" 1672004,de 18/03/2004; e

II - crédito especial, no valorde RJ 463.200,00 (quatrocentos e sessenta e três mil e
duzentos reais), sendo:

a) RJ 337.000,00(trezentos e trinta e sete mil reais) em favor da Secretariade Estado de
Cultura, destinadoa a inclusão de acfto específicapara execução de gastos relativos á manutenção
e conservaçio da Fundação Athos Bulcâo, nos termos da Lei a° 3.270, de 30 de dezembro de
2003;

b) RJ 100.000,00 (cem mü reais) em favor da Secretaria de Estado de Educação,
destinadosà inclusão do subtítulo Merenda Escolar para os Alunosdo EnsinoMédio,visandoao
fornecimento de merenda escolar aosalunos que estudam em Escola Normal daredepública de
ensino do Distrito Federal;

c) RJ 25.000,00 (vintee cincomil reais)em favor da Secretaria de Estadode Segurança
Pública e Defesa Social, destinados à inclusão da atividade Concessão de Beneficios a
Servidores, visando ao atendimento de gastos com auxílio funeral, não contemplados, no
corrente exercício, com recursos do Fundo Constitucional;

d) RJ 1.200,00 (um mil e duzentos mil reais) em favor da Polícia Civil do Distrito
Federal,destinados à inclusão da operação especial Ressarcimentos, Indenizaçõese Restituições
visando à restituição de recolhimento indevido relativoá indenização de atma extraviada;

Oaracunos necessários ao atendimentodo créditodecorrerão, nos termos do art 43, § Io,
inasos II e rn, da Lei n°4.320,de 17de março de 1964,do excesso de arrecadação no valor de
RS 40.180.000,00 (quarenta milhões e centoe oitenta mil reais), proveniente daarrecadação dos
recursos do ICMS PADES Lei n° 1.314,de 19.12.96,e de rendimentosda aplicação financeira
de recursospróprios do Metrõ-DF; e da anulação parcial de dotações orçamentárias consignadas

aovigenteorçamento, no valorde RS 1.705.025,00 (um milhãoe setecentos e cincomil e vinte e
cinco reais).

Tendo em vista a impossibilidade de utilização do permissivo estabelecido no art. 8o,
inciso I, alíneas "a"e "b", da Lei n°3.257, de29 dedezembro de2003, e emcumprimento do
disposto noart. 41, inciso II, da Lei n°4.320, de 17 demarço de1964, c noart. 151, inciso V, da
LeiOrgânica do Distrito Federal, submeto o Anexo Projeto de Leiâ apreciação dessa Câmara
Legialativa.

Porestas razões espero contar comasuaaprovação.

PROJETO DELEI N° PI U54 1M4 De
DE 2004

Autoriza o Poder Executivo a abnr crédito adicional à Lei
Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de
R$41.885.025,00 (quarenta e ummilhões e oitocentos e
oitenta e cinco mile vintee cinco reais ).

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta
do 2^° P°ÍIEíCCíS;? autorizado aabrir ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei n° 3257
£4?.m£?£T , >' ""T eXerCÍCÍ0 tnmt*' <" 2004- crtditó ^e'onal,„ valor dese^to^^T"" °™™™«'<*—» •<*-•*- -ü avi*eecinco'..»* ,, cjl
I-crédito suplementar, no valor de R$ 41.421.825,00 (quarenu eum milhões equatrocentos evinte eum
mil eoitocentos evmte eemeo reais,, para atender às programações orçamentáTiiKlic^ noTIe,™
II -rédito especial, no valor de RS 463.200,00 (quatrocentos esessenta eWs mil eduzentos reusj para
atender àsprograroaço« cimentarias indicadas noAnexo VI P
íí^m? TWT?,°^TÍTOS *° a,H,dima"° *> "««odecorrerão, nos termos do art. 43 81' incisosIeIII, d.Lei nM.320, de 17 de março de 1964, do excesso de arrecadação no v^or de RJ 40 180 0M W
SnT,MfSTtí^S 'T"?'""íi Pr°VenÍCT,e d' "^Xdos recursos %££££&Lei n 1.314, de 19 12.96, ede rendimentos da aplicação financeira de recursos próprios do Metrô-DF- e
M."^5^m3hã ^ "^^ «-*— - "gente oriento, not£ dRJ 1_705.025.00 (um rnilhâo esetecentos ecinco mil evinte ecinco reais) conforme Anexos II, meVII
ArO Em função do disposto no artigo anterior, areceita do Distnto Federal fica acrescida na forma do
Art4' Esta leientra em vigor na data da sua publicação.
Art. 5oRevogam-se as disposiçõesem contrário. 7
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«0 110.000

""•>—
CANCELAMENTO

UNTOADF. !íl0, SETifr^t»^!»»!™.^.^^,,,

I1 OESPOtTO e uua

4JI INFRA-ESTRUTURA UaJJANA j

•000 ESPORTE MEfíTT t COUOCMEQUILÍBRIO 1

1

130 DUCTAMEKTf aAMCADADUS j

INVEi-TTM£NTC« '

INVEJTTMEHTCS

UttDÍIO SUPLEMENTA» . REMANEJAMENTO DE COTAÇÕES ~

°*gãõ iJõõb" •ÜchHa-íaÒíESPADO 51
UN1PAM 21101 SECRETARIA DCESTADO DE

ORÇAMENTO FHCAL ED, SEOUlUDADe SÚCUL

ÚNfp^-FJmrrthuEoéüs—

INFaA.£STíimjl> EOBRAS

ü SL-PLEMBflA» .«PLANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

1 MOIAO ADMINISTRATIVA VHI.NÚCLEO BANDEIXAWTt

3MINGOS-

Governador do Disoafo Fa

Ouadro iíwtue roa runcôcs

11 UUAMlHO

I' DESPORTO E LAZER

Qiíamo sorrtst poa Jumuçóts

«I WFlA-ESTaUTWtA UHaAJiA

II! DEJPOaTOCrmUHTTAJUO

ouAnao jjprn» roa p«oc*amÃí—

0M* URBANIZAÇÃO

iwo MAoaAoaA.

•MO ESPORTE MZNTtECOafOI

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENfCIO TAVARES
Digníssimo Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal
NESTA

OU AuaoiüfTMt n

m oumnAuon*

>FOrYTB I GRUPO*M DCXFZSA

IVWCULADO
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CREDITO SUPLEMENTAR • aEMANEJAMENTO DF.
CANCELAMENTO

TJjfijrg ifiloÒ SEcWTÁRÍADEI^ADODEíMowIeNACA^

UNIDADE : Mi10 RKJlAOADMINISTRATIVA VID. mOCLEO BANDEIRANTE

ORÇAMENTO FISCALEDASEGURIDADE SOCIAL

I FROGRAMATTCA ÍULO/PRODUTO

„o*n«

„M1 »»•
PAVIMENTAÇÃO AIFÁLTJCA NO SETOR INDUSTRIAI. BERNARDO IAYAÍJ -SOB. NA RIClAO

„.„
M'™"*1

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NOIETOR INDUSTRIAL BERNARDO IAVAO• SOB.NOMJCLEO
BANDEIRANTE4EPI

41 DOC

„.„

•aat jbít

CONSTRUÇÃODEBALÕES«A AVTNBMCONTORNO.NA REGIÃOADMINIITRATIVA00
NÚCLEO BANDURANTE,

ONSTRUÇAO Dí BALOUNAAVENIDA CONTORNO. NAREGIÃO ADMDfllTRATrVA DO
NÚCLEO BANDEIRANTE.fEP)

PAVEMENTAÇAO ASFÁLTICADAQUADRA17DOSETORDRMANBORtPARRWAV. NA
RXClAO ADMJNUTBATIVA DO MDCLRO RAjatEDEANTE.

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DAQUADRA(T DOSETORDEMANSÕES PAREWATIEP)

CONSTRUÇÃO P«RALAO KASQUADRAS «1,li, IRRR11• U DOIRIDRDt MANB0M TARK
WAV. NA BjaCUOAWWPBSTRATTVA DONQCLBORArVEERAIITE.

' • -
-

rr-

li Ml MM wo», CONSTRUÇÃO D*RALÀONASQUADRAS 01.li. I».KL» EM DOJRTOR DRMANSORI PAR»

, t m IDO
«RR>

"" JM mam.obu

AlFlUACAO I UPOBMA Dl F* lOADMffnSTRATTVADO

t CORPO M (QUDJRRM ~

CJXAS»01)«13PO«TiaD^aRCUOAD4iap(IITRATWADflrtttiIO

S DA RJKHAO ADMINBTRATTVA DO NÚCLEO
lANDaüRANTEJÍFl

CREDITOSUPLEMENTAR- REMANEJAMENTODEDOTAÇÕES

OdGÁd 1I0Ò0 SECRÉYaRIA DEEÍtAl>ó"DT COORDENAÇÃO DASADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

UNIDaDE MI20 REC.1ÁOADMINISTRATIVA XVH1- LAOONORTE

QUADROSÍNTESEPORFUNÇÕES

1) URBANISMO

QUADROttNTESC PORSUBFVNÇOES

QUADRO SÍNTESE POR PHOCRAMAI

DOU URBANIZAÇÃO

quadro síntese poa fontes e grupos di

CplDrto SUPLEMENTA». HEMANEIAMENTODE DOTAÇÕES

75ÍOÃÕ "iÕÕo" SÍCRltARIADÉf^ADOMCOÒiDmACAODASADMrMSTRACOES

UNIDADE JIII0 «rjlAOADMDlISlRATlVAXVin-LAOONCStl

ORÇAMENTO FISCAL

| FF.OO.RAMATICA

IconrtiiucaO d« pistad*cooper

! CONSTRUÇÃODEPISTADECOOPERN)

. - «MANÉJAMENTO DEDOTAÇÕES

SECREÍARJA DEESTADO DEàjLTU«A

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

UMH) StNTESE POR SUBRUNCOEI

ADMINISTRAÇÃO GERAL

I APOIO ADMTNUTRATTVO

QUADRO SDT1XE FOR FONTES E GRUPOS Dl

100 ORDINAUONÍ

CREDITO ESPECIAL - IUÍHANFJAMENT0 Dt DOTAÇÕES

'óiÒÃÒ " ' leOOO SÉCRtfARlA bí ESTADODECULTURA

UNIDADE 14101 SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

ORÇAMENTO FISCAL E CMSEOURIDADE SOCIAL

CANCELAMENTO

FRCORAMA/AÇAOSUBTrniLÍJiTROOlJTO

iiat AJflWAJJMDriSTRATlVO

CRÉDITOESPECIAL - WSMANEJAMErJTODE DOTAÇÕES

, ÍECRSTAJUA DElifÃDO DEEDUCAÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

QUADRO aJJpmSC POR FUNÇÕES

QUADRO SÍNTESE POR SUaBn/NÇORS

QUADRO SÍNTESE POR

0131 APOR) AO EDUCANDO

CREDITO ESPECIAL - HEMANEIAMENTO DE

"SECRETARIA Dí ÉS+AbODÍ EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

tf DESPESAS CORRENTES

| PROGRAMA IKA raCGMjWAÇÃO^UBTTTULrypKODUTO

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

<•) AUMENTACAOESCOLAR PA

^1 /

ANEXd DJ
•»

CREDITO ESPECUi. • FJEMANUAMENTO DE Dtí] ACUES

CANCELAMENTO

OP.GA0. 20000 SECRETARIA DEESTADO DEDESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 66 DISTRITO FEDERAL

UNIDADE: WIOI SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

QUADROSÍNTESE POR FVNCÓES

04 ADMINISTRAÇÃO

QUADROStWTTSt POB SUBFUNÇÔES

121 ADMINISTRAÇÃO OERAL

114 TECNOLOGIA DA MPOBMACaO

QUADBOStNTZSEFORPROGRAMAS

3900 DBSEWVOLVttiENTO ECONÔMICO DO MSTRITO FEDERAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

WVRÍTTMENTOS

CREDITOESPECIAL- REMANEJAMENTODE DOTAÇÕES

OtTÕÃrj SECRETARIA DEFjWADODEDESEmOLVIMENTOEOriNCíiaKBDÒDlS+W

SECRETAJUA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECO4ÕMC0

•CONOMKO do imstrjtq fr

M IU MMrm REALIZAÇÃO DO FERFB. lOCIOKONAMCO DO Df •auti

(-) REAUZACAOM PESQUISASEESTLrDOSSoaoaCONÕMKXS

' ' "
,.

,.-

UIU «"•» REALIZAÇÃO DR ESTUDO! PARA O CALCULO DO F1RVDF ICM«

m»
""•"' "'

O REALIZAÇÃO DE ESTUDOS PARA O CALCULO DO PIBVDF

„» --. RJLAUZAÇAOEMPARCERIACOMO DJCEA PtJKrVEMDl ORCAMPTT1M FAMILURES DO »-

"•"

-„

"

{•) BIALUACaObMPARCERUODMObV&APiUQJUISADEORCUiIENI^
FAIOUARES DO MSTRITO FEDERAL - POFÍDF

r j m
100

„«.

CREDITOESPECIAL.JtiMANEJAMErvTOÕÊ

CANCELAMENTO

UNIDADE

' SECRETARIA DEESTADO DESEGURANÇA PÜaUJCA EDEFESA SOÍiAL

SECRETARIA DEESTADODESEGURANÇAPURUCAE DEFESASOCIAL

QUADRO SOTTEM POR FUNÇÕES

04 AAMD4ISTRACAO

QUADRO (aNTXtR FOR SVRRVNCÕES

PORMACAODI RECURSOSHUMANOS

ATIVIDADES

°!° -"-
MANirTXnCAO DE SERVKO* a«i41NbTTHATTVOI cedais

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS AJMLNISTRATVOS GERAIS DA SECRETARIA 0.««».

mm

TOTAL FISCAL
mm

mu CEJW
injai

OUAJJ«OSáVTlMPOap»OCRAMAí

ma valorização rMinmcAOPvaijCA

i«a oriwiarjonAo vinculado um

OUTRAS DUTESAS CORRENTES ,,m

u*.

OUTRAS DESPESAS ODRRJNTES •M>
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ANEXO* m

ANEXOALEIir CANCELAMENTO

W4RRABE t»*l SRCRETAF4A DE ESTADO DE SEGURANÇA FURLJCA EJJBFISa SOCIAL

FROORAMAÍACAWSUBTTTULOíTRODUTO

««RMCAOCONT^^^

D«Í^SÊS£!^M

TOTAL - FMCAL

CREDITO ESPECIAL - REMANEJAMENTO OEDÒTÀCOES

°*CA0 i«ü ieCRJTTARlAbE^ADÔbÉÍEGtÍRANCAPUBUCAEbÉftiASÔ^

04 SIOURANCA PURUCA

QUADROSÍNTESEPORSUMOrNÇOES

111 ADMDIISTRACAO GERAL

OUADRO SDrTEXE

0100 APOIO ADMJNIrTRATTVO

QUADROStNIRSE FOR PONIttEURl

100 ORDRlAJUO NAO VINCULADO

INVESTIMENTOS

CREDITO ESPECIAL REMANEJAMENTO DEDOTAÇÕES

i SECRETARIA DEESTArx\DEÍECJAAJ<APCBlJCA£

] PROGRAMA T1CA PROGEAMAMCAí^UBTTTTAJ}TRÇ)OUTO

MANUTENÇÃO DCSERVIÇOS ADMN1STRATTVOS CERAIS

MANUTBáçAo DESERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DAPOÜCIA Cl

oiorro suplementaf'excessoDfãrrIcãc

* DESENVOLVIMENTO DODCSTR/TO FEDERAL

QUADRO StNTESE POR FUNÇÕES

M ÃDMEIL1TRAÇÃO

QUADROSbVTESRFOBSUaWUNçÒEl "

»l PROMOÇÃO INDUSTRIAL

I DESENVOLVIMENTO BC

tRMs*ITa^TOR FONTES EURUPOIDR01

IWvTRSOES FINANCEIRAS

ÍNVERJOES ITNAHCEIRA5

CRÍ.DTTO SLPLEMENTAR EXCESSO M ARRECADAÇÃ

O*81^ "5Jorj "sECrfTÃjllADÍL^AboriÉFAiEND,-

FUNDO Df DESENVOLVIMENTO DODISTRITO FEDERAL

PUNC i PROGRAMAlTI PROGRAMA,ACAO/SUBTiTVUypil ODiJTrj

i FRNANCUMRPrra* vipicularoi A I

PRODUTIVOS VINCULADOS AO ICMS

"OSLTUEMENTA» excessõí*

ÍIIA» SECRETAJUA DÊESTADO DEINFRA. ESTJL-TLRa í OSRaS-"

22101 COMPANHIA DOMETROPOLITANO DODISTRITO FEDERAL

OUAMMI I0VTXSE POR FLNCOES

14 TRANSPORTE

QUAatko awrrtiEpor su»»í>cSes

I TRANSPORTE StOUBO

DIRETAMENTE ARRECADADOS

OUTRAS DESPESAS COMENTTS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
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•I

CREDITO SUPLEMENTAR -EXCESSO DE ARRECADAÇÃO-

SUPLEMBríTACÃO

7SE5*° 5S° SE^REft'6t ESTADO te ^^^ '
UNIDADE 2210. COMFANWA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL
GRCAMBITO FISCAL EDAIROURIDADE SOCIAL

FRaXaRÃJ^ACAaSUBTTlVLO^aOIjÜTÕ-

TstANSPOSm SEGURO

MANUTENUOEl^NCIONAJ«NTOIX»SISTl^l^u»V1ÁRIOI^
MANUTENÇÃOE PUNaONAMENTO K IA FERROVIÁRIO METROPOLITANO

TOTAL • FISCAL

TOTAL . CW«AL

rOSUPLEMENTAR. REMANEJAMENTO M

SUPLEMENTACAO

**** "*"• ^^^^^^^^MEIUAKWEI^IIIECIJIISOTHJJ^COÍ'"

HIAMO SaNTEER PORFUNÇÕES

I GRTiAOamEJENTaL

PUALMOSSNIERBPOHIVRfiTiCOES ~

41 CONTROLE ITLIfTAL

HIADMSfe*Tiaci^MPiMWRAMÁS

ERRADO NOSSO MEIO. AMBIENTE DE DESENVOLVIMENTO SU

)SDrTEEE POR FONTES EGRUPOS DEDESPESA ' '~'

RETAMENTE ARRECADADOS

M DESPESAS CORRENTES

IS DESPESAS CORRENTES

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMiNrQ DEDotACÔES—

ANERO A LEIN- IMPLEMENTAÇÃO

°*GA0 :iOOO S&SÍTARjAbEtítAIWMMiaOAMlMENITERECUR^

ORCAÍ4ENTO FISCALt DAS1WRIDADE SOCIAL

FUNC PROGIIAMATICA
.CA&SUBTtTA/LOlPRODUTU

K DEIENVOLVTMEtVTO SU

I EXECUÇÃO DA POLÍTICA

! EXECUÇÃO DA POLÍTIO

RÍMANEJAMENTODE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇAO

5HüfJ iicos síci3rfJ DODECOORDENAÇÃO Das ADMINISfRACOESTE

10 MGlÃOADMINTSTlATTVAVTII.rriXlEOBAiJDEIRANTE

ADMBflSTRAÇÃO

MIABRO BlWTElE PORSUBVUNÇ&ES

11 ADMMSTRACÃO GERAL

IO iboESEPOR FONTEI EGRUPOS M

CREDITOSUPLf MErVTAR. REMANEJAN

OWESTIMENTrjS

INVESTI MENTOS

SUFLEMENTAÇiO

I SECREtAtiADEESTADODÊC

I REGUO ADMINISTRAITVA vn:

•.ACAO DaS ADMINISTRAÇÕESIEÍIÒNAí:

I RANDFJRArTE.

J^J^SJ*1010 °*""" PÍRMANENTE NA RECUO

CRÍDITO SUPLEMENTAR . RD4ANEJAMLNT0 DE DOTAÇ&ES

A"CA° iKÍK ^«^OlTAJUADÍ^TAMDECCoTibENACAODAS .DMfMsfRACOES J-iólONAlS "
UNIOADÍ 31120 «EOUOADMJNISTRArTVAXVTll.lj.GO NORTE

qaudm itHTXM por sL-anmcoES

'« 04PRA-ESTRUTURA LRRANA

I URBANIZAÇÃO

udroiihtese roa i

100 ORDINÁRIO NAO HNCLT-ADO

INVESTIMENTOS



N° 126, Brasília, sexta-feira. 9dejulho de2004

rÓ SUPLEMENTAR- REMANEJAMENTO DEDOTAÇÕES
SUPLP>4ENTaCÃ0

orSão" 31000 íecre1aJilai^éWaI»dícocJu>enaCaõdas~dmi^^
unidade mijo rjwlãoadminlstratlva xvia.laconorte

orçamento fiscal e da seguridade social

PROORAMA/AÇÃC«SUirrTrULOrTRODlJTO

CONSTRUÇÃO DEPASSAGENS E CALCADAS

(1 CONSTRUÇÃODEPASSAGENS

laOOO SECRETARIA Di

|A 101 SECRETARIA D

fUADRO SÍNTESE FOR FUNÇÕES

• ENCARGOS ESPECIAIS

IOSÍNTESE POR SUBÍUNçÒES

XJTRCe; ENCARGOS ESPECIAIS

)<JADROIDTESE PO» PROGRAMAS

)M PRESERVAÇÃODA MEMÓRIADOCUMENTALDODISTRITOFE

IUADROstNTTSF PORFC

CREDITO ESPECIAL - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

ÔRGjlÕ Í6ÕÕÕ SECRETARIADEESTADODECULTURA

UNIDADE 1*101 SECRETAJUA DE ESTADO DE CULTURA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CRVACÃO DA MEMÓRIA DOCUMENTAL D*

QUADRO StNTaSE PC

II EDUCAÇÃO

IO StNTESE POR SUBFUNCOES

QUADROSfNTESRPORPROGRAMAS

01K APOIO AO EDUCANDO

QUADRO SaXTESE POR PONTEsTi

ÓRGÃO 11000 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

UNIDADE 11101 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

ORÇAMENTO FISCAL E I

ORGAO íãõõo

UNIDADE . 21101

AlAONTACÃO ESCOLAR

L'l Cdtkia ataSUBTTTULO BAflCfe

E ESTADO DE SEGURANÇA PU

O^ADROttPrtRSE PORFUNÇÕES

M SRGURANCAFÚRUCA

lDRO ItWTESE FOR1VBFVNCOU

AJ>MIMSTRACÃO oeral

QUADROibrTESE POR»

0231 VALORIZAÇÃO DA FUNCAO PUBLICA

QUADRO SDíTEBE PO* FONTES E GRl

100 ORJXNÃPJONÃOVTNCLLADO

A REGIÃO ADMINISTRATIVA D(

SUPLEMENTACÃO

SUPLEMENTACÃO

SUPLSMENTALÃO

SUPLEMENTACÃO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
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/7

ANEXO VI
M1.0O

CREDITO ESPEUAL - REMANEIAMEN1U UE DOTAÇÕES

SUPLEMENTACÃO
ANEXO ALEI 14-

ÔRQAÒ 14000 SECP^ARJ>AbÍESfAJ>obtíIiGUFANCAI>UlUJ

UMDADE : 14101 SECRETAJUA DE ESTADO DE SEGURANÇA PURUCA E DEFESA SOCIAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA j rtOtjRAMAJACÃC^UETtTUUVPRODUTO
" 1

DOTAÇÃO

•III VALORIZAÇÃO DA FUNÇÃOPUBLICA tU*>

j ATIVIDADES

I" "~«
»—

H0C0

roTAL - fiscal >R«-

rOTAL - GBRAL "•"

SUPLEMENTACÃO

JO DE SEGURANÇA PUBLICA E DEFESA SOCIAL

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÕES

a ENCARGOS ESPECIAIS
,.»

QUADRO SÍNTESE POR SUaWVNCOES

I4t OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
,.»

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

0001 PROGRAMA PARA OPERAÇÕES ESPECIAIS i.»

QUADRO SÍNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA

100 OajXNAPJONÃOVDJCULADO

DESPESAS CORRENTES
,.«»

ounsASCou»™
,»

CREDITO ESPECIAL - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
SUPLEMENTACÃO

ÔRGAO 24000 ÍÍCRETaIuADEESTAlklDÉSÉC4JRANCA PURLJCA EDEFESA SOCIAL

UNIDADE : 2410) POLÍCIA CfVTL DO DHTRJTO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADC SOCIAL

PROGRAJAAiAÇAOÍUBTtlTJLCíPROrHlTO

ani PROGRAMA PARA OPERAÇÕES ESPECIAIS

OPERAÇÕES ESPECIAIS

INDENIZAÇÕES IRESTTIUIÇOES

SUBTÍTULO aao Cidnirarlii

lÜSlTO ESPECIAL• REMANEJAMENTO DEDOTAÇÕES
SUPLEMENTACÃO

«GÁÓr 32D» SECRETARIADEESTADODEPLANEJAMENTO ECOORDENAÇÃO

INIDADÉ 32101 SECRETAJUADE ESTADODE PLANEJAMENTOE COORDENAÇÃO

•UADRO StNTESE POR FUNÇÕES

I ADMD4ISTRACÃO

IUADRO SÍNTESE POR SUBfUNCÚES

22 ADME4BTRAÇÃOGERAL
14) (At

IUADRO SRfTESE POR FHOCRAMA*

MO DBSENVOLVUitEWTO ECONÔMICO DO DISTRITO PET
211166

IUADRO SÍNTESE POR FONTES t GRUPOS DE DESPESA

XI ORDINÁRIO NÃO VINCULADO
241.MA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS
,™

OUTRAS DCSPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS

"'-

UNIDADE 331

ORÇAMENTOU"

i E COORDENAÇÃO

3í PLANEJAMENTOE COORDENAÇÃO

PROGRAMAMÇAOS UBTrRJUVPRODUTO

CONOPBCO do DISTMTO federal

1 ATIVIDADES

Hlfi )*ail»B RRAUZAÇÃODEESTUDOSPARAO CALCULODOPDVDF IRMO

* '"
W N>) Ottt <•> C4-^4.SUITTTULO-.C.d.-»k,

F 3 M
IM

1000,

H.U v,™ BEAJJRAÇÃODOPERFILSOCUCCONÕMICODODF ,M.M*

[•) C>*^»SUinTTUlAl*Cad.-r-k.

' • »
«

10 000

..» m,** realização em parceria com o dge a pesquisa de orca»«ntos familiares do
distrito federal - pofidf

Jl*N

« m mo WW 0007 O C4-iI.*SUiriTTlJW*C.*aB«kl

. . -
,00

„*,
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UNIDADE

• SECRETARIA DE ESTADO DE I AMBIENTEE RECURSOSHIdPJCOí' '

QUADROSÍNTESEFORFUNÇÕES

I' SANEAMENTO

QUAIHtOJIJn POR strBPUNÇÕES

SANEAMENTO BÁSICO URBANO

' ABASTECIMENTO DE

ESGOTAMENTO

IR FONTES E GRUPOS DE DESPESA

IríVESTlMENTOS

CANCELAMENTO

E ESTADODE MEIOAMBIENTEE RECURSOSHÍDRICOS—

ORÇAMENTO FISCAL E I

«OGRAMA, AÇA O/SUBTT

PROJETOS

ihu IIU J«*S i DMPLANT AÇÃO Dí REDES B E DIJrTRUHlKÃO DE ACUA U**M

0122 M41 OOM • (*) IMPLANTAÇÃO DE «EDi DE ÁGUA POTÁVEL NO CAUB 1 ,EF)

100 001

PJDV.C

""
0» DE MANSÕESEMSOBRADINHOIEP1

ISOOOO

ESGOTAMENTO SANITÁRIO

HUCÀO DE ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ES

QUADRO UWTDI FOB FUNÇÕES

11 SANEAMENTO
1)0000

QUADRO SfrrrCSE POI SURFVNCOES

JMOOO

0124 ESOOTAMENTO S ANTTARJO
JSOO0O

110 GERAÇÃO PRÓPRIA

INVFiTTMENTOS

WM

rNVEjmMENTOS ::

COMPAVXJADí SANEAMENTODC

r-REDITO SUPLEMENTAR

ANEXO AO PROJETO DE LH r*

ESP6C1FTC

DISTRITO FEDERAL

í.A &S LFJTTTVL í»Rr]

SIÍPl.EMENTAÇÃO DA RECEITA

NATUREZA 'FONTE'"

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

Mjl7f5ÃTR)NTÊS

CREDITO SUPLEM ENTAR - REMANEJAM ENTO DEDOTAÇÕES '

CANCELAMENTO

ANEXO AO DECRETO N"

27.45i.4OtJ0J7?7

I90I10AD000I

I5 4S1.0OS4 ÍOUO

Ref 0014)0

IJ.4JI.33O0.lin

Raf 00224a

21.112.4000 JOTÍ

Raf. 002470

!2I0I SECRETAlUAKESTArXjDEINFlU-ESTRLTUILÃEOBRAS

IMPLANTAÇÃODA PISTA JOAQUIMCRUZ

0034IMPLANTAÇÃO DAPISTAJOAQUIM CRUZ

31110 REGIÃO

PAVTMENTACÃO AI
BERNARDO SAYÃO -! _
DO NÚCLEO BANDEIRANTE

0001ONSTRUCÃO DEBALÕES *..,.„ t
REGIÃOADMWrSTRATTVADONÚCLEO
BAND6aLANTT.(EP)

I - NÚCLEO BANDEIRANTE

AVENIDA CONTORNO. N

CONSTRUÇÃO DEBALÃONASQUADRAS 01,li, 19,10.
2} DO SETOR DE MANSÕES PAR» WAY. NA REGIÃO
ADMlP4TSTT(AnVA DO NÚCLEO BANDEIRANTE.

AMPLIAÇÃO E REFORMADEPRÉDIOSE PRÓPRIOS

iJOWMOl 3IIM REGIÃOADMMSTRATTVAXVTJI.LAGONORTE

! 1.0014 7234 COtttTRUCAO0C.OTA DECOOPER

«BI4J 0001 CONSTRUÇÃO DEPUTA OBCOOPERNA REGIÃO
ADMINISTRATIVA DO LAGO NORTETEr)

O ESPECIAL• REMANEJAMENTO DEDOTAÇÕES

ANEXO AO DECRETO N*

CANCELAMENTO

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

TOTAL

mx.tís

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

lAtljftÉZV ÍÍONtl! "

230101 «0001

13 li2.0100.1517

Rcf 002230

23 122 3900 »3l

Rlf ORO»

Rcf 003(33

SECRETARIA DE ESTADO DE OA.TURA

MANUTENÇÃODESERVIÇOSADMINISTRATIVOSGERAIS

11101 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

secretaria de estado de desenvolvimento
econômico

realização do perfil socioeconòmko do df

REALIZAÇÃO Df ESTUDOS PARA O CALCULO DO P1BVDF

0001REALIZAÇÃODEESTUDOS PARAOCALCULODOFlBVDF

REALIZAÇÃO _
ORÇAMNTOS FAMILIARES DO
POF/DF

01REALIZAÇÃOEMPARCERIA COMO IBGE,A PESQUISA D£
ORNAMENTOS FAMILIARES DO DISTRITO FEDERAL
POF/DF

COM O IBGE A PESQUISA DE

AGENTES PENTTENOARJOS E TECMCOS DE 141

DlFOlualAÇÃO COKTTMUADA DEAGENTES SOCIAIS.
AGon«FluNTTí>4CTARJOsErèeFOCOSD£>^

POÜCIA CtVTL DO DtSTRTTOFEDERAL

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

CREDITO SUPLEMENTAR . EXCESSO DEARRECADAÇÃO

ANEXO AO DECRETO N-
SUPLEMENTACÃO

»tta

30.000

14 000

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

NATUREZA ; FONTE

'I HO! ttWt FUNDO DEDESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL

VM fw5!bANH1A "° METlofoLrrAM° DO DISTRITO

MANUTENÇÃO EFUNCIONAMENTO DOSISTEMA
FERROVIARJOMETROPOLITANO

100 40 000 000

40.000 000

ito.ooo

"°

iioooo

110.000

40 110000
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CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DEDOTACÍ

ANaOtO MOaraaTTO)**

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

• EWcWàíàô mnfRHÃ" FÔNTÍ - ôétalíwdò toTÁL

isMtvimi 11101 PlJMR<iiJi»JKOMIaEE»AlRis>BjKre
S4Ü2)

IRJ4UWHJ1I4 BDKljr^tol>AF4XrnCAAJj*Eaj»4TAL

m tmm •EBjOraqjÇAOPftWÜTCAA*.^

li MM 110 540.125

«0.I11

IfMlMtW NI 10 MrjrtO<LM«.RmAmAm-le<R3JOm
1SIJM

0R.IJJ.IWi TOTT Sat^i^ím^mA^o*iSÊff»SSm^
«_ RantoAIJRUWrMTTVAPOMÚCIJO

jM»«aiaBUirn4«)
44.MJI I» 211.000

25I.MO

imiMMM Ml» |RnU0AjIMfMntATfVAXVTl-LA00l4O«TE

IJ.4SL«M.l«t CS)|arriaXAOB«PAJMO«4IICALCAIMS

laat mm» M4 CAitanwjçAo n pa4MO»w• wlça*»*j na rbjiAo
ijii mSÍrattva ao LAOOPioarT»

44.iaj.il IM _
I00.M0

imuMin
tUTaL

SUPLEMENTAR ANULAÇÃO INVESTIMENTO- PL
ORÇAMENTO TNVESTWÈNrcT

CANCELAMENTO

ANEXO AO DtCJJlETO N*
RECURSOS DE TODAS Al PONTES

IfttaWinOi II» CXIMfANMUDllAjatola^lTOrjOParnuTOPagJE^

1T-SI2.0I22JÉU KWLAHTACAO DEUDH D»DalTRsjMJICAO M ÃAIUA

Mac mim «04 •anAPITACAO DEMM Dl ÁGUA POTÁVELNOCAUII
O»)

"""
310 100.000

1M.M0

17.511.0122JRÍ5 BanANTACiO DEIUHW DEOtntWXCAO M ÁGUA

Rac mm* Ml MIAJdTAiCAO Pt BJH DEÀOUA pOTÁvajLjaDl
aitwoÊiiSmSwtA onatu. mova couma inovo
«toe pi tiAjaioti mi taÊtAcmmxim

44.M.W 510 13M00

15J.BW

17 312*124J7I2 roaarntuCAo di otacôb» ot tratamento de
•GOTO* SANITAMO*

Raf. OOsTMI «•» cnaarnuçAo m utação de tratamento de
MLWnXlAjar^UantKl SOMUDtHHO.fEf,

44.00.00 310 lOMtO

!••.«•

imKarm tWaI 5KM

SUPLEM04TAR ANULAÇÃO BrvESTIMENTO • PL
ORÇAMENTO INVESTIMENTO

SUPLEMENTACÃO

ANEXO AO DECRETOU*
RECURSOS DE TODAS AS FONTES

BHcWaíãO

lWOariRM*

17)12.0134 7013

Raf. Ml 33*

21» COMfANHWrJiSANlAJjaaD4TODOrjElTRJ^

•AKNtAÇAO Dl PRORETOE PARAOS SatTaMASDE
•TJOTAIelENTO SAMTAMO

WlilA«ORACtóDEP«»eETO«PAR>C4lSaT™*AlDC
•OOTAMÍNTOiANiTARIO DODafTRITOFEDERAL

44.00-OD 310 350.000

350 000

mwmm TOIAL JSi-OOO

JUSTIFICATIVA - PROIETO DE LEI DE CRÉDITO ADICIONAL

Em cumprimento ao disposto no art. 12, § 1', da Lei n° 3.179, de 06 de agosto de 2003
(LDQ/2004), apresento justificativas referentes ao Projeto de Lei de abertura de credito
adicional, novalor deRS 41.885.025,00 (quarenu e um milhões e oitocentos e oitenta e cinco
mil e vinte e cinco reais).

O. demonstrativos aos quais serefere amencionada legislação constam do relatório de
Execuçio Orçamentaria extraído do Sistema Integrado de Gestio Governamental - SIGGO, em
anexo.

Quanto i fonte de financiamento convém destacar:

• o excesso de arrecadação, novalor de RS 40.180.000,00 (quarenu milhões e cento e
oitenu mil reais), proveniente da eetúnativa de arrecadação dos recursos do ICMS PADESLei
n" 1.314, de 19.12.96, ede rendimento de aplicação financeira de recursos próprios do Metro -
DF;

• a anulação parcial de dotaçio orçamentária pertencente à Secretaria de Estado de
Cultura n*o traz impacto negativo nas metas do exercício, visto que o remanejamento se fia
necessário para custear despesas com amanutenção econservação da Fundação Amo» Bulcio,
que. de acordo com aLei n'3.270, de 30 de dezembro de 2O03, deverão ser realizadas àcontt de
programa detrabalho especifico;

. ocsncelsníentodaSectsterúdeEstso^delnm^^
Implantação da Piata Joaquim Cruz, na fonte 120, etome-se necessário para ajustar adespesa do
Fundo Único do Meio Ambiente do Diatrilo Federal i receitt de Taxa Ammental eetinieda na Lst
Orçamentária Anual/2004; ,

. o cancelamento proposto pela Secretaria de Segurança Pública, no valor de
RS 25.000,00 (viate ecinco mil meu), do subtítulo Formação Continuada de Atentas Sociais,
Agentes Penitenciários eTécnicos de Nível SuperiorfEPX nio prejudica as metas previstas para
o exercício e faz-se neceaaário para financiar despesas com auxilio funeral, nio contemplada,
com recursos do Fundo Ojeaottcional do Distrito Federal;

. a ReeJo Administrativa do Núcleo Bandeirante propõe o (^ncelsinenao dediversos
subtítulos la-o^antes de -mendes parlamentares e do subtítulo Anmjdiaçao e Reforma de
Prédios ePróprios da Ree^Administraivsdo Núcleo Beniieinnse sem «azar prejuízo para a

langiaaaai.Ai da uaédade, via» que as obras de pavimentação asrnUnea ao Se*
Bernardo Sayio e pevmentaçèb asfáltica da Quadra 17dp Setorde Mansões ParkWay estão
,•••>—yl-AM no programa de trabalho "Implantação de Vias e Obras Conaplenientares de
Urbanização no Diatrito FederaT, desoanaranzado pelaSecretaria de Estado de Infra-Estrutura e
Obras; a consensos» de baldesaa Avenida Contorno nio seráexecutadano correnteexercício,
tendo an vista a nio aprovação da parte viária pelo DETRAN; at obras de construção do
Ginásio de Eaportee e ampliação e reforma de prédios e próprios tomo custounitário estimado
em RS 150.000,00 (cento e cmqüenumil reais), e disponibilidade orçamentária suficiente para
cobrir o remanejamento proposto;

• o cancelamento da Região Administrativa XVIII - Lago Norte, ocorre no subtítulo
7234.0001- Construção d*Piaude Cooper naRegiioAdministrativa do Lago NortafEP), cuja
meu estabelecida para o exercício de 2004 nio sofrerá prejuízo, vistoqueserá alcançada pela
execuçio do subtítulo 1069.0014 - Construção de Passagens e Calçadas na Região
Adtniniatrativa do Lago Norte, no qual serio disponibilizados todos os recursos destinados i
construção do calçadio daquela Regional, a fim de facilitar o processo lidtatòrio para
contrataçãode empresaespecializada;

• a anulação parcial de dotaçio orçamentária pertencente á Secretaria de Estado de
Educação nio traz reflexo negativo para a unidade, visto que a meta "aluno atendido" nio
alcançada no ensino profissional será incluída no ensino médio, exclusivamente nas Escolas
Normais do Distrito Federal;

• a anulação parcial de dotaçio orçamentaria alocada no subtítulo Manutenção de
Serviços Admmistrstivos Gerais da Polícia Civil do Distrito Federal nio prejudica amanutenção
do órgãono correnteexercício;

• os cancelamento, indicados peia Companhia de Saneamento do Distrito Federal, no
valor de RS 350.000,00 (trezentos e cinqüenu mil reais) relerem-se a subtítulos incluídos na
LOA/2004, por emendas de perlamontares que, segundo justificativa constante do processo n*
092.001.195/2004, nio serio executados no corrente exercício paio* motivos, a seguir: 1) o
CAUB1 jádispõe de sistema de abastecimento de água local e para promover melhorias no
sistema existente estão previstas obras complementarei a serem executadas em 2006; 2) os
condomínio. Novs Divinas, Nova Colina e Novo Setor de Mansões, em Sobradinho, cstso
localizados em áreas onde nio existe disponibilidade hídrica nas proximidades. Visando
equacionar oabastecimento de água nessas áreas, s CAKBpretende dsr unusráuçto s peror da
nppl.^an de alternativa propotu no novo Pleno Diretor de Água c Esgotos, prevista para
2007; 3) o projeto de Construção de Estação de Tratamento de Água, em Sobradinho, encontra-
seemtee deelaboração, comconclusão prevista para o final de2004. Para execuçio das obras,
que exigem um mvesnmento na ordem de RS 21 milhões, s CAESB jáestá negociando a
CTMtrHirrS" de empréstimo junto ao BNDES, para inicio em2005, com prazo de condutio

rjem 18 meses.

0 presente credito adicionai t composto de credito suplementar, no valor de RS
41.421.825,00 (quarenta e um milhões e qustrocentos e vinte e ummile oitocentos e vinte e
cinco reais) e credito especial, no valor deRS463.200,00 (quatrocentos e tesacnu e três mil e
duzentos reais), sendo:

1- credito suplementar emfavor dediversas unidades orçamentárias, s saber:

• Fundode Desenvolvimento do Distrito Federal, destinado á atividade Tinanrismmlns
Vinculado, a Incentivos Crediticios doICMS", visando i concessão debeneficios no âmbito dos
Programas de l>asnvolviiiiento Econômico (PADES ePRC^DFI ei mserçfc de novm eonxeea.
no Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Kslrito Federai - PRÓ-DF D;

• Fundo Único do Meio Ambiente, destinado á atividade Execuçio da Política
Ambiental e tem como finalidade ajustar s despesa áreceita referente i taxa ambiental - fonte
120, estimada na LOA/2004;

• Companhia do Metropolitano do Distrito Federal, destinado àatividade Manutenção e
Funcionamento do Sistema FerroviárioMetropolitano;

• Regiio Administrativa VIII - Núcleo Bandeirante, para fazer face i despess oom
termo aditivo ao contrato da obra de Reforma da Feira Permanente daquela Região
Administrativa;

• Regiio Administrativa XVIII - Lago Norte, destinado ao projeto "Gmstruçio de
Passagens eCalçadas", viaendo i execuçio da obra de construção do Calçadio do Lago Norte,
umadasprioridades daquela Administração Regional;

• Companhia de Saneamento do Distrito Federal, destinado ao projeto Elaboração de
Projetos para os Sistemas de Esgotamento Sanitário; constante do Orçamento de Investimento ds
CAESB,nostermos daResolução deDiretoria n"16/2004, de 18/03/2004; e

II - credito especisl em favor de diversas unidades orçamentárias, asaber:

• Secretaria deEstado deCultura, destinado i inclusio deaçioespecífica para execução
de gastos relativo, i manutenção econservação da Fundação Athos Bulcao, conforme Lei o'
3.270, de 30 de dezembro de 2003;

• Secretaria de Estado de Educaçio, destinado àinclusio do subtítulo Merenda Escolar
para os Alunos do Ensino Médio, visando ao fornecimento de merenda escolar aos alunos que
estudam emEscola Normal da rede púbiict deensino doIJistrito Federal;

• Secretaria de Estado de Sogurançs e Defesa Social, deiainedo i iiidusio da atividade
Concessão de Benefícios aServidores, objetivando oatendimento de gasto com auxílio funeral,
nio contemplado, no corrente exercício, com recursos do Fundo Constitucional;

• Polida Civil do Distrito Federal, destinado i iiidusio ds operação «J-àel
Reaaarcimentos, Indenizações e Restituições, visando àrestituição de recolhimento indevido
relativo i indenização de armaextraviada; e

Para aabertura do crédito adicional em rjuestto, amataria deverá ser «P™»^P*;
Câmara Uenslativa do Distrito Federal, tendo em vistt s impoeeibilidsde de utilização do
p^vo^ecido no art. 8", mcuo I, slinem "a" . "•". d. Lei n" 3.257 de 29 dedjanmbroot^ST, ««xauàtlemndo odisposto no^- 41, i«i«^d.I^nM.320,de 17 d«m-ço de 1964,
eno art, 151, inciso V, da Lei Orgânica^

Brasíiis,05 de maio de 2004.

>PINHEIRO PINNA
r. Planejamento e Coordenação



•ao

-
o

c
r
\

8!

1a
z

c
a

>a
j

2E<
C

3

U
C

S

•
c
a

5P
á

I
*

i»
-
-
i

•
•>

i>
i

-
..-

"
;

;
»

iísííi
siilsiiii

Yiííí
JH

i.íl
II

f
!

•
M

il
i
.
-
-
i

ifíiii
JSSSSSS

SSS|sSSS|jsS

I5
S

5
S

S

ii
•
I

«
s

iiiiiiiii
um

m
in

ii!
S3S3SSSJSS

S
S

S
S

S
S

S
S

S
lIS

S
S

S

!»!»!!..
ÍÜ»

i"l«Ii|
S

i

!í

SSSSSSSJSS

i
i

I
i

I
|SSSSSSJSSSJSIJSSJS3SSSJSSJJJS|J3S

i
i

í
I

'í
liliiiiliiiifiiiüiiiiüiiiiiiilii
f

f
í

I
í

-
IIM

I,
.

IIIM
IM

,.
llll,.

IIIM
!(.

II-
.

~
Jlillliillllllllillliilltllllliifl-T

-,

Í||L|S
»"

">
»»

SSS
SSS

SSS
!S

SSS
S

'IIl'l'IIII
!iili".'II,'

I
'

sssjsss
sss

sss
sss

sss
ss.sss

s

m
ikií

„.'
í

I
U

I
SSSiSSSÍSSS

T»
'li'

s
s
s

s

sssjsss
sss

I
I

í
I

I
I

!
I

!
1ll'!!H

H
lH

,|'!,H
»ili'!!

'Jliii-lilililHÍílii-iiiiliiíi
i^líilliiiliilliilliilliillilliilli

li

III

iliil

III

i
3

!
!
!

!
!

i
!

!
!

!
!
!

!
!

!
!

!
!
!

!
!

!
!

ii
M

11!!
\\

111"»il!
11!!

i
f

í
M

M
.

S|SSS|SSfss
ssjssslssgssjsj}

55

Iiíiüiiiiiüí
\m

m
i

I

1II
ii"

i
!

S
IS

l

Ihiil

...|..j|||..|...]..|||t.,1„|
I

M
I

I
I

i
I

|!SJSIÍ31|SS3|9S|SSI>
SI|SS|3!

!
!

M
í

M
l

M

j
M

I
I

M
I

M
iliiliU

iilH
liiiiiiliiiiiilliill

illjiíiiiililiiiííitiiiiííiililiííif

S5|55

I
Híiii

s
ssjf

sssjj
ssjss

ss
ss

ss
ss

(
I

I
!

1
3

li

s
s1

i»f

9
S

S
S

H
IsIili

M
il

llillii
ijiiii

IH
ililU

ii

-
M

S

s
s
s
s

s
u

s

s
s
s
s
s
s
s

S
S

S
3

S
3

s
s
s

s
s
s
s
s
s
s

S
5

S
S

3
5

s
s
s
s

!
i

lllll'"l,ll
i

i
i

flfiliiM
iiilllüiijUii

í
í

í
«L..«

«
,.

Illlllj.
II

III,.
||

I

iíllllllllillilllfllijilil

s
s
s

s
s
s
s

s
s

ss
is||s|

SS
SS

SS
!S

[Si|j
SS

s
s
-

.
!

!
!
!

"M
lü'
I

íi s,ssjssjjj
li

!!

!j"!"ni!|ii|

,lii
INIBIiiiM

\\W
\íi

I
1'üM

h
*

•
*

t

•III"

sssjjjjss
.
.
.

"Illj"
l"líll"i|il

s
s
s
s
s
ís

s

i
!
!
!
!
!
!
)
!

ssss
jjs|}jss{sshs

ss(ss{sslss>

II
l
i
M

li
iH

iíiínliiliiliüiiliiliiüil
...f..l,f.',{,

M
,f,','

ÍSliiiiíiiiiíilfíiíliííjijíiiliiiijí 1
ti.ll"J"

I

,1I
D

J
.

111
j

i"
i

i
ü

HUllIllil-UiUIillHillilCllltt
í

|.
M

i
í

f
f

l
M

-
I*

}
l!l,.l(.H

III
I

I
|,.|

H
H

,
>

-^4láfpffljIIJIliillJllifijlijlliilllilllj

!S

N"11ssjssjjsssi

s
siiliii

jssssj

iis
s

s
s
s
s
s
s
is

s

iis
s

iiii

s
s

H
l!

"

iillU
ií

S
IS

S
S

s
S

S

I
ISJSS

9S|31II5Í

|
í

M
I

M
«I

|"!"!i-i,!i,l,,!"l,,l,ni,l,,l

f

H
.H

S
..U

.u
n

s
t.

i,
ííH

í
j,,j

ui\w
\

i\u\
fiüj

\"\

lYlYÜYYl
H

í.j
i!

Si
ílíil

MÜ

i.w
H

iiijiH
H

!!
"

UYYí
v
i

i'l
'jli-lJM

i'!
tfi«|

I
I

IIIlMflljlllllüii
n
V
U
v
H
U
U
v
v

iiiii
ii

•
llllljig

S55SJS535
I

I

ssssissss
I

I

I
1

1
1

1
I

|""iii*il*"»!»i»|i>»iln»
I

I
I.J

I
I

lüH
riijfiiüiiülülpiiiiiiii

í
í

i
í

r
'í

.
I
l
l
l
l
l
l
l
,.

M
il

|
|

m
i

u
i

IillllllflilllliiliiIIIiiillilllí

f
III

I

sssssíss
ss

sssssfssss
•

I

I
sssssjss

ss
i

S
S

S
S

S
IS

S
S

S
I1

Jljlllt
ii

iI:
'

w
liiiii

•
»

l

s
s

••I

I iiil

s
s

s
s
s

IS

iii ii!

!l:r!:rf



Nü 126. Brasilia. sexta-feira. 9dejulhode2004 Diário daCâmara Legislativa Fcigria73

. Qeaere niIsRsMiati Diasci

E.M.

N* oOi /as^GAnVSEPLAN

Seabor Goveraadef-,

Brasflia, Oi de rrjLoi*' de 2004

Tenho ahonra desubmeter àelevada apreciação deVossa Excelência o anexo Projeto d
Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei n
3.257, de 29de dezembro de2003) credito adicional, no valor deRS41.885.025,00 (quarenu
um mimosa e oitocentos c oitenUe cincomil e vintee cincoreais), com a seguinte composição

I - credito suplementar, no valor de RS 41.421.825,00 (quarenu e um milhões .
quatrocentos evinte eummileottoosntos evinte ecinco reais), sendo:

a) RS40.000.000,00 (quarenu milhões de reais) emfavor do Fundo deDeaaovolvimenti
do Distrito Federal deetinadoe á atividade Finandamento. Vinculados a Incentivos Crediticio:
do ICMS, visando i mmateio debenefícios no arnbno dos Programas de Deeenvolvimentt
Econômico (PADES e PRÓ-DF) e á inserção de novas empresa, no Programa de Apoio ac
Euuaectidimenlo Produtivo doDistrito Federal - PRÓ-DF II;

b) RS 540.825,00 (i
do Fundo Úmoo do Maio

e enaraata mil e «tocamos c vinte e cinco reais)em favoi
do Distrito Federal, destinados i atividade Execuçio d»

PoUtica

fonte 120,

e tem como *—"•*-*. ajustara daepeea i recaiu referente i taxa ambientai -
na LOA/2004;

c) RS 1*0.000,00(cento e ohentt mil reais) em favorda Companhia do Metropolitanodo
Distrito Federal destinados á atividade Manutenção e Funcionamento do Sistema Ferroviário
Metropolitano;

d) RS 251.000,00 (duzentos e cinqüenu c um mil reais) em favor da Regiio
AdministrativaVIII - Núcleo Bandeirante, destinados ao projeto Reforma do Prédiods Feira
Permanente na Regiio Administrativa do Núcleo Bandeirante, para fazer face i despesa com
termo aditivo ao contrato da obra de reforma da feira permanente daquela Regiio
Administrativa;

^ e) RS 100.000,00 (cem mil reais) em favor da Regiio Administrativa XVIII - Lago
2c Noite, destinados aoprojeto Xcmstrucio dePassagens e Calçadas", viaando á execuçio daobra

de orjnstruçid do Calçadio do Lago Norte, uma das prioridades daquela Admimstraçio
Regional;

TT f) RS 350.000,00 (trezentos e cinqüenu mil reais) em favor da Companhia de
ü Saneamento do Distrito Federal, destinados aoprojeto Elaboração de Projetos para os Sistemas
„, de Esgotamento Sanitário; constante do Orçamento de Investimento da CAESB, nos termos da

Resoluçio de Diretorian° 16/2004,de 18/03/2004;e

II - credito especial, novalor deRJ 463.200,00 (quatrocentos e sessentt e trís mil e
duzentos reais), sendo:

a) RJ337.000,00 (trezentos etrinu esete mil reais) em favor da Secretaria de Estado de
Cultura, destinados àinclusio deaçio especifica para execuçio degastos relativos i manutençio
e conservação da Fundação Athos Bulcio, nos termos da Lei n* 3.270, de30dedezembro de
2003;

b) RJ 100.000,00 (cem mil reais) em favor da Secretaria de Estado de Educação,
destinados i inclusiodosubtítulo Merenda Escolar para os Alunos doEnaino Médio, viaando ao
fornecimento de merenda escolar aos alunos queestudam emEscols Normal darede pública de
ensino do Distrito Federal;

c) RJ 25.000,00 (vinte e cinco milreais) em favor da Secretaria deEstado deSegurança
Pública e Defesa Social, destinados á inclusio da atividadi Concessão de Beneficios s
Servidores, visando ao f—hB*"—" de gastos com auxilio funeral, nio contemplados, no
corrente exercício, com recursos do Fundo Constitucional;

d)RS 1.200,00 (um mil e duzentos mil reais) em favor da Polida Civil do Distrito
Federal, Afü—tn. i inclusio daoperação especial Ressarcimento., Indetuzaçoes e Restituições
visando i restituição derecolhimento indevido relativo i indenização dearma extraviada;

Os recursosnecessários aoatendimento do credito decorrerão, nos termosdo art 43, 5 1°,
inciso. He Hl, daLein-4.320, de 17 demarço de 1964, doexcesso dearrecadação novalor de
RJ40.180.000,00 (quarenu milhões ecento e oitenU milreais), proveniente da arrecadação dos
recursos do ICMSPADES Lein° 1.314, de 19.12.96, e de rendimentos daaplicação financeira
de recursos próprios do Metjõ-DF; e da anulação de dotações orçamentárias consignadas ao
vigente orçamento, no valor de RJ 1.705.025,00 (um milhio e setecentos e cinco mil e vinte e
cinco reais).

Tendo em visU a impossibilidsde deutilização do permissivo estabelecido no art. 8°,
inciso I, alíneas "a"e"b",da Lei n' 3.257, de29dedezembro de2003, e emcumprimento do
disposto noart. 41, inciso II, da Lei n° 4320, de 17 de março de 1964, eno art. 151, inciso V, da
Lei Orgânica do Distrito Federal, peoponho o envio do Anexo Projeto de Lei à Câmara
Legislativado DistritoFederal.

Na oportunidade, renovo aVos ia Exceleti/ia Westos de elevada estima econsideração.

RICAILDO PINHEIRO PENNA
Secretário ce^Manejamento e Coordenação

Excelentíssimo Senhor

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Digníssimo Governadordo Distrito Federal
NESTA

QOF - OOVERNO DO DfSTTUTO FEDERAL

SCfMJsJ. - XCRCTAMA DE MJUaEJAMCHTO E COOMKNAÇAO

MOTOMA DE AMALME. CONTROLE E AVALIAÇÃO DO OMÇAMENTO

«MMO DE cüÉorro

n»OJCTO Dl LJB

taKOTAM*. Df ESTADO OE OJlTUiV

rumo aÊamm*aLmmmi oo omimo mm**.
njwo úbbrX de i mo .HiMirt oo Objttwto mim*L
ooi»>i4>iasR oo MrmoKurmo do patTEtro febwwé.

ABOOAL

maütOMmmTmmAxm-uGDMomt
COsRjFWélt* DE I • Wla»ITO DO OatTfRTO mMm.

QEsjEBiroAOCIOURLUaMJLACJtjQ DEMTftPpl» 11MCE110 OE

tunmmn»m m 4..<ri mmo

•ifflfiTErm.
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MSANDOAOATEMMUSNTOOe O

Si2í,?ÍL!S.Í!S!í™S?UL" "auuo°* «»a»«e«» eaesciAi. nESSMcecMraa. «bwaçoes e«estitucoesZ^.i2í2^^2í"^,"^~™*,,°t^^ «esrnuçoES

éceS2irTTJl^,I-l^'nÍÍ!0J!^'C°WT^
•T»irso?úeto o?SÍ!!IL^Í^2^,!P™,l•""««"••aaçao no ORÇAi«TOr«»visTaes>TOrMcAesa,«oeTBwoe

laaTrerjK^AMefrTASMaailJsrMzsnaaMa-iao ' ' "
aWoNaAveLFeLAeiABoaACAO: amta neves/ammsaalsncar ~ '
mSIW^m«l>COI«aS*ICIA: RtfA&naeEMO DO AMARAL

MENSAGEM

N°176/2004-GAG Brasília, 14 de junho"Ae 200

Excelentíssimo Senhor Presidente da Cintara Legislativa do Distrito
Federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a
seus ilustres pares, com o objetivo de comunicar que. nos termo» do art
74, § 1', da Lei Orgânica do Distrito Federal, vetei o Projeto de Lei n*
114/2003, que "dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas
concessionárias, prestadoras de serviços de telefonia lixa,
individualizarem, nas faturas, as irrtormaç&as que esptKHtca, e dá
outras providências", pelos seguintes.

MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a intenção do legislador, a
proposta em questão afigura-se irKxxistitucionaJ, por conter disposições
sobre matéria - Serviço de Telecomunicações - inserida no rol de
competências legislativas privativas da União Federal, na forma do que
preconiza o art 21, inciso XI, da Constituição Federal, verMs:

-Art. 21 Compete á União:

XI - explorar, direta,oeota ou mediante autorização,
concessão ou oermiaaac, os serviços de telecomunicações,
noa termos da lei, qye csaporá sobre a organização doa
serviços, a criação de jm ónjeo regulador e outros aspectos,
rrratrtuoorHtis;

Portanto, é inegável que os ditames do projeto de
lei em apreço instituem novas obrigações a serem compridas pelos
cc*icessionários dos serviços de telecomunicações no país. de tal ordem
que, em última análise nada mais faz do que dispor sobre a
regularnerttaçao ou disaitfnarriento do rnettóonado serviço, o que, repita-
se, invade a competência legiterante da União.

Até porque, seja de forma direta ou sob o regimede
concessão, compete apenas aquele ente federado dispor, de forma
exclusiva sobre o tema.

Ademais, resta evidenciadoque se a prestação dos
serviços de telecomunicação inserem-se na competência exclusiva da
União, diferentemente nâo poderia ser a competência respeitante á
regularrrerrtjjçáoxjtsòrjiinamento da forma como essa prestação de serviço
há de ser desenvolvida, sob pena de total e completo desvirtuarnanto dos
fins buscados pelo legislador constituinte.

Outra nào é a exegese que se extrai das normas
rrrfracofistituctonats que dispõem sobrea questão. Corrfira-se, no particular
os comandos ínsito» nos artigos 28, inciso I da Lei 8987/95, c/c art 1»
•caput- e parágrafo únicoda Lei9472/87, que assim dispõem, arferis.

•Art. 29. Incumba ao poder competaos»

' - ranaitame-iea. o serviço conceórto
jmrmmnantamantm a tua pntetaçao' (gritai).

•Art. j« o

^' JOAflUlj)\»TJOMINGOS ROR._
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor
DeputadoBENÍCIO TAVARES
DD. PrMFdente da Câmara Legislativa do Distrito Federai
" t § T A

(Autor doIVj^tóvOepuudo Distrital Chico Leite)

.. * •*•**». Por **armédio do órgão
SEÍV "lír^JZJ*1*** «*»<>«•«*. £*™*rea &ecuevo • LtgHtativo, organizar a exotonçãotoamarvtçoa da tahnmymJLaçòaV^^ *"P-nçao

P~*>r?0 único * orgmnámçmo inclui, entre outros
aapnçtof, o rsjerfrijsieii.eiito s a fiscalização mm execução
comarctmmimçmo a ma doa serviços a da implantação a
fcneonart»*, da rmdms da tahxomunkmçOaa, bmmcomo
da iMoação dos recursos de orbita a espectro da
radKfraqOéncias- (gritai). ^^ w

Pela leitura combinada desses dispositivos, tem-se
que não pode o Distrito Federal, sob pena de violar o princípio da
repartição de competências, editar regras sobre o tema veiculado neste
projeto de lei.

Destarte, trata-se de proposição que usurpa
competência do legislador federal, e que viola, por isso, princípio basilar do
Estado federativo e do modelo constitucional brasileiro, qual seja o da
repartição de competências entre os entes que compõem a República
Federativa do Brasil. K ,

Anteas razões acima, comunico a Vossa Excelência
que vetei o Projeto de Lei n« 1*72003, com fulcro nos arts. 21 inciso XI
da Constituição Federal, pugnando pela manutenção do VETO por essa
egrégia Casa.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e a
seus ilustres pares, asexpressões do meu apreço e consideração.

A Câmara Legislativa do Dtttrito FcdcrEuVdocreta:

Art 1° Ficara u empresa*- cooctmotínm prestadora! de serviço de teksfotiia fixa, no Distrito Federal obriodas a
tra.ti.ca. afaiura de cobrança, com , i*dividudizaçio de cada lipçio local realizai, pelo «omimido.. to*, cxW^lo
•Bcnos, u seguintes mfonnaçóe*: **™™, |*c>u

I • dau da lifaçâo;
II - torário da ligação;
UI -duraçto da ligáçio;
IV - Eéaajrodo lajkfosM dkBsEtKlo; e
V - valor cobrado.

» 1*E-jte«te^ rjor lifaçio IoceJ aqu^
I y Aa empresta COacMooárias de serviço de lekfioua fixa umbém fica» r*™U.>colocar ao

puLsoe ajfetuaojoa aomésatual decctaMca ealaétüa doa últimos má mraii ^^ -~— • h
Ari. 2" 0 disposto noan. 1" aipimplicar* custo* adicúrtaii de tarifeio aos ujuanos, a. rsoão d

oo nn.e»a de inforniaçoBjs da fatura.

Ari. 3- Em caao de coniealacfo da fatura telelõnica, amedicio «ferida nio mH adaibda como prov, co.tr> o
mn"^L?:° ",° C™2*} tad™*n*>- «*-*» * P"***™. ooou, d. prova. Mamm^TZSTitnvmbibUidade dasmíoniiAçocs aferiesH. ^^ «avewiaaa

o?mm*UL "^reM* conce*«*'» de serviço de lelefr^ fi» u^ oprazo de leai^u di« p«
Atl 5» Odescuo^.noe.H, «o aispoRo imuLei auieiu m«.pm» ernetmiotáxim de s*mço de lelefosua fixa àr^UjRPRvr*. no art 57, p-iapmk ú-co. d. Le, a» 8.078, de 11 de ...tembro de 1990, mm p^ttto de «^aaíU
An.6*Em Lei«atra ta viyoraadata demb|»vbIkaçao.
Ari.7*Revogatn-Kasdiajpoaiçfles emcntiirio.

Brasâia^O demaiode

li
MENSAGEM ~ '

N° 177 /2004-GAG

JroBENIClCDeputado BENÍCIO TAVARES
Prendente

Brasília, 14de junho >tle 2004

ExceleiTttssirrio Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelênciae a
seus ilustres pares, com o objetivo de comunicar que, nos termos do art.
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74, § 1o, da Lei Orgânica do Distrito Federal, vetei o Projeto de Lei n*
222/2003, que •estabelece limites para o ajuizamento das execuções
fiscais peta Procuradoria-Geral do Distrito Federai a dá outras
providências, pelos seguintes.

MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a intenção do legislador, a
proposta em questão, no que respeita aos seus aspectos juridicos, náo
merece prosperar, porquanto esbarra em impedimento cortstitucional
relacionado à sua origem, ao disporsobre matéria cuja iniciativa legislativa
somente compete ao Chefe do Poder Executivo tocai.

A propósito, a Lei Orgânica do Distrito Federal,
inspirada no art. 2°, da ConsWuição Federal, assim dispõe em seu art. 71,
§ 1», inciso IV, verbis:

•Art. 71

§1' Compete privativamente ao Governador do Distrito
Federal a iniciativadas leis que disponham sobre:

IV-criação, estruturação, reestruturação, desmembramento,
extinção, incorporação, tusão e atribuições das Secretarias
de Governo, Órgãose entidadesda administração pública;'

Ademais, preceitua o artigo 100, inciso X, também
da Lei Orgânica, o seguinte:

Art. 100 - Compete, privativamente, ao Governador do
Distrito Federal:

X - dispor sobre a organização a funcionamento da
administração do Distrito Federal, na forma desta Lei
Orgânica,"

Assim, e observados os termos em que a
proposição foi editada, referidodispositivoestaria sendo descumprido, pois
o projeto, originado do Legislativo, cria atribuições para os órgãos que
integram o complexo administrativo do Distrito Federal, mais,
precisamente, que são competentes para tratar das questões inerentes à
execução de determinado serviço distrital. Logo, resta cristalina e
interferência direta da proposição nas atribuições cometidas á respectiva
Pasta, afrontando, desse modo, o princípio da separação e independência
dos Poderes, que, também, a Lei Orgânica expressa em seu art. 53, caput,
nos seguintes termos, ipsis litteris:

'Art. 53-São Poderes do Distrito Federal, Independentes e
harmônicos entre si, o Executivo e o Legislativo.'

Não se pode olvidar que o egrégio Tribunal de
Contas do Distrito Federal vem negando validade a atos praticados sob a
égide de leis aprovadas em desacordo com o aludidodispositivo da nossa
Lei Orgânica (art. 71, § 1°), sob a alegação de vício formal insuperável. E
a jurisprudência do Supremo Tribunal Federaltem-se firmado no sentido de
declarar a inconstitucionalidade de leis aprovadas em desoonformidade
com o processo legislativo respectivo, em especial a reserva de iniciativa
do Executivo.Tais decisões são unânimes em afirmar a impossibilidade de
convalidação desses diplomas.

Por derradeiro, urge consignar que o artigo 6° da
proposta apresentada, ao prever de maneira genérica a possibilidade de
parcelamentos de débitos, deixa de atentar para os aspectos de que a
matéria já se acha regulamentada em Lei Complementar, inclusive com a
previsão de diluição das parcelas em prazos maiores, segundo estatuído
na Lei Complementar n° 432/2001.

Ante as razões acima, comunico que vetei o
Projeto de Lei n° 222/2003, com fulcro nos artigos 53, 71, § 1°, IV e 100,
X, todos da Lei Orgânica do Distrito Federal, pugnando pela manutenção
do VETO por essa egrégia Casa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a
seus ilustres pares as expressões do meuapreço e consideração.

Excelentíssimo Senhor
Deputado BENÍCIO TAVARES
DD. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESIA

A Cintara legislativa 4o Dueto Fsderal

An. 1"Oa débito, porá ooai• Fazenda 4o pútrito Federal de valores conuobdedos igualou jawriora RS 1.000,00
(mil real.),náoaersoobjetode ezecuçtoSacaipelaProcuradoría-Ceral do Danilo FederaL

I 1*Débito cotujolidado é o reauluoleda atualização do respectivovalororiginário aaaia oa eacacfos e acréscúnoe
legaisou conlreuiaia veacidcaatéa datadaapuracap.

12*Na eipóicacdacrietfiKii de maiadaum débitoajuizado de uaa eram) devedor, a Pracursdoria-Geral do Distrito
Federaldeverá requerer a reuniãodoe isaaiiui rjsjiiuuesaoi.

I 3aO disposto ao csput uso ae aplicaousadoo valor totaldoe débiloede uai bmssbodevedor for euperiorao limite
aliprevielo.

Art. 2*Serio afourradoa,assa baáaase Éseniui^sii, o* autos das eaocuçoss fiscaie de débitos iaacrilos coeso Divida
Ativa do Dialrito Federal sela rrocursdoris-Gorsl do Distrito Fudsrsl ou por eis cobrados de vslor nnusolirtaist ifual ou
isferior a U 1.000.00 (sei reme).

Fvágnfo mico. Oa estos de execuçãoa que st refere este artigoserio recovados rpiaadn os valores dos débttoo
ullrspaassreei oeliaaàtss iaiaii adna

ArL 3"Decretodo PoderExscutivo/podsri susjoreras usulss de que tratamoe em. l>e 2*dasts Lei.
Art. 4° O Secretario de Feseoda e flantjirar,atn e o Procurador-Geral do DistritoFedureLesi suas luspoctivss áreas d*

competência, expedirão aa instruções rfiauiliiaiislsiii aodisposto Besta Lei, ÜKluaive quusto l il
específicoe para acobrança dosdébitos ai^ eajsitoe aoijummislndaa rssrwçftsa fiscaia.

Art 5° A Secretariade Fawnda t Flisnamialn implantará uo presode atécento e oiu
publicação desta Leiumcadastro iajorunuxvo deCTsdHO» ato qtmedoe dosetor poblioo diaaiuu.

ftrutrsfb mico.Oesdegro de^actrata oespwdeverá observar, aoque couber oduBMMo nossns.2°,5" e 7"daLei
n"10J2ldel9dejttlliofc2OlfiVpo»»u«iFede '

' it,̂ adata dea
An- T Revofam-se aa*

BresüitAO de ma» de 20M

DunTitalrmuo Bareellos)

DeputadoBENÍCIO TAVARES

a diss coutados ds data de

MENSAGEM

N" 178 /2004-GAG Brasília, 14 de junho/ de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a
seus ilustres pares, com o objetivo de comunicar que, nos termos do art.
74, § 1o, da Lei Orgânica do Distrito Federal, vetei o Projeto de Lei n*
561/2003, que "dispõe sobra a exigência de apresentação de Plano de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos nos editais da licitação pública
pertinentes a obras, pelos seguintes.

MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a intenção do legislador, a
proposta em questão, no que respeita aos seus aspectos juridicos, nâo
merece prosperar, porquanto esbarra em impedimento constitucional
relacionado à sua origem, ao dispor sobre matéria cuja iniciativa legislativa
somente compete ao Chefe do Poder Executivo local.

A propósito, a Lei Orgânica do Distrito Federal,
inspirada no art. 2°, da Constituição Federal, assim dispõe em seu art. 71,
§ 1*. inciso IV, verbie:

'Art. 71

§1' Compete privativamente ao Governador do Distrito
Federal a iniciativa das leis que disponham sobre:

IV-criação, estruturação, reestruturação, desmembramento,
extinção, incorporação, fusão e atribuições das Secretarias
de Governo, Órgãose entidades da administração pública;" l

Ademais, preceitua o artigo 100, inciso X, também
da Lei Orgânica, o seguinte:

Art. 100 - Compete, privativamente, ao Governador do
Distrito Federal:

X - dispor sobre a organização e funcionamento da
administração do Distrito Federal, na forma desta Lei
Orgânica;'

Assim, e observados os termos em que a
proposição foi editada, referido dispositivo estaria sendodescumprido, pois
o projeto, originado do Legislativo, cria atribuições para os órgãos que
integram o complexo administrativo do Distrito Federal, mais,
precisamente, que são competentes para tratar das questões inerentes â
execução do serviço distrital objeto de enfoque. Logo, resta cristalina e
interferência direta da proposição nas atribuições cometidas á respectiva
Pasta, afrontando, desae modo, o princípio da separação e indeperclêrcia
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dos Poderes, que, também, a Lei Orjianica expressa em seu art. 53, caput,
nos seguintes tsrmos, ipeis Htterts:

•Art. 53-Ssto Poderes do Onfríro Federal, ImdmpeHmmnam a
harmônicos entre si, o Executivo e o Lagislabvo.'

Nêo se pode olvidar que o egjrégio Tribunal de
Contas do Distrito Federai vem negando validade a atos praticados sob a
égide de leis aprovadas em desacordo com o aludido dispositivo da nossa
Lei Orgânica (art. 71, § 1*), sob a alegação de vicio formal insuperável. E
a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem-se firmado no sentido de
declarar a ir>coristtuac<vs*lade de leis aprovadas em desoorttisrmidade
com o processo legislativo respectivo, em especial a reserva de iniciativa
do Executivo.Tais decisões são unânimes em afirmar a imrxjssibilidade de
convaMeçáo desses diplomas.

Ante as razões acima, comunico que vetei o
Projeto de Lei n* 541/2003, com fulcro nos artigos 53, 71. § 1°, IV e 100,
X, todos da Lei Orgânica do Distrito Federal, pugnando pela rrianutenção
do VETO por essa egrégia Casa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a
seus ilustres pares as expressões do meu apreço e consideração.

~^lOflãmX0OM\NGOS! RORIZ

^ Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor
Deputado BENfCK) TAVARES
DO. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
w c ç t *

(Autorado Irojeto:Deputada Distrilsl Elistu Pedrosa)

Dsmse sabre a exjgeuctade aprcsestaçio ee Plana ds Gereaemmeaas de
•eamuea Sdantosuns editais de aátacne pânica pertinentes a obras.

A CâmaraI egialativa do Dislrilo Federal

Art l*Nasticitsço«i |iétllii •• teabnsaspelos foderes Executivo e Legislativo doDtaaiuj riseralpara a^rjueataçto
deobras, asara ujunpremndids toda coseunçso. reforma, (soricaçBo, recuperação ou aneUisçso. tuanrssds porexecução direta
ou indireta, devem constarnos editais s erigtnris de apresentação, porpsrtedos IvHf—• do Planode Oeresdsmeulo de
Reatduot Sólidos de Construção Ovfl.

Pvàgnfo mico. Paraoa finsdaetsLei, esssnde-sepor
a) Plano de GerewàamcMo de Resásuoe Sólidos: a estratégia geral doa lisjninséitis pslageração, rsttidagem ou

disposição fmaldos residuosresultantes dasobras, esosáfiesedo et corubçoes para aaacolais, nsuspntli c -«múraçar, Mnal

Nesse contexto, os órgãos governamentais, bem como as leis e

nujiisamariio. que os nrxirsjtizaaTi, devem refletir os anseios da sociedade, cujas traiisformaçoet
ocorram em um ritmo cada vez mais imenso. Por isso, faz-se necessário aperfeiçoar a
ripreeentanvirsaoe doestado Conselho, para que o mesmo contetnple grupos sociais nioinseridos
em sua composição original; refiro-me, especialmente, ao Movimento dos Meninos e Meninas de
Rua - Corratsio do Distrito Federal, ao Movnnento de Gays, Lésbicas e Smtwizantes e ao
Conselho deDefesa dosDireitos dsPessoa Pottaitera deDefidêiicia. "1 /

Faz-se mister ressaltar que a defesa dapessoa humana deve serexercida em

sua plenitude pelo Estado Democrático de Direito, procurando proteger com maior ênfase aqueles
gnipos sociais mais fracos e menos organizados de nossa comunidade, sob pena de que os
direitos quelhes slo atribuídos fiquem relegados a meros estudos acadêmicos.

E com esse sentimento. Senhor Presidente, que remeto a essa Casa este
Projeto de Lei, na certeza contar i sensibilidade social de Vossa Excelência e de seus nobres
pares para a aprovação da matéria

consideração.
Renovo a Vossa Excelência protestos de mais alta estima e distinta

A Sua Excelência o Senhor
Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal

NESTA

PROJETO DE LEItf * ' DE DE 2004

Altera a composição do Conselho Distrital da Defesa dos
Direitos da Pessoa Humana criado pela Lai n" 1.175, de
29 de julhode 1996 e cti cxjtru provrcMrxãas

b) Por residuos resultantes deobm: aqtndes provenienles de cousavv>K retonuas. ruumc. cdsaaoa^ de obras A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta
' [---• . -,—r~- -.- - *- •,,., lr_|| ,i, ,, „ „i, -T|- Tljnt-I liln-11 nilmi num uai uuuiaunvrutimmtiuuuai
em geral, solos,rodms, mstsia,resaaas, colss, tintas, maddns e itaiq edna,fonas, arjauanass. gamo, talhas,painaauai
aafaltico,vidros, plásticos, rttttuacftsn, flaçto elétricaetc, mmtaasnle chaanadoe de entulhes ds obras, cabes ou asatralhs;

Art ****"' "="4" °a °"»»aladra aam aobservância do disposto ao artigo ananrior iraemeará anulidnde dos A/t 1* - OaftÍOO 3o p«SSa a vigorar CCKTI a Seguinte radaçáo
AarASerniarúdeMeeoAiaMenmeiucuraosiikirkxjs- 'M T. " ° c°nselho Distrital de Defesa dos Direitos da Pessoa Hijmana. no

nubo de 2002 •do CONAMA. deverá emabelecer, ao prazo de novena dias da puMiceclo denta Lei aa diretrizes técniess cos exerCICK) de SUSS atribuiÇÒeS deliberativas, integra-Se COtTl SAS&OrrJinaÇao rMerárCRliCa Í
pb»dáa»ac.tmcm>4ric.pn.ersr«»^ estrutura da Secretaria de Estado de Ação Social do Distrito Federal-.

An. d* Após s sssHBSturs doa costraloe remihaalei das licitacoea rrsliTsdm, os órgãos coMrstsnlee deverão - _- _
encsminbm orlstto de que tisu oan. t"en«a L«l Ssctetsris de Meio Aasbietue eluctneos rllosu^ > ArL ST- O Art. 5 PRSSa 8 Vigorar COm a Saja-juinte redaçãO'
uuiapillariatrsliiaçsodasunrvsníçts s "Alt. 5* -

Art. *•Ests Leientra emtdgor nadata desusrjttblicaçio. i _
Ari. 6* Revogam-se m dSssMnpoee em cenerário.

tfj Br-fl»,jOd.e-iod.2rx)4 VW - u™ ™c«sentame cto rVtovimento cta^
j íj; Distrito Federal;

ÍSS D^tixwfe^TAVARES ^ Z^lT""^*«a»^*^
XX - um representante do Conselho de Defesa dos Direitos da PessoaPotradora de
Deficiência'.

MENBAOEM

""W nMA BrasiUt^^ dc 2004 Art. 3" -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. •)• - Revogam-se asdisposições em contrário. /

SenhorPresidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Submeto à elevada apreciação dessa Augusta Casa Legislativa o anexo

Projeto de Lei, que alteraa composição do Conselho Distrital de Defesa dos Direitos da Pessoa

Htjmana. vinculado á estruturaadministrativa da Secretaria de Estadode Açio Social

Cnado por imermedio da Lei n* 1.175. de 29 de julho de 19%, o retendo

Conselho possui s finalidade dc formular, fiscalizar, coordenar, supervisionar e avaliar as ações

vohadasá defesados direitosda pessoa humana

Trata-se, uvdubtuvvimente, de missãodas mais difíceis e complexas a que

então se atribuiu áoutte orgio colegiado, uma vez que os direitos humano, slo. amda hoje,

despertados em diversos paus. do mundo, inchurve no Brasil Contudo,muito já se avançou

nessetema, se fizermos uma retrospectiva Mstorica, prinàparniente apósa redernocnatizacio do

aceno Pais

MENSAGEM

N*igo rS4GAG Brasília, 16 de junho de 2004.

ExctnWlaamo Senhor PressuVnte daCâmara Ugisiativa,

Tenho aelevada boori de dirigir-iiie aVossa Excelência, para que sejam
adotadas as provxieoclas ipara artiirada de tramitação aMensagem n° 088/2004 que
deu orifem ao Projeto de Lei n* 1.111/2004.
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Aproveito o ensejo para reiterar aVossa Excelência protesto» de elevada
e coiitaoxa-açio.

Art. 8o. Revogam-seasdisposições em contrário.

JUSITIFICAÇÃO

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO BENÍCIO TAVARES
Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

ntfiw 1)04PROJETO DE LEI IV
( Autor: Dep.Benício Tavares)

Cria o Fundo de Incentivo à Geração de
Emprego, por meio do Turismo Cívico e
Ecoturismo , nas condições que especifica.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. I". Fica criado o Fundo de Incentivo àGeração de Emprego, por meio do
Turismo Cívico e Ecoturismo - FIGE, nas condições que especifica.

Art. T. O Fundo aque se refere ocaput do art 1° terá osseguintes objetivos, na
área de natureza contábil:

I- geração de empregos, direta ou indiretamente relacionados ao turismo
cívico e ecoturismo;

II- financiamento de micro e pequenas empresas, voltadas, direta ou
indiretamente, para o turismoe ecoturismo;

III- financiamento da promoção e da divulgação, no País e no exterior, do
turismo e do ecoturismo locais;

IV- conservação dosbenspatrimoniais.

Art. 3". Constituem recursos do Fundo de Incentivo à Geração de Emprego -

A proposição que ora submetemos à apreciação desta Casa procura implantar
um fundo destinado a arrecadar recursos para promoção do turismo cívico e
ecoturismo locais, a fim de incentivar a geração de empregos. Trata-se, a nosso ver,
de medida de grande relevância para o Distrito Federal, mercê dos altos índices de
desemprego atualmente observados, valendo-se da natural vocação brasileira para o
turismo e ecoturismo. Nossa proposta busca favorecer especialmente as micro e
pequenas empresas voltadas para esse setor, já que desse segmento provém agrande
maioria dos postos detrabalho gerados na atividade turística. Estamos certos deque a
implementação deste fundo contribuirá sobremaneira para a expansão de nossa
indústria turística, com todos os reflexos positivos daí decorrentes para a nossa
população.

Brasília é hoje referência em educação, saúde e segurança para outras unidades
da federação. Oturismo cívico éa sua mais nova vocação. Eo incentivo ao emprego
descortina novas possibilidades, através da difusão do turismo e do ecoturismo locais,
apostando na arquitetura futurista e atrativa. Para ageração de emprego e renda, o
turismo é o sistema mais simples, pois beneficia desde o pipoqueiro até o dono do
hotel mais caro da cidade.

Com a implantação do Fundo, esperamos que acidade possa receber 3,5 mil
turistas por final de semana. Para isso, apostam na riqueza arquitetônica de nossa
capital e no ecoturismo local.

Recentemente, a Secretaria de Trabalho do Governo do Distrito Federal
divulgou os resultados de um conjunto de ações integradas desenvolvidas por órgãos
do Governo do Distrito Federal. Diversos indicadores confirmam a promoção do
desenvolvimento local e a melhoria de qualidade de vida da população. No que se
refere às Políticas Públicas deTrabalho e Renda do Distrito Federal, o resultado da
Pesquisa de Emprego e Desemprego - PED/DF éoprincipal indicador. Desde o mês
de abril de 2003. o nível de emprego apresenta um crescimento contínuo,
acompanhado de uma redução sistemática das taxas de desemprego.

Tais fatos demonstram a eficiência da integração das ações sociais e
econômicas. Tudo indica que este é o caminho certo.

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres pares para aprovação do projeto
ora em exame.

FIGE:

I- o montante equivalente a60% ( sessenta por cento )da arrecadação das
multas por crime ambiental ecrime contra o patrimônio publico;
doações de pessoas físicas e jurídicas;
dotações orçamentárias do GDF;
dotações orçamentárias de parlamentares, anível distrital e federal;
dotações orçamentárias do Governo Federal, através do Ministeno do
Turismo; .
doações e convênios com órgãos públicos e entidades nao-r^
governamentais.

Art. 4°. A gestão do Fundo de Incentivo àGeração de Emprego caberá:

|- àSecretaria do Turismo, na qualidade de formulador da política de oferta
de financiamento àsatividades de que se trata esta lei e de supervisora
da execução das operaçõesdo Fundo;

M- ao Banco de Brasilia, na qualidade de agente operador e administrador
dos ativos e passivos do Fundo ;

Art. 5". A Secretaria de Turismo editará as normas complementares. que
disporão sobre:

I - as regras de seleção das empresas e organizações não - governamentais
financiadascom recursosdo Fundo;

II - os casos de sanção ou suspensão temporária e de encen-amento dos
contratos de financiamento;

III - asmodalidades deassistência técnica e administrativa, diretamente ou por
meio de convênios, às empresas e organizações não-govemamentais que se
candidatarem aos recursos do Fundo.

Parágrafo Único - ASecretaria de Turismo poderá contar com assessoramenlo
de um Conselho de natureza consultiva, com a participação de representantes de
diversos segmentos da sociedade, da Secretaria do Meio Ambiente e Recursos
Hídricos - SEMARH e Secretaria do Trabalho, designados pelo Governador do
Distrito Federal.

Art 6" A fiscalização das empresas e organizações não-governamentais que
receberem recursos do Fundo de Incentivo àGeração de Emprego será feita pelo
órgão de controle intemo da Secretaria de Turismo, sem prejuízo da fiscalização
exercida pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, nos termos da legislação
vigente.

II-

III-

IV-

V-

VI-

Art.7". Esta lei entra em vigor na data desua publicação.

Sala das Sessões, em de 2004.

Benício Tavares

Deputado Distrital - PMDB

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
(Do Senhor Deputado FÁBIO BARCELLOS

**>/MM r

£2004

• PFL)

Concede o título de Cidadio
Honorário de Brasília ao Doutor
Mário Sérgio Nunes.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io - Fica concedido o títulode Cidadão Honorário de Brasília ao Doutor
Mário Sérgio Nunes.

Art.2" - Este Decreto Legislativo entra emvigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Mário Sérgio Nunes Formado pela Escola de Medicina da Santa Casa de
Misericórdia deVitória - ES. Começou sua carreira como médico clínico do Hospital
Municipal de Ecoporanga em 1978. Foi aprovado no Concurso Público para Medico
Clínico daUnidade de Clinica Médica do Hospital Regional do Gama.

Em 1986, tomou-se médico daUnidade deTisiologia do Hospital Regional do
Gama, foi chefe dessa unidade entre os anos de 1995 e 1999. Foi executor do
programa AIDS/TB no mesmo hospital. Pelo trabalho desenvolvido foi nomeado
Diretor Regional deSaúde da Cidade do Gama entre 1999 e 2002.

Em 1992, recebeu o Título de Especialista em Pneumologia e Tisiologia
conferido pela Sociedade Brasileira de Pneumologia eTisiologia. Eleito para o cargo
de Secretario Geral da Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia para os
biênios de 199671998e 2000/2002.
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Foinonieado em 2003, pelo Governador do Distito FedmL Suljsecrtn^ deAtenção àSaúde do Distrito Federal. Émembro da Comi^^oUu^^sot
Humanos da Secretana de Gestão Administrativa do Governo do rZZl^L
também émembro do Grupo de Trabalho encairegado de organizar o1» atenda
na Rede Publica de Saúde do Distrito Federal, nomeado através de portaria conjunta
daSecretaria de Saúde e a Secretaria deGestão Administrativa.

Participou de diversos grupos de trabalho para oMinistério da Saúde, diversas
conferências e palestras, possui inúmeros trabalhos publicado, todos visando
melhorara saúde públicado Brasil e de Brasília.

Com todas essas atribuições, e por todo trabalho desenvolvido em prol da
comunidade do Distrito FederaL conto com o apoio dos nobres pares para a
aprovação da seguinte Proposição.

edos pais dos alimos, estávamos em nosso trabalho às 7h èf I5min E afinal de
contas, onde realmente, os alunos estavam correndo risco de vida? (Para a
organLíaçâo do evento foi solicitado o apoio da Policia Militar, Bombeiros e
Detran.) Creio eu que no seio dos seus lares, pois afinal, se não tivéssemos
respostas para omal que até omomento afligia acidade, outras pessoas viriam
amorrer. Ate mesmo nos, professores, que saímos todos os dias de nossas casas
para educarmos nossas crianças, estaríamos correndo sério risco de vida.

Por isso senhor deputado, peço que, através de seu esforço
rerjresentanies do povo como são, possam vir a levar aSecretária arever sua'
decisão. Pois não acenaremos nenhum tipo de coação imoral para inibir a
representação legrama que fizemos, a comunidade de São Sebastião
Custaríamos, também, de convidá-los a visitarem nossa cidade para oue
possamos mostrar areal situação de abandono. Espero que as medidas que estão
hoje sendo tomadas pelo Governo sejam definitivas enão paliativas."

desta Mo0oeXP<>St0' S°1ÍCÍ,° °*"*' ^ "*"* DePutados P3" • aprovação
Sala das Sessões, em 16 dejunho de2004.

Saladas Sessões,. de de 2004.

Fábi » Bareellos

Deputado Distrital
PFL

~»IÇ 1Í5S/IM4

MOÇÃO N° _J04
(Do Deputado ChicoVigilante)

?ob>y_

Protesta contra a decisão da Secretária dé
Estado de Educação do Distrito Federal
de cortar o ponto dos professores que
participaram da manifestação em defesa
de São Sebastião e da vida, no dia 28 de
maio de 2004.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa:

Nos termos do art. 144 do Regimento Interno, proponho seja aprovada
moção de repúdio á decisão, anunciada pelaExma. Sra. Secretária de Estado de
Educação do Distrito Federal, de cortar o ponto dos professores que
participaram da manifestação em defesa de São Sebastião e davida, no dia 28
de maio de 2004, que caracteriza cerceamento ao direito constitucional de
manifestação, pela sanção injusta e ilegal, e reivindica a imediata anulação da
referida decisão.

Deputado
Partido dos Trabalhadores

REQUERIMENTO N»" ^ " E2004
(Autor: Deputado CHICO FLORESTA)

Requer a tramitação conjunta do
Projeto de Lei n° 675/2003 com o
Projeto de Lei n° 673/2003.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Escudado no art. 154 do Regimento Interno desta Casa venho
requerer a tramitação conjunta das seguintes proposições"

'JX*? Ltí "" 673/2003> da Deputada Eliana Pedrosa, queinstttu, o Campeonato de Pesca Subaquática no Lago Paranoá e dá
outras providências", e ™" e M

- Projeto de Lei n" 675/2003, do Deputado Leonardo Prudente
Z%e7canUda°ngTgrama "* Pe/X™° * ^° "™* *^K

JUSTIFICAÇÃO

Os Projetos de Lei acima mencionados visam disciplinar o
manejo do Lago Paranoá, quanto à pesca e à realização de esportes
náuticos. Por tratarem de matéria correlata, conformam-se ao disposto no
art. 154 do Regimento Interno da Câmara Legislativa. Destarte, buscando
o aperfeiçoamento do processo legislativo, apresentamos o presente
requerimento para fins de tramitação conjunta das referidas proposições.

Sala das Sessões, em de 2004.

^-cmço FLÓi
ÍDsputàs

mesTA

Deputado Distrital - PT

DO DISTRITO FÉ M MH ÍMM

REQUERIMENTO )4
(Dos Deputados FÁBIO BARCELLOS eAUGUSTO CARVALHO)

Requer a criação de Comissão
Parlamentar de Inquérito para
apurar eventuais irregularidades nos
contratos de prestação de serviços de
gerenciamento detráfego pormeio de
controlador eletrônico de velocidade
nas vias do Distrito FederaL

JUSTIFICAÇÃO

Pormeio destaMoção, estaCasa manifesta o repúdio à decisão da Exma.
Sra. Secretária de Estado de Educação do Distrito Federal de cortar o ponto dos
professores que participaram da manifestação em defesa de São Sebastião e da
vida, no dia 28 de maio de 2004. A atitude caracteriza cerceamento ao direito
constitucional demanifestação pela sanção injusta e ilegal e não deve prosperar.

A manifestação em prol da vida reuniu mais de 2.500 pessoas, entre
professores, alunos, membros da comunidade e autoridades públicas. Nessa
manifestação, os participantes elaboraram um documento exigindo do Governo
do Distrito Federal maior atenção ao abandono da cidade, caracterizado
particularmente pela falta de saneamento básico, que levou a vitimar pelo
menos três moradores da cidade, entre eles a aluna Jenifer Qumtanilha. A
escola, em luto, encampou a manifestação que canalizou a revolta, o desespero
e o medo da comunidade.

Não obstante esses sentimentos de dor, a manifestação ocorreu de forma
branda, sem agressões a qualquer pessoa. Os professores, educadores antes de
tudo, junto a seus alunos, vivenciando lado alado atrágica aula decidadania.

Três dias depois, na segunda-feira, o Centro de Ensino Fundamenta] do
Bosque recebeu ilustres visitas: o Secretário de Estado de Saúde e a Secretária
de Estado de Educação. Qual não foi a indignação dos quantos presentes ao
ouvir da autoridade máxima da Educação do Distrito Federal aexigência de que
fosse cortado o ponto dos educadores que participaram da manifestação. A
exigência foi dirigida à Gerente Regional e à Diretora da escola, sob a frágil
argumentação de que os professores se ausentaram e, pior, levaram seus alunos
a correrem riscos de vida por estarem nas ruas.

Indignado, umprofessor assim semanifestou aeste parlamentar:

"Ondenós, professores, ferimos o principio dademocracia e da liberdade
de expressão? Deixamos algum momento de trabalhar? Ou até mesmo de dar
aula? Gostaria de lembrar que todos osservidores, com o apoio da comunidade

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA Tâmao*
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL CÂMARA
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Com fulcro no §3o do artigo 60 da Lei Orgânica combinado com
os artigos 72 e 145 inciso XX, do Regimento Interno desta Casa, venho a
honrosa presença de Vossa Excelência requerer a cnação de Comissão
Parlamentar de Inquérito para apurar eventuais irregularidades nos serviços
de, gerenciamento de tráfego por meio de controlador eletrônico de
velocidade nasviasdo Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

Analisando-se o númeroexcessivo de multas aplicadas no Distrito
FederaL chega-se àconclusão que os chamados medidores eletrônicos de
velocidade ("pardals eletrônicos") podem estar se transformando
meramente em instrumento de arrecadação. Ou seja, oGoverno do Distinto
Federal estaria mais preocupado em arrecadar do que orientar os
motoristas.

Para esclarecer dúvidas como os critérios adotados para a
contratação de empresas instaladoras dos pardals, onde estão instalados os
radares quantos estão em funcionamento ecomo foi definido o limite de
velocidade em cada área, faz-se necessário uma analise criteriosa da
questão, ouvindo-se representantes do Detran, do DER eda Secretaria de
Transportes, entre outros.

Cabe destacar que a sensação de que existe uma "indústria de
multas" fica mais forte ao se levantar ovalor que empresas contratadas
para realizar os serviços de instalação de pardais lucram com as multas
aplicadas: para cada infração paga.

Também deve ser analisado se os pardais estão mesmo regulados,
verificando-se junto ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial (Inmetro) todas as aferições já feitas ate hoje. O
Inmetro faz as medições anualmente nos pardais.

O discurso do Governo do Distrito Federal para sustentar a
proliferação de pardais eletrônicos por todo oDistrito Federal e vazio de
argumentações. Os pardais não têm educado o motorista, n-sj™
provocado revoltas. Ao que parece, não visa outro objetivo senão «™cadar,
«Tnao pouco, sacrificando opovo principalinente omero assalariado. Nâo
reduz a velocidade, senão a metros da instalação do pardal. Para ser
educativo falta muita coisa, desde propósitos mais dignos emorais até uma
mais inteligente aplicação do dispositivo. Com efeito, a redução de
velocidade só ocorre bem próximo do pardal. Antes e depois dele, a
velocidade é a daprudência de cada uma.

Tanto os pardais fixos como os móveis (esses operados eexplorados
por empresas privadas escudadas pelo poder de policia) estão sempre
situados em pontos esü-atégieos (baixadas, após curvas, etc) não para
prevenir ou reduzir acidentes - como foram concebidos, mas ao que parece
para arrecadar mais emais em favor das empresas exploradora edo Estado.
Existem pesquisas que atestam que os pardais não têm diminuído, antes ao
contrário, têm aumentado acidentes quiçá em razão de freadas bruscas. Os
dados que dizem ser favoráveis aos pardais não são confiáveis, parecendo
sempre influenciados por interesse das empresas edo Estado arrecadador
que nada vê, ouve ou sente, senão afúria arrecadatóna.

Os pardais, muitos deles, estão instalados de modo aproduzirem
mais e mais receita para o Estado e para as empresas que exploram o
serviço Estão logo após curvas, atrás de galhos de arvores, em baixadas e
declives. Num mesmo segmento de pista muda-se avelocidade máxima e
assim aumentam aarrecadação em detrimento do sacrifício financeiro do
povo (na saída da Estruniral/80/km/h e logo depois, no eixo no
Monumental, surpreende o pardal de 60/km/h). As placa de advertência
nem sempre são visíveis diante de tanta placas e sinais e poluição visual
intensa (p.ex. em Taguatinga).

Há, por outro lado, areclamação freqüente de que vias paralelas
perfeitas econtíguas (como os eixos rodoviários) com velocidades diversas
que acabam por confundir o motorista. Um mero descuido, a não
visualização da placa de advertência, ohábito da velocidade antes usual em
dadas vias e depois reduzida descriteriosamente, tudo isso e muito mais,
pode ensejar uma perda, injusta porque desproporcional a infração, na
renda e namesademuitos brasileiros.

Não dar passagem (art.198, CTB), trafegar na esquerda (art29, IV,
c/cl99 CTB) também são infrações que geram muita colisâo
(abalroamento por trás) esequer são percebidos pela polícia de trânsito. Os

veículos comdescarga desregulada, envenenando a muitos, motoristas ou
não (um mal muito mais grave e difuso que o eventual 69/Km/h diante de
pardal de 60km/h) também sequer parecem interessar às autoridades de
trânsito.

Os valores das multas são altos e socialmente injustos, agravam
perigosamente a enorme maldade da distribuição de rendas no país. Com
efeito, R$ 127, 00, o valor mais freqüente dessas multas, é mais que a
metade do salário-insuficiência, dito mínimo, é metade de um mês de
trabalho de muitos brasileiros. Há multa de pardal cujo valor é de RS
574,00, isso é quase a metade do salário de um DAS-3 (o DAS-6 é o mais
alto). Já se conhece o credi-Detran, umcrediário para saldar tantas e tio
ahas multas. Sabe-se de humildes trabalhadores do volante (carreteiros,
biscateiros, entre outros) cujos velhos carros sequer cobrem os valores das
multas. È uma espoliação do pouco ou quase nada que muitos brasileiros
(de operários motorizados e até ocupantes de DAS) conseguem amealhar
em termos ganhos/renda, já tão mal distribuída entre nós. Em todas as
cidades brasileiras já se loteiam trechos de estradas, de avenidas (e atéde
travessas) para favorecer empresas instituídas somente com o propósito de
nada produzirem anão ser multas que são repartidas com oGoverno.

Não se pretende apoiar infratores, estimular a alta velocidade e
acidentes, mas simbuscar a justiça e a legitimidade (valor da ação), livre
de radicalismo, de interesses outros. Os que infringem asregras detrânsito
devem sofrer as devidas sanções. Contudo, nem mesmo o mais
empedernido dos fiscalistas poderá justificar essa violação do princípio
jurídico da prooorcionalidade, da razoabilidade. Adesproporção é tamanha
que já há vários "sites" na Internet com bancos de localizações de pardais
em quase todos os Estados. E já existe engenhoca eletrônica (receptores
GPS)anunciada como antimultas.

Com efeito, são tais penalidades socialmente injustas como tantas
que já tivemos coragem de instituir. Assim, para um taxista uma multa de
R$ 574, 00 oumesmo de R$ 102,00, uma sódessas multas em cada mês
pode representar redução sensível nos alimentos de sua mesa, mas para um
alguém rico só pode mesmo representar uma gorjeta ao Estado pela
aventura da alta velocidade no trânsito. Tais multas, em que pese serem
legais, são ilegítimas porque injustas, desproporcionais e padecem de
insanável vicio de origem: são mais meio de arrecadação que educação e
segurança do trânsito, logo imorais embora legais.

A questão não é que os motoristas sejam imprudentes, mas que há
pardais e lombadas eletrônicas demais para um baixo limite de velocidade.
Prova disso é o fato divulgado emrecente matéria do Correio Braziliense:
redução de 40% nonúmero de acidentes com mortes desde 1996 contra
aumento no número de multas aplicadas (623 mil só em 2000). Como se
explicaisso?

A resposta só pode ser a da volúpia de arrecadar dinheiro às custas
da confusão que o motorista faz com oslimites develocidade impostos. Na
verdade, o que a indústria da multa vem fazendo é praticar o excesso de
exação, abuso de poder e má fé. Além do mais, sedo total arrecadado em
2000 (R$ 43 milhões) apenas 3,25% vai para programas de educação, só
podemos concluir que todo esse dinheiro está servindo apenas para encher
os bolsos de empresas de engenharia e de manutenção dos equipamentos.
Aliás, parece suspeito que as empresas mantenedoras dos equipamentos
recebam um valor fixo por multa, pois, pela lógica, a manutenção do
equipamento independe do número de multas aplicadas. Tem jeito de
pagamento de comissão, o que caracteriza prática de comércio. Que tipo de
contrato é esse? Temos que apurar.

Outro ponto: por que parte do dinheiro vai para sinalização, se já
existe noorçamento doDF verba específica para tal fim (via IPVA)?

Por fim, se não se trata de indústria da multa, porque então não se
coloca cones de sinalização, que são investimento mais barato e eficiente
para aredução de velocidade pretendida?

Em resposta ao Requerimento de Informações n° 1.014/2004, de
autoria do Deputado Augusto Carvalho, apresentado naCâmara Legislativa
do Distrito Federal em 19/2/2004, solicitando informações do
DETRAN/DF em relação à aplicação dos recursos arrecadados com as
multas de trânsito, foi informado o seguinte, pelo Memorando n° 090/2004
- DIRAF daquela autarquia:

- Montante de recursos arrecadados com multas de trânsito no
exercício de 2003: R$ 77.402.811,94 (setenta e sete milhões, quatrocentos
e dois mil, oitocentose onze reais e noventae quatrocentavos)
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- Despesas diretas realizadas com os recursos arrecadados: R$
39.000.000,00 (valor aproximado), considerando-se Despesas diretas:

- Salários e encargos sociais dos Agentesde Trânsito;
- Despesas com informática;
- Juntas Médicas;
- Reformas,adaptações e construções;
- Construção do CGO/CIOSP;
- Confecção deCNH's/ Microfilmagem.

Ou seja, o montante arrecadado em 2003 contrasta com a visível
falta de investimento por parte do Poder Público emengenharia detráfego
e de campo, com a recuperação e sinalização das vias, na aplicação em
programas de educação para o trânsito e no aperfeiçoamento e treinamento
depoliciais e agentes detrânsito; com certeza, secorretamente aplicados os
recursos, poder-se-ia proporcionar melhorias para o tráfego de veículos e
pedestres, com resultados na melhoria da qualidade de vida de nossas
cidades.

Com base nos argumentos aqui expostos, os Deputados signatários
do presente Requerimento solicitam seja constituída uma Comissão
Parlamentar de Inquérito que possibilite a elucidação das questões aqui
formuladas.

INDICAÇÃO N< ^
(Do Sr. Deputado Fábio Bareellos)

Sugere à Secretaria de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos providências para a
preservação da nascente do Córrego do
Cortado no Parque do Cortado na Região
Administrativa de Taguatinga - RA III.

A Câmara Legislativa do Distrito FederaL nos termos do art. 143, do seu
Regimento Interno sugere à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos
providências para apreservação da nascente do Córrego do Cortado no Parque
de Uso Múltiplo do Cortado na Região Administrativa de Taguatinga - RA m.

JUSTIFICAÇÃO

A preservação da referida nascente se faz necessária, uma vez que,
amesma corre sérios riscos de ser extinta, causando graves problemas ao mei<>
ambiente do Distrito Federal.

Sendo esta, a nascente do Córrego do Cortado, os usuários do
Parque temem pelo assoreamento do referido córrego e como conseqüência
disso aextinção das espécies animais evegetais ali presentes.

Pelo exposto, espero contar com o apoio dos nobres pares no
sentido de aprovarem apresente Indicação que com certeza, será de grande
importância para a comunidade do Distrito Federal.

-<-/Ju
Dep. AUGUSTO CARVALHO

PPS

Dep. ARLETE SAMPAIO
PT

Dep. BRUNELLI
PP

£Dep.CHICO FLORESTA

Dep. CHICO VIGILANTE
PT

Dep. EURIDES BRITO

0("P IaCsaha ?fc cw SA
?H

Dep. AGNALDO DE JESUS
PMDB

Dep.A^^r^~
Dep. ODILON AIRES

PMDB

Dep. PEDRO PASSOS
PTB

Dep. WILSON LIMA
PMDB

AUGUSTO CARVALHO
Deputado Distrital - PPS

Dep. ANILCÈIA MACHADO
PMDB

Dep. BENÍCIO TAVARES
PTB

Dep. CARLOS XAVIER
PMDB

Dep. CHICO LEITE
PCdoB

Dep. ELIANA PEDROSA
PFL

éiv\kLJJU>UUtj
Dep. ÉRIKA KOKAY

PT

Dep. GIM ARGELLO
PMDB/

Dep.JOSÉ EDMAR
PMDB

Dep. LEONARDO PRUDENTE

Dep. PENIEL PACHECO
PSB

Dep. VIGAO
PP

Sala das Sessões, em de 2004.

Fábio Bareellos

Deputado Distrital
PFL

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO, líder da bancada do PT.

rnP nLTI6"43 qUS euStejam Paralisadas as medidas adotadas pelo
oS nrohtm«PHeZa PU,b"Ca da Cidade de Sã0 Sebas,iã0 ea'erta queos problemas de contaminação não foram resolvidos
ri* ph DeSt.aca ° er"Penh° dos profissionais das áreas de Saúde e
de Educação da cidade para tranqüilizar a população local
„, -.Comenta a proposta do PT, veiculada no DFTV de hoje
llrt » ?' P-ar3HqUe aCaSa so encerre os trabalhos do semestreapós a votação do relatório da Comissão de Ética referente ao
processo contra o Deputado Carlos Xavier. «lerenie ao

- Alega que a suspensão dos trabalhos legislativos antes da
ScT0 °CaS° PreÍUdiCará3 im39em da C-aperante aopTnií,

DEPUTADA ANILCÈIA MACHADO, líder do Governo.

-Parabeniza o Governador Joaquim Roriz pelo resultado da
pesquisa divulgada ontem, em que aparece com 72% de aceteção

forçaieVX^^
SESSSSEe que °Govemador solicitou sua —JK

-Felicita opresidente eos servidores da Caesb pelo sucesso
Nn«T^am3f 9f N°SSa ' e comunica «ue ° GDF 'ançou oÁguaNossa II, a fim de garantir o tratamento de 100% da água e do
esgoto em um ano.

DEPUTADO PENIEL PACHECO, líder do Bloco Independente.

.-. , "írit'íaJ°_,!xcesso de moções e de projetos para outorga do
titulo de Cidadão Honorário de Brasília propostos por alguns
parlamentares. a
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- Anuncia o encaminhamento de um projeto de resolução que
define critérios para a apresentação desses instrumentos
regimentais.

- Conclama os pares a aprovarem o seu projeto.

2.2 - COMUNICADOS DE PARLAMENTAR

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT)

- Demonstra sua preocupação com o aumento do preço dos
combustíveis e condena o sistema de cartelização.

- Registra o encaminhamento de expediente ao Presidente da
República e ao Ministro da Casa Civil em que sugere o
tabelamento do preço desses produtos.

3 - ORDEM DO DIA

(12) Discussão e votação, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 143: Discussão e votação da Moção n2 1.377, de 2004, de
autoria dos Deputados Paulo Tadeu (PT) e Érika Kokay (PT), que
"Hipoteca irrestrita solidariedade aos servidores do Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), que estão em
greve por reajuste salarial, implantação de plano de carreira para a
categoria e melhores condições de trabalho".

ITEM 177: Discussão e votação da Moção n91.411, de 2004, de
autoria dos Deputados Paulo Tadeu e Érika Kokay (PT), que
"Hipoteca irrestrita solidariedade aos servidores do Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), que estão em
greve por reajuste salarial, implantação de plano decarreira para a
categoria e melhores condições de trabalho".

APROVADAS por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes). Houve 1voto contrário.

(2-) Discussão e votação, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 38: Discussão e votação da Moção n9 190, de 2003, de
autoria do Deputado Chico Floresta (PT), que "Protesta junto à
direção da Belacap pela utilização de veículos inadequados na
coleta de lixo".

ITEM 41: Discussão e votação da Moção n9 906, de 2004, de
autoria do Deputado Chico Vigilante (PT), que "Protesta contra a
redução do número de coordenadores pedagógicos nas escolas
públicas do Distrito Federal".

ITEM 42: Discussão e votação da Moção ns 944, de 2004, de
autoria de vários deputados, que "Sugere ao Excelentíssimo
Senhor Presidente da República Federativa do Brasil criar um
plano de carreira destinado a atender aos servidores policiais e
bombeiros militares do DP.

ITEM 43: Discussão e votação da Moção n9 1.058, de 2004, de
autoria do Deputado Chico Vigilante (PT), que "Protesta contra o
descumprimento, pelo Governo do Distrito Federal, de
mandamento constitucional de proteção e defesa da infância e
juventude do Distrito Federal".

ITEM 45: Discussão e votação da Moção nB 1.279, de 2004, de
autoria da Deputada Anilcèia Machado (PP), que "Parabeniza a
Polícia Civil do Distrito Federal pelo Programa Identidade Solidária,
pelos seus 4 anos de existência e pelos relevantes serviços
prestados à comunidade".

ITEM 46: Discussão e votação da Moção ns 1.280, de 2004, de
autoria do Deputado Jorge Cauhy (PMDB) e outros, que "Manifesta
apoio ao Coronel Wellington Corsino do Nascimento para exercero
cargo de Subcomandante-Geral e Chefe do Estado-Maior da
Polícia Militar do Distrito Federal".

ITEM 47: Discussão e votação da Moção n8 1.281, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votosde louvor e

parabeniza o Sr. Rafael Agusto Alves, Defensor Público do Centro
de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - Núcleo de
Ceilândia, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal".

ITEM 48: Discussão e votação da Moção n9 1.282, de 2004, de
. autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvore
parabeniza a Sra. Karine Zinato Santos Machado, supervisora do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - Posto de
Atendimento Imediato ao Cidadão - Na Hora, pelos relevantes
serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 49: Discussão e votação da Moção n2 1.283, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Patricia Mie Higasi, defensora pública do Centro de
Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de Santa
Maria, pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 50: Discussão e votação da Moção n2 1.284, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votosde louvor e
parabeniza Dorcas Fonseca de Carvalho, coordenadora do Centro
de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Planaltina, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal".

ITEM 51: Discussão e votação da Moção n2 1.285, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Rafael Augusto Alves, defensor público do Centro
de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo da
Ceilândia, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal".

ITEM 52: Discussão e votação da Moção n2 1.286, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. João Marcelo Mendes Feitoza, defensor público
do Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) ^pelos
relevantes serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 53: Discussão e votação da Moção n2 1.287, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr Luis Cláudio Varejão de Freitas, defensor público
do Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Brasília, pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 54: Discussão e votação da Moção n2 1.288, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Ezequiel Santos Moreira, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Brasília, pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 55: Discussão e votação da Moção nB 1.289, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. David Sérgio da Silva Brito, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Brasília, pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 56: Discussão e votação da Moção n2 1.290, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Clécio Virgílio de Andrade, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Brasília, pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 57: Discussão e votação da Moção n2 1.291, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Liliane Lustosa Pierre, defensora do Centro de
Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo do Paranoá,
pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 58: Discussão e votação da Moção n9 1.292, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Luciana Pedrosa Pereira, encarregada do Centro de
Assistência judiciária (Defensoria Pública) - posto do Setor 'O',
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Gama, pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 70: Discussão e votação da Moção n2 1.304, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Rogério Augusto de Almeida Leite, coordenador
do Centro de Assistência Judiciária (DefensoriaPública) - núcleo do
Gama, pelos relevantes serviços prestados à população do DP.

Ceilândia, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal".

ITEM 59: Discussão e votação da Moção n9 1.293, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Paula Regina de Oliveira Ribeiro, coordenadora do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo
comunitano e itinerante, pelos relevantes serviços prestados à
população do Distrito Federal".

ITEM 60: Discussão e votação da Moção n9 1.294 de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Ana Luiza Pontier de Almeida, coordenadora do Centro
de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo do Guará e
do Núcleo Bandeirante, pelos relevantes serviços prestados à
população do Distrito Federal".

ITEM 61: Discussão e votação da Moção n9 1.295, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Esther Dias Cruvinal, coordenadora do Centro de
Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - Núcleo da Infância e
da Juventude, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal".

ITEM 62: Discussão e votação da Moção n2 1.296, de 2004 de
autona do Deputado Gim (PMDB), que"Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Ricardo Ruivo Moreira de Oliveira defensor
publico do Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) -
núcleo de Planatina, pelos relevantes serviços prestados à
população do Distrito Federal".

ITEM 63: Discussão e votação da Moção n° 1.297, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Carlos Henrique Moraes Lessa, defensor público
doCentro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo do
Planaltina, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal".

ITEM 64: Discussão e votação da Moção n° 1.298, de 2004, de
autoria do Deputado Girn (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Luciano Santos Machado, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo do
Paranoá, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federai".

ITEM 65: Discussão e votação da Moção n° 1.299, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvore
parabeniza o Sr. Frederico Donati Barbosa, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo do
Paranoá, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal.

ITEM 66: Discussão e votação da Moção n° 1.300, de A104, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de iouvor e
parabeniza o Sr. Antônio Afonso Carneiro, coordenador do Centro
de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo do Paranoá,
pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 67: Discussão e votação da Moção n° 1.301, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Reginaldo Garcia Machado, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo do
Gama, pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 68: Discussão e votação da Moção n9 1.302, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Márcio Pinho de Carvalho, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo do
Gama, pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 69: Discussão e votação da Moção n9 1.303, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Frederico Ribeiro Raposo, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo do

ITEM 71: Discussão e votação da Moção n2 1.305, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Erick Rabelo Xavierde Castro, defensor públicodo
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Ceilândia, pelos relevantes serviçosprestadosà população do DP.

ITEM 72: Discussão e votação da Moção n9 1.306, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Glayson Marcos Pimenta, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Ceilândia, pelos relevantes serviços prestados à populaçãodo DP.

ITEM 73: Discussão e votação da Moção n9 1.307, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza oSr. Carlos André Binda Praxedes, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Ceilândia, pelos relevantes serviços prestados à população do DF".

ITEM 74: Discussão e votação da Moção n9 1.308, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Alexandre Vitorino Silva, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Ceilândia, pelos relevantes serviços prestados à população do DP.

ITEM 75: Discussão e votação da Moção n2 1.309, de 2004 de
autona do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. César Donisete da Silva, coordenador do Centro
de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Brazlandia, pelos relevantes serviços prestados à população do

ITEM 76: Discussão e votação da Moção n9 1.310, de 2004 de
autona do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Sandra Nogueira de Barras Leite, coordenador do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - Núcleo de
Execução Penal, pelos relevantes serviços prestados à população
do Distrito Federal".

ITEM 77: Discussão e votação da Moção n9 1.311, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Osli Barreto Camilo, defensor público doCentro de
Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo 29 grau pelos
relevantes serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 78: Discussão e votação da Moção n9 1.312, de 2004 de
autona do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
Centro T a t Archimedes Machad° Cunha, coordenador do
?Grau nPfoS<f' TC'atJUdiCÍária (Defensoria Pública) - núcleo
dSfSSt."^"^ SerVÍÇ°S PreStad°S à ™^*° *
ITEM 79: Discussão e votação da Moção n9 1.313, de 2004 de
autona do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
Cenío^dfA° ^t Wa9nfr R°Cha de °liVeira' defens°r Público doCento de Ass.stencia Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
D!SóaFePder0a1"releVan,eS ""**» PreS,ad°S a ™^°«°
ITEM 80: DisCüssão e votação da M áQ n2
autona do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Renato Gustavo Alves Coelho, defensor público
£ Xl Assistí;ncia Judiciaria (Defensoria Pública) - núcleocte Brasiha, pelos relevantes serviços prestados à população do

ITEM 81: Discussão e votação da Moção n9 1.315, de 2004 de
autona do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
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parabeniza o Sr. Marcos Geraldo Teixeira Santana, defensor
público do Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) -
núcleo de Brasília, pelos relevantes serviços prestados à
população do Distrito Federal".

ITEM 82: Discussão e votação da Moção n9 1.316, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvore
parabeniza o Sr. Antônio Carlos Fontes Cintra, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Sobradinho, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal".

ITEM 83: Discussão e votação da Moção n9 1.317, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvore
parabeniza o Sr. Sérgio Murillo Freitas de Paula, defensor público
do Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo
de Samambaia, pelos relevantes serviços prestados à população
do Distrito Federal".

ITEM 84: Discussão e votação da Moção n9 1.318, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Luiz Henrique Lima Costa, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Samambaia, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal".

ITEM 85: Discussão e votação da Moção n2 1.319, de 2004, de
autoriado Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votosde louvor e
parabeniza o Sr. André Luiz Santos Britto, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Samambaia, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal".

ITEM 86: Discussão e votação da Moção n9 1.320, de 2004, de
autoriado DeputadoGim (PMDB), que "Manifesta votosde louvor e
parabeniza o Sr. Alexandre Gianni Dutra Ribeiro, coordenador do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Samambaia, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal".

ITEM 87: Discussão e votação da Moção n9 1.321, de 2004, de
autoriado DeputadoGim (PMDB), que "Manifesta votosde louvor e
parabeniza o Sr. Wagner Rios Filho, coordenador do Centro de
Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de Brasília,
pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 88: Discussão e votação da Moção n9 1.322, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Fernando Antônio Calmon Reis, corregedor do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública), pelos
relevantes serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 89: Discussão e votação da Moção n9 1.323, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Marco Aurélio Alves de Oliveira, defensor público
do Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública), pelos
relevantes serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 90: Discussão e votação da Moção n9 1.324, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvore
parabeniza Juliana Leandra de Lima Lopes, defensora pública do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - Núcleo da
Infância e da Juventude, pelos relevantes serviços prestados à
população do Distrito Federal".

ITEM 91: Discussão e votação da Moção n2 1.325, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvore
parabeniza Ana Luiza Barbosa Fernandes, defensora pública do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - Núcleo da
Infância e da Juventude, pelos relevantes serviços prestados à
população do Distrito Federal".

ITEM 92: Discussão e votação da Moção n2 1.326, de 2004, de
autoriado DeputadoGim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Tatiana Dias Silva, defensora pública do Centro de
AssistênciaJudiciária (Defensoria Pública) - núcleode Taguatinga,
pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 93: Discussão e votação da Moção ns 1.327, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvore
parabeniza Clarissa Braga Mendes, defensora pública do Centro
de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Taguatinga, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal".

ITEM 94: Discussão e votação da Moção n9 1.328, de 2004, de
autoria do DeputadoGim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Ana Cláudia Rosalino Braule Pinto de Azevedo Valente
Gonçalves, defensora pública do Centro de Assistência Judiciária
(Defensoria Pública) - núcleo de Sobradinho, pelos relevantes
serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 95: Discussão e votação da Moção n2 1.329, de 2004, de
autoria do Deputado Gim(PMDB), que "Manifesta votos de louvore
parabeniza Andreia Sousa Tavares, defensora pública do Centro
de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo Sobradinho,
pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 96: Discussão e votação da Moção n2 1.330, de 2004, de
autoria do Deputado Gim(PMDB), que "Manifesta votos de louvore
parabeniza Natália Ferradini Verdini, defensora pública do Centro
de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo Santa
Maria, pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 97: Discussão e votação da Moção n2 1.331, de 2004, de
autoriado Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Denise Victoy Dionisio da Silva, defensora pública do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núclec de
Samambaia, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal".

ITEM 98: Discussão e votação da Moção n2 1.332, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Andréa Golmia Francisco, coordenadora do Centro de
Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de Samambaia,
pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 99: Discussão e votação da Moção n9 1.333, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Nilda Rezende Vieira, defensora pública do Centro de
Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de Planaltina,
pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 100: Discussão e votação da Moção n2 1.334, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Rui Cruvinel Filho, defensor público, atualmente
consultor jurídico do gabinete do DF, pelos relevantes serviços
prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 101: Discussão e votação da Moção n9 1.335, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Geraldo Martins Ferreira, defensor público,
atualmente procurador-geral da Câmara Legislativa do DF, pelos
relevantes serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 102: Discussão e votação da Moção n2 1.336, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Vitalino José Ferreira Neto, encarregado do posto
de atendimento do Riacho Fundo II (CEAJUR-DF), pelos relevantes
serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 103: Discussão e votação da Moção n2 1.337, 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB),que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Milton da Costa Galiza Filho, supervisor do posto
de atendimento imediato do cidadão - Na Hora (CEAJUR-DF),
pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 104: Discussão e votação da Moção n9 1.338, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Welington Divino Marques de Oliveira,
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coordenador do Centro de Assistência Judiciária (Defensoria
Publica) - Núcleo do Consumidor, pelos relevantes serviços
prestados a população do Distrito Federal".

ITEM 105: Discussão e votação da Moção n2 1.339, de 2004 de
autona do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Fernando Boani Paulucci Júnior, coordenador do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - Núcleo
Central Criminal, pelos relevantes serviços prestados à população
do Distrito Federal".

ITEM 106: Discussão e votação da Moção n2 1.340, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Sérgio Domingos, defensor público do Centro de
Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - Núcleo da Infância e
da Juventude, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distnto Federal".

ITEM 107: Discussão e votação da Moção n2 1.341, de 2004 de
autona do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Ricardo Batista Sousa, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - Núcleo da
Infância e da Juventude, pelos relevantes serviços prestados à
população do Distrito Federal".

ITEM 108: Discussão e votação da Moção n2 1.342 de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Ricardo Ribeiro Batista, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Taguatinga, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal".

ITEM 109: Discussão e votação da Moção n9 1.343, de 2004 de
autona do Deputado Gim (PMDB), que"Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Oacy Campeio Lima Júnior, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Taguatinga, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal"

ITEM 110: Discussão e votação da Moção n9 1.344, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. José Wilson Porto, defensor público do Centro de
Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de Taguatinga
pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 111: Discussão e votação da Moção n2 1.345, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que"Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Juscelino Campos Oliveira, coordenador do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Taguatinga, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal".

ITEM 112: Discussão e votação da Moção n2 1.346, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que"Manifesta votos de louvor e
parabeniza Anamaria Prates Barroso, defensora pública do Centro
de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo Brasília
pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 113: Discussão e votação da Moção n2 1.347, de 2004 de
autona do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Andréa Pinto Teixeira de Oliveira Silva, defensora
pub.ca do Centro de Assistência Judiciária (Defensoria PúbTca)
Í^ÃpT* rel6VanteS "^" "-»*» a>°^°
ITEM 114: Discussão e votação da Moção n2 1.348, de 2004 de
autona do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Andreia Simone dos Santos Cunha, defensora pública
do Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo
^sa.ritoFedera1".releVan,eS ™*» Pr6S,ad°S à ™^*° d°
ITEM 115: Discussão e votação da Moção n91.349, de 2004 de
autona do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Emmanuela Maria de Saboya Furtado, defensora

pública do Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) -
núcleo Brasília, pelos relevantes serviços prestados à população
do Distnto Federal".

ITEM 116: Discussão e votação da Moção n2 1.350, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Elvira Krupp Freire de Carvalho, defensora pública do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo
Brasília pelos relevantes serviços prestados à população do
Distnto Federal.

ITEM 117: Discussão e votação da Moção n2 1.351, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Lisia Marise Fonseca Carneiro, defensora pública do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo
Brasília, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal".

ITEM 118: Discussão e votação da Moção n9 1.352, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Marilda Alves Caetano, defensora pública do Centro de
Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo Brasília pelos
relevantes serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 119: Discussão e votação da Moção n2 1.353, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Monica Florêncio Tardivo, defensora pública do Centro
de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo Brasília
pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal.

ITEM 120: Discussão e votação da Moção n2 1.354, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos delouvor e
parabeniza Nilma Gervásio Azevedo, defensora pública do Centro
de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo Brasília
pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 121: Discussão e votação da Moção n2 1.355, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Patrícia Cabral dos Santos, defensora pública do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo
Brasília, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal".

ITEM 122: Discussão e votação da Moção n9 1.356, de 2004 de
autona do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Roberto e Oliveira Melo, defensora pública do Centro
de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo Brasília
pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 123: Discussão e votação da Moção n9 1.357, de 2004 de
autona do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Mariana Costa Guimarães, defensora pública do Centro
de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - Núcleo de
Execução Penal, pelos relevantes serviços prestados à população
do Distrito Federal".

ITEM 124: Discussão e votação da Moção n9 1.358, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos delouvor e
parabeniza Karla Núbia Rodrigues de Sousa, defensora pública do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - Núcleo de
Execução Penal, pelos relevantes serviços prestados à população
do Distrito Federal. v

ITEM 125: Discussão e votação da Moção n9 1.359, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Ana Paula Fonseca de Góes Araújo, defensora pública
do Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo
de Brazlandia, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal". v

ITEM 126: Discussão e votação da Moção n2 1.360, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Elisângela Guimarães Santos de Miranda
coordenadora do Centro de Assistência Judiciária (Defensoria
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Pública) - núcleo de Ceilândia, pelos relevantes serviços prestados
à população do Distrito Federal".

ITEM 127: Discussão e votação da Moção n9 1.361, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que"Manifesta votos de louvor e
parabeniza Alessandra Vilaça Ferrer Bazzo, defensora pública do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Ceilândia, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal".

ITEM 128: Discussão e votação da Moção n9 1.362, de 2004, de
autoriado Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votosde louvor e
parabeniza Catarina Ferreira de Macedo Nogueira Lima, defensora
pública do Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) -
núcleo de Ceilândia, pelos relevantes serviços prestados à
população do Distrito Federal".

ITEM 129: Discussão e votação da Moção n9 1.363, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que"Manifesta votos de louvor e
parabeniza Kélida Almeida de Bastos, defensora pública do Centro
de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Ceilândia, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal".

ITEM 130: Discussão e votação da Moção n2 1.364, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Laisa Drumond Moreira Muniz, defensora pública do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) - núcleo de
Ceilândia, pelos relevantes serviços prestados à população do
D'strito Federal".

ITEM 131: Discussão e votação da Moção n2 1.365, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Fernando Antônio Neres Ferraz, subdiretor do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública), jjelos
relevantes serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 132: Discussão e votação da Moção n9 1.366, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Edvaldo Ferreira da Silva, chefe de gabinete do
diretor do Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública),
pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 133: Discussão e votação da Moção n9 1.367, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvore
parabeniza o Sr. Paulo César Chagas, diretor do Centro de
Assistência Judiciária (Defensoria Pública), pelos relevantes
serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 134: Discussão e votação da Moção ne 1.368, de 2004, de
autoria da Deputada Eliana Pedrosa (PFL), que "Parabeniza a
atleta brasiliense Rebeca Braga Lakis Gusmão por ter atingido o
índice para participação nos Jogos Olímpicos de Atenas".

ITEM 135: Discussão e votação da Moção n9 1.369, de 2004, de
autoria do Deputado Pedro Passos (PMDB), que "Parabeniza as
cidadãs, elencadas abaixo, pelo excelente trabalho realizado nas
entidades do Distrito Federal que trabalham em prol do
desenvolvimento das crianças, adolescentes, portadores de
necessidades especiais e idosos".

ITEM 136: Discussão e votação da Moção n21.370, de 2004, de
autoria do Deputado Leonardo Prudente (PMDB), que "Parabeniza
a Companhia de Saneamento do Distrito Federal - (CAESB), na
pessoa de seu presidente, Sr. Fernando Rodrigues Ferreira Leite,
pela iniciativa de fazer publicar o balanço social anual da empresa -
ano 2003".

ITEM 137: Discussão e votação da Moção n2 1.371, de 2004, de
autoria do Deputado Pedro Passos (PMDB), que "Parabeniza as
cidadãs, elencadas abaixo, pelo excelente trabalho realizado nas
entidades que trabalham em prol da valorização da mulher e do
desenvolvimento das crianças, adolescentes, portadores de
necessidades especiais e idosos".

ITEM 138: Discussão e votação da Moção n° 1.372, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza todos os
pastores da Igreja do Nazareno, pelos relevantes serviços
prestados à comunidade evangélica de Brasília, em especial o seu
fundador, o Reverendo José ZitoOliveira".

ITEM 139: Discussão e votação da Moção n° 1.373, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a equipe do
11° BPM, instalado na cidade de Samambaia, pela recuperação de
automóvel roubado na QSF 4 de Taguatinga Sul".

ITEM 140: Discussão e votação da Moção n° 1.374, de 2004, de
autoria do Deputado Pedro Passos (PMDB), que "Parabeniza o
comandante-geral da Polícia Militar do Distrito Federal, Coronel
Renato Fernandes de Azevedo, pelo aumento do policiamento
ostensivo no âmbito do Distrito Federal, principalmente em ações
preventivas de violência".

ITEM 141: Discussão e votação da Moção n° 1.375, de 2004, de
autoria do Deputado Pedro Passos (PMDB), que "Parabeniza o
Secretário de Estado de Segurança Pública e Defesa Social pelo
aumento do policiamento ostensivo no âmbito do Distrito Federal,
principalmente emaçõespreventivas de violência".

ITEM 142: Discussão e votação da Moção n° 1.376, de 2004, de
autoria do Deputado Paulo Tadeu (PT) e outros, que "Manifesta
solidariedade aos servidores públicosfederais na luta por melhores
rejustes salariais".

ITEM 144: Discussão e votação da Moção n9 1.378, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza o pastor da
Igreja Batista Filadélfia, o Sr. Marcos Antônio dos Santos Capoms,
pelos relevantes serviços prestados à comunidade evangélica de
Brasília".

ITEM 145: Discussão e votação da Moção n9 1.379, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a missionária
Clara José da Silva, pelo excelente trabalho realizado junto à Igreja
Assembléia de Deus Madureira".

ITEM 146: Discussão e votação da Moção n9 1.380, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a missionária
ClaraJosé da Silva peloexcelente trabalho realizado junto à Igreja
Assembléia de Deus Madureira".

ITEM 147: Discussão e votação da Moção n9 1.381, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza todos os
pastores da Igreja Assembléia de Deus Madureira pelos relevantes
serviços prestados à comunidade evangélica de Brasília, em
especial o pastor EgmarTavares da Silva".

ITEM 148: Discussão e votação da Moção n2 1.382, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a pastora Eline
Pereira Lima Guerra pelo excelente trabalho realizado junto à
Igreja Batista Celular Internacional".

ITEM 149: Discussão e votação da Moção n9 1.383, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza todos os
pastores da Igreja Batista Celular Internacional pelos relevantes
serviços prestados à comunidade evangélica de Brasília, em
especialo pastor Laudjair Carneiro Guerra".

ITEM 150: Discussão e votação da Moção n9 1.384, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza todos os
pastores da Igreja Missão Mundial Graça e Paz pelos relevantes
serviços prestados à comunidade evangélica de Brasília, em
especialo bispo'Peulo Sérgio de Moura".

ITEM 151: Discussão e votação da Moção n9 1.385, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza todos os
pastores da Igreja Assembléia de Deus Madureira pelos relevantes
serviços prestados à comunidade evangélica de Brasília, em
especial o pastor Sebastião Tavares da Silva".

ITEM 152: Discussão e votação da Moção n2 1.386, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza todos os
pastoresda Igreja de Cristo, pelos relevantes serviços prestados à
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comunidade evangélica de Brasília em especial o pastor
Waldiberto Moreira dos Santos".

ITEM 153: Discussão e votação da Moção n9 1.387, de 2004 de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza todos s
pastores da Igeja de Cristo, pelos relevantes serviços pretados à
comunidade evangélica de Brasília em especial o pastor Antônio
Clareth Silva Santos".

ITEM 154: Discussão e votação da Moção n2 1.388, de 2004 de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza o pastor da
Igreja Batista Filadélfia, Sr. Marcos Antônio dos Santos Campos,
pelos relevantes serviços prestados à comunidade evangélica de'
Brasília".

ITEM 155: Discussão e votação da Moção n2 1.389, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Odir Morais, defensor público do Centro de
Assistência Judiciária (Defensoria Pública), pelos relevantes
serviçosprestados à populaçãodo Distrito Federal".

ITEM 156: Discussão e votação da Moção n2 1.390, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que"Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Lourival Alves de Oliveira, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) pelos
relevantes serviços prestados à população doDistrito Federal".

ITEM 157: Discussão e votação da Moção n2 1.391, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Jurandir Correia de Queiroz, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública), pelos
relevantes serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 158: Discussão e votação da Moção n2 1.392, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Hermógenes Nunes Moura, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública) pelos
relevantes serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 159: Discussão e votação da Moção n2 1.393, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que"Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Francisco de Assis C. dos Santos, defensor
publico do Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública)
pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal".

ITEM 160: Discussão e votação da Moção n2 1.394, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Dorival Lourenço da Cunha, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública), pelos
relevantes serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 161: Discussão e votação da Moção n2 1.395, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Enok de Andrade Barras, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública), pelos
relevantes serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 162: Discussão e votação da Moção n9 1.396, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Antônio Sathler Garcia, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública), pelos
relevantes serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 163: Discussão e votação da Moção n2 1.397, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Antônio Afonso Carneiro, defensor público do
Centro de Assistência Judiciária (Defensoria Pública), pelos
relevantes serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 164: Discussão e votação da Moção n91.398, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Alano Soares Bezerra, defensor público do Centro
de Assistência Judiciária (Defensoria Pública), pelos relevantes
serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 165: Discussão e votação da Moção n21.399, de 2004, de

autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Sônia Efigênia de Carvalho, defensora pública do
Centro de Assistência Judiciária (CEAJUR-DF), pelos relevantes
serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 166: Discussão e votação da Moção n2 1.400, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Rita de Cássia Quirino, defensora pública do Centro de
Assistência Judiciária (CEAJUR-DF), pelos relevantes serviços
prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 167: Discussão e votação da Moção n9 1.401, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Maria Graci Dias Silveira, defensora pública do Centro
de Assistência Judiciária (CEAJUR-DF), pelos relevantes serviços
prestados a população do Distrito Federal".

ITEM 168: Discussão e votação da Moção n9 1.402, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Maria Elizabeth Queiroz de Carvalho, defensora pública
do Centro deAssistência Judiciária (CEAJUR-DF), pelos relevantes
serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 169: Discussão e votação da Moção n9 1.403, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Maria Angela Vilela Von Sperling, defensora pública do
Centro de Assistência Judiciária (CEAJUR-DF), pelos relevantes
serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 170: Discussão e votação da Moção n2 1.404, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza Deusa Maria de Carvalho, defensora pública do Centro
de Assistência Judiciária (CEAJUR-DF), pelos relevantes serviços
prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 171: Discussão e votação da Moção n2 1.405, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Wagner Rios Filho, defensor público doCentro de
Assistência Judiciária (Defensoria Pública), pelos relevantes
serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 172: Discussão e votação da Moção n° 1.406, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que"Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Sau Ferreira Santos, defensor público do Centro
de Assistência Judiciária (Defensoria Pública), pelos relevantes
serviços prestados à populaçãodo Distrito Federal".

ITEM 173: Discussão e votação da Moção n° 1.407, de 2004, de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votos de louvor e
parabeniza o Sr. Renato Antônio Maia, defensor público do Centro
de Assistência Judiciária (Defensoria Pública), pelos relevantes
serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 174: Discussão e votação da Moção n° 1.408, de 2004 de
autoria do Deputado Gim (PMDB), que "Manifesta votosde louvor e
parabeniza o Sr. Racib Elias Ticly defensor público do Centro de
Assistência Judiciária (Defensoria Pública), pelos relevantes
serviços prestados à população do Distrito Federal".

ITEM 175: Discussão e votação da Moção n° 1.409, de 2004, de
autoria do Deputado Benício Tavares (PMDB), que "Parabeniza o
Tenente-Coronel Eduardo Adolfo Dias Ferreira por sua promoção a
coronel da Polícia Militardo Distrito Federal".

ITEM 176: Discussão e votação da Moção n° 1.410, 2004 de
autoria do Deputado Chico Leite, que "Apresenta moção' de
aplauso ao 14° Encontro Nacional de Capoeira (ENCA), promovido
pela Associação de Capoeira Ladainha, a ser realizado em Brasília
entre os dias 22 a 27 de junho de 2004".

ITEM 178: Discussão e votação da Moção n9 1.412, de 2004 de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a pastora da
Igreja Evangélica Nova Canaã, a Sra. Alzira de Souza Andrade,
eplos relevantes serviços prestados à comunidade evangélica de
Brasília"., de autoria dodeputado Brunelli (PP)

ITEM 179: Discussão e votação da Moção n9 1.413, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a pastora da
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Igreja Comunidade Evangélica Ministério Shekinah, Dulce Ferreira
da Rocha Nere, pelos relevantes serviços prestados à comunidade
evangélica de Brasília".

ITEM 180: Discussão e votação da Moção n9 1.414, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a pastora da
Igreja Presbiteriana Betesda do Recanto das Emas, Francisca
Belmira de Almeida, pelos relevantes serviços prestados à
comunidade evangélica de Brasília".

ITEM 181: Discussão e votação da Moção n9 1.415, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a missionária
da Igreja Assembléia de Deus (ADEG), Lázara Terezinha de
Souza, pelos relevantes serviços prestados à comunidade
evangélica de Brasília".

ITEM 182: Discussão e votação da Moção n2 1.416, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a pastora da
Catedral da Benção, Maria Antônia Pereira da Silva, pelos
relevantes serviços prestados à comunidade evangélica de
Brasília".

ITEM 183: Discussão e votação da Moção n2 1.417, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a missionária
da Igreja Assembléia de Deus doGuará II, Marlene Ruas Sucupira,
pelos relevantes serviços prestados à comunidade evangélica de
Brasília".

ITEM 184: Discussão e votação da Moção n2 1.418, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a pastora da
Igreja Missão da Fé, Maria Zélia Silva Ferreira, pele» relevantes
serviços prestados à comunidade evangélica de Brasília".

ITEM 185: Discussão e votação da Moção n9 1.419, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a missionária
da Igreja Assembléia de Deus do Guará II, Marlene Ruas Sucupira,
relevantes serviços prestados à comunidade evangélica de
Brasília".

ITEM 186: Discussão e votação da Moção n9 1.420, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a pastora da
Igreja Comunidade Evangélica Ministério Shekinah, Minan
Margareth Laranjeira Azevedo, pelos relevantes serviços prestados
à comunidade evangélica de Brasília".

ITEM 187: Discussão e votação da Moção n9 1.421, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a missionária
da Igreja Assembléia de Deus, Rosimeire Neres Pereira Borges,
pelos relevantes serviços prestados à comunidade evangélica de
Brasília".

ITEM 188: Discussão e votação da Moção n9 1.422, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a missionária
da oração para todos os povos, Yaia Salles Brandizzi dos Santos,
pelos relevantes serviços prestados à comunidade evangélica de
Brasília".

ITEM 189: Discussão e votação da Moção n9 1.423, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a pastora da
Iqreja Mundial Missionária do Avivamento em Jesus, Zelia Maria da
Silva Alves, pelos relevantes serviços prestados a comunidade
evangélica de Brasília".

ITEM 190: Discussão e votação da Moção n9 1.424, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza o pastor da
Igreja Mundial Missionária do Avivamento emJesus, Aparecido de
Jesus Alves, pelos relevantes serviços prestados à comunidade
evangélica de Brasília".

ITEM 191: Discussão e votação da Moção n9 1.425, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza o pastor da
Igreja Pentecostal Nova Canaã, o Belarmino Rodrigues da Silva,
pelos relevantes serviços prestados à comunidade evangélica de
Brasília".

ITEM 192: Discussão e votação da Moção n2 1.426, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza o pastor da

Igreja Catedral da Benção, o Ivan Viana e Silva, pelos relevantes
serviços prestadosà comunidade evangélica de Brasília".

ITEM 193: Discussão e votação da Moção n2 1.427, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza o pastor da
Igreja Assembléia de Deus da L2 Sul, José David Vicente, pelos
relevantes serviços prestados à comunidade evangélica de
Brasília".

ITEM 194: Discussão e votação da Moção n9 1.428, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza o pastor da
Igreja Comunidade Evangélica Ministério Shekinah, José Eustaquio
Gonçalves Azevedo, pelos relevantes serviços prestados à
comunidade evangélica de Brasília".

ITEM 195: Discussão e votação da Moção n2 1.429, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza o pastor da
Igreja Assembléia de Deus do Guará I, Josué Guedes, pelos
relevantes serviços prestados à comunidade evangélica de
Brasília".

ITEM 196: Discussão e votação da Moção n2 1.430, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza o pastor da
Igreja Evangélica Mundial da Graça de Deus, Raimundo Nonato
Nunes dos Santos, pelos relevantes serviços prestados à
comunidade evangélica de Brasilia".

ITEM 197: Discussão e votação da Moção n2 1.431, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a missionária
Nadir Alcoforado Vicente pelo excelente trabalho realizado junto à
Igreja Assembléia de Deus da L2 sul".

ITEM 198: Discussão e votação da Moção n2 1.432, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a pastora Elda
Diasde Sá Campos pelo excelente trabalho realizado juntoà Igreja
Batista Filadélfia".

ITEM 199: Discussão e votação da Moção n9 1.433, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a missionária
Feliciana Xavier da Silva, pelo excelente trabalho realizado junto à
Igreja Assembléia de Deusdo Brasil Central do Novo Gama".

ITEM 200: Discussão e votação da Moção n2 1.434, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza o pastor da
Igreja Presbiteriana lawé - Nissi, Anderson Martins Rios, pelos
relevantes serviços prestados à comunidade evangélica de
Brasília".

ITEM 201: Discussão e votação da Moção n2 1.435, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a Sra. Enilza
Portela Rios, pelo excelente trabalho realizado junto à Igreja
Presbiteriana lawé - Nissi".

ITEM 202: Discussão e votação da Moção n9 1.436, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a pastora
Terezinha Martins Viana, pelo excelente trabalho realizado junto à
Catedral da Benção".

ITEM 203: Discussão e votação da Moção n9 1.437, de 2004, de
autoria do Deputado José Edmar (PMDB), que "Manifesta apoio e
solidariedade aos membros do Conselho Tutelar do Paranoá pelos
relevantes serviçosque vêm prestando àquela comunidade".

ITEM 204: Discussão e votação da Moção n9 1.438, de 2004, de
autoria do Deputado José Edmar (PMDB), que "Manifesta apoio e
solidariedade aos membros do Conselho Tutelar de Samambaia
pelos relevantes serviços que vêm prestando àquela comunidade".

ITEM 205: Discussão e votação da Moção n9 1.439, de 2004, de
autoria do Deputado José Edmar (PMDB), que "Manifesta apoio e
solidariedade aos membros do Conselho Tutelar de Brasília pelos
relevantes serviços que vêm prestando àquelacomunidade".

ITEM 206: Discussão e votação da Moção n2 1.440, de 2004, de
autoria do Deputado José Edmar (PMDB), que "Manifesta apoio e
solidariedade aos membros do Conselho Tutelar de Brazlândia
pelos relevantes serviços que vêm prestando àquela comunidade".
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ITEM 207: Discussão e votação da Moção n2 1.441, de 2004 de
autoria do Deputado José Edmar (PMDB), que "Manifesta apoio e
solidariedade aos membros do Conselho Tutelar de Santa Maria
pelos relevantes serviços quevêm prestando àquela comunidade".

ITEM 208: Discussão e votação da Moção n2 1.442, de 2004 de
autoria do Deputado José Edmar (PMDB), que "Manifesta apoio e
solidariedade aos membros do Conselho Tutelar de Sobradinho
pelos relevantes serviços que vêm prestando àquela comunidade".

ITEM 209: Discussão e votação da Moção n2 1.443, de 2004 de
autoria do Deputado José Edmar (PMDB), que "Manifesta apoio e
solidariedade aos membros do Conselho Tutelar de Ceilândia
pelos relevantes serviços que vêm prestando àquela comunidade".

ITEM 210: Discussão e votação da Moção n2 1.444, de 2004 de
autoria do Deputado José Edmar (PMDB), que "Manifesta apoio e
solidariedade aos membros do Conselho Tutelar de Taguatinga
pelos relevantes serviços quevêm prestando àquela comunidade".

ITEM 211: Discussão e votação da Moção n2 1.445, de 2004 de
autoria do Deputado José Edmar (PMDB), que "Manifesta apoio e
solidariedade aos membros do Conselho Tutelar de Planaltina
pelos relevantes serviços quevêm prestando àquela comunidade".

ITEM 212: Discussão e votação da Moção n9 1.446, de 2004 de
autoria do Deputado José Edmar (PMDB), que "Manifesta poío e
solidariedade aos membros do Conselho Tutelar do Gama pelos
relevantes serviços quevêm prestando àquela comunidade".

ITEM 213: Discussão e votação da Moção n9 1.447, de 2004, de
autoiria da Deputada Eurides Brito (PMDB), que "Apresenta votos
de congratulações pela atitude do Sindicato dos Caminhoneiros do
Distnto Federal, na pessoa de seu presidente - Sr. Valdelino
Barcelos, por manifestação de apoio ao 'Dia Nacional de Combate
ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes'".

ITEM 214: Discussão e votação da Moção n9 1.448, de 2004 de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza o pastor da
Igreja Evangélica Tenda da Libertação, Gláudio Henrique Oliveira
da Cunha, pelos relevantes serviços prestados à comunidade
evangélica de Brasília".

ITEM 215: Discussão e votação da Moção n9 1.449, de 2004 de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a Sra. Márcia
Oliveira da Cunha, pelo excelente trabalho realizado junto à Iqreia
Evangélica Tenda da Liberdade".

ITEM 216: Discussão e votação da Moção n2 1.450, de 2004 de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza o pastor da
Igreja Evangélica Tenda da Libertação, Enock Ferreira da Cunha,
pelos relevantes serviços prestados à comunidade evangélica de
Brasília".

ITEM 217: Discussão e votação da Moção n9 1.451, de 2004 de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a Sra Juliana
de Fátima de Oliveira da Cunha, pelo excelente trabalho realizado
junto à Igreja Evangélica Tenda daLibertação".

ITEM 218: Discussão e votação da Moção n2 1.463, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza a Sra Izàbel
Cnstma C. Lacerda Torreão, pelo excelente trabalho realizado
frente ao núcleo de atendimento da Defensoria Pública no Núcleo
Bandeirante".

ITEM 219: Discussão e votação da Moção n2 1.464, de 2004, de
autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Parabeniza o Sr. José
Pereira da Costa, pelo excelente trabalho realizado frente ao
núcleo de atendimento dadefensoria pública, no posto Na Hora".

ITEM 220: Discussão e votação da Moção n2 1.474, 2004 de
autoria do Deputado Odilon Aires (PMDB), que "Apresenta votos de
congratulação à Administração Regional do Cruzeiro - RA XI pela
realização da VI Feira de Saúde, Cultura e Lazer

ITEM 221: Discussão e votação da Moção n2 1.475, 2004 de
autoria do Deputado Fábio Bareellos (PFL), que "Agradece 'aos
servidores do Consulado Brasileiro em Nova York, em especial ao
Vice-Consul Dano V. Campos, pelo tratamento dispensado aos
membros da Comissão de Segurança por ocasião da visita àquela
cidade. ^

ITEM 222: Discussão e votação da Moção n2 1.476, de 2004 de
autoria do Deputado Pedro Passos (PMDB), que "Parabeniza a
rfustre Sr* Nazaré Teixeira da Costa, presidente do programa
Correio Braziliense Solidário, pela promoção de eventos como o
Feijão Solidário', no dia 8 de maio, com o fim de ajudar várias
crechese entidades sociais noâmbito do Distrito Federal".

ITEM 223: Discussão e votação da Moção n9 1.477, de 2004 de
autoria do Deputado Peniel Pacheco (PSB), que "Parabeniza o
piloto Felipe Guimarães pela conquista do título pan-americano de
Kart, categoriaSudamJúnior, no dia 22 de maio de 2004".

APROVADAS por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes). Houve 1 voto contrário.

(3) ITEM 40: Discussão e votação da Moção n2 605, de 2003 de
autoria do Deputado Rôney Nemer (PMDB), que "Repudia
veementemente a nota do Deputado Federal do PT/DF Sigmarinqa
Seixas, publicada no Jornal de Brasília, do dia 21 de outubro de
TÍV '̂ tREJEITADA P°r votação em processo simbólico
(16 deputados presentes). Houve 14 votos contrários.

(49) ITEM 1: Discussão, em 19 turno, 29 dia, e votação, do Projeto
ne i*1 nl1-058- de 2°04, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente (PMDB), que "Revoga as Leis n05 3.127, de 16 dejaneiro
de 2003,e 3.151,de 28 de abril de 2003". LIDO.

(59) ITEM INCLUÍDO: Discussão e votação do Requerimento oral
que Requer a transformação da sessão plenária do dia 22 de
n2. dL2r?«wem comissão 9eral Para debater o tombamento do
/iTh APFJOVADO P°r votação em processo simbólico
(16 deputados presentes).

(69) ITEM 2: Discussão, em 2° turno, 19 dia, e votação do Projeto
mclf' "* 621, de 2003' de autoria da Deputada Eliana Pedrosa(PFL), que Altera a Lei n9 1.224, de 11 de outubro de 1996 que
dispõe sobre a realização de auditorias ambientais'". APROVADO
por votação em processo simbólico (13 deputados presentes)
-Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do § 59 do
art. 204 do Regimento Interno.

(7°) ITEM 3: Discussão, em 29 turno, 1s dia, e votação do Projeto
drfrr,\e' "* ÜÍ1, * 2003' de autoria da Deputada Eliana Pedrosa
(Ki-L), que Acrescenta alínea ao inciso III e suprime o inciso Vdo
art. 2- da Lei n9 1.171, de 24 de julho de 1996, que 'dispõe sobre o
alvará de funcionamento para estabelecimentos comerciais
industriais e institucionais e dá outras providências'". APROVADO
por votação em processo simbólico (13 deputados presentes)
-Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do § 59 do
art. 204 do Regimento Interno.

(89) ITEM 6: Discussão, em turno único, 29 dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n2 909, de 2002, de autoria do
Deputado Gim Argello (PMDB), que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Desembargador Luciano Tolentino
Amaral". APROVADO por votação em processo simbólico
(13 deputados presentes).
-Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do § 59 do
art. 204 do Regimento Interno.

(99) ITEM 7: Discussão, em turno único, 2g dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n9 527, de 2001, de autoria do
Deputado Odilon Aires (PMDB), que "Concede o título de Cidadão'
Honorário de Brasília ao Desembargador Natanael Caetano
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Fernandes". APROVADO por votação em processo simbólico
(13 deputados presentes).
- Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do § 52 do
art. 204 do Regimento Interno.

(109) ITEM 8: Discussão, em turno único, 22 dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n2 4, de 2003, de autoria da
Deputada Erika Kokay (PT), que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao artista, diretor de teatro e jornalista An
José de Oliveira - Ary Pará-Raios". APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
- Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do § 52 do
art. 204 do Regimento Interno.

(119) ITEM 9: Discussão, em turno único, 2e dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n2 114, de 2003, de autoria do
Deputado Paulo Tadeu (PT), que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília a Joaquim Benedito Barbosa Gomes".
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
-Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do § 5a do
art. 204 do Regimento Interno.

(12a) ITEM 10: Discussão, em 1a turno, 2a dia, e votação do
Projeto de Lei Complementar n2 2, de 2003, de autoria do
Deputado José Edmar (PMDB), que "Dispõe sobre a ocupação de
área pública originada por avanço aéreo destinado a varandas em
habitações coletivas". APROVADO com 16 votos favoráveis. Houve
8 ausências.

(13a) ITEM 11: Discussão, em 1a turno, 29 dia, e votação do
Projeto de Lei Complementar n2 177, de 1999, de autoria do
Deputado Benício Tavares (PMDB), que "Determina ao Poder
Executivo demarcar áreas públicas de uso comum da população
para Creches Comunitárias Auto-Sustentáveis (CCAS) em todas as
regiões administrativas do Distrito Federal". RETIRADO DE
PAUTA.

(14a) ITEM 13: Discussão, em 1a turno, 2a dia, e votação do
Projeto de Lei Complementar n2 1.895, de 2002, de autoria dos
Deputados Paulo Tadeu (PT) e Gim (PMDB), que "Dispõe sobre a
criação do Parque Recreativo da QNH na Região Administrativa III
- Taguatinga". APROVADO com 18 votos favoráveis. Houve
6 ausências.

(15a) ITEM 15: Discussão, em 1a turno, 2a dia, e votação do
Projeto de Lei n2 2.959, de 2002, de autoria do Deputado Odilon
Aires (PMDB), que "Estabelece normas para instalação de torres
destinadas a antenas de transmissão de sinais de telefonia e dá
outras providências". APROVADO por votação em processo
simbólico (16 deputados presentes).

(16a) ITEM 4: Discussão, em 2a turno, 1a dia, e votação do Projeto
de Lei n9 100, de 2003, de autoria da Deputada Erika Kokay (PT),
que "Concede anistia das multas que especifica e dá outras
providências". APROVADO com 17 votos favoráveis. Houve
7 ausências.

- Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do § 5ado
art. 204 do Regimento Interno.

(17a) ITEM 5: Discussão, em 2aturno, 1adia, e votação do Projeto
de Lei n2 196, de 2003, de autoria do Deputado Brunelli (PP), que
"Dispõe sobre a isenção de pagamento da taxa de renovação da
Carteira Nacional de Habilitação aos servidores que menciona,
quando no exercício comprovado da função de motorista do
Serviço Público do Distrito Federal, e dá outras providências".
APROVADO com 16 votos favoráveis. Houve 8 ausências.
- Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do § 52 do
art. 204 do Regimento Interno.

(18a) ITEM 17: Discussão, em 1a turno, 2a dia, e votação do
Projeto de Lei n9 198, de 2003, de autoria dos Deputados Gim
Argello (PMDB) e Paulo Tadeu (PT), que "Dispõe sobre a proibição
de instalação de radar móvel no Distrito Federal e dá outras
providências". APROVADO por votação em processo simbólico
(16 deputados presentes).

(19a) ITEM 27: Discussão, em 19 turno, 22 dia, e votação do
Projeto de Lei n9 124, de 2003, de autoria do Deputado Chico
Leite, que "Desobriga o consumidor do pagamento de tarifas e
taxas de consumo mínimas ou de assinatura básica, cobradas
pelas concessionárias de serviço de água, luz, gás, tv a cabo e
telefonia, no DF, e dá outras providências". APROVADO por
votação em processo simbólico (16 deputados presentes).

(209) ITEM 18: Discussão, em 19 turno, 2a dia, e votação do
Projeto de Lei n2 417, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos (PMDB), que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de serem
afixados nas Delegacias Policiais e demaisórgãos das Secretarias
de Estado de Segurança Pública, de Justiçae direitos do cidadão e
de administração penitenciária, em painéis visíveis ao público, os
locais e horários de funcionamento da Defensoria Pública, bem
como seus respectivos plantões". APROVADO por votação em
processo simbólico (16deputados presentes).

(21a) ITEM 19: Discussão, em 19 turno, 29 dia, e votação do
Projeto de Lei n2 677, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos (PMDB), que "Dispõe sobre o Programa de Adoção das
Escolas da rede pública de ensino do Distrito Federal por pessoas
jurídicas do direito público e privado". APROVADO porvotação em
processo simbólico (15deputados presentes).

(22a) ITEM 20: Discussão, em 19 turno, 2a dia, e votação do
Projeto de Lei n2 28, de 2003, de autoria do Deputado José
Edmar (PMDB), que "Torna obrigatória a destinação de espaços
internos nos órgãos e entidades públicas para a instalação de
cadeiras de engraxates". RETIRADO DEPAUTA.

(23a) ITEM 21: Discussão, em 1a turno, 2a dia, e votação do
Projeto de Lei n2 7, de 2003, de autoria do Deputado Fábio
Bareellos (PFL), que "Dispõe sobre as notificações de trânsito
lavradas pela Polícia Civil do Distrito Federal". APROVADO por
votação em processo simbólico (14 deputados presentes).

(24a) ITEM 22: Discussão, em 1a turno, 2a dia, e votação do
Projeto de Lei n2 162, de 2003, de autoria do Deputado Fábio
Bareellos (PFL), que "Altera o art. 3a da Lei na 812, de 20 de
dezembro de 1994". APROVADO por votação em processo
simbólico (14 deputados presentes).

(25a) ITEM 23: Discussão, em 1a turno, 2a dia, e votação do
Projeto de Lei n2 2.673, de 2001, de autoria do Deputado Chico
Floresta (PT), que "Dispõe sobre a instituição de garantias para
adquirentes de imóveis novos localizados no Distrito Federal".
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).

(26a) ITEM 24: Discussão, em 1a turno, 2a dia, e votação do
Projeto de Lei n2 90, de 2003, de autoria do Deputado Jorge
Cauhy (PFL), que "Obriga a exibição de filme publicitário antes de
todas as sessões de cinema, esclarecendo as conseqüências do
uso de drogas ilícitas". APROVADO por votação em processo
simbólico (14 deputados presentes).

(27a) ITEM 25: Discussão, em 19 turno, 22 dia, e votação do
Projeto de Lei n2 215, de 2003, de autoria do Deputado Brunelli
(PP), que "Dispõe sobre a criação do programa para utilização de
gás natural para o serviço de transporte de passageiros - táxi e
outros veículos, na forma que especifica, e dá outras providências".
LIDO.
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(28a) ITEM 26: Discussão, em 1a turno, 2a dia, e votação do
Projeto de Lei n9 156, de 2003, de autoria do Deputado Brunelli
(PP), que "Dispõe sobre a instalação de banheiros públicos em
bancos, empresas de crédito e empresas que trabalham com
crediário no Distrito Federal e dá outras providências". APROVADO
por votação em processo simbólico (14 deputados presentes).

(299) ITEM 23: Discussão, em 1a turno, 2a dia, e votação do
Projeto de Lei n2 121, de 2003, de autoria do Deputado Chico
Leite, que "Dispõe sobre a proteção e defesa do usuário de
serviços públicos no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências". APROVADO por votação em processo simbólico
(13 deputados presentes).

(30a) ITEM 29: Discussão, em 1a turno, 2a dia, e votação do
Projeto de Lei n2 782, de 2003, de autoria da Deputada Anilcèia
Machado (PMDB), que "Institui no Distrito Federal o Dia do Agente
de Defesa Civil". APROVADO por votação em processo simbólico
(14 deputados presentes).

(31a) ITEM 30: Discussão, em 1a turno, 2a dia, e votação do
Projeto de Lei n2 853, de 2003, de autoria do Poder Executivo,
que "Altera demonstrativos constantes da Lei ne 3.179, de 6 de
agosto de 2003 - Lei de Diretrizes Orçamentárias, para o exercício
financeiro de 2004". APROVADO por votação em processo
simbólico (14 deputados presentes).

(32a) ITEM 31: Discussão, em 1a turno, 2a dia, e votação do
Projeto de Lei n2 2.750, de 2002, de autoria do Deputado
Leonardo Prudente (PMDB), que "Altera a Lei na 1.171, de 24 de
julho de 1996, que 'dispõe sobre o alvará de funcionamento para
estabelecimentos comerciais, industriais e institucionais e dá outras
providências'. APROVADO por votação em processo simbólico
(14 deputados presentes).

(33s) ITEM 32: Discussão, em 1a turno, 2a dia, e votação do
Projeto de Lei na 646, de 2003, de autoria do Deputado Peniel
Pacheco (PSB), que "Obriga as delegacias de polícia do Distrito
Federal a informar às vítimas de crimes contra a liberdade sexual o
direito de tratamento preventivo contra a contaminação pelo vírus
HIV". APROVADO por votação em processo simbólico
(14 deputados presentes).

(34a) ITEM 33: Discussão, em 1a turno, 2a dia, e votação do
Projeto de Lei n2 661, de 2003, de autoria do Deputado Peniel
Pacheco (PSB), que "Institui o 'Concurso Anual de Redação' nas
escolas de ensino da rede pública do Distrito Federal e dá outras
providências". APROVADO por votação em processo simbólico
(14 deputados presentes).

(35a) ITEM 34: Discussão, em 1a turno, 1a dia, e votação do
Projeto de Lei n2 206, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares (PMDB), que "Dispõe sobre a identificação da condição de
deficiente na carteia de identidade para o portador de deficiência
física, sensorial ou mental no Distrito Federal e dá outras
providências". APROVADO por votação em processo simbólico
(14 deputados presentes).

(36s) ITEM 35: Discussão, em 1a turno, 2a dia, e votação do
Projeto de Resolução n9 39, de 2000, de autoria do Deputado
Chico Floresta (PT), que "Dispõe sobre a coleta seletiva de lixo nas
dependências da Câmara Legislativa do Distrito Federal".
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).

4 - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

- Convida os parlamentares para a comissão geral a realizar-
se na próxima terça-feira, dia 22 de junho.

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se napróxima quarta-feira, dia 23 dejunho, para a votação
de dois projetos de cada parlamentar, além dos títulos de Cidadão
Honorário de Brasília.

5 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Gim):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavroa presente Ata.

Primeiro(a) Secretário(a)

TERCEIRA SECRETARIA
r,,wo«« „,- DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

2a SESSÃO LEGISLATIVA DA 4a- LEGISLATURA

ATADA183

(DÉCIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 15 DE JUNHO DE 2004.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Benício Tavares.

SECRETARIA: Deputado Paulo Tadeu.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 16 horas e 38 minutos.

TÉRMINO: 17 horas e 23 minutos.

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Benício Tavares):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ORDEM DO DIA

(1a) ITEM 2: Discussão e votação, em 1a turno, do Projeto de Lei
n9 1.303, de 2004, de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito especial à Lei Orçamentária Anual
do Distrito Federal, no valor de R$ 9.085.341,00 (nove milhões
oitenta e cinco mil trezentos e quarenta e um reais)".
-Votação do projeto em 1a turno. APROVADO por votação em
processosimbólico (14deputados presentes).

(2a) ITEM 4: Discussão e votação, em 1a turno, do Projeto de Lei
n9 1.319, de 2004, de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária
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Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 204.178.206,00
(duzentos e quatro milhões cento e setenta e oito mil duzentos e
seis reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas
ao vigente orçamento".
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Odilon Aires,
acatando a emenda aditiva n9 1 e rejeitando a emenda
modificativa n9 2. APROVADO por votação em processo simbólico
(17 deputados presentes). Houve 5 votos contrários.
-Votação do projeto em 1a turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (17 deputados presentes). Houve 5 votos
contrários.

(3a) ITEM 5: Discussão e votação, em 1a turno, do Projeto de Lei
n9 1.330, de 2004, de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza o
Poder Executivo a reverter ao patrimônio da Companhia Imobiliária
de Brasília (Terracap) os imóveis que menciona e dá outras
providências".
-Parecer favorável da relatora da CAF, Deputada Anilcèia
Machado, rejeitando a emenda apresentada. APROVADO por
votação em processo simbólico (18 deputados presentes). Houve
5 votos contrários.
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Pedro Passos,
nos termos do parecer da CAF. APROVADO por votação em
processo simbólico (18 deputados presentes). Houve 5 votos
contrários.
-Votação do projeto em 1a turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (18 deputados presentes). Houve 5 votos
contrários.

(4a) ITEM 6: Discussão e votação, em 1a turno, do Projeto de Lei
n2 1.318, de 2004, de autoria do Poder Executivo, que "Extingue e
cria os cargos em comissão que especifica e dá outras
providências".
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Leonardo
Prudente, acatando a emenda apresentada. APROVADO por
votação emprocesso simbólico (18 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CAS, Deputado Brunelli, nos
termos do parecer da CEOF. APROVADO por votação em
processo simbólico (18 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Pedro Passos,
nos termos do parecer da CEOF. APROVADO por votação em
processo simbólico (18deputados presentes).
- Votação do projeto em 19 turno. APROVADO por votação em
processosimbólico (18deputados presentes).

(5a) ITEM INCLUÍDO: Discussão e votação, em 1a turno, do
Projeto de Lei n9 1.166, de 2004, de autoria da Deputada Anilcèia
Machado, que "Inclui a Festa dos Estados no calendário oficial de
eventos do Distrito Federal".
-Votação do projeto em 1e turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (19deputados presentes).

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Benício Tavares):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art.
Regimento Interno, lavro a presente Ata.

Primeiro(a) Secretário(a)

128 do

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DETAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA ESÚMULA

2a SESSÃO LEGISLATIVA DA 4a LEGISLATURA

ATA DA 19a

(DÉCIMA NONA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 15 DE JUNHO DE 2004.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA:Deputado Benício Tavares.

SECRETARIA: Deputado Paulo Tadeu.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 17 horas e 24 minutos.

TÉRMINO: 17 horas e 29 minutos.

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Benício Tavares):

- Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ORDEM DO DIA

(1a) ITEM 1: Discussão e votação, em 2a turno, do Projeto de Lei
n2 1.303, de 2004, de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito especial à Lei Orçamentária Anual
do Distrito Federal, no valor de R$ 9.085.341,00 (nove milhões
oitenta e cinco mil trezentos e quarenta e um reais)". APROVADO
por votação em processo simbólico (20 deputados presentes).
- Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do § 5a do
art. 204 do Regimento Interno.

(2a) ITEM 2: Discussão e votação, em 2a turno, do Projeto de Lei
n9 1.319, de 2004, de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 204.178.206,00
(duzentos e quatro milhões cento e setenta e oito mil duzentos e
seis reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas
ao vigente orçamento".
APROVADO por votação em processo simbólico (20 deputados
presentes). Houve 5 votos contrários.
- Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do § 5a do
art. 204 do Regimento Interno.

(39) ITEM 3: Discussão e votação, em 2a turno, do Projeto de Lei
n9 1.330, de 2004, de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza o
Poder Executivo a reverter ao patrimônio da Companhia Imobiliária
de Brasília (Terracap) os imóveis que menciona e dá outras
providências". APROVADO por votação em processo simbólico
(20 deputados presentes). Houve 5 votos contrários.
- Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do § 5a do
art. 204 do Regimento Interno.
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(4a) ITEM 4: Discussão e votação, em 2a turno, do Projeto de Lei
n9 1.318, de 2004, de autoria do Poder Executivo, que "Extingue e
cria os cargos em comissão que especifica e dá outras
providências". APROVADO por votação em processo simbólico
(20 deputados presentes).
-Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do § 59 do
art. 204 do Regimento Interno.

(49) ITEM 5: Discussão e votação, em 2a turno, do Projeto de Lei
n2 1.166, de 2004, de autoria da Deputada Anilcèia Machado, que
"Inclui a Festa dos Estados no calendário oficial de eventos do
Distrito Federal". APROVADO por votação em processo simbólico
(20 deputados presentes).
-Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do § 5a do
art. 204 do Regimento Interno.

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado BenícioTavares):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos
Regimento Interno, lavro a presente Ata.

termos do art. 128 do

Primeiro(a) Secretário(a)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

2a SESSÃO LEGISLATIVA DA 4a LEGISLATURA

ATA DA 20a

(VIGÉSIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 17 DE JUNHO DE 2004.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Gim.

SECRETARIA: Deputado Chico Leite.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativado Distrito Federal.

INÍCIO: 17 horas e 34 minutos.

TÉRMINO: 17 horas e 37 minutos.

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Gim):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ORDEM DO DIA

ITEM 1: Retificação da redação final do Projeto de Lei n° 1.267,
de 2004, de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza o Poder
Executivo a contratar financiamento com a Caixa Econômica

Federal (CAIXA) no valor de R$ 46.750.000,00 (quarenta e seis
milhões e setecentos e cinqüenta mil reais), a oferecer garantias e
dá outras providências". APROVADA por votação em processo
simbólico.(13 deputados presentes)

ITEM 2: Retificação da redação final do Projeto de Lei n° 1.265,
de 2004, de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza o Poder
Executivo a contratar financiamento com a Caixa Econômica
Federal (CAIXA) no valor de R$ 49.861.000,00 (quarenta e nove
milhões e oitocentos e sessenta e um mil reais), a oferecer
garantias e dá outras providências". APROVADA por votação em
processosimbólico.(l3 deputados presentes)

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Gim):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art
Regimento Interno, lavro a presente Ata.

Primeiro(a) Secretário(a)

Decretos Legislativos

128 do

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.070, DE 2004
(Autoria do Projeto: Deputado Renato Rainha)

Concede o Titulo de
Cidadão Honorário de
Brasilia ao Senhor
Desembargador Natanael
Caetano Fernandes.

^ Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1° Fica concedido o Titulo de Cidadão
Honorário de Brasilia ao Senhor Desembargador
Natanael Caetano Fernandes.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasilia, Òn de junho de 2004

$o~& 4-
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N" 1.071, DE 2004
(Autoria do Projeto: Deputado Gim Argello)

Concede o Titulo de

Cidadão Honorário de

Brasilia ao Senhor

Desembargador Luciano
Tolentino Amaral.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:



N° 126. Brasília, sexta-feira. 9dejulho de2004 Diário daCâmara Legislativa Pátjna93

Art. Io Fica concedido o Titulo de Cidadão
Honorário de Brasilia ao Senhor Desembargador
Luciano Tolentino Amaral.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em

vigor na data de sua publicação.

Brasilia, A' de junho de 2004

/&
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.072, DE 2004
(Autoria do Projeto: Deputada Erika Kokay)

Concede o Titulo de

Cidadão Honorário de

Brasilia ao artista,

diretor de teatro e

jornalista Ari José de
Oliveira - Ary Pára-
Raios.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. Io Fica concedido o Titulo de Cidadão
Honorário de Brasilia ao artista, diretor de
teatro e jornalista Ari José de Oliveira - Ary
Pára-Raios.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em

vigor na data de sua publicação.

Brasilia, ^0 de junho de 2004

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.073, DE 2004
(Autoria do Projeto: Deputado Paulo Tadeu)

Concede o Titulo de

Cidadão Honorário de

Brasilia ao Senhor

Joaquim Benedito Barbosa
Gomes.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e

seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o

Art. Io Fica concedido o Titulo de Cidadão
Honorário de Brasilia ao Senhor Joaquim
Benedito Barbosa Gomes.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em

vigor na data de sua publicação.

Brasília,-50 de junho de 2004

fó~2>
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.075, DE 2004
(Autoria do Projeto: Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças)

Dispõe sobre o sistema de

remuneração dos

Administradoras Regiori.-.-.s

do Governo do Dist/'.:: •"•.:,-

Federal.

Faço saber que a Câmara Legislativa do

Distrito Federal aprovou e eu promulgo o

seguinte Decreto Legislativo:

Art. Io Fica estabelecido o subsídio a ser

pago aos titulares do cargo abaixo relacionado
com base no subsídio fixado para os Deputados

Distritais na seguinte proporção:

I - Administradores Regionais do Governo do

Distrito Federal: 80% (oitenta por cento).
Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em

vigor na data de sua publicação.
Art. 3o Revogam-se as disposições em

contrário.

Brasília, 08 de julho de 2004

Deputado GIM ARGELLO

Vice-Presidente nq exercício

da Presidência

Comissões
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

ATA DA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE

DEFESA DO CONSUMIDOR, DA SEGUNDA SESSÃO

LEGISLATIVA DA QUARTA LEGISLATURA, REALIZADA NO

DIA 17 DE MAIO DE 2004.

Aos dezessete dias do mês de Maio, de dois mil e quatro, às
quinze horas e vinte minutos, na sala de Reuniões das Comissões
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, O Presidente em
exercício desta Comissão, Deputado Wilson Lima, declarou que há
número regimental e abriu a Quarta Reunião Ordinária da Comissão
de Defesa do Consumidor, sob a proteção de Deus, e iniciou o
trabalho. Foi feita a leitura da ata da reunião anterior e a mesma foi

aprovada. O Presidente em exercício, Deputado Wilson Lima,
perguntou se os Deputados presentes tinham algum comunicado a
ser feito e o Deputado Fábio Bareellos informou que estava com
compromisso marcado para às 16h no Palácio do Buriti e não
.referido projeto de pauta para apreciá-lo na próxima reunião. Em
pauta a discussão e votação do Item n° 2: Projeto de Lei n° 644,
de 2003, de autoria do Deputado Peniel Pacheco que Dispõe
sobre a obrigatoriedade de campo específico na conta fatura das
empresas prestadoras de serviços públicos e concessionárias para
os consumidores, e dá outras providências'. Com a palavra o
Relator, Deputado Fábio Bareellos, para emitir parecer sobre a
matéria. O documento foi lido e aberto para discussão e votação. O
parecer foi aprovado com 3 votos favoráveis, e 2 ausências. O
Presidente registrou a chegada de mais um integrante desta
Comissão, Deputado Leonardo Prudente, que solicitou o uso da
palavra. Dclarou que estava presente na reunião com o objetivo de,
fazer uma sustentação com relação ao Item n° 1 da pauía, Projetoj
de Lei n° 221, de 2003, como Deputado e não como membro daí
Comissão. Declarou que seria uma honra ser membro da -
Comissão, mas que acreditava que houve um equívoco por parte da
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Item n° 9: "Discussão e votação da Indicação n° 2.328, de 2004
de autoria do Deputado Brunelli, que 'Sugere aoPoder Executivo
que estabeleça uma norma sobre a localização da Caixa de
Medição do consumo da CEB e CAESB.' Amatéria foi colocada em
discussão e votação, e a indicação foi aprovado com três votos
favoráveis e duas ausências. O Presidente agradeceu a
presença de todos os Deputados, e nada mais havendo a tratar, foi
declarada encerrada a reunião às quinze horas e cinqüenta e um
minutos, da qual eu, Kery Kristine da Silva Rocha, Assistente de
Comissão, lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprovada
será assinada pelo Presidente, em exercício, da Comissão de
Defesa do Consumidor, Deputado Wilson Lima, e pelos demais
membros da Comissão de Defesa do Consumidor, Deputados
Augusto Carvalho e Fábio Barcelos, presentesna reunião.

I^'
Deputada Wilson Lima

/ Presidente da CDC

Mesa Diretora

Gabinete da Mesa Diretora
ATA DA24- REUNIÃO DO GABINETE DA MESA DIRETORA DE2004

Am dois dias do mes de julho do ano de dois mil e quatro, às quinze horas, na ala de reunião da
Presidência, reuniram-se os membro, do Gabinete d. Mesa Diretora, estando presentes os senhores-
Arieao Alexandre G*rai, SecretánoOend/Presidenci.; Ivo Borges de Lima, Secretário Executivo/Vice
ja t ?MVO c^ t1*? S°ri"n0 Ug0' S^^^Executivc^rimeira Secretaria, RuiherJacques Sanfimpo Secretino Executivo/Segunda Secretaria e Júlio Luís Umau, Secretário
Executivo/Terceira Secretaria, para deliberar sobre ositens abaixo-
1) Processos nV 090/04, 092/04, 100/04; 101/04; 102/04; 103/04; 104/04; 273/04- e 277/04 . Verba
str^rXj?'"0,?* SX7fÍ° /««^"^^I^KlíncU, Secretario Execunvo/PrimeiraSecretaria e Secretino Executivo/ Segunda Secretaria. Deliberação: Aprovados. Encaminnar i DOFC
para providenciar o ressarcimento. —um™ » lArn.

Nada mais havendo atratar, eu, Ariedo Alexandre Gaaü, Secretáric-GerayPresidència, lavro apresente
Ata, que va, assmad. por mim epelos Secretario, Executivos do Gabinete d.Mesa Diretora. *^

RUITHER JACdUES SAlMlLIPPO
Secretário ExecutiOo/Segunda Secretaria

REGAZAL
jeral/Presidência

lUSTAVOPONCE DE LEON S. 1
Secretário Executivo/Primeira S

JULTO CÜlS UBJVAU
âxioExecutivo/Terceira Secretaria

PORTARIA n° S^"}, de O?de LJLkc

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito
Federai, no uso da competência que lhe foi delegada pela alínea "e" do inciso V do
art. 4° da Resolução n° 168, de 2000. tendo em vista o que dispõe o § Io do art. 3°
da Emenda Constitucional n° 41. de 2003. e o que consta do Processo n" 001-
000589/2004.

RESOLVE:

CONCEDER, a partir de 02.04.2004, ao servidor JOÃO AVELINO
SARAIVA, matricula n° 12.092-52. ocupante docargo efetivo de Auxiliar LegislaUvo.
categoria Contínuo, abono de permanência, equivalente ao valor de sua
contribuição prertdenciária. suspendendo-seo beneficio em caso de aposentadoria.

JÚLIO' LUÍS UltNAU
Secretáiic^Éx^tuUvo /Terceira Secretaria

iTAVO PONCE DE LEONSORIAJÍO LAGO
SecretárioExecutivo/Primeira/2ecretaria

liderança do seu partido - PMDB. O que foi acertado e negociado
com a liderança do partido é que ele sairia da Comissão de
Assuntos Sociais e iria para a Comissão de Constituição e Justiça.
De forma inesperada seu nome como membro da Comissão de
Defesa do Consumidor, saiu no Diário Oficial da Casa. Acredita ter
sido um equívoco por parte da Mesa Diretora e da Presidência, e
que esse fato já havia sido comunicado e está apenas aguardando
uma posição da Casa e da liderança do Partido, para que tornem o
ato sem efeito. Afirma que posteriormente, por meio de
negociação, poderia rever esse pré-posicionamento de Comissões.
Portanto, registrou a sua presença como Deputado e, não, como
membro desta Comissão. O Deputado Fábio Bareellos, solicitou o
uso da palavra para declarar que foi muito justa e nobre a
colocação feita, mas, apenas como umesclarecimento, até que seja
corrigido o erro no Diário Oficial, o Deputado Leonardo Prudente, é
membro efetivo desta Comissão. O Deputado Leonardo Prudente
respondeu que ficaria como membro se, na eventualidade, a sua
participação convalidasse o ato, mas entendeu que este foi
equivocado. Portanto, este ato deve ser tornado sem efeito, para
que o mesmo ou a votação, não seja questionados posteriormente.
Afirmou o Deputado Leonardo Prudente que as considerações
foram feitas para não prejudicar os trabalhos da Comissão, e
declarouque não sabe qual seria a forma mais prática. Colocouque
estava tentando conversar com o Presidente da Casa para saber
se a melhor forma seria alterar o ato ou torna-lo sem efeito e
decidiu não participarda reunião. O Presidente colocou em pauta o
Item n° 3: Discussão e votação do parecer ao Projeto de Lei n°
1.142, de 2004, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que
'Estabelece a obrigatoriedade para os estabelecimentos comerciais
e de prestação de serviços afixarem normas relativas à forma de
recebimento de valores e dá outras providências'. Na ausênciáTdo
Relator, o Presidente solicitou ao Deputado Fábio Bareellos que
procedesse à leitura do parecer sobre a matéria. Em discussão e
votação o parecer foi aprovado com três votos favoráveis e
duas ausências. A Presidência foi assumida pelo Deputado Fábio
Bareellos, que colocou em pauta o Item n° 4: Discussão e votação
do parecer ao Projeto de Lei n° 2.262, de 2001, de autona do/
Deputado João de Deus, que 'Torna obrigatório ofornecimento bor/
parte da Companhia de Água e Esgoto de Brasília - CAESB e da
Companhia Energética de Brasília - CEB, da nota fiscal / fatura de
serviços de fornecimento de água, esgoto e energia elétrica no ato
da leitura dos dados dos respectivos instrumentos de medição
(hidrômetro e do medidor de energia elétrica) em todo o Distrito
Federal." Com a palavra o Deputado Wilson Lima, para proceder à
leitura do parecer ao Substitutivo. O Deputado Fábio Bareellos
colocou em discussão e votação e o parecer foi aprovado com
três votos favoráveis e duas ausências. Colocado em pauta o
Item n° 5: Discussão e votação do parecer ao Projeto de Lei
n° 1.181, de 2004, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, que
'Veda às empresas concessionárias de serviços públicos do Distrito
Federal informar ou registrar inadimplemento de consumidor em
bancos de dados e cadastros de consumidores.' Com a palavra o
Deputado Wilson Lima, relator da matéria paraemitir parecersobre
a mesma. O Presidente colocou em discussão e votação e o
parecer foi aprovado com três votos favoráveis, e duas
ausências. ítem n° 06 - O Deputado Wilson Lima solicitou a
retirada de pauta do Projeto de Lei n° 834, de 2003, de autoria
do Deputado Odilon Aires e Deputado Benício Tavares. O
Presidente Deputado Fábio Bareellos , acata a solicitação e a
matéria será inserida na próxima reunião. Item n° 7: "Discussão e
votação do parecer ao Projeto de Lei n° 1.228, de 2004, de
autoria do Deputado Odilon Aires, que "Veda o lançamento de
dados de clientes de operadoras telefônicas nos cadastros de
serviços de proteção ao crédito nos casos que especifica e dá
outras providências". Foi solicitado ao Relator, Deputado Wilson
Lima, que emitisse parecer sobre a matéria. O Deputado Fábio
Bareellos colocou em votação e discussão e o parecer foi'
aprovado com três votos favoráveis e duas ausências Item n°
8: "Discussão e votação do parecer ao Projeto de Lei n° 1.202,
de 2004, de autoria da Deputada Eurides Brito, que "Institui a
obrigatoriedade das empresas emitirem Boleto de Compensação-
Bancária nas condições que estabelecem e dá outras providências'/
Relator: Deputado Wilson Lima. O Presidente, Deputado Fábiè/
Bareellos colocou em discussão e votaçãoe o parecerfoi aprovado
com três votos favoráveis e duas ausências. A Presidência foi
assumida pelo Deputado Wilson Lima e foi colocado em pauta o PORT2004-JViy?/U



N° 126. Brasilia, sexta-feira. 9dejulho de2004 Diário daCâmara Legislativa Párjria95

PORTARIA n° 3cO, de c? de ^JULuo

0 Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, no uso da competência atribuída pelo art. 4o, Inciso V, alínea "b". da
Resolução n° 168/2000, tendo em vista o art. 98 da Lei n° 8.112/1990. aplicada
nesta Casa por força da Lei Distrital n° 197/1991 e do Ato da Mesa Diretora n°
97/1997, bem como o que consta no Processo n" 001-000766/1996,

RESOLVE:

1 - CONCEDER, no período de 02.08.2004 a 17.12.2004.
horário especial à servidora estudante VALDENORA MARIA DE SOUSA PEREIRA,
matricula n° 11.940-40. ocupante do cargo efetivo de Auxiliar LegislaUvo, categoria
Copeiro. lotada no Setor de Serviços AuxLUares;

2 - FIXAR o horário especial de trabalho da referida servidora
conforme quadro abaixo:

Dia da Semana Horário de Trabalho

Segunda-feira Das 7h30 às 1 lh30 e das 12h30 às 18h30

Terça-feira Das 7h30 às 9h30 e das 13h às 19h

Quarta-feira Das 13h às 19h

Quinta-feira Das 13h às 19h

Sexta-feira^ \ Dispensada para aula

fUSTAVO PONCE DE LEON SOI

Secretário Executivo /Pi^ii^ira^ecretaria

PORTARIA N" 3c| DE °*' DE .JULHO DE 2004.

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no
uso da atribuição que lhe é facultadapelo art. 3Q Inciso O, do Ato da Mesa Diretora n° 042/2003,
e tendo em vista o Memorando SEO n° 44, de 05/07/04,

RESOLVE:

I - Aprovar,na formados anexos I e H, a alteraçãodo Quadro de Detalhamento
da Despesa da CâmaraLegislativa doDistritoFederal,aprovado pelaPortarian°001do Gabinete
da Mesa Diretora, de 08 de janeiro de 2004.

Brasília, O? dejulhode2004.

ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL
Secretário - Geral / Presidência

ANEXO I - ACRÉSCIMO

D* Oa jwtMOOfíOO*.

ESPECIFICAÇÃO

01000 CÂMARA LiGBLATrvA

01101 CÁMAKA LE01SIATTVA

01.13I.320O.B5OS «UODaoe IHWAOAWA

01.13 V32OO.S505.0029 hj-xjCtOaoí e fKjPAOAHO* oa camama ukUS-
1>TIV* DO OrirnirTO •TOtAAL

NATUHE2A

OA

DtSWSA

ORÇAMENTO PISCAI

RECURSOS DO TESOURO
R» 1.00

45.000

45.000

45.000

72

ANEXO II • REDUÇÃO w ORÇAMENTO FISCAL

í AAMO0C20O4.

NATU*E2A

especificação DA

K&MSA

m DCT ALUADO TOTAL

01000 CÂMARA LEQISkATTVA 45.000

01101 CÂMARA UGI5LATTVA 45.000

01.131.3200 BSOS «utuCiOAOC f pMX>aganoa 33.S0.39 100 M.OOO 45.000

01.131.3200.8505.0029 («jtuODAOC ( PWJPAOanoa oa CAmana UKtS-

LATTVA 00 OíSTlVTO -tDEUAL 33.90.38 100 45.000 45.000

TOTAL -S.000

f

PORTARIA n°3o^. de o?de 1-JlVo de 2004.

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pela alínea "e" do inciso V do
art. 4° da Resolução n° 168. de 2000. tendo em vista o que dispõe o § Io do art. 3o
da Emenda Constitucional n° 41, de 2003, e o que consta do Processo n° 001-
000781/2004.

RESOLVE:

CONCEDER, a partir de 24.05.2004, à servidora SÔNIA MARIA
BARBOSADA SILVA matricula n° 11.886-20. ocupante do cargo efetivo de Auxiliar
Legislativo, categoria Servente, abono de permanência, equivalente ao valor de sua
contribuição |írevideinciária, suspendendo-se o benefício em caso de aposentadoria.

PO/nVOOl-JUNg/U

JU-cPORTARIAa"3 C3. de d% de L*- de 2004.

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo art. 4o, inaso V, alinec
-e". da Resolução n° 168/2000. tendo em vista os arts. 87 a 89 da Lei n:
8.112/1990. aplicada nesta Casa por força da Lei Distrital n° 197/1991 e do Ate
da Mesa Diretora n" 97/1997. bem como o art 38 da Resolução n° 202/2003.

RESOLVE:

CONCEDER à servidora NILZAMÁRCIAGERIN. matricula n
11.685-30. ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, categoria Técnict
Legislativo. 3 (trèsl meses de licença-prêmlo por assiduidade referentes ao periodr
aquisitivo de 03.01.1999 a 01.01.2004. a serem usufruídos em época oportuno
(Processo n° 001-001536/1998)

POST300J JCSp/RS

Fascal

OXÜÍStlRNAÜ
:ecuOvo /Terceira Secretan

CÂMARA LEGISLTIVA DO DISTRITO FEDERAL
FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE- FASCAL

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS

Processo n.°001-0924/2002; TermoAditivofirmado entre: Fundo de Assistência à Saúde da
Câmara Legislativa do DF - FASCAL e o CENTRO CLÍNICO ORTOPÉDICO DA
CEILÂNDIA. Objeto: prorrogação do prazode vigência do Termo de Credenciamento n°
009/2002 estabelecido entre o FASCAL e a CREDENCIADA Vigência: 08 de julho de 2004
a 07dejulho de2005. Data daassinatura: 08dejulho de 2004. Legislação: art. 57,inc. IIda
Lei n°8.666/93. comredação introduzida pela Lein°9.648, de 28 de maio de 1998. Panes:
Dr"Ana MariaStamillo Alimenti e SouzaPintopelainstituiçãoa Dr.LeandroMarques Dutra.
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V-A.WAKALU,Ui.„„a IAI ll«,r,„u l l.ULK.U.
FUNDO DEASSISTÊNCIAÀ SAI DE- FASCAL

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FONOAUDIOLOGIA. FUNDAMFNTAÇÃO IEOAL
CAPUT DO ART, 25 DA LEI 8.666/93 EALTERAÇÕES. JUSTIFICATIVA: POR INVIABII IDADE DF
COMPETIÇÃO E JUSTIFICATIVAS NOS AUTOS DOS PROCESSOS AUTORl/AÇÃo:
ORDENADOR DE DESPESA: DR- ANA MARIA STAMILLO AUMENTI F SOUZA PINTO
RATIFICAÇÃO: CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO FASCAL. REPRESENTADO PELO SEU
PRESIDENTE CONFORME DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA . ATO DO CAF N° OOI^OOJ
PUBLICADO NO DCL EM ABRIL/2003.

Processo n.° 001-00846/2004. Contratado: CENTRO INTEGRADO DE FONOAUDIOLOGIA S/S
LTDA-CNPJ 00.829.776/0001-19

Rumamos, nos termos do artigo 26, da Lei n.° 8.666. de 21 de junho de 1993. aineticibilidadc de licação
de que traia os presentes processos, com fulero no ~eapW do artigo 25 da referida Lei. tendo cm %isla a
justificativa constante dos mesmos.

IVO ÍTORCES OElLIMA
fn'\ijhiti)do Coiisi\hu ile
Administração cio r'Ác.41

?dcjulhode2004.

Pregão

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

AVISO DE ABERTURA DELICITAÇÃO
PREGÃO N" 025/2004

Oedital da licitação em epígrafe, processo n.° 001-000827/2004, que tem por objeto a
aquisição de material para copa e cozinha (copos de plástico descartáveis, copos
de vidro, colher para chá e café), encontra-se afixado no quadro de avisos da
Comissão Permanente de Licitação daCLDF, localizada no SAIN, Parque Rural, Ed.
Sede daCLDF, sala A-03, CEP 70.086-900, Brasilia - DF. O respectivo edital eseus
anexos poderão ser retirados mediante a apresentação de comprovante de depósito
bancário em favor da Câmara Legislativa do Distrito Federal - CLDF, no Banco de
Brasília - BRB, agência n°0218, conta corrente n°800.110-3, novalor deR$ 1,40 (um
real e quarenta centavos). A sessão de abertura e recebimento dos envelopes está
prevista para ocorrer em 27/07/2004, as 15 horas, no local acima indicado. Maiores
informações no localou pelotelefone348-8650ou fax348-8651.

Brasília-DF, 08 de julho de 2004.

FLAVIO GONÇALVES LOUZADA
Pregoeiro

Você sabe o que é acidente de trabalho,
acidente detrajeto ou doença funcional?
Se ainda não sabe ou se quer saber mais
sobre oassunto, procure a CIPA.
ACIPA informa, orienta e age para que você
tenha melhores condições de trabalho.

E-mail: cipa@cl.df.br Ramais: 8962,8349


